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A violência no contexto das famílias em geral tem tido uma crescente atenção pública nos últimos anos. 
Foram implementados diversos programas, leis e medidas, tanto nos países europeus como a nível comu-
nitário, no que diz respeito à violência contra mulheres em relações de intimidade e à violência contra 
crianças. Também o tema da violência contra pessoas idosas tem recebido uma crescente atenção no 
discurso público e no desenvolvimento de medidas políticas. Porém, a violência contra mulheres idosas 
no contexto das famílias, sendo um tema transversal a estes domínios, não tem recebido a mesma aten-
ção, tendo sido um tabu durante muito tempo. Existe ainda uma falta de consciência pública sobre estes 
assuntos, aliada à falta de meios e de equipamentos que protejam as mulheres idosas vítimas de violência 
e abuso, na maioria dos países europeus.

Alguns grupos profissionais são constantemente confrontados com este assunto, como os/as profissionais 
de serviço social e de saúde comunitária que trabalham com as pessoas idosas nas suas casas. Frequente-
mente, estes/as profissionais são o único contacto que as pessoas idosas, isoladas e vítimas de violência, 
têm. Relatos individuais feitos por estes/as profissionais mostram que os/as mesmos/as nem sempre estão 
conscientes do que constitui violência contra mulheres idosas e não estão adequadamente preparados/as 
para lidar com estes casos.

Violência contra mulheres idosas - uma temática transversal
Na maioria dos casos, a violência contra mulheres idosas no contexto da prestação de cuidados é deter-
minada pelos factores subjacentes às relações de género, pelos aspectos gerais das situações de prestação 
de cuidados e por factores relacionados com o envelhecimento. Na prática, dependendo do tipo e da 
situação da violência, uma ou mais destas dimensões podem ser relevantes.

Numa perspectiva de género, a violência contra mulheres idosas é um dos crimes mais comuns em todos 
os países do mundo. É um assunto com uma relevância crescente e transversal a diferentes níveis - políti-
co, jurídico, económico, societal e da saúde. A violência contra mulheres no contexto das famílias veio a 
público sobretudo nas últimas três décadas, devido, em grande parte, a organizações internacionais como 
as Nações Unidas e o Conselho da Europa que, por sua vez, têm sido pressionadas por organizações de 
direitos das mulheres que trabalham directamente com as sobreviventes da violência no contexto das 
famílias. Independentemente de tudo o que foi alcançado ao nível político e jurídico, e que está imple-
mentado na maioria dos países europeus, os valores, normas e práticas sociais correntes têm sido lentos na 
adopção deste progresso. Em geral, as mulheres enfrentam dificuldades específicas relativamente à entrada 
no mercado de trabalho e à sua permanência nesse mercado ao longo da vida; uma boa parte ainda é 
economicamente débil e têm mais probabilidades de ficar em situação de risco de pobreza, sendo ainda 
as principais (e muitas vezes as únicas) prestadoras de cuidados em relação aos/às filhos/as e a outros/as 
familiares dependentes. Todas estas situações de desigualdade contribuem para que as mulheres sejam 
ainda vistas como o ‘sexo fraco’ e estejam sujeitas a diferentes tipos de dominação (masculina).

No que diz respeito à violência contra pessoas idosas, os actuais desenvolvimentos demográficos, como o 
aumento da esperança média de vida, conduzirão a um acréscimo do número de pessoas idosas e, conse-
quentemente, a um aumento da violência contra essas pessoas. Mais ainda, o aumento de doenças como a 
demência, que também estão ligadas a problemas comportamentais, implicam a necessidade de existirem 
respostas políticas adequadas para a violência contra mulheres e homens idosos. Tem sido dada alguma 
atenção à prevenção e tratamento do abuso contra pessoas idosas.

Dados da polícia e diversas conclusões de estudos confirmam que, de um modo geral, a maioria das 
vítimas de violência no contexto das famílias são mulheres. Contudo, tem sido dada pouco enfoque aos 
grupos etários dessas vítimas. Em consequência, as práticas profissionais mais comuns centram-se nas mu-
lheres vítimas de violência com idades compreendidas entre os 25 e os 45 anos e nos/as seus/suas filhos/as. 

INTRODUÇÃO
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Do mesmo modo, na área da violência contra pessoas idosas, a atenção está centrada nas pessoas idosas 
e, até agora, não se tem dado grande atenção às questões de género.

A violência contra mulheres idosas ainda é um tema tabu e é, por isso, menos visível na sociedade do 
que a violência contra mulheres mais novas. Contudo, tanto a idade como o enquadramento geracional 
têm um forte impacto no comportamento de procura de ajuda por parte das vítimas. Frequentemente, a 
falta de forças (físicas e emocionais), a culpabilização, o secretismo e a protecção da família eram vistos 
como factores que contribuíam para a relutância das mulheres idosas em procurar ajuda face à violência 
doméstica e outras formas de violência.

Os projectos “Breaking the Taboo”
Relativamente a este enquadramento, o projecto “Breaking the Taboo” foi levado a cabo entre 2007 e 
2009 no âmbito do programa Daphne II da Comissão Europeia que visava aumentar a consciência dos/as 
profissionais e desenvolver material sobre a violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. O 
material desenvolvido consiste numa brochura para os/as profissionais sobre como reconhecer a violência 
contra mulheres idosas e como actuar nestes casos, um workshop de meio-dia, dirigido aos/às profissio-
nais, visando aumentar a consciência relativamente a estas situações, assim como um pequeno sumário 
com recomendações para os legisladores. Para além disto, foram realizadas conferências na Áustria, Po-
lónia e Finlândia. A brochura e o workshop foram desenvolvidos com base numa pesquisa bibliográfica, 
entrevistas a elementos de equipas e coordenações, um inquérito dirigido às organizações acerca dos seus 
procedimentos para lidar com casos de violência contra mulheres idosas, assim como uma reunião euro-
peia de pessoas peritas. O projecto foi coordenado pela Cruz Vermelha e implementado com parceiros da 
Áustria, Bélgica, Finlândia, França, Alemanha, Itália, Polónia e Portugal.

As conclusões e recomendações deste projecto conduziram ao projecto “Breaking the Taboo II”, no qual 
se desenvolveu a estrutura deste manual de formação. O projecto decorreu entre o início de 2010 até ao 
final de 2011, no âmbito do programa Daphne III, com parceiros da Áustria, Bélgica, Bulgária, Alemanha, 
Portugal e Eslovénia. Este manual de formação baseia-se no material do primeiro projecto, bem como na 
pesquisa feita pelos parceiros sobre programas de formação para profissionais de saúde e serviço social 
centrados no tema da violência doméstica contra mulheres, violência contra pessoas idosas e violência 
contra mulheres idosas no contexto das famílias. O manual de formação foi desenvolvido em conjunto 
pelos parceiros. A estrutura geral e os exercícios individuais foram testados num workshop internacional 
com formadores/as em Maribor, na Eslovénia e o feedback dos/as formadores/as foi incorporado neste ma-
nual. O manual do/a formador/a foi depois traduzido para as línguas nacionais e adaptado aos contextos 
nacionais. Para mais informações e materiais sobre ambos os projectos, consultar www.btt-project.eu.

http://www.btt-project.eu
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Como referido anteriormente, o trabalho prévio veio revelar que os/as profissionais que trabalham em casa 
de pessoas idosas necessitam de informação adicional e de formação em assuntos relacionados com a 
violência contra pessoas idosas, em geral, e contra mulheres idosas, em particular. A falta de formação em 
aspectos como a identificação, prevenção e denúncia é ainda uma barreira detectada em muitos contextos 
profissionais. Uma vez que os profissionais de saúde e serviço social são, muitas vezes, as únicas pessoas 
que mantêm um contacto regular com as mulheres idosas que vivem nas suas casas e podem ser tratadas 
pelos/as seus/suas familiares, este facto assume especial relevância.

Este manual disponibiliza um curso de formação de dois dias para profissionais de saúde e serviço social 
que trabalham em casa de pessoas idosas, para que reconheçam e intervenham em casos de violência 
contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Este manual dirige-se aos/às potenciais formadores/as deste curso e disponibiliza-lhes informação de base, 
conteúdos e métodos para ministrarem o curso. Adicionalmente, são, ainda, apontadas linhas orientado-
ras sobre potenciais pessoas de contacto dentro das organizações, no que diz respeito à violência contra 
mulheres idosas.

Em concreto, este manual tem por objectivos:
•	Disponibilizar um curso de formação para profissionais, por forma a aumentar a sua consciência e a 

capacitá-los/as para intervirem em casos de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias 
(ver abaixo);

•	Disponibilizar aos/às potenciais formadores/as toda a informação necessária para ministrarem o curso;
•	Fornecer uma panorâmica geral dos tópicos relevantes;
•	Disponibilizar aos/às potenciais formadores/as métodos e exercícios concretos;
•	Fornecer sugestões/conselhos sobre aspectos e ter em mente.

Este manual é dirigido a potenciais formadores/as que gostariam de ministrar um curso de formação sobre 
violência contra mulheres idosas a profissionais na área dos serviços sociais e de saúde comunitários. 
Estes/as formadores/as serão elementos de equipas que trabalham neste domínio ou em domínios rela-
cionados, como a enfermagem, a pedagogia, o trabalho social, a psicologia, etc. Idealmente, devem ter 
experiência prática como formadores/as no domínio da saúde e/ou do serviço social para pessoas idosas 
ou experiência prática e de formação na área da violência contra mulheres.

O enfoque deste curso de formação de dois dias e deste manual está em todos os tipos e formas de violên-
cia vividos por mulheres idosas no contexto das suas próprias famílias e casas, com que os/as profissionais 
podem deparar-se durante o seu trabalho. Assim, serão abordados tipos de experiências muito diferentes, 
com diferentes origens, diferentes níveis de gravidade, intensidade ou frequência e diferentes tipos de 
agressores/as. Por exemplo, os/as profissionais podem ser confrontados com violência em relações de inti-
midade infligida por um marido agressor durante muitos anos e que não alterou o seu comportamento na 
velhice. Podem observar casos de negligência grave de uma mulher idosa pela sua filha ou de exploração 
financeira pelo filho. Ou podem ainda deparar-se com um/a prestador/a de cuidados informal que presta 
cuidados de uma forma inadequada e violenta. Dado que estamos a observar situações de violência com 
que os profissionais de saúde e serviço social são confrontados, haverá, em quase todos os casos, o envol-
vimento de um contexto de prestação de cuidados.

Um desafio específico deste tema é a sua natureza transversal às áreas da violência no contexto das fa-
mílias, da violência contra mulheres e da violência contra pessoas idosas. Dado que existe muito pouca 
pesquisa, literatura e material de formação específico sobre o tema da violência contra mulheres idosas, 
baseámo-nos na literatura e programas de formação existentes nas áreas da violência doméstica contra 

OBjecTIVOs e eNfOqUe DO MANUAL
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mulheres, violência contra pessoas idosas e violência no contexto da prestação de cuidados. Assim, os 
diferentes módulos do programa de formação ou determinados tópicos podem centrar-se mais num as-
pecto do tema do que noutros. Não obstante o enfoque primário deste curso de formação ser na violência 
contra mulheres idosas, muitas das questões aqui abordadas são igualmente relevantes em casos de abuso 
e violência em contexto de prestação de cuidados, incluindo as situações em que as vítimas da violência 
são homens idosos.
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Objectivos
O curso de formação tem como objectivo sensibilizar e formar profissionais que trabalham em casa de 
mulheres idosas para que reconheçam a violência contra essas mulheres no contexto das famílias e saibam 
que atitude empreender após esse reconhecimento.

Concretamente, os seus objectivos são:
•	Familiarizar os/as formandos/as com as definições e os tipos de violência contra mulheres idosas no 

contexto das famílias;
•	Fornecer informação sobre os contextos e factores de risco da violência contra mulheres idosas no con-

texto das famílias;
•	Capacitar os/as profissionais para que reconheçam os sinais de violência contra mulheres idosas;
•	Aumentar a confiança e competências dos/as profissionais para a intervenção em casos de violência 

contra mulheres idosas;
•	Capacitar os/as profissionais para que saibam onde dirigir-se para obterem ajuda e apoio para a vítima 

e, eventualmente, para o/a agressor/a;
•	Disponibilizar informação sobre como gerir situações difíceis e cuidar de nós próprios/as;
•	Sensibilizar os/as profissionais para que distingam o que é e o que não é da sua responsabilidade;
•	Clarificar que não é esperado que os/as profissionais lidem sozinhos/as com situações de violência con-

tra mulheres idosas;
•	E possibilitar a partilha de experiências, entre profissionais, de casos de violência contra mulheres idosas 

com os quais esses/as profissionais já se depararam.

Grupos-alvo e dimensão do grupo
O principal grupo-alvo deste curso de formação são os/as profissionais de saúde e serviço social que tra-
balham em casa de pessoas idosas. Estes/as são sobretudo:
•	enfermeiros/as;
•	auxiliares de enfermagem;
•	pessoas técnicas de serviços de apoio às pessoas idosas e ajudantes familiares.

Contudo, o curso de formação é também relevante para todos/as os/as outros/as profissionais que traba-
lham em casa de mulheres idosas, tais como fisioterapeutas ou profissionais de serviço social. O curso 
pode também ser relevante para voluntários/as que, por exemplo, visitem mulheres idosas nas suas casas 
ou ofereçam outros serviços numa base de voluntariado. Em princípio, podem ser adaptadas partes ou 
todo o curso para utilização junto de outros grupos-alvo, tais como médicos/as de família, profissionais em 
centros de dia ou outros profissionais de saúde e serviço social.

O curso pode ser leccionado a profissionais de uma organização ou a profissionais de diferentes orga-
nizações. Pode ser leccionado internamente ou por entidades formadoras externas. Em princípio, os/as 
formandos/as podem ser de um grupo profissional ou pertencer a diferentes áreas. Todavia, dependerá da 
organização que leccionar o curso e dos objectivos específicos da organização o facto de o grupo de for-
mandos/as ser homogéneo ou heterogéneo. Ambos podem ter vantagens e desvantagens, nomeadamente: 
i) os grupos multiprofissionais podem envolver um elevado nível de aprendizagem mútua e melhorar a 
cooperação em termos práticos, mas podem ter a desvantagem de existirem diferentes níveis de conhe-
cimento entre os/as formandos/as, podendo as dinâmicas do grupo ser mais difíceis; ii) os grupos homo-
géneos podem ser menos vivos mas mais fáceis de trabalhar para o/a formador/a. Ao dar formação a um 
grupo misto, o/a formador/a deve dar especial atenção às linhas orientadoras relacionadas com a gestão 
de dinâmicas de grupo específicas, referidas mais à frente.

Idealmente, este curso de formação deve ser leccionado com grupos de 12 a 15 pessoas.

INfORMAÇÃO GeNéRIcA sOBRe esTe cURsO De fORMAÇÃO
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O/a formador/a deve procurar sempre adaptar os conteúdos e os métodos deste curso de formação à ex-
periência profissional das pessoas participantes e à dimensão do grupo. Muitas das temáticas e questões 
abordadas nos exercícios estão, de certa forma, orientadas para grupos com maior habilitação escolar/aca-
démica. No trabalho com grupos com menor habilitação escolar/académica ou experiência profissional, 
o/a formador/a deverá simplificar algumas abordagens ou questões ou disponibilizar mais tempo para a 
formação. Nalguns contextos, é, ainda, possível que os/as profissionais a quem se está a dar a formação se-
jam oriundos/as de diferentes grupos culturais e étnicos ou de diferentes países. Neste caso, será pertinente 
que se adapte a linguagem às competências linguísticas das pessoas participantes; é, igualmente, relevante 
tomar em consideração os aspectos multiculturais durante os exercícios e suas discussões.

formadores/as
É altamente recomendável que este curso seja dado por dois/duas formadores/as, um/a com experiência no 
apoio e prestação de cuidados a pessoas idosas e outro com experiência no âmbito da protecção à vítima 
e em questões relacionadas com a violência contra mulheres. Isto significa que ambas as perspectivas estão 
representadas e que os/as formadores/as se apoiam mutuamente. Os/as dois/duas formadores/as podem aju-
dar se surgirem questões difíceis e se um/a dos/as formandos/as necessitar de uma atenção especial. Neste 
caso, um/a dos/as formadores/as pode apoiar esse/a o/a formando/a e o outro/a formador/a pode continuar 
com o grupo. Ainda, dado que as questões abordadas são emocionalmente sensíveis, pode facilitar se um/a 
dos/as formadores/as tiver formação em psicologia; este factor provou ser particularmente eficaz no decurso 
do Módulo 8 ‘Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a’; recomenda-se, pois, que caso nenhum/a dos/
as formadores/as essa formação, que seja pedido a uma terceira pessoa apoio para este módulo.

Se não for possível ter em toda a formação os/as dois/duas formadores/as, pode-se, em alternativa, convi-
dar pessoas peritas para falarem sobre determinado assunto (por exemplo, sobre o quadro legal).

Os/as formadores/as podem ter diferentes antecedentes profissionais como a enfermagem, a psicologia, a 
pedagogia no trabalho social, etc. Idealmente, os/as formadores/as deverão ter experiência de formação 
e experiência profissional no apoio e prestação de cuidados a pessoas idosas ou na área da prevenção da 
violência e da protecção às vítimas. Deverão, também, ter capacidade de comunicação, conhecimento de 
métodos de formação e, nalguns casos, uma certificação formal.

Tempos e duração
O curso de formação está planeado para nove módulos com uma hora e meia cada, num total de 13,5 
horas. O curso pode ser leccionado em dois dias consecutivos ou em unidades mais pequenas, por exem-
plo, de um ou dois módulos por semana. No decurso da implementação piloto deste curso de formação 
durante o projecto “Breaking the Taboo 2”, foi evidente que a duração de cada modulo depende, em 
muito, do tamanho do grupo e da experiência profissional e habilitações escolares/académicas do gru-
po. Importa, ainda, ressalvar que cada sessão e respectivos exercícios podem ter uma duração diferente, 
dependendo do envolvimento do grupo nas discussões e na partilha de experiências bem como da par-
tilha de experiências relativas à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias por parte do/a 
próprio/a formador/a. A implementação piloto veio demonstrar que há, pelo menos, uma sessão onde o 
tabu é quebrado e as pessoas participantes acabam por relatar as suas próprias experiências profissionais 
detalhadamente; dependente do ambiente de trabalho do grupo e do facto de as pessoas participantes se 
conhecerem ou não, tal pode acontecer num fase inicial do curso (por exemplo, na introdução) ou numa 
fase mais tardia (por exemplo, no reconhecimento da violência).

O manual de formação está, assim, desenhado para ter uma utilização flexível e podem ser escolhidos e 
leccionados apenas alguns módulos e/ou tópicos, se houver menos tempo disponível. Da revisão biblio-
gráfica feita e da experiência de outros cursos de formação, inferiu-se que dois dias seria a duração ideal 
para o curso de formação. Contudo, em muitas situações e organizações não é possível fazer-se a forma-
ção em dois dias consecutivos. Em todos os workshops implementados durante os dois projectos ‘Breaking 
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the taboo’ foi sentido, por parte das pessoas participantes, que quatro horas não chegavam. Desta forma, 
recomenda-se que este curso de formação tenha um mínimo de seis horas; não obstante, deve-se atender 
que um curso de formação desta natureza em seis horas corresponde mais a uma acção de sensibilização 
do que a formação propiamente dita.

Ao longo do programa de formação serão disponibilizadas indicações sobre o tempo recomendado para 
cada módulo, tópicos e exercícios incluídos no respectivo plano do geral do módulo e plano de sessão. 
Contudo, salienta-se que os tempos indicados são tempos mínimos e que na maior parte dos casos será 
necessário mais tempo para cada módulo e/ou exercícios; esta é uma consideração adstrita à dimensão do 
grupo, habilitações escolares/académicas e nível de experiência profissional e ao tempo que o/a próprio/a 
formador/a disponibiliza para discussão e partilha de experiências.

A estrutura
A estrutura do curso de formação pode e deve ser ajustada às necessidades dos/as formadores/as e dos/
as formandos/as, às habilitações escolares/académicas e profissionais dos/as formandos/as e tamanho do 
grupo e ao tempo e recursos disponíveis no contexto individual. Assim, o/a formador/a pode decidir lec-
cionar todo o curso de formação como listado no manual ou escolher determinados módulos, tópicos ou 
exercícios. Também o horário das sessões de formação pode ser decidido caso a caso. É possível leccionar 
a formação numa sequência de dois dias ou com intervalos entre os módulos ou em sessões de meio-dia. 
Se houver algum tempo entre as sessões, é aconselhável dar tempo aos/às formandos/as para partilharem 
ideias e experiências no início do novo dia de formação.

Sendo todos os módulos e tópicos relevantes e importantes, recomenda-se a inclusão dos seguintes tópicos 
no curso de formação:
•	Módulo 1 - Exercício 1: Boas-vindas e apresentação; e Exercício 4: Reflexão pessoal sobre a experiência 

profissional de cada um/a com violência contra mulheres idosas no contexto das famílias;
•	Módulo 2 - Tópico 2: Enquadramento da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias; e 

Tópico 3: Abordagem dos diferentes tipos de violência;
•	Módulo 3 - Tópico1: Prevalência da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias; e Tópico 

3: As dinâmicas sociais da violência;
•	Módulo 4 - Tópico 1: Indicadores/sinais de violência; e Tópico 2: Etapas do reconhecimento;
•	Módulo 5 - Tópico 1: Abordagem da violência com a vítima; Tópico 2: Dificuldades que podem surgir ao 

abordar a vítima; e Tópico 3: Abordagem da violência com o/a agressor/a;
•	Módulo 6 - Tópico 1: Garantir a segurança; e Tópico 2: Registar e documentar a violência potencial;
•	Módulo 7 - Tópico 2: A quem recorrer e em que caso?
•	Módulo 8 - Breve exposição sobre Gerir situações difíceis e cuidar de nós próprios/as.

O módulo 9 é um módulo relevante que permite fazer um resumo dos materiais e experiências de apren-
dizagem mais significativos. Contudo, é também possível não leccionar este módulo tal como está apre-
sentado no programa mas seleccionar exercícios específicos e utilizá-los em substituição de alguns dos 
exercícios originais, nalguns módulos. No módulo 9 estão claramente referidos quais os módulos a que os 
exercícios dizem respeito.

Abordagem metodológica
Este curso de formação utiliza diferentes metodologias, que vão dos exercícios práticos até à exposição 
teórica. O objectivo é permitir uma aprendizagem activa e orientada para a prática.

As exposições teóricas e os exercícios incluídos nos módulos são uma opção e incentivam-se os/as for-
madores/as a juntar informação adicional, exercícios e exemplos adequados, relevantes para o público-
-alvo e para o respectivo contexto nacional e local. Ainda, a brochura ‘Violência contra mulheres idosas 
em contexto familiar: Reconhecer e agir’ desenvolvida no decurso do projecto ‘Breaking the taboo’ pode 
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ser facultada como texto de apoio aos/às formandos/as (download em www.btt-project.eu). Esta brochura 
contém, também, uma lista de contactos de organizações relevantes nesta material, lista essa que pode ser 
utilizada durante o Módulo 7.

Para cada módulo é disponibilizada uma apresentação em powerpoint. Estas apresentações podem ser 
alteradas por forma a incluir informação adicional.

Foi feito um esforço para a utilização de diferentes meios audiovisuais e tipos de exercícios. Contudo, ao 
nível europeu, nem sempre foi possível encontrar material audiovisual disponível em todos os países (por 
exemplo, vídeos, gravações áudio ou artigos de jornal nas línguas nacionais). Assim, os/as formadores/as são 
também incentivados/as a utilizar os diferentes meios audiovisuais disponíveis nas suas línguas nacionais.

Mais ainda, neste contexto - onde é muito provável que alguns/algumas ou todos/as os/as formandos/as 
tenham uma longa experiência profissional - é muito importante incluir permanentemente a experiência 
e conhecimentos dos/as formandos/as. Deve ter-se em consideração que os/as formandos/as contribuirão 
com as suas histórias de vida e conhecimentos pessoais, incluindo a respectiva formação, trabalho e ex-
periência na prestação de cuidados. Os módulos estão concebidos de modo a permitir a contribuição e 
discussão dos/as formandos/as antes do/a formador/a dar o seu contributo. Adicionalmente, a utilização da 
experiência dos/as formandos/as como estudos de caso pode contribuir para a natureza prática do curso 
de formação e permitir uma aprendizagem de carácter prático.

http://www.btt-project.eu
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LINhAs ORIeNTADORAs pARA Os/As fORMADORes/As

Dar formação a profissionais sobre como reconhecer, abordar e intervir em situações de violência contra 
mulheres idosas no contexto das famílias é uma experiência formativa de abordagem a um tópico muito 
sensível e emocional e que, por isso, requer uma atenção especial a determinados aspectos importantes. Os 
seguintes procedimentos e linhas orientadoras básicas para os/as formadores/as têm como objectivo fornecer 
orientações sobre como proceder em relação a diferentes aspectos subjacentes a este curso de formação.

Nesta secção o/a formador/a encontrará algumas linhas orientadoras centradas no modo como o curso de 
formação deve ser ministrado e na forma de lidar com “desafios de formação” específicos que decorrem 
do tema do programa de formação: violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Muitas das questões, que reportam ao reconhecimento e à acção em casos de violência contra mulheres 
idosas, envolvem decisões de ordem ética que, em muitas situações, não são fáceis de serem tomadas. A 
complexidade das situações e os diferentes interesses que as envolvem podem, por vezes, causar dilemas 
morais aos/às profissionais e outras pessoas envoltos no processo de procura de soluções. Como é eviden-
ciado em diferentes módulos, existe uma variedade de regulamentações de ordem legal e organizacional, 
interesses pessoais e distintos conjuntos de valores comprometidos no trabalho com casos de violência 
contra mulheres idosas no contexto das famílias; em muitas situações, todos estes factores podem ser con-
flituosos, pelo que não existe qualquer ‘receituário’ a seguir; ainda, todo o contexto individual necessita 
ser cuidadosamente considerado.

Estas matérias acarretam consequências no próprio curso de formação. Se, por um lado, é necessário con-
siderar todos os procedimentos organizacionais (ou evidenciá-los), nos casos em que tal exista, por outro 
lado é necessário tempo e espaço para a discussão destes dilemas durante o curso de formação.

É importante assumir que a maioria, se não todos/as os/as formandos/as, estará a receber, pela primeira vez, 
formação sobre violência contra mulheres (idosas) e sobre como lidar com situações específicas. Este tipo de 
formação pode ser especialmente emocional, conduzindo, por vezes, a uma atmosfera desagradável ou até 
levando as pessoas a abandonar a sala. Assim, como formador/a, é crucial incentivar a dinâmica do grupo, 
o que permitirá aos/às formandos/as aprenderem num ambiente educacional enriquecedor e de confiança.

Esta “criação de uma atmosfera de confiança” é um dos resultados mais importantes no trabalho de grupo 
e um importante pré-requisito para o sucesso da nossa actividade como formadores/as. A empatia, o enten-
dimento, a abertura de espírito e a partilha são qualidades importantes. Para que consigamos trabalhar com 
um grupo e ganhar a sua confiança, devemos criar condições para que os/as formandos/as expressem as suas 
opiniões abertamente, participem nos diversos métodos utilizados e sejam estimulados/as a intervir. O nosso 
principal papel como formadores/as é o de sermos facilitadores/as, encorajando a interacção dentro do gru-
po durante a execução das tarefas. Esta atitude fomenta a aprendizagem construtiva e incentiva os/as forman-
dos/as a aprofundarem, por si próprios/as, os conhecimentos e a aprenderem uns/umas com os/as outros/as.

Geralmente, é útil incentivar a comunicação em todas as direcções. O/a formador/a e os/as formandos/
as devem:
•	Ouvir activamente por forma a demonstrar interesse;
•	Fazer perguntas que ajudem a clarificar os assuntos em debate;
•	Reagir aos humores de cada um/a e ao que é dito, de uma forma construtiva;
•	Respeitar as opiniões expressas, mesmo que não concordem com elas;
•	Dar respostas educadas a todas as perguntas.

cRIAR UMA ATMOsfeRA De cONfIANÇA e LIDAR cOM TeMAs seNsíVeIs 
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Se a atmosfera é negativa e os/as formandos/as começam a sentir-se desconfortáveis. Pode, também, ser útil 
fazer uma pausa durante a sessão de formação e convidar as pessoas a relaxarem e a deixarem para trás 
todas as impressões e sentimentos negativos, antes de continuarem.

Existem várias situações, tópicos ou dinâmicas de grupo que podem influenciar a qualidade do curso de 
formação. Algumas são apresentadas abaixo com sugestões sobre como geri-las.

Lidar com formandos/as que podem ter dificuldades
•	Podem existir formandos/as num grupo que viveram, eles/as próprios, situações de violência ou que 

estiveram emocionalmente envolvidos/as em situações violentas. Para estes/as formandos/as, alguns te-
mas deste curso podem ser particularmente difíceis. Uma vez que os exercícios pretendem focar e são 
baseados nas experiências (profissionais) dos formandos/as, por vezes há a tendência de aproveitar a 
oportunidade para revelar as experiências pessoais com a violência. Assim, é possível que os/as forma-
dores/as tomem consciência do facto de que um/a formando/a é um/a sobrevivente de uma situação 
de violência. É particularmente importante que os/as formadores/as estejam preparados/as para apoiar 
estes/as formandos/as. As estratégias de apoio podem passar por convidar o/a formando/a a sair da sala 
para falarem em privado. Se existirem dois/duas formadores/as, isto pode ser feito durante a sessão. O/a 
formador pode debater, com o/a formando/a em questão, se gostaria, ou não, de continuar no curso, da-
das as circunstâncias. Pode, também tentar perceber se o/a formando/a quer/precisa de apoio adicional. 
Nestes casos é muito útil ter uma lista de contactos de serviços de apoio e ser capaz de recomendar o 
serviço de apoio mais útil.

•	Quando existem formandos/as que reagem agressivamente durante os exercícios e/ou discussões, é im-
portante que todas as outras pessoas se mantenham calmas. Uma das estratégias para que o/a formador/a 
consiga lidar com esta situação é o recurso a um processo em três etapas: 1) O/a formador/a diz que vai 
parar e resumir o exercício/discussão e o que foi dito até àquele momento; 2) O/a formador/a destaca os 
pontos-chave focados durante a discussão; 3) O/a formador/a procura validar esses pontos com o grupo. 
Se a pessoa ainda não estiver calma e se estiver a destabilizar o grupo, então o/a formador/a pode pedir-
-lhe para respeitar as regras do bom convívio em sala de formação, firmemente mas com delicadeza.

•	Quando os/as formandos manifestam uma crise emocional, o/a formador/a deve perguntar-lhes se 
querem continuar na formação. O/a formador/a deve também tentar perceber se a causa da crise emo-
cional está relacionada com situações profissionais anteriores, ligadas a mulheres idosas vítimas de 
violência no contexto das famílias, que conduziram a situações de frustração, decepção ou raiva, ou se 
está relacionada com problemas ligados à organização onde trabalham ou a uma experiência pessoal 
(ver acima). Na primeira situação o/a formador/a pode encorajar os/as formandos/as a permanecerem na 
formação, por forma a beneficiarem das experiências e perspectivas dos/as outros/as; na segunda situa-
ção, o/a formando/a pode encarar a formação como uma oportunidade para aprender através de outras 
práticas organizacionais e para se afastar temporariamente duma atmosfera de trabalho tensa. Contudo, 
se a resistência de um/a formando/a é especialmente forte e não restam dúvidas de que pretende aban-
donar a formação, isso deve ser viabilizado de uma forma amigável.

Lidar com tópicos sensíveis abordados pelos/as formandos/as durante as discussões
Muitos dos exercícios estão concebidos para levar os/as formandos/as a pensar e a falar acerca da violência 
contra mulheres idosas e, por vezes, a apresentar e a partilhar experiências sobre a forma como lidaram 
com (anteriores) situações de violência. Contudo, acontece muitas vezes que alguns/algumas formandos/
as falam sobre a prática de uma forma que pensam ser efectiva mas que, de facto, não é e, por vezes, pode 
mesmo ser uma “má prática”.

Ao longo desta formação é essencial que o/a formador/a aborde com sensibilidade as práticas inseguras, 
sempre que elas surjam na discussão. Será útil permitir uma discussão objectiva sobre o assunto com ou-
tros/as formandos/as e referir factos conhecidos de uma forma objectiva.
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Alguns desses temas podem ser:
•	Um/a formando/a pode culpar a vítima, fazendo-lhe perguntas acerca do que terá feito para provocar a 

violência ou porque razão não abandonou simplesmente a situação. 
•	Alguns/algumas formandos/as podem centrar-se exclusivamente na punição do/a agressor/a, como se, 

por si só, isso mitigasse outras necessidades da vítima. 
•	O enfoque na ‘cura’ do/a agressor/a pode enfraquecer o enfoque na vítima e na abordagem das suas ne-

cessidades. Pode também apoiar erradamente a ideia de que os/as agressores/as estão demasiado sobrecar-
regados ou são pessoas miseráveis ou perturbadas que não podem ser responsabilizadas pelas suas acções.

•	Alguns/algumas formandos/as podem distanciar-se emocionalmente do assunto dizendo que acreditam 
que a situação nunca poderia ocorrer na sua comunidade ou ao abrigo do respectivo enquadramento 
legal. Outros/as podem distanciar-se, indicando que a vítima descrita nunca poderia ser sua cliente ou 
que o caso é demasiado extremo para ser credível.

•	Nalguns casos, os/as formandos/as ou o grupo podem criticar os/as outros/as profissionais. Aqui deve 
ficar claro que o objectivo da discussão é realçar de que modo os/as formandos/as podem apoiar as víti-
mas em situações semelhantes e não criticarem o comportamento de um ou outro profissional. Se o grupo 
quiser comentar as intervenções dos/as profissionais, a conversa deve ser encaminhada para o modo 
como os/as formandos/as responderiam se existisse, na sua comunidade, uma vítima com problemas se-
melhantes. O ponto-chave da formação não é a forma como as outras pessoas deram resposta à situação 
mas sim a forma como os/as formandos/as podem melhorar as suas respostas em relação às vítimas idosas.

Lidar com outras temáticas
•	Durante a formação algumas temáticas que não são centrais a este curso podem ser trazidas pelos/as 

formandos/as. Temáticas como ser testemunha da violência perpetrada por um/a colega contra a cliente, 
violência contra crianças ou sobre as difíceis condições de trabalho a que se encontram sujeitos/as. Por 
um lado, é importante que dê relevância a estas preocupações de forma séria, reconhecendo que estas 
são questões pertinentes; por outro lado, o/a formador/a deve, sempre que necessário, clarificar quais 
são as principais temáticas a abordar neste curso de formação.

Lidar com diferentes tipos de grupos
Como referido anteriormente, este curso de formação é concebido para diferentes grupos profissionais e 
para grupos homogéneos e heterogéneos. Dependendo da combinação dos grupos, podem existir diferen-
tes situações que despoletam diferentes dinâmicas de grupo, designadamente: 
•	Se o grupo inclui equipas multiprofissionais, incentivar todo o grupo a participar e a trazer as suas ex-

periências profissionais para a discussão. A inclusão de perspectivas multidisciplinares sobre o mesmo 
tema acrescentará valor ao debate. Em grupos multiprofissionais, o incentivo pode ser dado perguntando 
abertamente: ‘para os/as que vêm da área da saúde, o que pensam acerca de...?’ ou através de uma per-
gunta directa a um/a formando/a com uma determinada experiência profissional.

•	Se o grupo inclui diferentes estruturas hierárquicas profissionais, deve estar-se atento/a aos níveis de 
participação desequilibrados. Quando existem coordenadores/as e subordinados/as, algumas pessoas 
podem sentir-se desconfortáveis e inibidas. A participação de todos/as deve ser incentivada pedindo a 
cada formando/a que partilhe ideias e experiências, envolvendo os/as formandos/as naquilo que sabem 
e na sua experiência profissional, independentemente da posição que ocupam na hierarquia da orga-
nização. O/a formador/a pode perguntar: ‘para aqueles/as que visitam frequentemente a casa de uma 
mulher idosa, o que pensam sobre...?’ 

•	Se o grupo inclui pessoas com diferenças na extensão da sua experiência profissional, a partilha das 
melhores práticas profissionais pode ser um bom exercício de aprendizagem. Contudo, o/a formador/a 
deve sempre evitar que os/as mais experientes julguem ou comentem a experiência dos/as outros/as 
ou que assumam uma posição de liderança, a qual deve pertencer sempre ao/à formador/a. O nível de 
participação dos/as formandos/as deve ser, mais uma vez, equilibrado.

•	Se o grupo inclui formandos/as com diferentes habilitações académicas, é fundamental incluir todas as 
suas experiências e reflexões. Uma das estratégias pode ser a paráfrase, o que requer uma grande capaci-
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dade compreensiva e de memória. Muitas vezes a paráfrase acalma as pessoas já que retira ao/à orador/a 
a sua apreensão relativamente ao facto de não estar a ser ouvido/a nem entendido/a. Também encoraja 
as pessoas a partilharem ideias, já que lhes dá o feedback de que as suas ideias merecem ser ouvidas. 
Mais ainda, dá a oportunidade de esclarecer e validar as opiniões que são expressas.

sigilo profissional e protecção de dados
Apesar de muitos exercícios assentarem na experiência profissional dos/as formandos/as, deve ficar claro 
no início da formação que se deve evitar a utilização de nomes reais e a revelação de detalhes sobre 
casos específicos.

Para além disso, é importante firmar que a informação partilhada não deve sair da sala de formação. Os/
as formandos/as têm de compreender que estes são temas sensíveis, que requerem um elevado nível de 
confidencialidade e sigilo.

equilibrar as necessidades dos/as formadores/as com as dos/as formandos/as
Enquanto os/as formadores/as têm um importante papel no apoio aos/às formandos/as e na gestão das situ-
ações difíceis que podem surgir durante a formação, é também importante ter em mente as suas próprias 
necessidades e estabilidade emocional. Do mesmo modo que os/as formandos/as serão incentivados/as ao 
longo de toda a formação - e especialmente no módulo 8 - a ter em atenção a sua segurança e bem-estar 
pessoal, isto também se deve aplicar aos/às formadores/as.

Ter dois/duas formadores/as com diferentes experiências profissionais é útil para que se possam apoiar mu-
tuamente se sentirem dificuldades. Mais ainda, a utilização da supervisão inter pares pelos/as formadores/
as para fazerem um balanço, após a formação com material tão exigente, pode ser um caminho eficaz para 
assegurar que as emoções de cada um/a não afectam a forma como o material é ddebatido na aula. Para 
não se tornarem demasiado envolvidos/as emocionalmente, é útil desenvolver um certo sentido de dis-
tanciamento pessoal do tópico, por forma a serem capazes de lidar com estes assuntos com sensibilidade.
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Como acima referido, o curso de formação foi concebido para ser interactivo e envolver a experiência, o 
conhecimento e as opiniões dos/as formandos/as de um modo activo. Este tipo de formação requer, nor-
malmente, algum tempo extra, bem como alguma reflexão e preparação.

Existem diversos pilares dos métodos de formação interactiva que são relevantes para os exercícios suge-
ridos em cada módulo.

Um aspecto importante são as técnicas eficazes para, por exemplo, cumprir o horário, tais como:
•	Ajustar a distribuição de tempos ao número de formandos/as e respectivas habilitações e experiências 

profissionais;
•	Começar a horas e mostrar que o horário é importante: se demasiados/as formandos/as se atrasam, 

iniciar uma discussão, uma actividade para “quebrar o gelo” ou uma actividade de preenchimento de 
espaços com os que já estão presentes. Caso contrário, realçar a importância de começar a horas por 
forma a demonstrar que chegar atrasado/a não é aceitável;

•	Dar instruções claras: se uma actividade é muito difícil, escrever as instruções numa folha de papel, num 
slide ou utilizar o material de apoio. Dividir as tarefas em segmentos;

•	Preparar uma informação visual: antes da sessão, escrever os pontos principais num poster e colocá-lo na pa-
rede ou escrevê-los num slide ou num quadro. Disponibilizar papel para o flip-chart, marcadores, autocolan-
tes de papel ou pioneses. Apontar as sugestões e opiniões importantes do grupo. O poster com informação 
visual estimula as discussões e as tomadas de posição e melhora as capacidades de memória. Isto também 
é útil para os/as formandos/as que tomam notas ou querem manter parte da informação nos seus registos.

A discussão e a reflexão conjunta são aspectos-chave para uma aprendizagem interactiva. As perguntas 
de discussão são concebidas para audiências interdisciplinares e grupos de áreas específicas. Têm uma 
ordem recomendada embora os/as formadores/as possam determinar quais as que funcionam melhor para 
o seu público-alvo e possam acrescentar outras perguntas, se necessário. Antes da formação, devem rever-
-se as perguntas de discussão e determinar-se quais as que melhor ilustram os pontos a assimilar durante a 
formação. Devem antecipar-se as possíveis respostas dos/as formandos/as por forma a poderem destacar-se 
os pontos-chave da aprendizagem, caso estes não surjam naturalmente durante a discussão.

A reflexão partilhada é extremamente útil porque cria uma oportunidade de aprendizagem de outros pon-
tos de vista, de diferentes estratégias e de novas formas de interpretar os desafios. Neste contexto, pode ser 
vantajoso reservar algum tempo para a realização de discussões e reflexões partilhadas. A partilha de ex-
periências e opiniões pode conduzir ao estabelecimento de uma futura rede de contactos e pode também 
incentivar os/as formandos/as de um grupo, que não se conhecem entre si, a cooperar no futuro.

Como acima referido, o trabalho com a experiência dos/as formandos/as é um aspecto importante de um 
curso de formação como este. Pode melhorar a importância prática da formação, gerar interacção entre 
os/as formandos/as de uma forma mais viva e proporcionar uma experiência de aprendizagem recompen-
sadora para todos/as, incluindo para o/a formador/a. De um modo geral, isto significa que o/a formador/a 
tem de ser flexível para se adaptar aos temas e informação para os quais não se preparou.

Para vários módulos estão preparados estudos de caso. Se os/as formadores/as se sentirem suficientemente 
confortáveis e flexíveis para o permitir, pode ser muito recompensador utilizar estudos de caso relatados 
pelos/as formandos/as em vez dos que estão preparados à partida.

Contudo, deve ficar claro que isto não constitui uma oportunidade para a discussão detalhada do envolvi-
mento emocional de cada um/a. Se os/as formandos/as estão pessoalmente afectados/as, recomenda-se a 
utilização de uma das estratégias acima referidas. 

UsO BeM-sUceDIDO De MéTODOs INTeRAcTIVOs
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Neste âmbito, a linguagem corporal ou os sinais corporais podem ser um importante indicador de estado 
de espírito ou condição emocional da pessoa, nos casos em que estes aspectos podem não ser relatados 
verbalmente. Pode ser útil ter em conta a linguagem corporal dos/as formandos/as e dos/as formadores/as 
e utilizar estas observações como sinais para alterar ou adaptar o processo do curso de formação.

O brainstorming já provou ser uma abordagem extremamente criativa e estimulante para a abertura à 
discussão de um determinado tópico. Os/as formandos/as são convidados a dar as suas respostas a um de-
terminado conceito ou questão e o/a formador/a escreve-as no quadro ou flip-chart, não permitindo (num 
primeiro momento) qualquer discussão dos assuntos. Apenas depois desta fase pode o grupo dar início à 
sua discussão ou análise, à sua avaliação crítica, estruturação, etc.

Muitos módulos sugerem o trabalho em pequenos grupos, o que pode ser útil para permitir que mais 
formandos/as estejam activamente envolvidos/as a para permitir, àqueles/as que não gostam de falar em 
grandes grupos, que o façam.

Existem diversas maneiras de dividir os/as formandos/as em pequenos grupos. Uma delas é deixar que 
os/a formandos escolham com quem querem trabalhar ou em que tópico querem trabalhar (se aplicável). 
Outra maneira é fazendo uma contagem dos/as formandos/as e dizendo-lhes em que grupo irão trabalhar. 
Nalguns grupos pode ser útil juntar formandos/as que trabalhem num determinado local ou pedir aos/às 
formandos/as que se juntem a pessoas que não conhecem. Finalmente, uma maneira mais divertida de 
formar grupos de modo aleatório é pedir aos/às formandos/as que escolham um papel com um número 
ou um símbolo.

Dependendo dos/as formandos/as e do assunto em questão, os grupos pequenos podem trabalhar por si só 
ou podem ter a ajuda dos/as formadores/as, caso existam dois/duas ou mais formadores/as ou peritos/as. 
Adicionalmente, pode pedir-se ao grupo que nomeie um/a facilitador/a e/ou pessoa que anotará e relatará 
os resultados em plenário. O papel do/a formador/a pode ser o de lembrar aos grupos quanto tempo ainda 
têm para trabalhar e prestar assistência no caso de qualquer problema ou dúvida.

Outro método que pode ser encontrado nalguns módulos é o do role play. Podendo este método ser muito 
eficaz e útil para demonstrar temas importantes, devem ser tidos em conta dois aspectos. Por vezes os/as 
formandos/as podem mostrar alguma resistência ao role play e podem não querer participar. A experiência 
prova que é vantajoso manter o role play planeado apesar das expectativas negativas, já que, no final, os/
as formandos consideram a experiência útil.

Na maioria dos casos existirão 2-3 pessoas que interpretarão um papel e outros/as que serão observadores/
as e que podem ter de responder a perguntas específicas. É importante explicar a todos/as os/as formandos/
as exactamente o que é esperado de cada um/a. Mais ainda, é útil que os/as intérpretes adoptem explici-
tamente o papel e que lhes seja explicitamente pedido que o abandonem após o role play, para que não 
fiquem influenciados/as no decorrer do restante tempo do módulo.

Notas relacionadas com a terminologia
A terminologia utilizada durante a apresentação deste programa de formação é um aspecto que merece ser 
cuidadosamente considerado desde o início da sua preparação. A terminologia usada deve ser coerente 
durante toda a formação.

Caso os/as formandos/as venham de uma única organização ou local, onde é utilizada terminologia espe-
cífica, é importante adaptar os termos utilizados neste programa de formação aos utilizados mais frequen-
temente pela organização ou local de onde vêm os/as profissionais.
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•	Adoptar um modelo de formação baseado no trabalho de grupo e em métodos interactivos;
•	 Identificar exercícios interactivos úteis;
•	Preparar apresentações e documentos de apoio;
•	Preparar um horário que tenha em conta as necessidades do público-alvo e determinar os pontos-

-chave de aprendizagem;
•	Planear por antecipação: antecipar as respostas dos/as formandos/as para poder abordar pontos-chave 

da aprendizagem, caso não surjam durante a discussão;
•	Começar a horas: demonstrar que o horário é importante;
•	Dar instruções claras: se uma actividade é muito difícil, escrever as instruções numa folha de papel, 

num slide ou utilizar o material de apoio. Dividir as tarefas em segmentos;
•	Ter em conta a linguagem corporal: os gestos não-verbais também fazem parte da apresentação do/a 

formador/a. A mímica, os gestos e a postura devem apoiar as palavras. Mais ainda, deve ter-se atenção 
à linguagem corporal dos/as formandos/as;

•	Ter a última palavra: concluir cada discussão resumindo todos os pontos-chave da formação;
•	 Incentivar o feedback: no final de cada módulo/dia de formação, reservar alguns minutos para pedir 

aos/às formandos/as que dêem o seu feedback, comentários, ideias e sugestões, por forma a melhorar 
o programa de formação.

Resumo de aspectos a considerar
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De um modo geral, os/as formadores/as terão necessidade:
•	Do manual de formação;
•	De cópias dos documentos de apoio: os documentos de apoio estão incluídos nos próprios módulos. É 

importante ter em mente que os documentos de apoio devem adequar-se às habilitações e experiências 
profissionais e de formação do grupo-alvo. No entanto, o/a formador/a deve utilizá-los como parte inte-
grante do processo de ensino;

•	De equipamento para utilização do powerpoint: computador portátil, projector, ecrã, colunas altifalan-
tes (quando necessário);

•	De slides de powerpoint: para cada módulo existem slides preparados que podem ser adaptados para 
satisfazer as necessidades dos/as formadores/as;

•	De um flip-chart e marcadores.

Alguns exercícios incluídos neste programa de formação requerem material adicional. Os/as formadores/
as encontrarão, em cada exercício, uma lista do material específico requerido e devem providenciá-lo 
antecipadamente. 

eqUIpAMeNTO e MATeRIAL NecessÁRIO
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LIsTA De cONTROLO
pARA A ORGANIzAÇÃO DAs sessões 

 Observações

Plano da sessão

Lista dos/as formandos/as

Computador portátil

Projector e ecrã

Colunas altifalantes externas

Slides de powerpoint

Cópias dos documentos de apoio

Flip-chart

Marcadores

Pacote de informação para
os/as formandos/as (programa detalhado, 
documentos de apoio, folhas de papel, 
canetas, outras informações relevantes)

Formulários de avaliação
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O manual incluí a introdução e informação ao/à formador/a, nove módulos e, ainda, um capítulo sobre 
avaliação e linhas de orientação para pessoas de contacto nas organizações. A primeira página deste ma-
nual contém uma visão global, incluindo estes elementos. Ao clicar num módulo, aparecerá uma página 
contendo uma visão global dos módulos.

Cada módulo tem a mesma estrutura: introdução, objectivos do módulo e o plano geral do módulo, que 
contempla os vários tópicos a abordar no módulo. De seguida apresenta-se uma tabela contendo os tópi-
cos e respectiva informação, nomeadamente: enquadramento, evidenciando os conteúdos respectivos e 
a teorização subjacente; plano de sessão, que explana a forma de dar cada um dos tópicos e respectivos 
exercícios; por último, em documentos de apoio encontram-se os documentos auxiliares aos exercícios e 
os textos de apoio a distribuir aos/às formandos/as (identificados por tópico). Finalmente, apresentam-se 
recomendações para leituras adicionais e referências bibliográficas.

Caso o/a formador/a não queira ler o conteúdo do módulo do princípio ao fim, pode clicar no tipo de 
informação e no tópico que pretende.

cOMO UTILIzAR esTe MANUAL / cD-ROM



MÓDULO 1
Introdução ao programa de formação

Introdução pág. 02

Objectivos do módulo  pág. 02

Plano geral do módulo  pág. 03

Boas-vindas e apresentações
pág. 04

Visão geral do programa de formação
pág. 06

Expectativas dos/as formandos/as 
pág. 07

Experiência profissional dos/as formandos/as relativamente
à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias

pág. 08

Recomendações para leituras adicionais pág. 11

Referências bibliográficas  pág. 12

Plano
de sessão

Tópico 1

Tópico 2

Tópico 3

Tópico 3
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IntrODUçãO

Este módulo apresentará uma visão geral do programa de formação e deverá lançar as bases para uma boa 
relação de trabalho entre os/as formandos/as. Concretamente, deverá permitir a criação de uma atmos-
fera de confiança e cooperação no grupo, encorajar os/as formandos/as a reflectir sobre as razões da sua 
participação nesta formação e a partilhar essas mesmas razões, bem como permitir uma primeira reflexão 
sobre a experiência profissional dos/das formandos/as no que diz respeito às vítimas idosas de violência 
no contexto das famílias. Os exercícios visam incluir os/as formandos/as no processo de reflexão e auto-
-reflexão. O principal objectivo é o de dar um primeiro passo para a tomada de consciência no que diz 
respeito às atitudes e crenças de cada um/a relativamente à violência contra mulheres idosas no contexto 
das famílias e lançar as bases para o resto da formação.

ObjectIvOs DO MÓDULO

• Apresentar os objectivos e conteúdo do programa de formação;
• Promover o conhecimento mútuo dos/as formandos/as e estabelecer uma atmosfera de confiança;
• Clarificar as expectativas dos/as formandos/as relativamente à formação;
• Encorajar a auto-reflexão sobre as experiências profissionais e opiniões dos/as formandos/as no que diz 

respeito à violência.
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PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Boas-vindas e apresentações 30’

Dar aos/às formandos/as as boas-vindas à formação e apresentar os/as formadores/as  

Os/as formandos/as respondem a perguntas no flip-chart

Os/as formandos/as apresentam-se

Tópico 2    Visão geral do programa de formação 15’

Apresentar os objectivos do programa de formação e respectiva estrutura 

Apresentar os objectivos da sessão

Tópico 3    Expectativas dos/as formandos/as 15’

Apresentação do exercício e recolha de opiniões

Discussão plenária

Tópico 4    Experiência profissional dos/as formandos/as relativamente
à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias

30’

“A minha experiência profissional com a violência contra mulheres idosas no contexto 
das famílias”. Exercício de auto reflexão.

Discussão plenária
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PLAnO De sessãO

Pressupostos: O primeiro encontro com os/as formandos/as tem um papel fundamental. Não nos 
esqueçamos de que 90% da nossa opinião acerca das outras pessoas é construída nos primeiros 90 
segundos depois de termos sido apresentados. O objectivo básico desta sessão é apresentar as carac-
terísticas do trabalho, apresentarmo-nos como formadores/as e receber informação em primeira-mão 
acerca dos/as formandos/as. O importante é estruturar o nosso trabalho futuro e dar aos/às formandos/
as uma ideia das características desse trabalho. Isto significa que é importante estruturar cuidadosa-
mente este módulo, pensar nos seus conteúdos e, simultaneamente, conduzir uma conversa natural 
que dê aos/às formandos/as uma sensação de segurança que lhes permita descontraírem-se.

rasteiras: O tema da violência no contexto da família em geral e contra mulheres idosas em particular 
pode ser intenso, pessoal e emocionalmente, uma vez que muitas pessoas já viveram experiências pes-
soais de violência ou estão próximas de alguém que já as viveu. Uma parte importante do seu papel é 
ouvir e proporcionar um espaço seguro para toda a discussão e reflexão. É especialmente importante 
criar uma atmosfera de respeito por todos/as os/as formandos/as. Pode haver a necessidade de flexibi-
lizar os tempos dos exercícios.

recomendações: O relato de experiências de violência deve centrar-se nas experiências profis-
sionais. Assim, as experiências pessoais de violência não devem ser abordadas explicitamente nes-
te contexto. Contudo, se surgirem, devem ser tidas em consideração. Se se tornar claro que um/a 
participante se vê confrontado/a com um assunto pessoal não resolvido, relacionado com violên-
cia, um/a dos/as dois/duas formadores/as deve falar com esse/a participante para decidirem em 
conjunto se ele/a gostaria de continuar a frequentar o curso e/ou para o/a aconselhar sobre onde 
pode receber apoio adicional (ver também o tópico “Linhas orientadoras para os/as formadores/
as” no Módulo “Introdução ao Manual”). Dependendo do grupo de participantes, o/a formador/a 
poderá ter interesse em identificar as expectativas dos/as participantes antes da apresentação ge-
ral do programa de formação e, no final do curso, apresentar ao grupo as expectativas recolhidas. 
 
notas sobre a distribuição de tempos: No primeiro dia de formação, o/a formador/a / facilitador/a 
pode começar o dia utilizando uma série de instrumentos que lhe sejam familiares, para quebrar o 
gelo. As actividades de apresentação ajudam o grupo a começar a ganhar confiança e, deste modo, 
minimizam os nossos receios sobre a forma como vamos ser aceites pelo grupo. Ao seleccionarmos 
as actividades de apresentação, devemos ter em conta a origem do grupo, as suas expectativas, o ca-
rácter do programa, o tempo que temos. Durante os exercícios, devemos escolher cuidadosamente o 
momento da auto-reflexão. Também devemos ter cuidado para não “deixar escapar” informação des-
necessária e ter atenção para que cada participante tenha a sua quota-parte de tempo.

Plano
de sessão

Tópico 1 bOAs-vInDAs e APresentAções

em resumo
Este módulo tem como objectivo dar as boas-vindas e apresentar os/as formadores/as e os/as formandos/as 
e lançar as bases para uma atmosfera de trabalho de confiança.

Objectivos de aprendizagem
Dar aos/às formandos/as as boas-vindas à formação e apresentar os/as formadores/as e os/as formandos/as.



MÓDULO 1  Introdução ao programa de formação

BREakIng thE taBOO 2| Manual de Formação 5

Plano
de sessão

Métodos e distribuição de tempos

Dar aos/às formandos/as as boas-vindas à formação e apresentar os/as formadores/as 
(slides 1-2)

5’

Os/as formandos/as respondem a perguntas no flip-chart 5’ 

Os/as formandos/as apresentam-se 20’

Passo 1
Depois de dar as boas-vindas aos/às formandos/as, o/a formador/a pode apresentar-se a si e ao/à seu/sua 
colega, mencionando os nomes, experiência profissional, aquilo que mais gostam no seu trabalho, etc.. É 
também possível apresentar os/as formadores/as utilizando, no flip-chart, a mesma informação que os/as 
formandos/as deverão recolher no próximo passo.

Passo 2
Explicar aos/às formandos/as que, uma vez que esta é uma formação participativa e vão aprender e parti-
lhar uns/umas com os/as outros/as, devem começar por se conhecer. 

Dar a cada participante uma folha e pedir-lhes que escrevam os seguintes títulos para de seguida preen-
cherem a informação:
• Nome:
• Organização:
• Função:
• Aspecto preferido do seu trabalho:
• Aspecto de que menos gosta no seu trabalho:

Passo 3
Permitir que cada participante partilhe a sua folha com o resto do grupo

Material didáctico 
• Flip-chart
• Marcadores
• Cartões para anotações
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Tópico 2 APresentAçãO DO PrOGrAMA De fOrMAçãO

em resumo
Visão geral do curso de formação.

Objectivos de aprendizagem
Fornecer aos/às formandos/as informação de base sobre os objectivos desta acção de formação.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentar os objectivos do programa de formação e respectiva estrutura (slides 3-7) 5’

Apresentar os objectivos da sessão (8-10) 5’

Fornecer aos/às formandos/as informação de base sobre o programa de formação e a razão por que foi 
concebido e está a ser leccionado (ver o tópico “Informação geral sobre o curso de formação” no Módulo 
“Introdução ao Manual”). Descrever sumariamente os temas e objectivos de cada sessão e a metodologia 
de formação que será utilizada.

Apresentação audiovisual sobre o decurso do programa de formação.

Passo 1
O/a formador/a descreve sumariamente os temas e objectivos da sessão e a metodologia de formação que 
será utilizada, utilizando uma apresentação em powerpoint.

Passo 2
Explicar que a aprendizagem se fará através da experiência, do conhecimento e da participação activa. 
Esta é uma boa altura para relembrar o provérbio: Diz-me e eu esqueço, mostra-me e eu recordo, deixa-
-me fazer e eu aprendo.

Material didáctico 
• Slides

Plano
de sessão
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Tópico 3 exPectAtIvAs DOs/As fOrMAnDOs/As

em resumo
Explorar as expectativas dos/as formandos/as é importante porque dá ao/à formador/a informação adicio-
nal sobre os objectivos de cada um/a e sobre a motivação para participarem na acção de formação. A infor-
mação recolhida vai ajudar os/as formadores/as a adaptarem os temas dos módulos aos desejos individuais 
dos/as formandos/as de modo a que possam tirar o máximo partido da acção de formação.

Objectivos de aprendizagem
Clarificar as expectativas dos/as formandos/as relativamente à acção de formação.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do exercício e recolha de opiniões 10’

Discussão em plenário sobre as expectativas manifestadas 5’

Passo 1
Os/as formandos/as são encorajados/as a partilhar as expectativas sobre o que pretendem atingir ao parti-
cipar no curso. Estas podem estar relacionadas, por exemplo, com conhecimentos pessoais, profissionais, 
metodológicos ou sociopsicológicos sobre o tópico da violência contra mulheres idosas no contexto da 
família. Pedir aos/às formandos/as para partilharem as suas expectativas sobre a formação. O que espera 
aprender sobre o assunto da violência contra mulheres idosas? Que informação seria útil no seu trabalho?

Pedir a cada participante para dizer uma expectativa. Recolher a informação no flipchart. Esta lista poderá 
depois ser revista no final do programa de formação, no sentido de verificar se os objectivos de aprendiza-
gem dos/as formandos/as foram atingidos.

Passo 2
Analisar as expectativas recolhidas, agrupando, se possível, aquelas expectativas que são semelhantes 
debaixo de um título principal (a revisão e agrupamento das expectativas em categorias pode também ser 
efectuada durante o intervalo da sessão, por forma a tornar o exercício mais rápido).

No final desta tarefa, o/a formador/a / facilitador/a deverá assinalar, no resumo do material que será utiliza-
do nos módulos da acção de formação, os pontos que coincidem com as expectativas dos/as formandos/
as. Assinalar as expectativas que podem não ser atingidas durante a acção de formação. Se as expectativas 
não estão dentro do âmbito das actividades planeadas, isso deve ser discutido abertamente. Se possível, dar 
sugestões de outras formas para atingir essas expectativas. Fazer coincidir o conteúdo da acção de formação 
com as expectativas é uma forma de partilhar o conteúdo do programa de formação e de transmitir qual o co-
nhecimento e o entendimento que o/a formador/a / facilitador/a gostaria que os/as formandos/as adquirissem.

Material didáctico 
• Flip-chart
• Canetas

Plano
de sessão
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Plano
de sessão

Tópico 4 refLexãO PessOAL sObre A exPerIêncIA PrOfIssIOnAL
De cADA UM/A cOM A vIOLêncIA cOntrA MULheres IDOsAs

em resumo
Reflexão pessoal sobre as experiências de cada um/a relativamente à violência contra mulheres idosas 
num contexto profissional.

Objectivos de aprendizagem
• Apresentar o tópico em questão com base nas experiências dos/as formandos/as.
• Encorajar a auto-reflexão sobre as experiências profissionais e atitudes de cada um/a no que diz respeito 

à violência.
• Encorajar a tomada de consciência sobre as atitudes e crenças de cada um/a acerca das pessoas adultas 

idosas e da violência contra pessoas idosas e contra mulheres idosas em particular.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentar o exercício 5’

Partilha de experiências em pequenos grupos 10’

Discussão plenária (reunir os resultados no quadro ou no flip-chart) 15’

O/a formador/a explica como as experiências e crenças de cada pessoa influenciam o trabalho. A partilha de 
reflexões com outros membros do grupo pode ajudar a desenvolver estratégias mais efectivas para encontrar 
soluções para diferentes problemas, com o benefício adicional de se trabalhar em equipa. Estes são ingre-
dientes importantes para uma tomada de decisões informada, para o desenvolvimento das competências da 
equipa, para uma adequada prestação de serviços e para uma comunicação efectiva com a equipa. Mas uma 
parte importante do processo que visa atingir a competência profissional é compreender como e porquê se 
fazem determinadas escolhas através da reflexão. Fazer uma pausa para reflectir sobre si próprio/a e sobre o 
seu trabalho dá-lhe a oportunidade de reconhecer forças e desafios e melhorar as suas competências.

Este exercício deverá ajudar os/as formandos/as a reflectir sobre como as suas experiências os/as afectam 
pessoalmente, bem como ao seu trabalho: esta pode ser a parte mais difícil da auto-reflexão. Através da 
auto-reflexão permitimo-nos perceber a nossa reacção pessoal (como uma situação profissional nos faz 
sentir) e a nossa acção profissional (como escolhemos responder a nível profissional através de acções e/
ou palavras) como duas realidades autónomas, ao mesmo tempo que reconhecemos como se afectam 
mutuamente. Dado que a prestação de cuidados a mulheres idosas vítimas de violência  é extremamente 
importante - e por vezes muito emocional - precisamos de estar conscientes do modo como as nossas 
perspectivas e atitudes pessoais influenciam o nosso trabalho.

Passo 1
É pedido aos/às formandos/as (em pequenos grupos de 3 pessoas ou em plenário, dependendo da avalia-
ção feita pelo/a formador/a) que pensem de que forma as suas próprias experiências com a violência os/
as afectam, bem como ao seu trabalho, e que contem “episódios” acerca das suas experiências profissio-
nais. É-lhes pedido que pensem em exemplos da sua experiência de trabalho relativa à violência contra 
pessoas idosas e contra mulheres idosas em particular e que falem entre si acerca dessa experiência. Os 
pequenos grupos devem responder às perguntas: Como se sentiu nesta situação? Quais os desafios en-
contrados? O que fez?
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Passo 2
Um/a representante de cada grupo é convidado/a a relatar as respostas do grupo às perguntas e o/a 
formador/a recolhe essas respostas no flip-chart. 

Passo 3
Agora o grupo pode discutir as experiências à luz das perguntas acima referidas e o/a formador/a pode 
fazer uma primeira exposição sobre os temas base que serão focados no curso de formação. Os assuntos 
que aqui podem ser destacados são, designadamente, de que modo a violência é definida nos exemplos 
individuais ou quais as formas de violência abordadas. O/a formador/a pode também sublinhar quais dos 
assuntos mencionados serão tratados e em que módulos. Os assuntos que a seguir se mencionam e que 
serão tratados em maior detalhe nos próximos módulos, são exemplos de possíveis pontos de discussão:

Apesar de terem existido algumas mudanças, a formação tradicional para pessoas prestadoras de cuidados 
de saúde e profissionais de serviço social tem abordado com pouca frequência o problema da violência no 
contexto das famílias e os seus múltiplos efeitos na saúde. Consequentemente, as pessoas prestadoras de 
cuidados de saúde não têm, em muitos casos, a formação de que precisam para identificar ou responder 
de forma efectiva à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

As pessoas prestadoras de cuidados de saúde e os/as profissionais de serviço social podem desempenhar 
um papel significativo, não só na melhoria do estado de saúde das pessoas doentes, individualmente, mas 
também na erradicação da violência no contexto das famílias, através da participação numa resposta co-
munitária coordenada. A violência doméstica é um assunto de saúde pública e a sua erradicação requer 
os esforços de todas as instituições da comunidade num trabalho conjunto, no sentido de:
• aumentar a segurança das mulheres idosas vítimas de violência no contexto das famílias;
• respeitar a autonomia das mulheres idosas vítimas de violência no contexto das famílias;
• responsabilizar os/as agressores e não as mulheres idosas vítimas, pelo fim da violência.

Os principais pontos abordados nesta acção de formação são:
• historicamente, a violência contra mulheres idosas no contexto da família tem sido tratada como um 

problema entre uma agressora do sexo feminino e o pai ou a mãe  idosos - frequentemente a mãe - num 
contexto de prestação de cuidados. Na realidade, há uma variedade de diferentes tipos de relações vio-
lentas que serão abordados nos módulos seguintes.

• muita da violência contra mulheres idosas ocorre “dentro de portas”, não estando por sso aberta ao 
escrutínio público.

• trata-se de um problema escondido que ainda é um tópico tabu.
• a “nomeação” é importante.
• a violência contra mulheres idosas pode assumir contornos ligeiramente diferentes da violência que 

afecta outros grupos. Há um conjunto de factores adicionais envolvidos na violência contra mulheres 
idosas no contexto das famílias, por comparação com a violência contra pessoas idosas em geral ou com 
a violência contra mulheres mais jovens.

Qualquer pessoa idosa pode tornar-se vítima de violência. Homens e mulheres, independentemente do 
seu nível de rendimentos, do seu grupo cultural ou étnico, de serem pessoas saudáveis ou com incapacida-
des, podem ser violentados/as por alguém que lhes é próximo. Todavia, é geralmente reconhecido que os 
homens têm mais probabilidades de serem os agressores do que as mulheres e que as mulheres têm mais 
probabilidades de serem vítimas de violência do que os homens. 

Se o/a formador/a considerar útil poderá recordar e utilizar os casos apresentados durante esta sessão, ao 
longo do programa de formação.

Plano
de sessão
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Material didáctico 
• Flip-chart
• Canetas e pequenos pedaços de papel

Plano
de sessão
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IntrODUçãO

Em qualquer sociedade, as pessoas são educadas em contextos sociais e culturais específicos, os quais têm 
uma forte influência no(s) modo(s) como se comportam e interagem com as outras. Os valores de género, 
as relações de poder e as normas sociais desempenham um papel crucial no modo como apreendemos a 
realidade. Assim, com bastante frequência, os/as profissionais não se comportam nem reagem como deve-
riam, não porque não queiram, mas porque não “vêem” nem compreendem o que está em jogo, nem os 
problemas que enfrentam.

Este é o segundo módulo do programa de formação. Deverá, pois, desempenhar um papel crucial, per-
mitindo aos/às formandos/as ter um olhar mais abrangente sobre as experiências de violência familiar de 
mulheres idosas, por forma a reconhecê-las/validá-las e a dar-lhes uma resposta adequada. Tem de ser um 
módulo “aha!”, que abra caminho para uma melhor compreensão e aquisição dos conteúdos e mensagens 
dos módulos seguintes.

Por isso, o seu conteúdo deve centrar-se em dois temas principais: (i) desconstrução das percepções indivi-
duais e sociais acerca da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias; e (ii) construção de um 
entendimento comum sobre o significado da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

A abordagem subjacente a todo o módulo é a de uma perspectiva específica de género sobre os direitos 
humanos (a chamada perspectiva dos direitos humanos das mulheres). Esta abordagem é baseada em 
documentos relevantes de política internacional (por exemplo, The Convention on the Elimination of All 
Forms of Discrimination against Women - CEDAW [Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra as mulheres]) e bibliografia relevante.

ObjeCtIvOs DO MÓDULO

No final deste módulo os/as formandos/as deverão ser capazes de:
• compreender as questões relacionadas com o género e a idade subjacentes à violência.
• identificar as diferentes definições de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias, bem 

como os diferentes tipos de violência.
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PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Porquê um enfoque específico nas mulheres idosas?
Desconstrução dos estereótipos de género e idade

35’

Apresentação do módulo e do tópico  

Exercício 1 ‘Como serei aos 80 anos’ 

Apresentação e discussão de dados comparativos sobre a situação de mulheres
e homens (idosas/os) 

Conversa em torno de dois estereótipos: discriminação em função da idade
e em função do género 

Tópico 2    Enquadramento da violência contra mulheres idosas
no contexto das famílias

20’

Apresentação e discussão de várias definições de violência contra mulheres idosas no 
contexto das famílias

Tópico 3    Abordagem dos diferentes tipos de violência
35’ 

Apresentação do tópico 

Exercício 2 ‘O que estamos a ouvir?’

Apresentação e discussão de diferentes tipos de violência
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Enquadramento

enQUADrAMentO

As sociedades europeias estão a ficar envelhecidas e, ao mesmo tempo, à medida que a população enve-
lhece, fica cada vez mais feminizada. Em 2009 existiam quase 86 milhões de pessoas com 65 anos ou mais 
na UE271, 58% das quais eram mulheres; e a diferenciação demográfica em função do género aumenta à 
medida que a idade avança (66% das pessoas com 80 anos ou mais eram mulheres).

A esperança de vida é mais elevada para as mulheres do que para os homens mas as condições e a quali-
dade de vida das mulheres e dos homens idosos diferem significativamente. Em todos os países da UE há 
mais mulheres do que homens a sofrer de limitações nas suas actividades quotidianas devido a doenças ou 
problemas de saúde crónicos (de longa duração). As mulheres também têm mais probabilidades do que os 
homens de sofrerem de doenças ‘invisíveis’ ou de deficiências, que muitas vezes não são adequadamente 
reconhecidas pelo sistema de saúde, tais como depressão, distúrbios alimentares, deficiências relaciona-
das com acidentes domésticos e violência sexual ou doenças e deficiências relacionadas com a idade. 

Mais ainda, a violência doméstica e outras formas de violência afectam particularmente as mulheres de 
todos os países, de todas as classes sociais e grupos etários. Os dados mostram que a violência de género é 
um fenómeno difundido, tal como a discriminação em função da idade. A discriminação e estigmatização 
em função da idade é qualquer “acção que coloca em desvantagem uma pessoa devido à sua idade ou 
com base em pressupostos, equívocos e estereótipos acerca da idade e capacidade”2. O género e o enve-
lhecimento são, assim, características chave que interagem como alicerces sociais para a desigualdade e 
a discriminação. A abordagem da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias apela a um 
entendimento sobre a interacção entre género e envelhecimento.

O envelhecimento, tal como o género, é uma construção social. As sociedades constroem diferentes ex-
pectativas sobre a idade de acordo com as normas socioculturais de género, valores e papéis. O envelhe-
cimento é também um processo; compreende uma série de experiências, expectativas e ansiedades; pode 
envolver sentimentos de baixa auto-estima e, por vezes ou nalgumas situações, pode mesmo acabar numa 
dependência da prestação de cuidados da mulher idosa ou do seu parceiro, devido a doenças específicas 
e/ou incapacidades e a um estado de saúde fragilizado.

Na maioria das sociedades ocidentais, homens e mulheres enfrentam situações de discriminação devido 
à velhice; contudo, as circunstâncias em que os homens e as mulheres vivem o envelhecimento são di-
ferentes, principalmente devido à forma como “as relações de género estruturaram o seu ciclo de vida, 
do nascimento à velhice, influenciando o respectivo acesso a recursos e oportunidades e moldando as 
escolhas de vida em cada etapa. Boa saúde, segurança económica e condições adequadas de habitação 
são requisitos essenciais para um envelhecimento com dignidade, mas as mulheres idosas, tanto nos países 
desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, enfrentam dificuldades no acesso a estes requisitos 
numa base de igualdade com os homens”3.

Como resultado de relações de género desiguais, as mulheres idosas têm frequentemente menos instrução 
que os homens; têm percursos profissionais mais curtos ou menos qualificados, o que contribui para baixas 
pensões de reforma e, por vezes, para um bem-estar material mais precário. Esta situação socioeconómica 
da mulher idosa está fortemente marcada pela divisão de género relativamente ao trabalho - elas eram 
responsáveis pela prestação de cuidados aos seus filhos e filhas e pelo trabalho doméstico e aquelas que 
integravam o mercado de trabalho tinham frequentemente salários baixos ou empregos a tempo parcial. 
As mulheres que estão hoje em dia na velhice viviam, na maior parte dos casos, quase exclusivamente 
dedicadas aos outros e aprendiam a ignorar as suas próprias necessidades e ansiedades. Estas trajectórias 
podem certamente influenciar o modo como acedem a informação e a serviços e o(s) modos(s) como re-
velam as suas histórias e experiências de vida.
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Pesquisas recentes demonstram claramente que, no fenómeno da violência contra mulheres idosas no con-
texto das famílias e, particularmente, na violência contra mulheres idosas em relações de intimidade, o im-
pacto da idade é, em primeiro lugar, geracional, já que o tempo desempenha um papel importante nas atitu-
des e comportamentos das mulheres idosas; foram educadas num período cultural e societal em que não era 
reconhecido às mulheres o mesmo valor que aos homens (por exemplo, nos anos 30 e 40, as mulheres não 
podiam votar para a eleição do Governo nalguns países europeus como a Bulgária, a Bélgica e Portugal). 
O secretismo (a frase muitas vezes ouvida de que ‘o que se passa na minha casa só a mim diz respeito’), a 
preocupação com o/a agressor/a (na violência em relações de intimidade, as mulheres pensam frequente-
mente que é seu dever tomar conta do parceiro idoso) e o desespero (particularmente em relações violentas 
e abusivas de longa duração) são alguns dos sentimentos que as mulheres idosas partilham nestas situações.

A violência “acontece todos os dias e é dirigida contra homens, mulheres e crianças de todas as idades”4. 
Na velhice, em que as situações de dependência de prestação de cuidados tendem a ocorrer mais frequen-
temente, a tensão e a sobrecarga podem desempenhar um papel importante no desencadeamento de com-
portamentos violentos. Apesar de nalguns casos a violência já existir antes da situação de dependência 
da prestação de cuidados, não devemos esquecer-nos das consequências psicológicas para uma relação 
familiar de uma dependência de prestação de cuidados numa fase avançada da vida, tanto para a pessoa 
prestadora de cuidados como para a pessoa que os recebe. Por vezes, estas situações acarretam uma alte-
ração de poder (de mãe para filho/a ou enteado/a) e/ou uma alteração no papel das mulheres no contexto 
das famílias como sendo ‘as que procuram satisfazer as necessidades’, sobrecarregando e pressionando a 
relação familiar. O sentimento de estar numa posição de subordinação e destituída de poder (ver módulo 
3), na perspectiva da pessoa que recebe os cuidados, por um lado, e, por outro, a difícil tarefa de prestar 
cuidados a outrem, do ponto de vista da pessoa que presta esses cuidados, pode comprometer o bem-estar 
emocional numa relação.

É por isso extremamente importante considerar, designadamente, a pressão e a sobrecarga nas relações 
de prestação de cuidados como os principais factores para os chamados tipos de violência não intencio-
nais. Igualmente importante é a consideração de que a pessoa a quem se prestam cuidados pode ser o/a 
agressor/a e não a vítima.

Alguns/mas autores e autoras abordam especificamente a violência contra pessoas idosas na sua relação 
com as dinâmicas da prestação de cuidados. Dubin et al. identifica três grupos: pessoas prestadoras de 
cuidados sobrecarregadas, famílias disfuncionais e/ou pessoas prestadoras de cuidados por interesse (para 
informações mais detalhadas ver os módulos 3 e 5). Especialmente importante é a consideração de com-
portamentos violentos em situações de prestação de cuidados de longa duração. De acordo com a OMS, 
a prestação de cuidados de longa duração é “o sistema de actividades levadas a cabo por pessoas pres-
tadoras de cuidados informais (família, amigos/as e/ou vizinhos/as) e/ou profissionais (de saúde e serviço 
social) para assegurar que a pessoa que não está totalmente capaz de cuidar de si própria, pode manter 
a melhor qualidade de vida possível, de acordo com as suas preferências individuais, com o maior grau 
de independência, autonomia, participação, realização pessoal e dignidade humana possível”5. Assim, a 
prestação de cuidados de longa duração inclui sistemas de apoio, tanto informais como formais.

A violência é, portanto, um fenómeno complexo que não permite interpretações lineares e unívocas. As 
estatísticas revelam que as pessoas idosas – mulheres e homens – são, também, vítimas de violência, em 
particular na esfera privada. Não obstante, ao observar os dados estatísticos sobre a violência em contextos 
domésticos, é possível identificar, nos números, diferenças de género significativas: em todos os grupos 
etários, as mulheres têm mais probabilidades de sobreviverem à violência do que os homens. Assim, as 
mulheres são mais vulneráveis ao comportamento violento perpetrado pelos membros das suas famílias. 
Adicionalmente, a violência nas relações de intimidade ocorre com maior frequência em casais idosos do 
que aparentam as percepções sociais difundidas sobre o fenómeno.
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Contudo, persiste uma forte invisibilidade no que diz respeito aos dados e à pesquisa sobre as mulheres 
idosas vítimas de violência no contexto das famílias. Como referido por uma profissional de serviço social 
de um Centro de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica, “as estatísticas não mostram o país real em que 
vivemos, está tudo muito camuflado... em todos os tipos de vitimização mas especialmente em relação às 
pessoas idosas”6.

É um facto que a maioria das mulheres que são vítimas de violência perpetrada por membros da família 
sofrem violência física assim como de múltiplas formas de violência não física, que vão desde a privação 
de bens materiais, controlo financeiro e reclusão até a imposição de regras sobre a forma como devem de-
sempenhar as suas actividades diárias. Estas, em particular, podem moldar o contexto de vitimação vivida 
nos dias de hoje pelas mulheres idosas vítimas de violência no contexto das famílias. 

As mulheres idosas foram socializadas para serem pessoas prestadoras de cuidados, para serem dependen-
tes, a nível material, dos seus parceiros do sexo masculino e para estruturarem o seu quotidiano, ao longo 
do ciclo de vida, em função das necessidades familiares.

A maioria das mulheres idosas, apesar de não aceitar a violência familiar, acaba por viver num ambiente 
violento num ‘estado de imobilidade’, muitas vezes com uma forte adesão às normas sociais e papéis ads-
tritos ao seu género (assim como às normas sociais e papéis relacionados com o outro género).

Se o agressor é o parceiro, é frequente que as mulheres idosas tenham sido vítimas de violência durante 
toda a sua vida adulta. Em muitos destes casos, as mulheres experienciaram violência física sobretudo na 
juventude; mas o que é normalmente consistente ao longo das suas vidas é a violência verbal e psicológica.

Apesar de existir alguma pesquisa que mostra que os/as profissionais, nomeadamente do sector da pres-
tação de cuidados de saúde, consideram a violência doméstica um problema público sério, eles/as ainda 
partilham crenças que legitimam algumas atitudes abusivas e violentas; e essa legitimação interfere com a 
resposta profissional às situações de violência doméstica. Embora estas situações tenham sido detectadas 
particularmente entre forças policiais, alguns/mas profissionais de outros contextos profissionais não agi-
ram correctamente relativamente ao reconhecimento e à actuação em situações de violência doméstica, 
sobretudo devido a essas crenças, tanto em relação às vítimas como aos/às agressores/as, dando valor ao 
contexto privado da família. 

Na realidade, em pesquisas recentes levadas a cabo em Portugal relativamente à violência contra mulheres 
idosas em relações de intimidade, os/as profissionais expressaram frequentemente dúvidas quanto à sua 
atitude relativamente aos agressores idosos do sexo masculino. Nalguns casos as respostas adequadas às 
vítimas idosas do sexo feminino podem ser questionadas. Um exemplo paradigmático desta situação pode 
ser encontrado nas palavras de uma profissional de serviço social, quando diz: “Acima de tudo, são meros 
casos sociais. Eu excluo muitas vezes a parte legal porque, faz algum sentido mandar um indivíduo de 
76 anos para a prisão ou aplicar medidas de coacção a este homem? Um indivíduo que já não consegue 
andar sem ajuda ou tomar banho sozinho, faz algum sentido castigá-lo agora ou mandá-lo para a rua? 
Quem tomaria conta dele? Encaro muito melhor uma atitude de serviços comunitários, em termos sociais, 
ou serviços médicos, para apoio e protecção a este casal, para que possam continuar a viver juntos, com 
todo o acompanhamento e protecção necessários para eliminar gradualmente o comportamento violento, 
do que colocar este homem na prisão”7.

As diferentes perspectivas pessoais dos/as profissionais que trabalham em serviços que vão desde centros 
de atendimento e apoio na área da violência doméstica a serviços sociais públicos e a serviços de apoio a 
pessoas idosas, acerca das causas e motivos mais comuns subjacentes à violência e abuso podem, e mui-
tas vezes moldam de facto, as diferentes abordagens profissionais ao problema. É relativamente comum 
encontrar mulheres idosas (e profissionais) que pensam que o consumo de álcool e drogas do parceiro do 
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sexo masculino é a principal razão para a violência a que estão sujeitas; isto conduz frequentemente a 
uma desresponsabilização dos agressores e à crença de que se os agressores forem tratados relativamente 
àquelas dependências, a violência acaba.

Outra perspectiva diz respeito aos sistemas familiares e sociais: a pobreza, o baixo nível de instrução e 
uma integração profissional fraca/precária podem conduzir a carências sociais bem como a uma trans-
missão intergeracional do comportamento violento. Esta perspectiva tende a enfatizar a esfera privada da 
família, negligenciando as influências sociais, culturais e de género.

As perspectivas relevantes no que diz respeito a este programa de formação são (i) a perspectiva de género 
e (ii) a perspectiva multidimensional. A perspectiva de género vê a violência contra mulheres idosas como 
um produto sociocultural, chamando a atenção para a acumulação de desvantagens ao longo da vida 
pelo facto de se ser mulher. A perspectiva multidimensional tem em consideração a trajectória pessoal 
(por exemplo, experiências anteriores de contextos familiares marcados pela violência), a inexistência de 
soluções adequadas para mulheres idosas vítimas de violência (no presente, mas sobretudo no passado, a 
inexistência de soluções que possam fornecer caminhos de vida alternativos), a construção de identidades 
de género e as relações de poder, activas social e culturalmente.

Não deve ser esquecido que as mulheres idosas vítimas de violência são ‘mulheres’. A sua idade pode 
não ser a razão principal para a violência de que são vítimas. Muitas vezes, o/a agressor/a é a pessoa que 
lhe está mais próxima (o companheiro, o filho, a filha...) e, por vezes, a pessoa que lhe presta cuidados. A 
violência contra mulheres idosas no contexto das famílias pode, assim, ser uma realidade complexa onde 
género e idade estão interligados.

A violência contra mulheres idosas no contexto das famílias é um tabu porque o seu enfoque reside em 
temas sociais sensíveis, nomeadamente, a violência na velhice, a violência no contexto das famílias, a 
violência em relações de prestação de cuidados e a violência de género. Centra-se na discriminação em 
função da idade e do género nas sociedades europeias modernas. Em tal contexto, reagir contra a violência 
de forma a quebrar o ciclo exige uma força que não se encontra facilmente na maioria das mulheres ido-
sas; serem capazes de reconhecer o seu direito à dignidade e fazerem algo por si próprias é um processo 
que luta contra diversos constrangimentos, sobretudo para mulheres que não são - nem nunca foram - to-
talmente conscientes dos seus direitos humanos. Quebrar o tabu da violência contra mulheres idosas no 
contexto das famílias trará para a luz uma realidade bastante desconhecida e raramente tratada.
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Tópico 1 POrQUê UM enfOQUe esPeCífICO nAs MULheres IDOsAs?
DesCOnstrUçãO DOs estereÓtIPOs De GénerO e IDADe

Quando estamos a iniciar um programa de formação sobre ‘violência contra mulheres idosas no contexto 
das famílias’ uma das perguntas mais comuns é: ‘porquê um enfoque específico nas mulheres idosas’? 
Muitas vezes tende a pensar-se que o ponto-chave deste tipo de programas de formação deve ser a violên-
cia vivida por pessoas idosas. Contudo, é nosso entendimento que a violência contra pessoas idosas está 
marcada pelo género. Este tópico dará visibilidade ao contexto estrutural global, no qual a violência ocorre 
frequentemente, e ilustrará o impacto combinado da discriminação em função do género e da idade.

Especialmente durante as últimas três décadas, organizações internacionais como as Nações Unidas e o 
Conselho da Europa têm centrado a sua actuação nas desigualdades de género ou nas desigualdades entre 
mulheres e homens. As desigualdades de género, em conjunto com as atitudes socioculturais discrimi-
natórias, desempenham um papel importante no desempoderamento das mulheres, votando-as a papéis 
secundários na sociedade.

Os dados que se seguem apresentam diferenças entre homens e mulheres. O principal objectivo da apre-
sentação destes dados é mostrar que as mulheres e os homens idosos não têm, muitas vezes, as mesmas 
condições de vida.

formas de organização familiar
Na UE-25, em 2007, 42,1% das mulheres com 65 anos ou mais viviam sozinhas, o que compara com 
19,5% dos homens no mesmo grupo etário; adicionalmente, 60,5% dos homens idosos viviam com ape-
nas uma pessoa, assim como 37,3% das mulheres idosas8. Em Portugal, em 2005, 21.1% das mulheres 
com idade entre os 65 e os 74 anos viviam sozinhas face a 7.3% dos homens no mesmo grupo etário9.

Existem mais mulheres do que homens com 75 anos ou mais a viver com os/as seus/suas filhos/as; este núme-
ro é particularmente elevado em países como a Estónia, Letónia, Polónia e Eslováquia, sendo baixo em países 
como a Dinamarca, França e Holanda10. Em Portugal, a diferença não é muito significativa: 29% das mulhe-
res com 75 ou mais anos vive com os/as seus/suas filhos/as face a 23% dos homens no mesmo grupo etário11.

saúde
Globalmente, na UE-25 em 2006, os homens tinham, em média, uma esperança de 61,6 anos de vida 
saudável, enquanto que as mulheres tinham uma esperança média de vida saudável de 62,1; para Portugal 
essa esperança média de vida saudável era, em 2007, de 58.3 anos para os homens e 57.3 anos para as 
mulheres12. No entanto, considerando a maior esperança média de vida das mulheres13, estas vivem mais 
anos com incapacidades do que os homens14.

Entre os 65-74 anos de idade, a maioria das mulheres na União Europeia tinha a percepção de que o seu 
estado de saúde era bom ou razoável, mas entre os 75-84 anos de idade, a maioria tinha a percepção de 
que era razoável ou mau. Porém, em Portugal, mais de metade das mulheres com 65 ou mais anos tinha 
a percepção de que o seu estado de saúde era mau (entre os 65-74 anos: 53%; 75-84 anos: 55%; 85 ou 
mais anos: 56%)15. 

Na maioria dos países, existem mais mulheres do que homens que relatam ter uma doença ou problema 
de saúde de longa duração (por exemplo, na Polónia, 94% das mulheres e 84% dos homens enquanto que 
na Bélgica este facto é relatado por 37% das mulheres e 39% dos homens)16. 

Foram encontradas diferenças significativas de género na incidência de Alzheimer após os 85 anos de 
idade: existia um risco mais elevado de Alzheimer em mulheres do que em homens idosos (aos 90 anos de 
idade a taxa de Alzheimer entre as mulheres era de 81,7 contra 24,0 nos homens)17. 
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emprego / reforma / rendimentos
A diferença nas taxas de emprego de mulheres e homens (com idades compreendidas entre os 20 e os 
64 anos) era, em 2009, de 13,3 pontos percentuais na UE-27; em Portugal, essa diferença é ligeiramente 
mais baixa, situando-se nos 10,4 pontos percentuais, mas importa ter em consideração que, em Portugal, 
a maioria do emprego feminino é a tempo inteiro. O diferencial de género nas taxas de emprego está a 
diminuir (de 2004 a 2009) na Europa-27, apesar de estar a aumentar nalguns países (República Checa, Es-
lováquia, Portugal, Roménia, Bélgica e Suécia), sendo que, por exemplo, em Malta o diferencial de género 
nas taxas de emprego é extremamente elevado (em 2009 é de 38%)18.

O nascimento dos/as filhos/as tem um impacto diferente nas taxas de emprego de mulheres e homens: a 
taxa é de 90,3% entre os homens com filhos/as, em comparação com 65,6% entre as mulheres com filhos/
as. Em Portugal, esse impacto segue a mesma tendência em função do género, muito embora seja signifi-
cativamente menor entre as mulheres: a diferença entre a taxa de emprego das que têm filho/a(s) e das que 
não têm filho/a(s) é de 1 ponto percentual.

taxas de Emprego
UE27 Portugal

Com filho/as Sem filhos/as Com filhos/as Sem filhos/as

Homens 65,6 77 76,1 77,1

Mulheres 90,3 81,8 91,9 80,4

Fonte: Comissão Europeia (2011: 36-37).

Mais ainda, nos países da União Europeia o impacto significativo da maternidade é também evidenciado 
pelos dados que mostram que as mulheres com idades entre 25-49 anos, com filhos/as com menos de 
12 anos de idade, são aquelas que mais frequentemente não estão empregadas (ver fonte acima referida). 
Porém, esta não é a tendência em Portugal, onde se constata o oposto (ver fonte acima referida).

A falta de serviços de apoio à infância e a outras pessoas dependentes contribui para a “inactividade” e 
o trabalho a tempo parcial de 27,9% das mulheres com responsabilidades de prestação de cuidados; em 
Portugal, esse valor é mais elevado, situando-se nos 29,119. 

O diferencial de género na taxa de emprego entre os trabalhadores com idades superiores a 55 anos de 
idade é de 17%; em Portugal, uma vez mais, a diferença é menor (14,8%)20  - (ver gráfico taxas de emprego 
de trabalhadores idosos nos estados membros da UE - 2006, no slide 20). 

As mulheres com níveis de educação mais elevados tendem a trabalhar até idades mais avançadas mais 
frequentemente do que as mulheres com um nível de educação médio ou baixo (34%, 19% e 13%).Em 
Portugal, essa diferença é substancialmente menor (39,1% e 36,8%)21.

A idade de reforma, em quase todos os países da UE, é a mesma para homens e mulheres (é apenas di-
ferente em dois países europeus: Áustria e Polónia - M: 60 e H: 65), embora a idade média de saída do 
mercado de trabalho seja diferente. Na quase totalidade dos países, as mulheres tendem a sair do mercado 
de trabalho mais cedo do que os homens (excepto na Bélgica, Irlanda, Hungria, Itália e Roménia)22. Em 
Portugal, a idade média de saída do mercado de trabalho é, para as mulheres, de 62,4 anos e, para os 
homens, de 63,8 anos23.

No Reino Unido, “estima-se que apenas 49% das mulheres reformadas recebam a sua pensão de reforma 
por inteiro, comparativamente com 92% dos homens”24.
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Na UE, os 20% de pessoas que auferem rendimentos mais elevados, com 65 anos de idade ou mais, 
tinham um nível médio de rendimento disponível, em 2005, que era quatro vezes maior do que o dos 
20% com rendimentos mais baixos: 3,9 para as mulheres e 4,1 para os homens. Em Portugal, a situação 
é distinta uma vez que é mais elevada do que a média europeia e afecta ligeiramente mais os homens do 
que as mulheres (H: 7; M: 6)25.

Em 2009, a taxa de risco de pobreza após transferências sociais para as mulheres europeias com 65 anos 
ou mais é de 20,1%, isto é, 5,2 pontos mais elevada do que para os homens (ver gráfico taxa de risco de po-
breza após transferências sociais para as pessoas idosas nos estados membros da UE, 2005, no slide 26)26.

Usos do tempo
Mulheres e homens com 65 ou mais anos destinam aproximadamente o mesmo tempo por dia - cerca de 
12,5 horas em média - para os cuidados pessoais (sobretudo dormir e comer) ou sensivelmente mais de 
metade do seu tempo. As mulheres, contudo, gastam muito mais tempo que os homens em tarefas domés-
ticas (cerca de 1 hora e 40 minutos mais, em média), enquanto que os homens gastam mais tempo que 
as mulheres em actividades de lazer (em média, as mulheres, nos países abrangidos, gastam cerca de seis 
horas por dia nestas actividades, o que compara com sete horas gastas pelos homens)27. 

“É importante combater os estereótipos de género fortemente enraizados, que moldam o papel das mu-
lheres e dos homens na sociedade e influenciam o desequilíbrio de género no trabalho remunerado e não 
remunerado. A partilha desigual de responsabilidades familiares pode induzir a mulher, mais do que o ho-
mem, a optar por uma situação de trabalho flexível e a interromper a sua carreira, o que pode, desta forma, 
resultar num impacto negativo no seu desenvolvimento profissional, rendimentos, pensão de reforma e na 
sua independência económica”28. 

Discriminação em função da idade e do género
Todos/as nascemos ou homens ou mulheres. E todos/as envelhecemos à medida que o tempo vai pas-
sando. Contudo, o que temos vindo a discutir é o modo como o género ou a idade de uma pessoa pode 
funcionar como uma base para a desigualdade e a discriminação. A nossa imagem mental de uma mulher 
idosa é muitas vezes baseada em estereótipos de género e idade; materializa-se nalgumas características 
como, por exemplo, numa figura frágil, muito idosa, só, pobre, incapaz de fazer valer os seus direitos, 
dependente, fraca, indefesa. 

Todos/as somos influenciados/as por estereótipos; temos tendência para utilizar categorias sociais para 
processar a informação acerca dos outros, para entender e / ou gerir as situações e as pessoas. Ao fazer isto 
estamos a estereotipar as pessoas. Este ‘recurso psicológico’ nem sempre é consciente; de facto, produz e 
reproduz frequentemente efeitos poderosos a um nível inconsciente, guiando o nosso comportamento em 
relação às pessoas e às situações.

Os estereótipos são concepções estandardizadas e simplificadas de pessoas ou grupos, baseadas em de-
terminados pressupostos.

As percepções culturais e sociais enraizadas acerca da idade e género influenciam a forma como olhamos 
e agimos em relação à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. 

Os estereótipos podem assim estruturar as atitudes e práticas dos/as profissionais que apoiam mulheres 
idosas vítimas de violência no contexto das famílias. A tomada de consciência, por parte dos/as profissio-
nais, dos seus próprios estereótipos quanto ao género e à idade é um passo crucial para a sua descons-
trução e, consequentemente, para a melhoria da qualidade e adequação dos serviços de prestação de 
cuidados de saúde e sociais.

Enquadramento



MÓDULO 2  Criando entendimentos partilhados sobre a violência
contra mulheres idosas no contexto das famílias

BREAkIng thE tABOO 2| Manual de Formação 11

As seguintes definições são relevantes neste contexto:

Discriminação em função da idade: Acção que coloca em desvantagem um/a indivíduo/a devido à sua 
idade ou com base em pressupostos, equívocos e estereótipos acerca da idade e capacidade”29.

Discriminação em função do género: “a presença da negação e recusa em enfrentar atitudes, comportamen-
tos, linguagem e estruturas que são ofensivas para as mulheres e que mantêm os privilégios masculinos”30. 

E, finalmente, a interacção entre a discriminação em função da idade e a discriminação em função do gé-
nero “refere-se especificamente à privação das mulheres idosas de uma plena inclusão e participação nos 
assuntos sociais, económicos, culturais e políticos devido ao facto de serem mulheres e idosas. Nalguns 
países a incidência da negligência, abuso e violência contra mulheres idosas é muito comum”31. 

Relativamente a este tópico, é de notar que em Enquadramento, o/a formador/a encontrará várias aborda-
gens teóricas à discriminação em função do género e da idade, bem como no capitulo de leituras adicio-
nais e no módulo 3.
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Tópico 2 enQUADrAMentO DA vIOLênCIA COntrA MULheres IDOsAs
nO COntextO DAs fAMíLIAs 

Existem várias definições relativamente ao tópico da violência contra mulheres idosas, tais como:
• Violência doméstica
• Violência contra mulheres
• Violência de género
• Violência nas relações de intimidade
• Violência contra pessoas idosas 
• Violência em relações de prestação de cuidados

É importante clarificar as várias definições e olhá-las mais detalhadamente:

violência doméstica (vD)
“VD é a violência que ocorre na esfera privada, geralmente entre pessoas que têm relações familiares ou 
de intimidade; (...) A VD pode assumir diferentes formas, incluindo a violência física, psicológica e sexual; 
(...) A VD pode incluir privação económica e isolamento e tal conduta pode provocar danos à segurança, 
saúde ou bem-estar da mulher”32.

A VD “é a forma de violência mais comum contra as mulheres. (...) é a violência que ocorre na unidade fami-
liar ou doméstica, incluindo, entre outras, agressões/maus-tratos físicos, agressões/violência mental, emocio-
nal e psicológica; violação e abuso sexual entre cônjuges, parceiros regulares ou ocasionais e coabitantes”33.

O enfoque é dado ao relacionamento específico entre vítima e agressor/a e/ou ao contexto específico onde 
a violência ocorre. Esta ainda é a definição mais utilizada para fins políticos e legislativos, tanto a nível 
nacional como internacional.

violência de género
“A violência de género reflecte e reforça as desigualdades entre homens e mulheres e compromete a saúde, 
dignidade, segurança e autonomia das suas vítimas. Engloba um vasto leque de violações dos direitos huma-
nos, incluindo o abuso sexual de crianças, a violação, a violência doméstica, o assédio e agressões sexuais, o 
tráfico de mulheres e raparigas e diversas práticas tradicionais nocivas. Qualquer uma destas formas de violên-
cia pode deixar profundas cicatrizes psicológicas, prejudica a saúde de mulheres e raparigas em geral, incluin-
do a sua saúde sexual e reprodutiva e, nalguns casos, resulta em morte. (...) A violência de género também 
contribui - quer intencionalmente, quer como efeito - para perpetuar o poder e controlo do sexo masculino. 
É apoiada numa cultura de silêncio e negação da gravidade das consequências da violência para a saúde”34.

Aqui, o enfoque é dado à violência que resulta do desequilíbrio de poder entre homens e mulheres. 

violência contra mulheres
“Qualquer acto de violência de género que resulta, ou é provável que resulte, em danos físicos, sexuais 
ou psicológicos ou sofrimento para as mulheres, incluindo ameaças de tais actos, coerção ou privação 
arbitrária da liberdade, quer ocorra em público ou na vida privada”35.

Dado que as mulheres são fortemente afectadas pela violência de género, o enfoque é dado às mulheres 
como vítimas, independentemente do contexto espacial ou de relações em que a violência ocorra.

violência nas relações de intimidade
“Comportamento no contexto de uma relação de intimidade que provoca danos físicos, sexuais ou psicoló-
gicos, incluindo actos de agressão física, coerção sexual, violência psicológica e comportamentos contro-
ladores. Abrange a violência infligida por cônjuges e parceiros, tanto actuais como passados”.36

Enquadramento
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Aqui, o enfoque é dado à natureza da relação entre vítima e agressor/a.

violência em relações de prestação de cuidados
Os problemas de saúde e dependência da prestação de cuidados desempenham um papel fundamental 
nos casos de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias, já que podem aumentar a vulne-
rabilidade, reduzir as oportunidades de lidar com o problema e as opções para a procura de ajuda. Apesar 
da cautela que deve existir na atribuição das razões da violência contra mulheres idosas no contexto das 
famílias à pressão e sobrecarga sentidas pelas pessoas prestadoras de cuidados, estes factores não devem 
ser subestimados.

“Pessoas bem-intencionadas com responsabilidades de prestação de cuidados perdem o controlo quando 
estão sujeitas às pressões específicas resultantes de prestar cuidados a uma pessoa idosa. A perda de controlo 
pode resultar num comportamento violento em relação à mulher idosa. A sensação de frustração e a crescen-
te pressão associada a tal prestação de cuidados pode desencadear episódios violentos nas pessoas idosas”37.

“Ocorre sobretudo em relações onde há uma forte expectativa de confiança combinada com uma depen-
dência relacionada com o estado de saúde”38.

E nas relações de prestação de cuidados, a violência pode ser causada intencionalmente pelo/a agressor/a 
em relação à mulher idosa (por exemplo, esbofetear) ou despoletada sem intenção pela sobrecarga da 
prestação de cuidados a outrem (por exemplo, a insistência em dar uma quantidade de alimento que a 
pessoa prestadora de cuidados considera ser a apropriada). 

“Alguns actos de violência são intencionalmente levados a cabo pelo/a agressor/a. Outros não são inten-
cionais e por vezes nem são sentidos como sendo violentos pelo/a familiar que está a tentar prestar os 
melhores cuidados possíveis ao/à seu/sua parente”39.

Aqui, o enfoque é dado às relações de dependência de prestação de cuidados.

violência contra pessoas idosas
“Actos isolados ou repetidos, ou falta de acção apropriada, que ocorra no contexto de qualquer relação em 
que existe uma expectativa de confiança, causando danos ou angústia a uma pessoa idosa”40.

“Violência contra pessoas idosas é um termo que se refere a qualquer acto conhecido, intencional ou ne-
gligente praticado pela pessoa prestadora de cuidados ou por qualquer outra pessoa, que provoque danos 
ou um sério risco de danos a um adulto vulnerável”41.

Aqui, o enfoque é dado à idade da vítima.

Enquadramento
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Tópico 3 AbOrDAGeM DOs DIferentes tIPOs De vIOLênCIA 

A violência contra mulheres idosas no contexto das famílias pode ser perpetrada de diferentes maneiras. 
Neste tópico serão abordados os diferentes tipos de violência, como a violência física, verbal, psicológica, 
emocional, a exploração financeira, a violência sexual e a negligência.

É importante ter em conta que todos os tipos de violência contra mulheres idosas estão relacionados com 
estruturas e relações de poder marcadas pelo género. Por exemplo, o abuso sexual afecta mais frequen-
temente as mulheres do que os homens e é por isso, claramente, um tipo de violência de género. Há 
dinâmicas de género na violência no contexto das famílias e nas relações de prestação de cuidados. A 
violência de género é um fenómeno de natureza estrutural, muitas vezes dirigido às mulheres. Tais padrões 
estruturais e culturais de desigualdade contribuem para o facto de as mulheres serem mais frequentemente 
vítimas de violência doméstica do que os homens.

A violência física refere-se às acções levadas a cabo com a intenção de causar dor ou lesões físicas. A 
violência física centra-se em infligir, ou tentar infligir, dor ou lesões físicas numa pessoa idosa vulnerável, 
ou em privá-la de uma necessidade básica. Inclui:
• bater, dar pancadas, prender, pontapear ou socar, esbofetear, bater com um objecto; 
• puxar os cabelos, queimar, beliscar, aplicar choques eléctricos, cuspir, atirar pela janela ou pelas escadas;
• infligir dor ou lesões, coagir fisicamente ou restringir por meio de drogas, administrando demasiada 

medicação tranquilizante ou neuroléptica;
• sequestrar, evitar a fuga;
• bater com a cabeça da mulher contra uma parede, rasgar as roupas, asfixiar, segurar a cabeça debaixo 

de água;
• estrangular, dar um tiro com uma arma, apunhalar, matá-la.

A violência psicológica ou emocional refere-se às acções ou palavras que são ofensivas, que reprovam in-
tencionalmente as opiniões, valores e acções da mulher e que atacam a sua integridade psíquica. Inclui to-
das as acções levadas a cabo com a intenção de causar dor emocional, angústia ou desespero. Consiste em:
• violência verbal - não tem a ver com as discussões entre cônjuges; expressa sim uma relação desigual. 

Pode acontecer independentemente do tom de voz usado e tem claramente a intenção de exercer 
controlo sobre a vítima. Inclui: gritar; usar um tom ríspido; usar um modo autoritário para fazer uma 
pergunta ou para dar uma ordem; interromper constantemente ou conduzir a conversa; culpar o outro 
por tudo; permanecer em silêncio ou ignorar o outro; 

• fazer comentários perturbadores, criticar conscientemente os seus pensamentos ou acções;
• o comportamento do/a agressor/a ser como o de alguém que sabe tudo e dita o que fazer;
• chantagear e ameaçar:
• infligir sofrimento mental, angústia ou desespero através de actos verbais ou não verbais:
• retaliar, levar ao suicídio, violar.

A exploração financeira é muitas vezes usada como um meio para controlar permanentemente a mulher e 
está frequentemente associada a outros comportamentos violentos. No que diz respeito às mulheres idosas 
(ou às mulheres que não têm um trabalho remunerado), a exploração financeira pode estar relacionada com:
• o impedimento de terem acesso ao seu próprio dinheiro ou ao dinheiro do casal;
• o impedimento de terem um livro de cheques ou um cartão de crédito;
• uma escassa atribuição de dinheiro para a gestão doméstica e a verificação de todas as despesas feitas;
• o apoderamento ilegal, o uso indevido ou a ocultação de fundos, imóveis ou bens de uma mulher idosa.

A violência sexual abrange todos os tipos de contacto sexual não consentido e os actos sexuais não con-
sentidos. O contacto sexual com qualquer pessoa incapaz de dar o seu consentimento também é consi-
derado como um abuso sexual. O abuso sexual ocorre frequentemente em circunstâncias que ocultam o 
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carácter violento e abusivo da acção. É uma concepção errada comum pensar-se que as mulheres idosas 
não podem ser abusadas sexualmente; a violência sexual pode ainda acontecer na velhice (muitas vezes 
depois de ter ocorrido durante toda a vida da mulher) e inclui:
• ser forçada a não ter satisfação sexual ou a ter vida sexual;
• ser forçada a envolver-se em actos sexuais contra a sua vontade;
• actos de agressão sexual;
• ser insultada, humilhada ou brutalizada durante o acto sexual;
• ser levada à força, ser amarrada à força durante o acto sexual;
• ser penetrada à força no ânus, ser penetrada com um objecto à força;
• ser violada depois de ter sido espancada ou insultada;
• ser forçada a representar em fantasias sexuais do cônjuge;
• ser obrigada a reproduzir pornografia;
• ser “emprestada” a um amigo para actos sexuais.

A negligência reflecte o fracasso de uma dada pessoa prestadora de cuidados em ir ao encontro das neces-
sidades de uma mulher idosa dependente. A negligência é definida como o fracasso daqueles que são res-
ponsáveis por providenciar comida, abrigo, cuidados de saúde ou protecção e também apoio emocional a 
uma pessoa idosa vulnerável. A transição para diferentes graus de abandono nem sempre é fácil de definir.

A negligência pode ou não envolver uma tentativa consciente e intencional de infligir sofrimento emocio-
nal na mulher idosa. Pode incluir uma situação de abandono entendida como a deserção de alguém que 
assumiu a responsabilidade da prestação de cuidados ou a guarda de uma pessoa idosa dependente dessa 
prestação de cuidados42.

“Refere-se à privação de comida, roupa, conforto ou medicação (...). A negligência ou violência relativa-
mente a pessoas idosas surge, na maioria dos casos, em pessoas que conhecem ou com quem têm um 
relacionamento em que existe um sentimento de confiança. Podem ser membros da família, amigos/as, 
profissionais de saúde ou pessoas pagas para prestarem cuidados de saúde”43.

Enquadramento
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PLAnO De sessãO

Pressupostos: É recomendável que este módulo seja conduzido de uma forma dinâmica e interactiva, 
uma vez que discute várias abordagens teóricas a assuntos sensíveis.

Distribuição de tempos: Os primeiros 35 minutos são dedicados às perspectivas pessoal e societal, 
bem como à apresentação de dados relacionados com as nossas realidades. Os últimos 55 minutos são 
fundamentais para este módulo e para a globalidade do programa de formação já que estão relaciona-
dos com as definições de vários tipos de violência contra mulheres idosas. Por isso, é da maior impor-
tância cumprir a distribuição de tempos, sobretudo durante os primeiros 35 minutos, de modo a permitir 
que haja tempo suficiente para o conteúdo realmente importante do módulo, isto é, a sua segunda parte.

Material: O material específico necessário para este módulo está enumerado nos exercícios

rasteiras: Pode acontecer que os/as formandos/as não se sintam confortáveis a falar para o resto do 
grupo. O/a formador/a deve encorajar os/as formandos/as a falarem, fazendo perguntas de diferentes 
formas (ver aplicação dos exercícios).

Plano
de sessão

Tópico 1 POrQUê UM enfOQUe esPeCífICO nAs MULheres IDOsAs?
DesCOnstrUçãO DOs estereÓtIPOs De GénerO e IDADe

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as irão adquirir conhecimentos sobre questões específicas relacionadas com 
as mulheres idosas, reflectir acerca das suas condições de vida no futuro e irão familiarizar-se com as di-
ferenças entre as condições de vida de mulheres e de homens.

Objectivos de aprendizagem
• Adquirirem conhecimentos acerca de questões específicas relacionadas com género e idade;
• Visualizarem-se como pessoas idosas;
• Familiarizarem-se com as diferenças entre as condições de vida de mulheres e de homens;
• Adquirirem conhecimentos acerca da discriminação em função da idade e do género.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do módulo e do tópico (slides 2-4) 5’

‘Como serei aos 80 anos’
Introduzir a primeira ronda de perguntas, pedir feedback aos/às formandos/as e reunir os 
resultados em plenário no flip-chart (Slides 5-6)

10’ 

‘Como serei aos 80 anos’
Introduzir a segunda ronda de perguntas e reunir os resultados em plenário no flip-chart

5’

Apresentação e discussão de dados comparativos sobre a situação de mulheres e homens 
(idosos/as) (Slides 7-28)

15’
OU

Conversa em torno de dois estereótipos: discriminação em função da idade e do género 
(Slides 29-32)

15’
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O/a formador/a deve começar por apresentar o tópico (5’).

Deve ser lida a seguinte frase: “As mulheres idosas enfrentam um maior risco de violência física e psico-
lógica devido às atitudes societais discriminatórias e à falta de compreensão dos direitos humanos das 
mulheres. Algumas práticas tradicionais e habituais, resultam em abuso e violência dirigida a mulheres 
idosas, muitas vezes exacerbada pela pobreza e falta de acesso a protecção jurídica”44.

Então e em relação a nós / em relação à nossa sociedade? Como segundo passo, o/a formador/a desenvolve 
o exercício 1 “Como serei aos 80 anos” (15’). 

Explicar aos/às formandos/as que o exercício é baseado em cenários prováveis e apresentar-lhes os respec-
tivos objectivos de aprendizagem.

Pedir aos/às formandos/as que se imaginem - com base na sua situação actual - quando tiverem 80 anos. 
Estarei a viver com um/a companheiro/a? Estarei a viver sozinho/a? Estarei a viver com os/as meus/minhas 
filhos/as? Serei saudável? Estarei a trabalhar? Estarei dependente de alguém para as tarefas domésticas?

Os/as formandos/as devem pensar nas suas respostas da forma mais realista possível e escrevê-las (3-5’). 
Pedir feedback aleatoriamente. Tentar ter o número mais diversificado possível de ‘retratos’; recolhê-los e 
escrever os principais resultados no flip-chart de uma forma agregada. Os assuntos mais importantes a se-
rem discutidos são: trabalho remunerado; trabalho voluntário; nível de rendimentos; condições de saúde; 
responsabilidade pelas tarefas domésticas. Os/as formandos/as não devem partilhar as suas opiniões entre 
si nem comentar/julgar a opinião de cada um/a.

Seguidamente, o/a formador/a faz uma segunda ronda de perguntas: para quem é mulher - se fosse 
homem, as respostas a estas perguntas seriam as mesmas? Como / porquê?; para quem é homem - se 
fosse mulher, as respostas a estas perguntas seriam as mesmas? Como / porquê? Pedir aleatoriamente 
feedback imediato, escrever as respostas junto dos ‘cenários das mulheres’ utilizando, por exemplo, 
cores diferentes.
 
Dependendo do tempo que ainda resta, o/a formador/a pode apresentar dados comparativos e/ou alguns 
temas relacionados com a discriminação em função da idade e do género.

O/a formador/a deve apresentar e discutir os dados comparativos disponíveis (10’) que estão directamente 
ligados com as perguntas-guia dadas aos/às formandos/as no exercício, tais como: formas de organização 
familiar, problemas de saúde, incapacidades relacionadas com a velhice, emprego / reforma, rendimentos 
e usos do tempo. É da maior importância escolher os dados a serem apresentados aos/às formandos/as. 
Os dados incluídos neste manual excedem intencionalmente o tempo disponível para a sua apresentação. 
A nossa intenção é mostrar os diferentes tipos de dados interessantes a que os/as formadores/as podem 
recorrer para alimentar a discussão. Assim, é absolutamente necessário que o/a formador/a escolha o que 
quer apresentar. No entanto, esta escolha deve ser feita tendo em consideração:
• as características principais do grupo no que diz respeito ao perfil dos/as formandos/as, nomeadamente 

em relação aos seus antecedentes de formação e profissionais;
• a selecção de dados: sempre que possível, deve ser dada prioridade a dados nacionais que sejam com-

paráveis com dados europeus;
• a actualização dos dados disponíveis:

Durante a apresentação de dados é essencial que o/a formador/a seja capaz de fazer referência às respostas 
dadas pelos/as formandos/as durante o exercício 1, estabelecendo uma ligação clara entre essas respostas 
e os dados apresentados.

Plano
de sessão
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O principal objectivo da apresentação destes dados é mostrar que as mulheres e os homens idosas/os 
não têm, muitas vezes, as mesmas condições de vida. Deve prestar-se especial atenção aos slides de 
resumo em powerpoint que concluem determinado conjunto de dados. Distribuir aos/às formandos/as 
o texto de apoio 1.

Dependendo da distribuição / disponibilidade de tempo, o/a formador/a pode adicionar informação acer-
ca de dois estereótipos: discriminação em função da idade e do género (que demorará cerca de 15’) e o 
impacto que a utilização desses estereótipos tem nas percepções de cada um; ou pode falar destes assuntos 
em alternativa aos dados e compará-los com o que os/as formandos/as mencionaram no exercício anterior.

De modo a introduzir o slide 30 (se tiver tempo ou optar pela discussão sobre os estereótipos), o/a formador/a 
deve perguntar: De que forma vê uma mulher idosa? Assim (descrição apontada no flip-chart com base nas 
respostas dadas pelos/as formandos/as no exercício 1) ou assim (mostrar fotografia do slide 30)? 

O/a formador/a deve regressar à descrição estereotipada da mulher idosa feita anteriormente e ler as se-
guintes definições:

Discriminação em função da idade: “Acção que coloca em desvantagem uma pessoa devido à sua idade 
ou com base em pressupostos, equívocos e estereótipos acerca da idade e capacidade, prejudicando a de-
vida consideração dos seus talentos, competências, potencial e experiência. Pode ser usada em detrimento 
de uma pessoa de qualquer idade”45.

Discriminação em função do género: “a presença da negação e recusa em enfrentar atitudes, comportamen-
tos, linguagem e estruturas que são ofensivas para as mulheres e que mantêm os privilégios masculinos”46. 

E, finalmente, a interacção entre a discriminação em função da idade e a discriminação em função do gé-
nero “refere-se especificamente à privação das mulheres idosas de uma plena inclusão e participação nos 
assuntos sociais, económicos, culturais e políticos devido ao facto de serem mulheres e idosas. Nalguns 
países a incidência da negligência, abuso e violência contra mulheres idosas é muito comum”47. 

Material didáctico 
• Flip-chart
• Marcadores
• Slides

Plano
de sessão
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Tópico 2 enQUADrAMentO DA vIOLênCIA COntrA MULheres IDOsAs
nO COntextO DAs fAMíLIAs 

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as aprendem diferentes conceitos e definições relativamente à violência con-
tra mulheres idosas no contexto das famílias, os quais serão depois discutidos detalhadamente em plenário.

Objectivos de aprendizagem
• Mostrar aos/às formandos/as que já têm bastantes conhecimentos acerca das definições ‘teóricas’ rela-

cionadas com a violência contra mulheres idosas no contexto das famílias;
• Realçar a importância das experiências e do conhecimento prático de cada um/a dos/as formandos/as; 
• Apresentar as diferentes definições de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação e discussão de várias definições de violência contra mulheres idosas no 
contexto das famílias (Slides 33-41)

20’

Existem várias definições relativamente ao tópico da violência contra mulheres idosas, tais como:
• Violência doméstica
• Violência contra mulheres
• Violência de género
• Violência nas relações de intimidade
• Violência contra pessoas idosas 
• Violência em relações de prestação de cuidados

Um primeiro passo importante é apresentar e clarificar as várias definições, mostrando aos/às formandos/
as a relevância de cada uma. É também importante incluir as experiências dos/as formandos/as e compre-
ender o enquadramento conceptual ao apresentar os diferentes conceitos relacionados com a violência 
contra mulheres idosas.

O/a formador/a deve, em 20’, apresentar os slides de powerpoint com as diferentes definições de violência 
e discutir com o grupo os enfoques subjacentes, tendo em consideração as situações relatadas pelos/as 
formandos/as. 

No final da sessão, será entregue aos/às formandos/as o texto de apoio 2.

Material didáctico 
• Flip-chart
• Marcadores

Plano
de sessão
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Tópico 3 AbOrDAGeM DOs DIferentes tIPOs De vIOLênCIA 

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as aprendem, através de um exercício interactivo, quais são os diferentes 
tipos de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. 

Objectivos de aprendizagem
• Mostrar aos/às formandos/as que já têm bastantes conhecimentos acerca dos diferentes tipos de violên-

cia contra mulheres idosas no contexto das famílias;
• Observar as percepções dos/as formandos/as;
• Apresentar aos/às formandos/as os diferentes tipos de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do tópico (slides 42-43) 5’

Apresentar o exercício ‘’O que estamos a ouvir...?’ e os respectivos objectivos (slide 44) 1’

Audição das histórias 7’

Discussão plenária (reunir os resultados e feedback no flip-chart) 7’

Apresentação e discussão de diferentes tipos de violência (Slides 45-50) 15’

O/a formador/a deve começar por apresentar o tópico (5’). Seguidamente, o/a formador/a desenvolve o 
exercício 2 “O que estamos a ouvir?” (15’). Os/as formandos/as terão a oportunidade de ‘nomear’ e en-
quadrar as suas percepções e experiências anteriores através da apresentação de conceitos/definições. É 
importante incluir as experiências dos/as formandos/as ao explicar os diferentes tipos de violência contra 
mulheres idosas. E importa considerar que raramente se encontra situações onde se encontra patente um 
único tipo de violência mas antes uma combinação múltipla de vários tipos de violência.

O/a formador/a apresenta aos/às formandos/as os objectivos de aprendizagem do exercício. O/a formador/a 
distribui a cada formando/a dois pequenos pedaços de papel de cores diferentes (por exemplo, amarelo 
para não e azul para sim).

Será então apresentada uma gravação áudio aos/às formandos/as. Ser-lhes-á pedido que escutem atentamente.

A gravação contém duas ‘histórias’:
• uma sobre violência em relações de intimidade - ouvimos a voz de um homem dizer: onde estiveste? 
Porque estiveste fora tanto tempo? O que estiveste a fazer? Com quem estiveste? Porque compraste tantas 
mercearias? Quanto dinheiro gastaste? (a voz começa a aumentar de tom) Quero ver a conta do supermer-
cado! Onde é que arranjaste tanto dinheiro? Porque é que não me respondes? Estás surda? (E acaba com 
o som de uma estalada);
• a outra gravação está relacionada com a negligência - a voz de uma mulher jovem a falar para alguém 
como se fosse uma criança: então passaste o dia todo a ver televisão e sem fazer nada e não pudeste ir à 
casa de banho? Não conseguiste arranjar tempo ou energia para ires até lá? A mulher idosa responde - Eu 
chamei-te mas estiveste fora toda a tarde e não estava cá mais ninguém para me levar à casa de banho. (a 
voz da mulher jovem começa a aumentar de tom) E tu mijaste no sofá, não foi? Que pivete!! Agora vais 
ficar aqui, molhada e a cheirar mal, durante o resto da noite, até que as pessoas do apoio domiciliário te 
limpem, de manhã, minha estúpida!

Plano
de sessão
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Na sequência das duas histórias, o/a formador/a perguntará aos/às formandos/as: o que ouviram foi vio-
lência? Sim ou não? Pedir às pessoas que mostrem o correspondente pedaço de papel (amarelo para não 
e azul para sim). De seguida, pedir-lhes que partilhem as suas percepções sobre os diferentes tipos de 
violência que conseguiram identificar; o/a formador/a deve anotá-las no flip-chart.

Finalmente, o/a formador/a apresenta, em 15’, um powerpoint com definições sobre os diferentes tipos de 
violência e discute-as com o grupo.

O/a formador/a deve distribuir aos/às formandos/as o texto de apoio 3. 

Material didáctico 
•	 Flip-chart
• Marcadores
• Pequenos pedaços de papel amarelo e azul (dois por cada formando/a)
• Colunas altifalantes

notas para o/a formador/a 
Se a sala tiver más condições acústicas para ouvir a gravação, o/a formador/a deve, em alternativa, ler as 
duas histórias usando um tom expressivo.

Plano
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TEXTO DE APOIO 1
POrQUê UM enfOQUe nAs MULheres IDOsAs?
ALGUns ArGUMentOs
formas de organização familiar
• Existem mais mulheres a viver sozinhas do que homens.
• Existem mais mulheres idosas do que homens a partilhar a casa com outras pessoas que não sejam o/a 

seu/sua cônjuge / parceiro/a (especialmente com os/as seus/suas filhos/as).

saúde
• As mulheres vivem mais tempo do que os homens mas vivem mais anos com incapacidades do que os 

homens. 
• À medida que vão envelhecendo, as mulheres percepcionam o seu estado de saúde como estando a 

deteriorar-se.
• Mais mulheres do que homens entre os 65-74 anos de idade relataram ter doenças ou problemas de 

saúde de longa duração.
• As mulheres têm um risco mais elevado de contrair Alzheimer; aos 90 anos de idade, a taxa entre as 

mulheres é de 81,7 contra 24,0 nos homens. 
• E com o crescente número de mulheres idosas, o risco de doenças crónicas está a aumentar (nomeada-

mente, diabetes e doenças mentais).

Mulheres e emprego
• Existem menos mulheres (entre os 20-64 anos de idade) empregadas do que homens.
• Há um impacto negativo da maternidade e um impacto positivo da paternidade na taxa de emprego de 

mulheres e homens (entre os 25-49 anos de idade).
• A falta de serviços de apoio à infância e a outras pessoas em situação de dependência contribui para uma 

ausência do mercado de trabalho e o trabalho a tempo parcial de 27,9% das mulheres com responsabi-
lidades de prestação de cuidados.

emprego e rendimentos
• Cerca de um terço das mulheres europeias com idades entre os 55-64 anos estão empregadas.
• As mulheres com níveis de educação mais elevados tendem a trabalhar até idades mais avançadas com 

maior frequência do que as mulheres com um nível de educação médio ou baixo.
• As mulheres têm tendência para abandonar o mercado de trabalho mais cedo do que os homens.
• Na UE, as pessoas com 65 anos ou mais, que se encontravam entre os 20% com rendimentos mais 

elevados, tinham um nível médio de rendimento disponível quatro vezes maior dos que os 20% com 
rendimentos mais baixos.

• Para as mulheres idosas, o risco de pobreza após transferências sociais é de 20,1%, por comparação com 
14,9% para os homens idosos.

Documentos
de apoio
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TEXTO DE APOIO 2
DefInIções De vIOLênCIA COntrA MULheres IDOsAs 
nO COntextO DAs fAMíLIAs
violência doméstica (vD)

“VD é a violência que ocorre na esfera privada, geralmente entre pessoas que têm relações familiares 
ou de intimidade; (...) A VD pode assumir diferentes formas, incluindo a violência física, psicológica 
e sexual; (...) A VD pode incluir privação económica e isolamento e tal conduta pode provocar danos 
à segurança, saúde ou bem-estar da mulher”. (Resolução n.º 58/174 da Assembleia Geral da ONU)

A VD “é a forma de violência mais comum contra as mulheres. (...) é a violência que ocorre na unidade 
familiar ou doméstica, incluindo, entre outras, agressões/maus-tratos físicos, agressões/violência men-
tal, emocional e psicológica; violação e abuso sexual entre cônjuges, parceiros regulares ou ocasionais 
e coabitantes”. (European Commission (2010) Violence against women and the role of gender equality, 
social inclusion and health strategies, Synthesis Report EGGSI, Comissão Europeia, Direcção-Geral do 
Emprego, dos Assuntos Sociais e da Igualdade de Oportunidades)

O enfoque é dado ao relacionamento específico entre vítima e agressor/a e/ou ao contexto específico onde 
a violência ocorre. Esta ainda é a definição mais utilizada para fins políticos e legislativos, tanto a nível 
nacional como internacional.

violência de género

“A violência de género reflecte e reforça as desigualdades entre homens e mulheres e compromete a 
saúde, dignidade, segurança e autonomia das suas vítimas. Engloba um vasto leque de violações dos 
direitos humanos, incluindo o abuso sexual de crianças, a violação, a violência doméstica, o assédio e 
agressões sexuais, o tráfico de mulheres e raparigas e diversas práticas tradicionais nocivas. Qualquer 
uma destas formas de violência pode deixar profundas cicatrizes psicológicas, prejudica a saúde de 
mulheres e raparigas em geral, incluindo a sua saúde sexual e reprodutiva e, nalguns casos, resulta em 
morte. (...) A violência de género também contribui - quer intencionalmente quer como efeito - para per-
petuar o poder e controlo do sexo masculino. É apoiada numa cultura de silêncio e negação da gravida-
de das consequências da violência para a saúde”. (UNFPA, http://www.unfpa.org/gender/violence.htm)

Aqui, o enfoque é dado à violência que resulta do desequilíbrio de poder entre homens e mulheres. 

violência contra mulheres

“Qualquer acto de violência de género que resulta, ou é provável que resulte, em danos físicos, sexuais 
ou psicológicos ou sofrimento para as mulheres, incluindo ameaças de tais actos, coerção ou privação 
arbitrária da liberdade, quer ocorra em público ou na vida privada”. (Artigo n.º 1 da Declaration on 
the Elimination of Violence against Women [Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mu-
lheres] da ONU - Resolução n.º 48/102 de 20 de Dezembro de 1993 da Assembleia Geral da ONU) 

Dado que as mulheres são fortemente afectadas pela violência de género, o enfoque é dado às mulheres 
como vítimas, independentemente do contexto espacial ou de relações em que a violência ocorra.
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violência nas relações de intimidade

“Comportamento no contexto de uma relação de intimidade que provoca danos físicos, sexuais ou 
psicológicos, incluindo actos de agressão física, coerção sexual, violência psicológica e comporta-
mentos controladores. Abrange a violência infligida por cônjuges e parceiros, tanto actuais como 
passados. (WHO (2010). Chapter 4: violence by intimate partners. In: World report on violence and 
health, Geneva, World Health Organization. Pp. 89-121 Retirado de: http:// whqlibdoc.who.int/publi-
cations/2002/9241545615_chap4_eng.pdf

Aqui, o enfoque é dado à natureza da relação entre vítima e agressor/a.

violência em relações de prestação de cuidados

“Pessoas bem-intencionadas com responsabilidades de prestação de cuidados perdem o controlo 
quando estão sujeitas às pressões específicas resultantes de prestar cuidados a uma pessoa idosa. A 
perda de controlo pode resultar num comportamento violento em relação à mulher idosa. A sensação 
de frustração e a crescente pressão associada a tal prestação de cuidados pode desencadear episódios 
violentos nas pessoas idosas”. (Disponível em Responding to Domestic Violence Resource Pack, Mo-
dule 2.5. The impact of domestic violence on older people. http://www.ruralhealth.utas.edu.au/padv-
-package/module2-5.html)

“Ocorre sobretudo em relações onde há uma forte expectativa de confiança combinada com uma de-
pendência relacionada com o estado de saúde”. (Strümpel, C., Gröschel, C. e Hackl, C. (eds.) (2010). 
Breaking the Taboo. Violence against older women in families: recognising and acting. Disponível em 
http://www.btt- project.eu/fileadmin/btt/PDFs/Broschuere_eng_web.pdf.

Aqui, o enfoque é dado às relações de dependência de prestação de cuidados.

violência contra pessoas idosas

“Actos isolados ou repetidos, ou falta de acção apropriada, que ocorra no contexto de qualquer rela-
ção em que existe uma expectativa de confiança, causando danos ou angústia a uma pessoa idosa.” 
(OMS, 2008).

“Violência contra pessoas idosas é um termo que se refere a qualquer acto conhecido, intencional ou 
negligente praticado pela pessoa prestadora de cuidados ou por qualquer outra pessoa, que provoque 
danos ou um sério risco de danos a um adulto vulnerável”. (Do National Center on Elder Abuse, USA. 
http://www.ncea.aoa.gov/NCEAroot/Main_Site/FAQ/Questions.aspx)

Aqui, o enfoque é dado à idade da vítima.
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TEXTO DE APOIO 3
tIPOs De vIOLênCIA

A violência física refere-se às acções levadas a cabo com a intenção de causar dor ou lesões físicas. A 
violência física centra-se em infligir, ou tentar infligir, dor ou lesões físicas numa pessoa idosa vulnerável, 
ou em privá-la de uma necessidade básica. Inclui:
• bater, dar pancadas, prender, pontapear ou socar, esbofetear, bater com um objecto; 
• puxar os cabelos, queimar, beliscar, aplicar choques eléctricos, cuspir, atirar pela janela ou pelas escadas;
• infligir dor ou lesões, coagir fisicamente ou restringir por meio de drogas, administrando demasiada 

medicação tranquilizante ou neuroléptica;
• sequestrar, evitar a fuga;
• bater com a cabeça da mulher contra uma parede, rasgar as roupas, asfixiar, segurar a cabeça debaixo 

de água;
• estrangular, dar um tiro com uma arma, apunhalar, matá-la.

A violência psicológica ou emocional refere-se às acções ou palavras que são ofensivas, que reprovam in-
tencionalmente as opiniões, valores e acções da mulher e que atacam a sua integridade psíquica. Inclui to-
das as acções levadas a cabo com a intenção de causar dor emocional, angústia ou desespero. Consiste em:
• violência verbal - não tem a ver com as discussões entre cônjuges; expressa sim uma relação desigual. 

Pode acontecer independentemente do tom de voz usado e tem claramente a intenção de exercer 
controlo sobre a vítima. Inclui: gritar; usar um tom ríspido; usar um modo autoritário para fazer uma 
pergunta ou para dar uma ordem; interromper constantemente ou conduzir a conversa; culpar o outro 
por tudo; permanecer em silêncio ou ignorar o outro;

• fazer comentários perturbadores, criticar conscientemente os seus pensamentos ou acções;
• o comportamento do/a agressor/a ser como o de alguém que sabe tudo e dita o que fazer;
• chantagear e ameaçar:
• infligir sofrimento mental, angústia ou desespero através de actos verbais ou não verbais:
• retaliar, levar ao suicídio, violar.

A exploração financeira é muitas vezes usada como um meio para controlar permanentemente a mulher e 
está frequentemente associada a outros comportamentos violentos. No que diz respeito às mulheres idosas 
(ou às mulheres que não têm um trabalho remunerado), a exploração financeira pode estar relacionada com:
• o impedimento de terem acesso ao seu próprio dinheiro ou ao dinheiro do casal;
• o impedimento de terem um livro de cheques ou um cartão de crédito;
• uma escassa atribuição de dinheiro para a gestão doméstica e a verificação de todas as despesas feitas;
• o apoderamento ilegal, o uso indevido ou a ocultação de fundos, imóveis ou bens de uma mulher idosa.

A violência sexual abrange todos os tipos de contacto sexual não consentido e os actos sexuais não con-
sentidos. O contacto sexual com qualquer pessoa incapaz de dar o seu consentimento também é consi-
derado como um abuso sexual. O abuso sexual ocorre frequentemente em circunstâncias que ocultam o 
carácter violento e abusivo da acção. É uma concepção errada comum pensar-se que as mulheres idosas 
não podem ser abusadas sexualmente; a violência sexual pode ainda acontecer na velhice (muitas vezes 
depois de ter ocorrido durante toda a vida da mulher) e inclui:
• ser forçada a não ter satisfação sexual ou a ter vida sexual;
• ser forçada a envolver-se em actos sexuais contra a sua vontade;
• actos de agressão sexual;
• ser insultada, humilhada ou brutalizada durante o acto sexual;
• ser levada à força, ser amarrada à força durante o acto sexual;
• ser penetrada à força no ânus, ser penetrada com um objecto à força;
• ser violada depois de ter sido espancada ou insultada;
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• ser forçada a representar em fantasias sexuais do cônjuge;
• ser obrigada a reproduzir pornografia;
• ser “emprestada” a um amigo para actos sexuais.

A negligência reflecte o fracasso de uma dada pessoa prestadora de cuidados em ir ao encontro das neces-
sidades de uma mulher idosa dependente. A negligência é definida como o fracasso daqueles que são res-
ponsáveis por providenciar comida, abrigo, cuidados de saúde ou protecção e também apoio emocional a 
uma pessoa idosa vulnerável. A transição para diferentes graus de abandono nem sempre é fácil de definir.

A negligência pode ou não envolver uma tentativa consciente e intencional de infligir sofrimento emocio-
nal na mulher idosa. Pode incluir uma situação de abandono entendida como a deserção de alguém que 
assumiu a responsabilidade da prestação de cuidados ou a guarda de uma pessoa idosa dependente dessa 
prestação de cuidados. (Adaptado de http://www.violences.fr/Lorsduneconsultation/D%C3%A9finitionssta
tistiquesprocessus/tabid/57/language/en-US/Default.aspx?PageContentID=8; OMS, 2008; National Center 
on ElderAbuse, EUA. http://www.ncea.aoa.gov/NCEAroot/Main_Site/FAQ/Questions.aspx)

“Refere-se à privação de comida, roupa, conforto ou medicação (...). A negligência ou violência relativa-
mente a pessoas idosas surge, na maioria dos casos, em pessoas que conhecem ou com quem têm um 
relacionamento em que existe um sentimento de confiança. Podem ser membros da família, amigos/as, 
profissionais de saúde ou pessoas pagas para prestarem cuidados de saúde”. Begum, F. (2010). Ageing, dis-
crimination and older women’s human rights from the perspectives of CEDAW Convention. Disponível em
http://www.globalaging.org/agingwatch/cedaw/cedaw.pdf
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reCOMenDAções PArA LeItUrAs ADICIOnAIs

Existem vários documentos do Conselho da Europa sobre violência contra mulheres, sendo as mulheres idosas 
um grupo citado na maioria dos documentos. O Conselho da Europa adoptou duas recomendações que abor-
dam especificamente a violência doméstica: Recommendation (85)4 on Violence in the Family; e Recommen-
dation (90)2 on Social Measures concerning Violence within families. Também adoptou uma recomendação 
de carácter mais geral, (2002)5, on the Protection of Women against Violence, que inclui disposições desti-
nadas a todos os tipos de violência contra mulheres, bem como medidas adicionais relativamente à violência 
no contexto das famílias (paras. 55-59). A Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa também aprovou 
várias resoluções e recomendações no que diz respeito à violência contra mulheres. As recomendações 1450 
(2000), 1582 (2002) e 1681 (2004) abordam especificamente a violência doméstica contra as mulheres. O 
Council of Europe Task Force to Combat Violence against Women, including Domestic Violence (Grupo de 
Trabalho do Conselho da Europa para a Luta contra a Violência sobre as Mulheres, incluindo a Violência Do-
méstica), foi criado em 2006 com os objectivos de (i) avaliar o progresso a nível nacional e estabelecer instru-
mentos para quantificar os desenvolvimentos a nível europeu com vista à elaboração de propostas de acção, e 
(ii) implementar uma Campaign to Combat Violence against Women, including Domestic Violence (Campanha 
para a Luta contra a Violência sobre as Mulheres, incluindo a Violência Doméstica), em estreita colaboração 
com outros actores europeus e nacionais, incluindo ONGs. Na sequência desta campanha foi criado um Ad 
Hoc Committee on preventing and combating violence against women and domestic violence (CAHVIO) 
(Comissão Ad Hoc para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a Violência Doméstica) 
(http://www.coe.int/t/dghl/standardsetting/violence/default_EN.asp). Em Dezembro de 2010 esta Comissão 
aprovou o Draft Council of Europe Convention on preventing and combating violence against women and 
domestic violence para transmissão ao Comité Ministerial. O CAHVIO produziu ainda vários documentos, 
designadamente, (2009) Typology of protection for women victims of violence (http://www.coe.int/t/dghl/
standardsetting/violence/CAHVIO_2009_11%20typology%20of%20protection%20for%20women%20
victims.pdf); (2009) Typology of domestic violence laws in Council of Europe member states - a prelimi-
nary overview (http://www.coe.int/t/dghl/standardsetting/violence/CAHVIO%20_2009_13%20%20e.pdf); 
(2009) Compilation of international legal instruments (http://www.coe.int/t/dghl/standardsetting/violence/
compilation_en.pdf). Em 12 de Abril de 2011, a Convenção foi publicada48 e Portugal ratificou-a a 11 de Maio 
de 2011.

As Nações Unidas têm vindo a colocar o tema das mulheres idosas na sua agenda política há mais de três 
décadas. Várias Conferências Mundiais e outros encontros intergovernamentais têm chamado a atenção 
para a situação das mulheres idosas, designadamente: a World Conference on the International Women’s 
Year (Conferência Mundial sobre as Mulheres) (México, 1975); a World Conference of the United Nations 
Decade for Women: Equality, Development and Peace (Conferência Mundial da Década das Nações Uni-
das para as Mulheres: Igualdade, Desenvolvimento e Paz) (Copenhaga, 1980); a World Assembly on Ageing 
(Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento) e o seu International Plan of Action on Ageing (Plano In-
ternacional de Acção sobre o Envelhecimento) (1982); as Nairobi Forward-looking Strategies (Documento 
Estratégico elaborado em Nairobi) adoptadas pela World Conference to Review and Appraisal the Achieve-
ments of the UN Decade for Women (Conferência Mundial para a Revisão e Avaliação das Realizações da 
Década da ONU para as Mulheres) (1985) e a Platform for Action (Plataforma para a Acção) adoptada na 
Fourth World Conference on Women (Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres) (Pequim, 1995). No 
que diz respeito aos documentos: (1979) United Nations Convention on the Elimination of all Forms of Dis-
crimination against Women (CEDAW); (1992) General Recommendation No. 19 on violence against wo-
men; (1993) General Assembly Resolution 48/104 UN Declaration on the elimination of violence against 
women; OHCHR (2009) 15 years of the United Nations Special Rapporteur on Violence against Women, 
its causes and consequences (1994-2009) - A critical review.

Também de leitura interessante, apesar de se centrar na situação mundial, é o relatório de Begum, F. 
(2010). Ageing, discrimination and older women’s human rights from the perspectives of CEDAW Conven-
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tion. Disponível em http://www.globalaging.org/agingwatch/cedaw/cedaw.pdf
Alguns relatórios de investigação contêm dados, conclusões e abordagens teóricas interessantes:

WHO (2011). European report on preventing elder maltreatment. Geneva, World Health Organization. 
Retrieved from: http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0010/144676/e95110.pdf (5.12.2011)

Barnes-Holmes, Y. et al (2000). Mistreatment and abuse of older women in the European community. 
Estimated prevalence and legal and service responses. A review of the situation in three member states, 
DAPHNE-Project, European Commission, Brussels.

Dunlop, B., Beaulaurier, R., Seff, L., Newman, F., Malik, N. & Fuster, M. (2005). Domestic violence against 
older women: Final technical report, Miami: The Center on Aging of Florida International University. Retrie-
ved from: http://www2.fiu.edu/~coa/downloads/elder%20justice/final_techinical.pdf (1.2.2011)

E, finalmente, a brochura desenvolvida durante o Projecto Breaking the Taboo: Strümpel, C., Gröschel, C. 
& Hackl, C. (Eds.) (2010). Breaking the Taboo. Violence against older women in families: recognising and 
acting. Retrieved from: http://www.btt-project.eu/fileadmin/btt/PDFs/Broschuere_eng_web.pdf (18.3.2011)

http://www.globalaging.org/agingwatch/cedaw/cedaw.pdf
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IntrODUçãO

O módulo 3 é baseado nas discussões teóricas do módulo 2, que fornece as ferramentas teóricas para 
“olhar” (estar consciente), reconhecer e ‘entender’ a violência. O objectivo do módulo é aprofundar esse 
entendimento, de forma a facilitar o reconhecimento da violência e a perspectivar os factores e as dinâmi-
cas relacionadas com a violência. Focar-se-á na prevalência da violência contra mulheres idosas, nos fac-
tores de risco associados à violência, bem como nas dinâmicas das relações violentas. O módulo sintetiza 
a teoria, os dados e a prática, de forma a abordar a violência contra mulheres idosas no contexto das fa-
mílias numa perspectiva integrada. Neste contexto, é particularmente relevante partir das experiências de 
profissionais de serviço social e de saúde no seu trabalho quotidiano através, por exemplo, de exercícios.  

Como introdução, o módulo 3 apresenta dados sobre a violência contra pessoas idosas e relaciona-os 
com as desigualdades socais de género. Foca, deste modo, o elemento estruturante desta forma de vio-
lência de género, apontando para as estruturas de poder desigual nas famílias, onde as mulheres surgem 
numa posição de menor poder relativo quando comparadas com o “cabeça de casal” masculino. Tais desi-
gualdades de poder nos sistemas familiares são referidas como uma das razões para a violência doméstica 
com base no género. Em segundo lugar, são explorados os factores de risco estruturais da violência no 
contexto das famílias, tais como os contextos socioeconómicos precários e a falta de acesso a serviços de 
apoio. Para além disso, são abordados factores de risco individuais, como o estado de saúde. São, ainda, 
discutidas as dinâmicas sociais da relação agressor/a - vítima, onde o enfoque é colocado na especifici-
dade das relações de dependência. Por fim, é discutida a perspectiva das vítimas, centrando-se nas razões 
pelas quais as vítimas de violência não abandonam a relação violenta, uma vez mais  relacionando-se esse 
facto com as relações desiguais de género.

ObjectIVOs DO MÓDULO

• Ter conhecimento sobre a incidência e a prevalência da violência contra mulheres idosas no contexto 
das famílias e sobre as dinâmicas da violência de género;

• Familiarizar-se com os factores de risco e as causas sociais / estruturais da violência contra mulheres idosas;
• Identificar as “características” da situação social e do comportamento das vítimas e dos agressores/as, 

bem como as dinâmicas sociais da relação agressor/a-vítima;
• Ter consciência das barreiras que se colocam às vítimas para pôr termo a uma relação violenta, rela-

cionando-as com questões de género e questões relativas a dificuldades específicas na violência contra 
mulheres idosas.
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PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Prevalência da violência contra mulheres idosas
no contexto das famílias 

15’

Apresentação do módulo e tópico  

Exercício 1: ‘Relações de prestação de cuidados e violência contra mulheres idosas:
um quiz a abrir’ 

Respostas e exposição teórica relativa a dados sobre a prevalência da violência contra 
mulheres idosas no contexto das famílias 

Tópico 2    Violência contra mulheres idosas no contexto das famílias
— factores de risco

25’

Exercício 2: ‘Porque são as mulheres idosas vítimas de violência no contexto das famílias?’ 

Apresentação teórica e discussão

Tópico 3    As dinâmicas sociais da violência 40’ 

Exercício 3: ‘Uma família às desavenças’ 

Sessão em plenário: apresentação/discussão do trabalho de grupo

Apresentação teórica e discussão em torno da apresentação

Tópico 4    Discussão sobre as barreiras que se colocam às vítimas
para pôr termo a uma relação violenta

10’

Apresentação teórica e discussão (este tópico pode e deve ser debatido ao longo da 
sessão; aqui serve apenas como resumo teórico)
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Tópico 1 PreVALêncIA DA VIOLêncIA cOntrA MULheres IDOsAs nO
cOntextO DAs fAMíLIAs e POssíVeIs AbOrDAGens exPLIcAtIVAs

Importa, antes de mais, contextualizar a problemática ao nível da prestação de cuidados a pessoas idosas 
bem como ao nível da violência contra pessoas idosas. 

Estima-se que, na Europa, aproximadamente 5,8% das pessoas com 25 ou mais anos passem mais de 20 
horas por semana a cuidar de pessoas idosas e que a prevalência da prestação de cuidados aumenta 9% 
aos 50 anos de idade. A maioria das pessoas prestadoras de cuidados, entre 60% - 80%, são mulheres1. Em 
Portugal, importa, também, referir que a grande maioria das pessoas que prestam cuidados informais são 
mulheres e com idades compreendidas entre os 45 e os 65 anos, e que, numa expressiva maioria, coabita 
com a pessoa em situação de dependência2.

Por outro lado, dados internacionais sobre violência doméstica contra pessoas idosas referem que existe 
uma percentagem considerável de pessoas idosas que são vítimas de violência no contexto das famílias. 
Mais ainda, os dados indicam que a percentagem de vítimas do sexo feminino é muito mais elevada do 
que a percentagem de vítimas do sexo masculino3. Este grupo de pessoas idosas vítimas de violência é 
heterogéneo; no entanto, é particularmente vulnerável, uma vez que é constituído por pessoas com uma 
capacidade limitada para se protegerem e cuidarem de si próprias e tendencialmente a necessitarem que 
lhes sejam prestados cuidados por parte das suas famílias. A confluência destes factores pode contribuir 
para um aumento da probabilidade para a ocorrência de violência no contexto das famílias. 

A violência contra pessoas idosas pode ocorrer durante um período de tempo bastante longo antes de ser conhe-
cido. Geralmente, a violência é revelada quando a pessoa idosa é levada ao hospital ou devido à intervenção de 
um/a profissional de serviço social ou de saúde. Segundo o National Centre on Elder Abuse, nos EUA, os/as pro-
fissionais de saúde são o grupo de pessoas com mais informação no que diz respeito à violência doméstica con-
tra pessoas idosas, sendo que quase metade dos casos conhecidos foram denunciados por esses/as profissionais. 

Não obstante, um estudo austríaco refere que 5% dos casos foram denunciados por parentes, 9% por pes-
soas amigas e vizinhas e, em 6% dos casos, foram as próprias vítimas que denunciaram os casos à polícia4. 

A violência contra pessoas idosas e a violência contra mulheres idosas - o caso de Portugal
A violência contra as mulheres é geralmente um tabu societal e esse é ainda mais o caso quando as vítimas 
são mulheres idosas. Há que distinguir, sobretudo, dois contextos mais frequentes de violência contra 
mulheres idosas no seio das famílias. O primeiro relaciona-se com dinâmicas familiares, particularmente 
assente nas dinâmicas relacionais intra-casal, e refere-se a relações de intimidade violentas de longa dura-
ção que têm por base, em muitos casos, questões de género. O segundo está sobretudo relacionado com 
dinâmicas nas relações de prestação de cuidados, embora, obviamente, também sujeito a dinâmicas fami-
liares; este é, frequentemente, fruto de variações nas relações de poder entre elementos da família, motiva-
das pela alteração dos sujeitos ao nível da prestação de cuidados (na idade activa, é frequentemente a mãe 
que cuida do/a filho/a; na velhice, é o/a filho/a que cuida da mãe), pelo aumento, em crescendo, do nível de 
dependência e, nalgumas situações, pela sobrecarga relacionada com o processo de prestação de cuidados.

O primeiro contexto de violência é explicado como uma forma de violência que tem por base o género, es-
truturalmente enraizado em relações desiguais de poder. É influenciado, por um lado, por factores sociop-
sicológicos e culturais, como a identidade de género, os papéis e os estereótipos de género5, enformados 
por normas e valores culturais que estruturam as práticas sociais. Por outro lado, está ligado às estruturas 
legais e económicas que, de certo modo, têm vindo a colocar as mulheres em situação de (maior) depen-
dência económica relativamente aos parceiros masculinos, em situações de maior desigualdade socioe-
conómica, precaridade laboral, etc.6. Todos estes factores conduzem a relações de poder desiguais entre 
os sexos e consequentemente, a dependências económicas, legais e interpessoais por parte das mulheres7.

Enquadramento
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O segundo contexto de violência centra-se nas dinâmicas das relações de prestação de cuidados e nas 
formas de violência associadas. Com base em estudos internacionais, estima-se que quase 10% de todas 
as pessoas idosas já tiveram experiências de violência e abuso na sua esfera social mais próxima8. A taxa 
de prevalência estimada varia entre os 2% e os 10% de pessoas com 65 ou mais anos que são vítimas de 
alguma forma de violência ou negligência9. Os dados internacionais indicam, ainda, um aumento no nú-
mero de vítimas; tal facto pode resultar de um aumento efectivo do número de casos ou pode ser sinal de 
uma crescente tomada de consciência relativamente ao assunto. Entre as potenciais vítimas, destacam-se 
as mulheres com 75 ou mais anos10.

Como acontece noutras formas de violência no contexto das famílias, também a violência contra mulheres 
idosas permanece ocultada na esfera privada. Relativamente a Portugal, apenas em 2010 foi realizado um estu-
do sobre a prevalência da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias (Ferreira-Alves & Santos). 

Prevalência da violência contra mulheres idosas em Portugal
• Aproximadamente quatro em cada dez (39,4%) mulheres idosas (com 60 ou mais anos) que vivem em 

alojamentos privados em Portugal já experienciou alguma forma de violência e abuso;
• O tipo mais comum de violência é a violência emocional (32,9%), seguido da exploração e abuso finan-

ceiro (16,5%) e da violação de direitos individuais (12,8%);
• No último ano, 19,4% das mulheres idosas experienciou, ocasionalmente, violência de vários tipos e 

8,2% de um tipo;
• E 10,5% das mulheres experienciou vários tipos de violência muito frequentemente11. 

Quando a violência contra mulheres idosas é abordada, essa abordagem é feita sobretudo através da 
discussão da violência contra pessoas idosas em contextos de prestação de cuidados na sua própria casa. 
Porém, algumas estimativas referidas em estudos internacionais sobre violência contra pessoas idosas em 
contextos privados de prestação de cuidados indicam que, geralmente, apenas um em cada 14 incidentes 
chega ao conhecimento das autoridades12. 

Em Portugal, em 2011, 3,4% da população com 65 ou mais anos recebe cuidados formais de longa du-
ração em casa e 3,9% em instituições13. Num estudo recente onde foram inquiridos 952 alojamentos em 
Portugal, concluía-se que 5,5% da totalidade de alojamentos tinha um/a dependente com necessidade de 
cuidados continuados e 2% da totalidade de residentes eram dependentes com necessidade de cuidados 
continuados; ainda, 81% das pessoas dependentes recebia ajuda adequada sempre ou quase sempre, 
independentemente do tipo de apoio14. Este facto está, de alguma forma, reflectido no estudo sobre a pre-
valência da violência que enumera os principais grupos de agressores/as:

Agressores/as
• Na maioria dos casos, o agressor é o parceiro actual ou cônjuge da mulher idosa, sobretudo no que diz res-

peito à violência emocional (55%), à violência sexual (79,2%) e à violação dos direitos individuais (65%);
• Os/as filhos/as ou enteados/as foram os/as agressores/as mais frequentemente referidos/as nos casos de 

negligência (54,7%) e de violência física (42,1%);
• Outras pessoas das famílias bem como pessoas vizinhas foram referidos/as como agressores/as por abu-

so e exploração financeira (outras/os familiares: 23,1%), negligência (17,2% e 6,3%) mas também por 
violência emocional (17,6% e 9,9%) e até por violência física (vizinhos/as: 10,5%);

• Finalmente, houve alguns casos de negligência (7,6%), violência física (5,3%) e abuso e exploração 
financeira (4,7%), infligidos por pessoas prestadoras de cuidados pagos15.

A prevalência de diferentes formas de violência bem como a discussão dos diferentes tipos de agressores/
as aponta, mais uma vez, para os dois contextos de violência contra mulheres idosas no contexto das fa-
mílias anteriormente referidos.
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Se tomarmos em consideração determinados tipos de violência, como a violência física, a violência psico-
lógica e a negligência (ver Tabela 1), verificamos que é a relação filho/a e mãe aquela que regista uma taxa 
de prevalência mais elevada, particularmente ao nível da negligência e da violência física.

Tabela 1: Relações familiares violentas e % de prevalência, segundo determinados tipos de violência

relação Violência física Violência Psicológica negligência

Marido/Mulher 36,8 55 23,1

Filho/a / Mãe 42,1 31,7 54,7

Fonte: Ferreira-Alves & Santos (2011)
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Tópico 2 VIOLêncIA cOntrA MULheres IDOsAs
nO cOntextO DAs fAMíLIAs - fActOres De rIscO 

Enquadramento

O termo “factores de risco” refere-se normalmente a factores estruturais e individuais que aumentam o 
risco de se ser vítima de violência doméstica. A velhice induz um conjunto de factores de risco - como a 
dependência - que são específicos deste grupo etário. As formas de violência são frequentemente muito 
específicas uma vez que são desencadeadas por esses factores de risco. Por esta razão, os factores de risco 
são discutidos tendo em conta as circunstâncias especiais das pessoas idosas em relações de prestação de 
cuidados. Dubin et al. (1988) fazem uma distinção entre factores que podem contribuir para desencadear 
situações de violência, tais como: sobrecarga experienciada por parte da pessoa que presta cuidados, 
factores que contribuem para a disfuncionalidade da família (alcoolismo, abuso de drogas, distúrbios 
psicológicos, violência de longa duração em relações de intimidade) e interesse financeiro por parte da 
pessoa que presta cuidados (exploração financeira, negligência...) (mais informação sobre no módulo 6). 
Estes três tipos de agressores/as estão ligados a diferentes factores de risco.

O objectivo deste tópico é aprofundar a compreensão da violência e facilitar o seu reconhecimento. Neste 
contexto, é relevante não esquecer que o comportamento violento contra mulheres idosas no contexto 
das famílias pode fazer parte de uma longa história familiar ou de relações de intimidade. Mas o compor-
tamento violento pode também ser o resultado de mudanças relacionadas com o estado de saúde ou com 
a idade, no quotidiano da família. Isto pode incluir mudanças nos papéis desempenhados pelos membros 
da família, bem como novas dependências mútuas e por vezes inversas. No que diz respeito à discussão 
dos factores de risco concretos, é importante sublinhar que não é nunca um factor isolado que conduz 
à violência contra mulheres idosas. Geralmente, estão ligados à violência contra mulheres idosas vários 
factores de risco e, por vezes, formas específicas de violência contra pessoas idosas relacionam-se com 
factores de risco específicos. Inversamente, há que ter em mente que a presença de factores de risco não 
tem necessariamente de conduzir à violência no contexto das famílias.

Os factores de risco mais importantes são discutidos de seguida. Estão diferenciados entre factores de risco 
gerais e factores de risco relacionados com relações de prestação de cuidados.

factores de risco gerais:
• o factor de risco mais evidente é o género da pessoa idosa. A pesquisa relacionada com os maus-tratos 

a pessoas idosas realça diferenças significativas de género no que diz respeito à vulnerabilidade face à 
violência e negligência e sublinha que há muito mais mulheres a serem afectadas;

• relacionada com o primeiro factor de risco está a experiência de violência de longa duração em relações 
de intimidade que tem geralmente por base o género e não está relacionada com necessidades de pres-
tação de cuidados. Tais relacionamentos violentos podem mudar ou agravar-se quando um dos parceiros 
necessita de prestação de cuidados e depende do outro, o que afecta tanto mulheres como homens;

• em estreita relação, ou não, com os factores acima referidos, um dos principais factores de risco para que 
alguém se torne uma vítima na velhice é a crescente necessidade de prestação de cuidados e as novas 
formas de dependência que lhe estão associadas. Este factor de risco afecta tanto mulheres como homens;

• todos os factores de risco mencionados têm mais probabilidade de ocorrer nos chamados “contextos 
familiares ditos disfuncionais”, que indiciam situações de potencial abuso de álcool ou drogas, doenças 
do foro psicológico no contexto das famílias, um historial de violência familiar, etc.

factores de risco relacionados com relações de prestação de cuidados:
• a primeira categoria a ser mencionada, no que diz respeito à violência nas relações de prestação de 

cuidados, é a idade da vítima. Estudos indicam que as pessoas idosas entre os 70 e os 85 anos têm mais 
probabilidades de ser vítimas de violência interpessoal. Em relação directa com a idade da pessoa, está 
também o seu estado de saúde e grau de dependência;

• no que diz respeito ao estado de saúde da vítima, há vários factores que podem ter influência. A demência 
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ou um crescente distúrbio depressivo são factores de risco, uma vez que influenciam o comportamento 
da potencial vítima, podendo conduzir a dinâmicas relacionais negativas relativamente à pessoa pres-
tadora de cuidados informais. Outros factores de risco importantes, que podem ser identificados por 
profissionais de serviço social ou de saúde, são, por exemplo, as alterações na situação familiar, como 
a morte súbita de um membro da família, um crescente distúrbio depressivo da pessoa idosa ou - mais 
importante ainda - uma crescente demência da pessoa idosa;

• outro importante factor de risco diz respeito às formas de organização e às dinâmicas familiares presen-
tes nas relações de prestação de cuidados. As pessoas idosas que vivem com outras pessoas têm muito 
mais probabilidades de serem mal-tratadas do que aquelas que vivem sozinhas. Mais uma vez, as dinâ-
micas familiares relacionadas com o género podem conduzir a um risco acrescido, seja em relações de 
intimidade ou de outra ordem familiar (ver dados na tabela 1);

• por outro lado, o isolamento é também um dos factores de risco a salientar. As vítimas estão, na maioria 
dos casos, socialmente isoladas e dependentes dos/as agressores/as. As vítimas podem depender dos/as 
agressores/as no que diz respeito ao apoio para a realização de actividades diárias, estando, por isso, 
relutantes em abandonar a relação violenta16. O isolamento social pode, por um lado, ser um factor de 
risco e pode, por outro, ser uma manifestação ou consequência de alguma forma de violência contra 
uma mulher idosa;.

• outro factor de risco pertinente está relacionado com a situação socioeconómica e com as condições 
de alojamento. As famílias com uma situação socioeconómica precária podem ser afectadas por um 
espaço de habitação exíguo e por dificuldades na organização e financiamento de um apoio adequado 
à prestação de cuidados a um/a familiar idoso/a.

É necessário não esquecer que a violência contra mulheres idosas ocorre entre pessoas de todos os con-
textos socioeconómicos e culturais. Não obstante, as categorias acima mencionadas destacam a compo-
nente estrutural dos factores de risco. As dificuldades de actuação no combate à violência contra pessoas 
idosas em relações de prestação de cuidados podem estar relacionadas com desigualdades sociais como, 
por exemplo, uma situação socioeconómica precária, más condições de vida e alojamento e um acesso 
limitado a serviços de saúde e prestação de cuidados. As famílias com um estatuto socioeconómico mais 
elevado têm mais probabilidades de contratar serviços de prestação de cuidados em casa, aliviando uma 
alguma da carga excessiva para os membros da família. Os factores de risco referidos são facilmente re-
conhecidos por profissionais de serviço social e de saúde, uma vez que visitam as casas das famílias e 
observam as suas condições de vida em concreto. Por outro lado, as famílias com um estatuto socioeconó-
mico mais elevado têm mais probabilidades de possuir espaço suficiente nas suas casas de modo a evitar 
conflitos causados pela falta de espaço pessoal. É, por isso, maior a probabilidade de nos depararmos com 
casos de violência contra mulheres idosas em famílias com uma situação socioeconómica precária17. 

Em síntese, a violência contra mulheres idosas é mais frequente quando a vítima e o/a agressor/a vivem 
juntos, quando há um historial de violência familiar ou violência por parte do/a parceiro/a e/ou uma 
situação de abuso sexual anterior não resolvida. Para além disso, é maior a probabilidade de estarmos 
perante situações de violência contra mulheres idosas se o nível de dependência emocional, social, física 
ou financeira aumentar, o que, muitas vezes, pode estar relacionado com uma alteração significativa nas 
formas de organização familiar. Outro factor de risco relevante é a falta de ajuda e apoio adequados rela-
tivamente à(s) pessoa(s) prestadora(s) de cuidados e a falta de recursos financeiros para prestar os cuidados 
necessários. A saúde débil ou fragilizada das vítimas, a existência de deficiências cognitivas e a falta de 
apoio familiar, financeiro ou comunitário, são, ainda, importantes factores a considerar.

Enquadramento
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Tópico 3 As DInâMIcAs sOcIAIs DA VIOLêncIA

Sabe-se, actualmente, que a violência doméstica ocorre independentemente de variáveis como a edu-
cação ou de influências culturais, religiosas ou étnicas. Contudo, as responsabilidades de prestação de 
cuidados são um peso para todos os sistemas familiares e podem originar situações violentas. Também o 
comportamento violento é particularmente influenciado pelo tipo de relacionamento entre agressor/a e 
vítima. Nas relações de intimidade, as dinâmicas sociais são especificamente moldadas pelas relações de 
género – veja-se que 90% das vítimas de violência em relações de intimidade são mulheres e a maioria 
dos/as agressores/as são parceiros do sexo masculino. A experiência de violência provoca danos físicos 
e psicológicos e conduz a um tipo de relacionamento baseado na violência, cuja dependência se revela 
especialmente difícil de romper18.

O relacionamento entre agressor/a e vítima é também uma questão importante no que diz respeito à dis-
cussão sobre a violência contra mulheres idosas em relações de prestação de cuidados. A violência contra 
mulheres idosas pode ocorrer por várias razões. Pode haver um contexto de violência familiar ou o historial 
de uma má relação de longa duração entre a vítima e o/a agressor/a. As pessoas prestadoras de cuidados 
podem debater-se com dificuldades relativamente ao seu papel. O impacto da demência da vítima, o abu-
so de álcool ou de outras substâncias ou problemas de saúde mental podem contribuir para tais dinâmicas.

Contudo, mais uma vez, é da máxima importância conhecer e considerar o relacionamento entre vítima e 
agressor/a. Em primeiro lugar, é importante salientar que não é provável que a violência doméstica entre 
parceiros desapareça à medida que estes vão envelhecendo. Ao contrário, se a violência ocorreu ao longo 
de toda a relação ou casamento, é provável que continue, como é descrito na “espiral de violência” (ver 
figuras abaixo). Em tais relações violentas de longa duração é muito provável que a vítima do sexo femini-
no não se aperceba da sua situação de violência, não conheça a legislação sobre violação no casamento, 
etc.19. É também habitual que as vítimas idosas do sexo feminino tenham relações pessoais com os/as seus/
suas agressores/as. Uma situação agravante no que diz respeito à violência contra mulheres idosas é o fac-
to de que estão numa relação de dependência forçada, especialmente nos casos em que estão acamadas. 
Em tais casos, as vítimas são dependentes dos/as seus/suas agressores/as para as apoiarem regularmente 
nas actividades diárias. Por outro lado, os/as agressores/as podem também estar dependentes das suas víti-
mas, designadamente no que diz respeito à habitação, à situação financeira, etc.. O ‘Ciclo da violência’ e a 
‘Espiral de Violência’ que se apresentam em seguida ilustram as dinâmicas das relações agressor/a - vítima. 
De acordo com estas representações gráficas, a violência ocorre em círculos – inicia-se com o aumento 
da tensão, passando à fase do ataque violento ou do episódio de violência (passa, nomeadamente, da vio-
lência psicológica e verbal para a violência física ou de outro tipo) e seguida da fase de apaziguamento, 
reconciliação ou de ‘lua-de-mel’.

O ciclo da violência

Enquadramento

Fase 1: Aumento da tensão, discussão,
divergência ou conflito

Fase 2: Agressão e violência física,
bater, pontapear, esmurrar, 

uso de objectos ou de armas, 
abuso sexual, ameaças ver-
bais, intimidação, coacção

Fase 3: Apaziguamento, calma
(esta fase pode diminuir
ao longo do tempo). O

agressor tende a manifestar
arrependimento e a prometer

que não volta a acontecer.
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Enquadramento

No que respeita às relações familiares onde ocorre prestação de cuidados em contexto de dependência, 
importa referir que as famílias são sistemas sociais complexos, com formas e dinâmicas particulares. Par-
tindo do conceito de família como sendo uma estrutura mantida e organizada pela ideia de “posse” e 
pela constelação de poder com base no género, foi prática comum os homens actuarem, durante muitos 
séculos, como guardiões entre o público e o privado20. Este enraizamento histórico das estruturas familiares 
tem uma natuzera patriarcal e é também uma das razões para as dificuldades na procura de intervenções 
apropriadas. A violência no contexto das famílias é normalmente minimizada porque é tolerada como 
parte integrante da “esfera privada”21.

Mais ainda, os sistemas familiares não são estáveis e alteram-se durante o ciclo de vida dos respectivos 
membros. Tais sistemas familiares são também interactivos e, assim, a dependência e a autonomia alter-
nam ao longo da vida dos membros da família. Tal pode reflectir-se em conflitos e dissonâncias em etapas 
particulares da vida (como a adolescência), diminuindo quando os “filhos e as filhas” crescem e se tornam 
mais independentes e tornando-se novamente relevante quando as filhas e os os filhos se tornam “pessoas 
prestadoras de cuidados” relativamente aos seus pais e mães22. Numa situação de necessidade de pres-
tação de cuidados, ambos os intervenientes - a pessoa prestadora de cuidados e a pessoa que os recebe 
- se tornam dependentes um do outro. Ambos os lados podem ficar a perder com esta alteração de poder 
nas relações de dependência. Esta dependência emocional mútua, bem como a dependência prática no 
quotidiano, podem conduzir a uma explosão de conflitos que estiveram latentes por um período mais ou 
menos longo23. No que diz respeito à violência em relações de intimidade, um possível cenário numa fase 
mais avançada da vida, é aquele em que o marido que necessita de prestação de cuidados continua a ser 
violento para com a sua mulher e a violenta fisicamente durante o processo de prestação de cuidados, 
impõe constrangimentos de ordem económica, limitando os gastos diários, e exerce violência psicológica. 
No que diz respeito às ambivalências dos relacionamentos entre filhos/as e mães, estas devem ser diferen-
ciadas entre filhos/as dependentes, filhos/as prestadores/as de cuidados e filhos/as negligentes24.

A espiral da violência

Aumento da tensão

Aumento da tensão

Aumento da tensão

Fonte: adaptado de http://sexualassault.virginia.edu/dv_cycle.htm

Aumento da tensão

Lua-de-mel

Lua-de-mel

Lua-de-mel

Violência

Violência

Violência

http://sexualassault.virginia.edu/dv_cycle.htm
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Görgen (2009) sublinha o carácter multidimensional da violência em contextos de prestação de cuidados. 
Por um lado, existem diferentes tipos de violência que vão desde a violência não intencional, provocada 
por uma sobrecarga das pessoas prestadoras de cuidados, até à violência física ou exploração financeira 
intencionais. Por outro lado, existe também a violência perpetrada pelas pessoas idosas com necessidade 
de cuidados, sobretudo violência emocional e psicológica.

Em conclusão, deve salientar-se que a violência numa fase mais avançada da vida pode revestir-se de particu-
lar complexidade. No entanto, é importante ter em conta que a maioria das formas de violência contra mu-
lheres idosas contém uma componente de género que as coloca numa situação de particular vulnerabilidade.

Dinâmicas de poder, dependência e violência: A roda do Poder e do controlo
Como referido no módulo 2, as mulheres idosas estão sujeitas a situações de maior dependência económi-
ca e social e, simultaneamente, a desvantagens estruturais, consequência, por um lado, do facto de serem 
mulheres e, por outro, do impacto geracional. Como acima referido, a necessidade de ajuda e de prestação 
de cuidados pode aumentar esta dependência e desigualdades das relações de poder, aumentando, desta 
forma, a probabilidade de se tornarem vítimas de violência.

A ‘Roda do Poder e do Controlo’, do “Domestic Abuse Intervention Project” (“Projecto de Intervenção em 
Violência Doméstica”), ilustra as estratégias utilizadas pelo/a agressor/a para manter o poder e o controlo 
sobre outro indivíduo. Tendo sido originalmente desenvolvido no Domestic Abuse Intervention Project 
para demonstrar que as estruturas de poder se encontram organizadas em função do género e que as 
relações de poder são desiguais entre homens e mulheres, este modelo é, contudo, útil para explicar as 
dinâmicas de todos os tipos de violência que envolvem relações de poder desiguais. A ‘Roda do Poder 
e do Controlo’ sintetiza, desta forma, a interacção entre as relações de poder e as diferentes formas de 
comportamento violento.

A ‘Roda do Poder e do Controlo’ foi concebida para ilustrar a componente estrutural da violência, que 
conduz a dependências económicas, legais e interpessoais da vítima e a coloca numa situação de maior 
vulnerabilidade face ao/à agressor/a. A abordagem de poder e controlo relaciona-se, deste modo, com a 
conceptualização das famílias como sendo dominadas por um chefe de família homem que exerce poder 
e controlo. A violência doméstica é mais do que a violência física. No desenho da roda, a violência física 
e sexual é o eixo exterior e os outros comportamentos são os seus raios; ambos confluem. Assim, como 
numa roda, estes dependem e reforçam-se mutuamente, delineando, desta forma, um sistema comporta-
mental que ergue barreiras à ruptura de relações violentas. Esta roda contempla:
• o controlo económico, que impede a mulher de ter capacidade financeira para se libertar da violência;
• o isolamento social, que actua no sentido da destruição de todo o sistema de apoio social – familiares e 

pessoas amigas que podiam, eventualmente, ser capazes de ajudar a mulher na procura de informações, 
de apoio e de recursos;

• a coacção e as ameaças, bem como a intimidação, que contribuem para reforçar o medo que a mulher 
sente, particularmente fazendo-a crer que a situação vivencial de violência é mais segura do que qual-
quer retaliação caso a mulher decida fugir;

• a violência psicológica e o abuso emocional, a humilhação, a degradação, etc., como formas de contro-
lo e de domínio muito particulares e marcantes;

• a minimização, a negação e culpabilização, enquanto estratégias de desculpabilização dos comporta-
mentos violentos por parte do agressor, atribuindo a causa da violência à própria vítima;

• a utilização abusiva da relação da vítima com o/a(s) filho/a(s) como moeda de troca para a manuten-
ção da relação;

• o recurso aos ditos ‘privilégios masculinos’, enquanto forma de domínio patriarcal;
• o abuso sexual, incluindo a negação de seu direito de recusar à prática de actos sexuais, recorrendo a 

comportamentos violentos e a ameaças.

Enquadramento



MÓDULO 3  Violência contra mulheres idosas no contexto das famílias:
dados, factores de risco e dinâmicas sociais da violência

BReAkIng the tABOO 2| Manual de Formação 12

A violência intra-familiar está também ligada a sentimentos de agressão e frustração, a todo um conjunto de 
emoções que emergem no decurso de conflitos familiares ou a situações de perda de controlo. Tal “violência 
instrumental motivada pelo controlo” conduz a situações violentas. A ‘Roda do Poder e do Controlo’ aborda, 
assim, todas as questões referidas neste tópico, dando aso à reflexão sobre as dinâmicas sociais entre o/a 
agressor/a-vítima, as dinâmicas da violência em relações de intimidade e o sistema familiar no que diz respei-
to à prestação de cuidados em contexto de dependência. Ainda, esta roda pode ser uma ferramenta a utilizar 
na discussão relacionada com as barreiras que se colocam às vítimas para romper com uma relação violenta.

A ‘ roda da Igualdade’ como modelo para relações equilibradas
Em complemento à ‘Roda do Poder e do Controlo’, foi desenvolvida a ‘Roda da Igualdade’, que permite 
ilustrar as estruturas e a funcionalidade dos relacionamentos “saudáveis”; relaciona-se com a ‘Roda do po-
der e do controlo’ no sentido oposto e certo para o desenvolvimento de relacionamentos saudáveis. Aqui, 
novamente, a roda salienta o equilíbrio de poder entre os parceiros.

Desenvolvido pelo Domestic Abuse Intervention Project, 202 E. Superior St., Duluth, MN 55802
Para mais informações, contactar: info@praxisinternational.org ou fax: (218)722-1053 

Enquadramento

PODER
E

CONTROLO

USANDO
A COACÇÃO E 

AMEAÇAS
Fazendo ou cumprindo ameaças 

no sentido de magoá-la,
ameaçando abandoná-la, 

suicidar-se, apresentar queixa 
contra ela, obrigando 

a vítima a retirar as 
queixas, obrigando 

a vítima a praticar 
actos ilegais.

USANDO 
O ABUSO 

EMOCIONAL
Desmoralizando-a, 
fazendo com que se 

sinta mal consigo própria, 
chamando-lhe nomes, fazendo 

com que a vítima se considere louca, 
utilizando jogos mentais, humilhando

a vítima e fazendo com que esta
se sinta culpada.

MINIMIZANDO, 
NEGANDO E 
CULPANDO
Minimizando o abuso, 
não levando a sério as 
preocupações da vítima 
sobre o assunto, dizendo 
que o abuso não aconteceu, 
transferindo a responsabilidade 
pelo comportamento abusivo, 
dizendo que foi ela que 
causou a situação.

UTILIZANDO 
OS/AS 

FILHOS/AS
Fazendo com que

a vítima se sinta 
culpada em relação 

aos/às filhos/as, utilizando 
os/as filhos/as para enviar 

mensagens, utilizando as visitas 
para assediá-la, ameaçando levar 

os/as filhos/as.

UTILIZANDO
PRIVILÉGIOS MASCULINOS
Tratando-a como uma criada,
tomando todas as decisões 
importantes, agir como ‘um rei’, 
sendo o único a definir

o papel do homem
e o da mulher.

USANDO 
O ABUSO 

ECONÓMICO
Impedindo que a 

vítima procure,
ou mantenha, um emprego, 

dando-lhe uma mesada,
retirando-lhe dinheiro, não a informar 

dos rendimentos familiares ou
impedir-lhe o acesso aos mesmos. 

USANDO O ISOLAMENTO
Controlando o que a vítima faz,
com quem se encontra e fala,

o que lê, aonde vai, limitando as 
suas actividades fora de casa, 

usando o ciúme para 
justificar as acções.

USANDO A 
INTIMIDAÇÃO
Provocando medo na vítima com 
olhares, acções, gestos, danificar 
objectos, destruir pertences 
da vítima, agredir animais 
de estimação, mostrar 
armas.

      FÍSICA      VIOLÊNCIA      SEXUAL

   FÍSICA      VIOLÊNCIA      SEXUAL
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Fonte: http://life.umt.edu/curry/; traduzida em Martins, M.M. et al (2008).
Poder para mudar. Como estabelecer grupos de suporte e ajuda mútua para vítimas e sobreviventes de violência doméstica.

www.amcv.org.pt/amcv_files/pdfs/Poder%20Para%20Mudar.pdf

Apesar de ter uma abordagem diferente, a ‘Roda da Igualdade’ também possibilita uma discussão sobre 
as dependências económicas, legais e interpessoais de género. Neste caso, contudo, as dinâmicas acima 
descritas são invertidas e a figura ilustra o modo como um relacionamento, que é baseado em valores 
de igualdade, deve funcionar. Esta Roda percorre os valores e as práticas associadas: a uma paternidade 
responsável e partilhada entre os dois elementos de um casal; a uma efectiva parceria económica – onde 
ambos tomam decisões sobre questões financeiras e têm igual acesso aos recursos -; à negociação e jus-
tiça enquanto princípios básicos de sedimento da relação; a comportamentos não violentos; ao respeito 
mútuo entre parceiros; à confiança e ao apoio nas mais diversas esferas de realização pessoal de ambos os 
elementos; e à honestidade e responsabilidade.

Este instrumento e seus princípios devem ser tidos em consideração quando se aborda a vítima ou o/a agressor/a 
e se procuram soluções para situações violentas (a considerar no desenvolvimento dos módulos 5 e 6).

Enquadramento

NEGOCIAÇÃO
E JUSTIÇA

Procurar soluções de conflito 
vantajosas para ambos, aceitar 

a mudança, estar disposto a 
aceitar compromissos.

RESPEITO
Escutá-la sem a julgar, 

apoiá-la e compreendê-la 
emocionalmente, valorizar as 

suas opiniões.

HONESTIDADE E 
RESPONSABILIDADE
Aceitar as 
responsabilidades próprias, 
reconhecer o anterior uso 
de violência, admitir o erro, 
comunicar abertamente e com 
verdade.

PATERNIDADE 
RESPONSÁVEL

Partilhar as 
responsabilidades 

parentais, ser um modelo 
positivo e não-violento para as 

crianças.

RESPONSABILIDADE PARTILHADA
Acordar mutuamente a partilha justa 
do trabalho, tomar em conjunto as 
decisões familiares.

PARCERIA 
ECONÓMICA

Tomar em 
conjunto as decisões 

económicas, certificar-se que 
ambos beneficiam dos acordos 

financeiros. 

CONFIANÇA E APOIO
Apoiar os seus objectivos de 

vida, respeitar o direito aos seus 
sentimentos, a ter amigos/as, 

actividades e opiniões.

COMPORTAMENTO 
NÃO AGRESSIVO
Falar e agir de forma a que ela se 
sinta segura e à vontade para se 
expresar e fazer coisas.

NÃO VIOLÊNCIA

NÃO VIOLÊNCIA

IGUALDADE

http://life.umt.edu/curry/
www.amcv.org.pt/amcv_files/pdfs/Poder%20Para%20Mudar.pdf
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Tópico 4 As bArreIrAs qUe se cOLOcAM às VítIMAs
PArA Pôr terMO A UMA reLAçãO VIOLentA 

São de ordem diversa as dificuldades que se colocam às vítimas de violência quando procuram pôr termo 
a uma relação violenta, nomeadamente:

a)   barreiras psicológicas e baseadas no género:
• Messner (2000) salienta a importância dos papéis de género relativamente à relutância das mulheres 

face à ruptura de uma relação violenta e abusiva. Na sua análise, as mulheres são socializadas como 
“pessoas prestadoras de cuidados” e “pessoas que perdoam”, condicionadas para tolerar a violência 
até certo ponto;

• neste contexto, Hellbernd et al. (2004) salientam que as mulheres vítimas de violência têm necessi-
tado, em média, de sete tentativas antes de deixar efectivamente o seu parceiro violento. 

• nos relacionamentos violentos, as mulheres são usadas para serem colocadas numa posição de 
subordinação e, desta forma, ficam presas num processo de constante desempoderamento psico-
lógico. Após um determinado período de tempo, têm sérias dificuldades para quebrar a barreira da 
impotência que sentem. Nesta dinâmica, têm tendência para minimizar a violência que lhes é dirigi-
da e este mecanismo evita que as vítimas tomem atitudes no imediato (Erdemgil-Brandstätter 2003);

• as pessoas idosas tendem a ser ainda mais relutantes para falarem da violência no contexto das fa-
mílias do que as pessoas mais jovens (Schaie / Hofer, 2001). Isto é particularmente verdadeiro para 
a violência sexual, sujeita a um “duplo tabu” uma vez que a sexualidade, assim como a violência 
na velhice, não são assuntos correntemente abordados. Também está relacionado com o facto de se 
considerar as mulheres idosas como “assexuadas”.

b)   barreiras estruturais:
• uma importante barreira é a falta de infra-estruturas e de serviços disponíveis ao nível da protecção 

das vítimas. No que diz respeito à violência contra mulheres idosas, a situação é ainda mais urgente 
uma vez que existem muito poucas ou nenhumas casas-abrigo que atendam às necessidades especí-
ficas das mulheres idosas e muitas destas mulheres têm relutância em serem transferidas para lares; 

• o segundo problema relaciona-se com o primeiro e tem a ver com a falta de recursos financeiros para 
custear alternativas. Muitas mulheres não têm os meios económicos para partir. Destaca-se, ainda, 
que a situação socioeconómica da família exerce uma influência crucial neste caso já que, quanto 
menos recursos financeiros existem, mais limitadas são as opções. Mais ainda, como mencionado 
no módulo 2, as mulheres idosas tendem a ter menores rendimentos do que os seus parceiros ho-
mens e do que as mulheres mais jovens;

• finalmente, como ilustrado na ‘Roda do Poder e do Controlo’, o membro violento da família tende 
normalmente a utilizar diversas estratégias para exercer poder sobre o(s) outro(s) membro(s) da sua 
família.  Do mesmo modo que restringem os contactos sociais das suas parceiras ou dos/as seus/
suas filhos/as, também lhes limitam ou retiram por completo o acesso ao dinheiro e podem fazê-lo 
porque as mulheres tendem a dispor de menores recursos financeiros. Não é raro que as mulheres 
tenham uma mesada ou tenham que pedir dinheiro aos seus maridos ou parceiros.

No que diz respeito às mulheres idosas em relações de prestação de cuidados, tais obstáculos são ainda 
maiores. As mulheres idosas têm mais frequentemente necessidade de prestação de cuidados do que as 
mais jovens e dependem de quem lhes presta cuidados. No que toca à dependência financeira, os pa-
drões podem ser invertidos, com as pessoas prestadoras de cuidados - na maioria dos casos filhos/as ou 
enteados/as – dependentes do dinheiro das mulheres idosas. Também em relação às barreiras relacionadas 
com a abordagem da violência, as mulheres idosas enfrentam dificuldades distintas das enfrentadas pelas 
mulheres mais jovens. Em concreto:
• tendencialmente, as mulheres idosas precisam de mais tentativas para abandonarem o/a agressor/a an-

tes de serem bem-sucedidas do que as mulheres mais jovens. Isto deve-se, por um lado, à educação e 

Enquadramento
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valores e, por outro, à crescente dependência devida às necessidades de prestação de cuidados. Espe-
cialmente nos casos de demência, é praticamente impossível para uma mulher idosa abandonar, por 
iniciativa própria, a relação violenta;

• outro obstáculo ao abandono da relação violenta é o possível medo que a mulher idosa tem de ser trans-
ferida para um lar. A mulher pode ter receio de abandonar a sua casa ou pode recear o impacto de uma 
intervenção na organização familiar. Neste contexto, também se colocam questões de ordem prática, 
como a falta de transporte ou questões de mobilidade. A assistência ou o apoio de um/a advogado/a 
podem ser oferecidos para ultrapassar estas barreiras;

• a terceira dificuldade está relacionada com sentimentos de culpa e de vergonha, mas também com 
sentimentos de lealdade relativamente à própria família. Como resultado, as barreiras à aceitação da 
intervenção podem incluir o medo ou a falta de iniciativa ou motivação;

• as mulheres idosas também encontram barreiras específicas no que diz respeito à violência/abuso sexual. 
Geralmente, há na geração mais idosa uma falta de informação no que diz respeito à violência sexual. 
Em relação directa com o tabu generalizado acerca da violência sexual, está a falta de competências 
linguísticas para explicar o abuso sexual denunciado. As mulheres que vivem relações violentas de longa 
duração não estão muitas vezes conscientes da legislação sobre violação no casamento e as mulheres 
idosas sentem-se desconfortáveis ao falarem sobre assuntos relacionados com a sexualidade com pessoas 
prestadoras de cuidados de saúde ou outros intervenientes muito mais jovens25. Mais ainda, a interacção 
entre discriminação em função do género e da idade desempenha um papel crucial neste contexto. As 
mulheres idosas são frequentemente vistas como sexualmente não activas e sem capacidade de atracção 
sexual. Assim, correm o risco de não serem levadas a sério quando denunciam abusos sexuais.

Em conclusão, é de salientar que profissionais de serviço social e de saúde devem conhecer os anteceden-
tes da situação de violência e devem também ter conhecimento de casos que tenham conduzido a acções 
e situações violentas. Esta crescente tomada de consciência facilita o reconhecimento dos vários tipos de 
violência e apoia a definição de intervenções específicas.

Enquadramento
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PLAnO De sessãO

Plano
de sessão

Tópico 1 PreVALêncIA DA VIOLêncIA cOntrA MULheres IDOsAs
nO cOntextO DAs fAMíLIAs

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as questionam e aprendem, através de um exercício, qual a incidência e 
prevalência da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Objectivos de aprendizagem
• Dar os/as formandos/as uma visão geral sobre a incidência e a prevalência da violência contra mulheres 

idosas no contexto das famílias e sobre as dinâmicas da violência de género;
• Iniciar a discussão e familiarizar os/as formandos/as com as abordagens de género que procuram definir 

as causas e os contextos da violência contra mulheres idosas.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do módulo e tópico (slides 1 – 3) 2’

Exercício 1: ‘Relações de prestação de cuidados e violência contra mulheres idosas: um 
quiz a abrir’ (Trabalho individual) (slide 4)

5’ 

Respostas e exposição teórica relativa a dados sobre a prevalência da violência contra 
mulheres idosas no contexto das famílias (slides 5 – 7)

8’

Passo 1
Pedir aos/às formandos/as para preencherem o quiz.

Passo 2
Passar por todas as respostas em plenário, uma por uma. O/a formador/a pode então juntar informação 
adicional, como estatísticas em relação a cada tópico, e tirar as primeiras conclusões. Por exemplo: ‘Como 
podemos ver, a grande maioria das vítimas são mulheres, por isso é crucial enquadrar a violência contra 
mulheres idosas nas questões de género’. A este respeito, ver lista de controlo para o/a formador/a.

Material didáctico 
• Documento ‘Tópico 1 - Relações de prestação de cuidados e violência contra mulheres idosas: um quiz 

a abrir’;
• Lista de controlo para o/a formador/a.
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Tópico 2 VIOLêncIA cOntrA MULheres IDOsAs nO
cOntextO DAs fAMíLIAs - fActOres De rIscO

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as questionam e aprendem, através de um exercício interactivo, quais os fac-
tores de risco e as causas sociais / estruturais da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. 
Será apresentada uma distinção entre factores de risco gerais e factores de risco relacionados com relações 
de prestação de cuidados.

Objectivos de aprendizagem
• Prosseguir a discussão sobre as abordagens de género enquanto abordagens explicativas da violência 

contra mulheres idosas no contexto das famílias;
• Consciencializar e familiarizar os/as formandos/as com os factores de risco, gerais e relacionados com 

relações de prestação de cuidados, e as causas sociais / estruturais da violência contra mulheres idosas;

Métodos e distribuição de tempos

Exercício 2: ‘Porque são as mulheres idosas vítimas de violência no contexto das famílias?’ 
(brainstorming) (slides 8 – 9)

10’

Apresentação teórica e discussão (slide 10) 15’

Passo 1
Perguntar aos/às formandos/as ‘Porque são as mulheres idosas vítimas de violência no contexto das famí-
lias? Quais os factores que podem contribuir para a ocorrência de violência contra mulheres idosas no 
contexto das famílias?’. Se necessário, o/a formador/a pode formular perguntas de modo a alertar para 
certos factores de risco, como: “E a idade?”, “E em relação à situação familiar?” ou “E no que diz respeito 
ao dinheiro (à situação socioeconómica)?”.

Passo 2
Discutir os factores de risco encontrados, lista-los no flip-chart e categorizá-los de acordo com as dis-
tinções feitas no Tópico 2. No que diz respeito à discussão dos factores de risco concretos, é importante 
sublinhar que não é nunca um factor isolado que conduz à violência contra mulheres idosas. Geralmente, 
estão ligados à violência contra mulheres idosas vários factores de risco e, por vezes, formas específicas 
de violência contra pessoas idosas relacionam-se com factores de risco específicos. Inversamente, há que 
ter em mente que a presença de factores de risco não tem necessariamente de conduzir à violência no 
contexto das famílias. Neste contexto, alguns temas do Tópico 4 “As barreiras que se colocam às vítimas 
para pôr termo a uma relação violenta” podem desde logo ser mencionados e constituir tema de discussão.

Material didáctico 
• Flip-chart;
• Marcadores;
• Texto de apoio ‘Factores de risco para a violência contra mulheres idosas no contexto das famílias’.

Plano
de sessão
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Tópico 3  As DInâMIcAs sOcIAIs DA VIOLêncIA

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as adquirem competências, através de um exercício interactivo, para reconhe-
cerem algumas das dinâmicas sociais subjacentes à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Objectivos de aprendizagem
• Reflectir sobre as dinâmicas sociais da relação entre agressor/a(es/as)-vítima e sobre a complexidade da 

interacção no contexto das famílias;
• Consciencializar os/as formandos/as relativamente aos factores relacionados com o género, a idade e 

questões relativas.

Métodos e distribuição de tempos

Exercício 3: ‘Uma família às desavenças’ (trabalho de grupo) (slides 11 – 12) 10’

Sessão em plenário: apresentação/discussão do trabalho de grupo 15’

Apresentação teórica e discussão em torno da apresentação (slides 13 – 17) 15’

Passo 1
Introduzir o exercício e dividir os/as participantes em pequenos grupos (ideal, 3 pessoas).

Passo 2
Em pequenos grupos, os/as participantes lêem o caso e discutem as questões. Pedir aos/às participantes 
para escreverem os resultados. Opcionalmente, podem fazer um desenho, em folha A4, cartolina ou papel 
do flip-chart, para ilustrar as dinâmicas familiares. 

Pode ser interessante para os/as participantes visualizarem a situação de um modo gráfico ou criativo - 
fazer um desenho e ver o que se passa neste contexto familiar. Podem optar por desenhar setas entre os 
membros da família para mostrar quem apoia quem e setas de cores diferentes para mostrar quem está a ser 
violento ou reprime quem. Esta tarefa deve ser livre, já que por vezes os/as participantes têm ideias muito 
criativas e inspiradoras que ajudam os/as outros/as a compreender as matérias.

Passo 3
Depois de escreverem ou/e ilustrarem os resultados, os grupos penduram os seus cartazes na parede, apre-
sentam os seus cartazes e resumem as suas respostas.

Os/as participantes podem adicionar comentários e discutir as respostas. O/a formador/a ilustra o resumo 
no flip-chart, eventualmente adicionando informação pertinente (por exemplo, o contexto socioeconómi-
co, as expectativas de género relativas aos papéis a desempenhar pela filha e pelo filho, etc.).

Plano
de sessão

respostas possíveis

A mulher idosa: Está a aguentar em silêncio e espera pelo momento em que a situação de violência se 
altere por si própria. Está habituada a sofrer e por isso procura manter a situação como está.

O marido: Procura manter o controlo sobre a família e, ao mesmo tempo, vai humilhando e opri-
mindo a mulher.
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A filha: Procura apoiar a mãe. No seu caso, sente-se como “organizadora”, alguém que sempre fez 
muito pela família e sabe o que deve ser feito.

O filho: O objectivo do filho é manter-se afastado da família e dos problemas familiares. Procura a sua 
liberdade e o seu modo de conquistar essa liberdade é escolher o “caminho mais fácil”, reforçando o 
desejo da sua mãe de ficar em casa, em vez de intervir como a sua irmã. 

Passo 4
A discussão das respostas ao estudo de caso conduzirá à reflexão teórica, nomeadamente à discussão sobre 
a ‘Roda do Poder e do Controlo’ e a ‘Roda da Igualdade’. Neste contexto, a questão das barreiras que impe-
dem as vítimas de violência doméstica de abandonarem a situação/parceiro/a, deve também ser apresentada.

Material didáctico
• Tópico 3 – ‘Uma família às desavenças’;
• Papel para flip-chart (ou A4 ou cartolina) e marcadores, fita adesiva ou pioneses;
• Textos de apoio ‘A Roda do Poder e do Controlo’ e ‘A Roda da Igualdade’.
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Tópico 4 As bArreIrAs qUe se cOLOcAM às VítIMAs
PArA Pôr terMO A UMA reLAçãO VIOLentA

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as reflectem sobre as barreiras que se colocam às vítimas para pôr termo a 
uma relação violenta.

Objectivos de aprendizagem
• Reflectir sobre as barreiras que se colocam às vítimas para pôr termo a uma relação violenta.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação teórica e discussão em torno da apresentação (slides 18 – 19) 10’

Material didáctico
• Texto de apoio ‘As barreiras que se colocam às vítimas para pôr termo a uma relação violenta’.

Plano
de sessão
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reLAções De PrestAçãO De cUIDADOs e VIOLêncIA 
cOntrA MULheres IDOsAs: UM quiz A AbrIr

1) Em Portugal, de acordo com um estudo recente, quantas pessoas entre os 45 e os 65 anos prestam cui-
dados continuados a pessoas que fazem parte dos seus agregados familiares?  
a) 15% 
b) 10%
c) 55%

2) Em Portugal, de acordo com um estudo recente, quantas pessoas que prestam cuidados continuados 
coabitam com a pessoa em situação de dependência?
a) 93%
b) 82%
c) 51%

3) Quantas pessoas envolvidas na prestação de cuidados continuados no domicílio são do sexo feminino?
a) 50%
b) menos de 40%
c) mais de 70% 

4) A percentagem de vítimas de violência doméstica é...
a) (quase) igual, tanto para vítimas do sexo feminino como do masculino
b) mais elevada para as vítimas do sexo feminino
c) mais elevada para as vítimas do sexo masculino

5) Segundo o National Centre on Elder Abuse, dos EUA, quase metade dos casos de violência doméstica 
contra pessoas idosas conhecidos foram denunciados por:
a) outros membros da família
b) amigos/as e vizinhos/as
c) as próprias vítimas
d) profissionais de serviço social e de saúde
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LISTA DE CONTROLO PARA O/A FORMADOR/A
resPOstAs AO quiz ‘reLAções De PrestAçãO De
cUIDADOs e VIOLêncIA cOntrA MULheres IDOsAs’
1) Em Portugal, a grande maioria das pessoas que prestam cuidados informais são mulheres e com idades 

compreendidas entre os 45 e os 65 anos. (Fonte: Branco, M. J. & Paixão, E. (2008). Uma observação 
sobre cuidados continuados no domicílio. Relatório. Lisboa: INSA, Ministério da Saúde).

2) Em Portugal, de acordo com um estudo recente, 93% das pessoas que prestam cuidados continuados 
coabitam com a pessoa em situação de dependência. (Fonte: Branco, M. J. & Paixão, E. (2008). Uma 
observação sobre cuidados continuados no domicílio. Relatório. Lisboa: INSA, Ministério da Saúde).

3) Mais de 70% das pessoas envolvidas na prestação de cuidados continuados no domicílio são do sexo 
feminino.

4) Dados internacionais sobre violência doméstica contra pessoas idosas referem que existe uma percenta-
gem considerável de pessoas idosas que são vítimas de violência no contexto das famílias. Mais ainda, os 
dados indicam que a percentagem de vítimas do sexo feminino é muito mais elevada do que a percenta-
gem de vítimas do sexo masculino (Hörl/Spannring, 2001: 323). Este grupo de pessoas idosas vítimas de 
violência é heterogéneo; no entanto, é particularmente vulnerável, uma vez que é constituído por pessoas 
com uma capacidade limitada para se protegerem e cuidarem de si próprias e tendencialmente a neces-
sitarem que lhes sejam prestados cuidados por parte das suas famílias. A confluência destes factores pode 
contribuir para um aumento da probabilidade para a ocorrência de violência no contexto das famílias. 

Com base em estudos internacionais, estima-se que quase 10% de todas as pessoas idosas já tiveram 
experiências de violência e abuso na sua esfera social mais próxima (Hörl/Spannring, 2001: 322). A taxa 
de prevalência estimada varia entre os 2% e os 10% de pessoas com 65 ou mais anos que são vítimas 
de alguma forma de violência ou negligência. Os dados internacionais indicam, ainda, um aumento 
no número de vítimas; tal facto pode resultar de um aumento efectivo do número de casos ou pode ser 
sinal de uma crescente tomada de consciência relativamente ao assunto. Entre as potenciais vítimas, 
destacam-se as mulheres com 75 ou mais anos(National Centre on Elder Abuse and Neglect, 2004).

Como acontece noutras formas de violência no contexto das famílias, também a violência contra mu-
lheres idosas permanece ocultada na esfera privada. Relativamente a Portugal, apenas em 2010 foi 
realizado um estudo sobre a prevalência da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias 
(Ferreira-Alves & Santos). 

5) A violência contra mulheres é, ainda e de alguma forma, um tabu social e esse é ainda maior quando as 
vítimas são mulheres idosas. Algumas estimativas retiradas de estudos internacionais sobre violência do-
méstica contra pessoas idosas indicam geralmente que apenas um em cada 14 incidentes de violência 
doméstica contra pessoas idosas chega ao conhecimento das instituições (Pillemer & Finkelhor 1988).

Documentos
de apoio
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TEXTO DE APOIO 1
fActOres De rIscO PArA A VIOLêncIA cOntrA
MULheres IDOsAs nO cOntextO DAs fAMíLIAs
factores de risco gerais:
• o factor de risco mais evidente é o género da pessoa idosa. A pesquisa relacionada com os maus-tratos 

a pessoas idosas realça diferenças significativas de género no que diz respeito à vulnerabilidade face à 
violência e negligência e sublinha que há muito mais mulheres a serem afectadas;

• relacionada com o primeiro factor de risco está a experiência de violência de longa duração em relações 
de intimidade que tem geralmente por base o género e não está relacionada com necessidades de pres-
tação de cuidados. Tais relacionamentos violentos podem mudar ou agravar-se quando um dos parceiros 
necessita de prestação de cuidados e depende do outro, o que afecta tanto mulheres como homens;

• em estreita relação, ou não, com os factores acima referidos, um dos principais factores de risco para que 
alguém se torne uma vítima na velhice é a crescente necessidade de prestação de cuidados e as novas 
formas de dependência que lhe estão associadas. Este factor de risco afecta tanto mulheres como homens;

• todos os factores de risco mencionados têm mais probabilidade de ocorrer nos chamados “contextos 
familiares ditos disfuncionais”, que indiciam situações de potencial abuso de álcool ou drogas, doenças 
do foro psicológico no contexto das famílias, um historial de violência familiar, etc.

factores de risco relacionados com relações de prestação de cuidados:
• a primeira categoria a ser mencionada, no que diz respeito à violência nas relações de prestação de 

cuidados, é a idade da vítima. Estudos indicam que as pessoas idosas entre os 70 e os 85 anos têm mais 
probabilidades de ser vítimas de violência interpessoal. Em relação directa com a idade da pessoa, está 
também o seu estado de saúde e grau de dependência;

• no que diz respeito ao estado de saúde da vítima, há vários factores que podem ter influência. A demên-
cia ou um crescente distúrbio depressivo são factores de risco, uma vez que influenciam o comporta-
mento da potencial vítima, podendo conduzir a dinâmicas relacionais negativas relativamente à pessoa 
prestadora de cuidados informais. Outros factores de risco importantes, que podem ser identificados por 
profissionais de serviço social ou de saúde, são, por exemplo, as alterações na situação familiar, como 
a morte súbita de um membro da família, um crescente distúrbio depressivo da pessoa idosa ou - mais 
importante ainda - uma crescente demência da pessoa idosa; 

• outro importante factor de risco diz respeito às formas de organização e às dinâmicas familiares presen-
tes nas relações de prestação de cuidados. As pessoas idosas que vivem com outras pessoas têm muito 
mais probabilidades de serem mal-tratadas do que aquelas que vivem sozinhas. Mais uma vez, as dinâ-
micas familiares relacionadas com o género podem conduzir a um risco acrescido, seja em relações de 
intimidade ou de outra ordem familiar (ver dados na tabela 1);

• por outro lado, o isolamento é também um dos factores de risco a salientar. As vítimas estão, na maioria dos 
casos, socialmente isoladas e dependentes dos/as agressores/as. As vítimas podem depender dos/as agres-
sores/as no que diz respeito ao apoio para a realização de actividades diárias, estando, por isso, relutantes 
em abandonar a relação violenta26. O isolamento social pode, por um lado, ser um factor de risco e pode, 
por outro, ser uma manifestação ou consequência de alguma forma de violência contra uma mulher idosa;

• outro factor de risco pertinente está relacionado com a situação socioeconómica e com as condições 
de alojamento. As famílias com uma situação socioeconómica precária podem ser afectadas por um 
espaço de habitação exíguo e por dificuldades na organização e financiamento de um apoio adequado 
à prestação de cuidados a um/a familiar idoso/a. 

Em síntese, a violência contra mulheres idosas é mais frequente quando a vítima e o/a agressor/a vivem 
juntos, quando há um historial de violência familiar ou violência por parte do/a parceiro/a e/ou uma 
situação de abuso sexual anterior não resolvida. Para além disso, é maior a probabilidade de estarmos 
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perante situações de violência contra mulheres idosas se o nível de dependência emocional, social, física 
ou financeira aumentar, o que, muitas vezes, pode estar relacionado com uma alteração significativa nas 
formas de organização familiar. Outro factor de risco relevante é a falta de ajuda e apoio adequados rela-
tivamente à(s) pessoa(s) prestadora(s) de cuidados e a falta de recursos financeiros para prestar os cuidados 
necessários. A saúde débil ou fragilizada das vítimas, a existência de deficiências cognitivas e a falta de 
apoio familiar, financeiro ou comunitário, são, ainda, importantes factores a considerar.
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UMA fAMíLIA às DesAVençAs

Situação: 
Uma auxiliar de apoio domiciliário está a trabalhar em casa de uma mulher idosa e do seu marido. Du-
rante o seu trabalho, ao longo dos últimos seis meses, é testemunha de um conflito familiar. A principal 
questão do conflito é a sugestão da filha da cliente de que a mãe deveria ir para um lar. De acordo com a 
percepção da profissional, estas são as posições dos membros da família neste conflito:

A mulher idosa: A sua maior vontade é ficar em casa. Tem medo de ir para um lar e põe a hipótese de que 
esta ideia da sua filha seja uma espécie de vingança por alguma coisa que a mãe lhe tenha feito durante a 
sua infância ou adolescência. A sua filha parece bastante agressiva, especialmente com o pai, frustrada e 
talvez sobrecarregada. A mulher idosa gosta do apoio que recebe da filha mas, por outro lado, parece-lhe 
que a filha está a tentar controlar tudo. O seu casamento foi sempre uma relação violenta e por isso o com-
portamento violento por parte do marido parece-lhe uma coisa bastante normal, e a que está habituada há 
muitos anos. Sofre com as suas falsas acusações, a sua linguagem violenta e as suas explosões periódicas que 
culminam em violência física mas espera que tudo melhore quando o marido ficar mais velho e mais fraco. 
Sente-se cansada e exausta e só quer ficar sozinha. O seu historial profissional é curto, uma vez que dedicou 
grande parte da sua vida a cuidar da e do filho, tendo, posteriormente, trabalhado a tempo parcial; por isso 
recebe apenas uma pequena pensão de reforma. Adora o seu filho mais novo, que sempre foi o seu querido.

O marido: A sua maior vontade é que tudo fique como está. Ignora o facto de que a mulher está fraca e a 
precisar de ajuda. Pensa que a mulher está só a fingir-se “indefesa” e diz-lhe que é uma “inútil” e “preguiço-
sa” porque não consegue fazer o trabalho de casa como costumava fazer. Todas as pessoas que venham do 
exterior são para ele potenciais “intrusos”. É importante que seja ele a tomar as decisões na sua casa. O filho 
enerva-o porque o considera o “menino da mamã” mas respeita-o pelo seu sucesso profissional. Tenta ignorar 
a filha, embora lhe reconheça utilidade porque ajuda em casa; por outro lado, está zangado com a filha por-
que foi ela que contratou a auxiliar - “uma estranha” - para vir para dentro de casa. É extremamente ciumen-
to, e pensa que o que faz em casa só lhe diz respeito a ele e a mais ninguém. A pensão da mulher é, para ele, 
apenas “dinheiro de bolso”, por isso pensa que ainda está a “tomar conta da família” em termos financeiros 
e que a mulher deve tratar do resto. Só aceitou a auxiliar porque a filha conseguiu que a mãe recebesse um 
subsídio de assistência, mas não se sente confortável com a situação. Considera-se responsável pela mulher.

A filha: Tem, ela própria, uma família e vive do outro lado da cidade. Odeia o pai mas sempre se sentiu res-
ponsável por proteger a mãe e o irmão (quando era criança) das agressões do pai. Nem a mãe nem o irmão 
lhe estão gratos pelos seus esforços. Nos últimos anos viu a mãe ficar cada vez mais fraca e por isso arran-
jou ajuda externa. Detectou sinais de agressões violentas no corpo da mãe e tem medo de que o pai possa 
mesmo matar a mãe ao bater-lhe. Está sobrecarregada, sente-se responsável por tudo e por todos e pensa 
que a melhor solução seria a mãe ir para um lar que já visitou e que é muito perto da sua casa, para poder, 
assim, visitá-la todos os dias. Está habituada a falar pela mãe e acha que sabe o que é melhor para ela. Por 
vezes zanga-se com a mãe porque sempre apoiou mais o irmão e por não perceber que ela só quer ajudar.

O filho: É bem-sucedido no trabalho, viaja muito e não visita os pais com frequência. De certo modo, não 
gosta muito que lhe recordem a sua infância e há muito tempo que vive a sua vida. Apoia a mãe no seu 
desejo de ficar em casa, acha que a irmã é muito dominadora e agressiva - “como sempre” - e pensa que 
ela devia deixar a mãe em paz. As suas visitas são sempre muito curtas e não se apercebe de que a mãe 
está a ficar fraca nem de quaisquer outros problemas. Não tem consciência da sobrecarga de trabalho da 
irmã e acha que o apoio da auxiliar duas vezes por semana é suficiente. 
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Discuta o seguinte em grupos e tente encontrar respostas que possam ser, de alguma forma, ilustradas.

Estamos perante uma ou mais relações de violência? Que tipos de violência consegue identificar nesta 
situação? Que estratégias são utilizadas por cada elemento da família?
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TEXTO DE APOIO 2
A ‘rODA DO PODer e DO cOntrOLO’

Desenvolvido pelo Domestic Abuse Intervention Project, 202 E. Superior St., Duluth, MN 55802
Para mais informações, contactar: info@praxisinternational.org ou fax: (218)722-1053 

A ‘Roda do Poder e do Controlo’, do “Domestic Abuse Intervention Project” (“Projecto de Intervenção em 
Violência Doméstica”), ilustra as estratégias utilizadas pelo/a agressor/a para manter o poder e o controlo 
sobre outro indivíduo. Tendo sido originalmente desenvolvido no Domestic Abuse Intervention Project 
para demonstrar que as estruturas de poder se encontram organizadas em função do género e que as 
relações de poder são desiguais entre homens e mulheres, este modelo é, contudo, útil para explicar as 
dinâmicas de todos os tipos de violência que envolvem relações de poder desiguais. A ‘Roda do Poder 
e do Controlo’ sintetiza, desta forma, a interacção entre as relações de poder e as diferentes formas de 
comportamento violento.
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PODER
E

CONTROLO

USANDO
A COACÇÃO E 

AMEAÇAS
Fazendo ou cumprindo ameaças 

no sentido de magoá-la,
ameaçando abandoná-la, 

suicidar-se, apresentar queixa 
contra ela, obrigando 

a vítima a retirar as 
queixas, obrigando 

a vítima a praticar 
actos ilegais.

USANDO 
O ABUSO 

EMOCIONAL
Desmoralizando-a, 
fazendo com que se 

sinta mal consigo própria, 
chamando-lhe nomes, fazendo 

com que a vítima se considere louca, 
utilizando jogos mentais, humilhando

a vítima e fazendo com que esta
se sinta culpada.

MINIMIZANDO, 
NEGANDO E 
CULPANDO
Minimizando o abuso, 
não levando a sério as 
preocupações da vítima 
sobre o assunto, dizendo 
que o abuso não aconteceu, 
transferindo a responsabilidade 
pelo comportamento abusivo, 
dizendo que foi ela que 
causou a situação.

UTILIZANDO 
OS/AS 

FILHOS/AS
Fazendo com que

a vítima se sinta 
culpada em relação 

aos/às filhos/as, utilizando 
os/as filhos/as para enviar 

mensagens, utilizando as visitas 
para assediá-la, ameaçando levar 

os/as filhos/as.

UTILIZANDO
PRIVILÉGIOS MASCULINOS
Tratando-a como uma criada,
tomando todas as decisões 
importantes, agir como ‘um rei’, 
sendo o único a definir

o papel do homem
e o da mulher.

USANDO 
O ABUSO 

ECONÓMICO
Impedindo que a 

vítima procure,
ou mantenha, um emprego, 

dando-lhe uma mesada,
retirando-lhe dinheiro, não a informar 

dos rendimentos familiares ou
impedir-lhe o acesso aos mesmos. 

USANDO O ISOLAMENTO
Controlando o que a vítima faz,
com quem se encontra e fala,

o que lê, aonde vai, limitando as 
suas actividades fora de casa, 

usando o ciúme para 
justificar as acções.

USANDO A 
INTIMIDAÇÃO
Provocando medo na vítima com 
olhares, acções, gestos, danificar 
objectos, destruir pertences 
da vítima, agredir animais 
de estimação, mostrar 
armas.

      FÍSICA      VIOLÊNCIA      SEXUAL

   FÍSICA      VIOLÊNCIA      SEXUAL
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A ‘Roda do Poder e do Controlo’ foi concebida para ilustrar a componente estrutural da violência, que 
conduz a dependências económicas, legais e interpessoais da vítima e a coloca numa situação de maior 
vulnerabilidade face ao/à agressor/a. A abordagem de poder e controlo relaciona-se, deste modo, com a 
conceptualização das famílias como sendo dominadas por um chefe de família homem que exerce poder 
e controlo. A violência doméstica é mais do que a violência física. No desenho da roda, a violência física 
e sexual é o eixo exterior e os outros comportamentos são os seus raios; ambos confluem. Assim, como 
numa roda, estes dependem e reforçam-se mutuamente, delineando, desta forma, um sistema comporta-
mental que ergue barreiras à ruptura de relações violentas. Esta roda contempla:
• o controlo económico, que impede a mulher de ter capacidade financeira para se libertar da violência;
• o isolamento social, que actua no sentido da destruição de todo o sistema de apoio social – familiares e 

pessoas amigas que podiam, eventualmente, ser capazes de ajudar a mulher na procura de informações, 
de apoio e de recursos;

• a coacção e as ameaças, bem como a intimidação, que contribuem para reforçar o medo que a mulher 
sente, particularmente fazendo-a crer que a situação vivencial de violência é mais segura do que qual-
quer retaliação caso a mulher decida fugir;

• a violência psicológica e o abuso emocional, a humilhação, a degradação, etc., como formas de contro-
lo e de domínio muito particulares e marcantes;

• a minimização, a negação e culpabilização, enquanto estratégias de desculpabilização dos comporta-
mentos violentos por parte do agressor, atribuindo a causa da violência à própria vítima;

• a utilização abusiva da relação da vítima com o/a(s) filho/a(s) como moeda de troca para a manuten-
ção da relação;

• o recurso aos ditos ‘privilégios masculinos’, enquanto forma de domínio patriarcal;
• o abuso sexual, incluindo a negação de seu direito de recusar à prática de actos sexuais, recorrendo a 

comportamentos violentos e a ameaças.

A violência intra-familiar está também ligada a sentimentos de agressão e frustração, a todo um conjunto 
de emoções que emergem no decurso de conflitos familiares ou a situações de perda de controlo. Tal “vio-
lência instrumental motivada pelo controlo” conduz a situações violentas. A ‘Roda do Poder e do Controlo’ 
aborda, assim, todas as questões referidas neste tópico, dando aso à reflexão sobre as dinâmicas sociais 
entre o/a agressor/a-vítima, as dinâmicas da violência em relações de intimidade e o sistema familiar no 
que diz respeito à prestação de cuidados em contexto de dependência.

Documentos
de apoio
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TEXTO DE APOIO 3
A ‘rODA DA IGUALDADe’

Em complemento à ‘Roda do Poder e do Controlo’, foi desenvolvida a ‘Roda da Igualdade’, que permite 
ilustrar as estruturas e a funcionalidade dos relacionamentos “saudáveis”; relaciona-se com a ‘Roda do po-
der e do controlo’ no sentido oposto e certo para o desenvolvimento de relacionamentos saudáveis. Aqui, 
novamente, a roda salienta o equilíbrio de poder entre os parceiros. 

Apesar de ter uma abordagem diferente, a ‘Roda da Igualdade’ também possibilita uma discussão sobre 
as dependências económicas, legais e interpessoais de género. Neste caso, contudo, as dinâmicas acima 
descritas são invertidas e a figura ilustra o modo como um relacionamento, que é baseado em valores 
de igualdade, deve funcionar. Esta Roda percorre os valores e as práticas associadas: a uma paternidade 
responsável e partilhada entre os dois elementos de um casal; a uma efectiva parceria económica – onde 
ambos tomam decisões sobre questões financeiras e têm igual acesso aos recursos -; à negociação e jus-
tiça enquanto princípios básicos de sedimento da relação; a comportamentos não violentos; ao respeito 
mútuo entre parceiros; à confiança e ao apoio nas mais diversas esferas de realização pessoal de ambos os 
elementos; e à honestidade e responsabilidade.

Documentos
de apoio
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Fonte: http://life.umt.edu/curry/; traduzida em Martins, M.M. et al (2008).
Poder para mudar. Como estabelecer grupos de suporte e ajuda mútua para vítimas e sobreviventes de violência doméstica.

www.amcv.org.pt/amcv_files/pdfs/Poder%20Para%20Mudar.pdf

Documentos
de apoio

NEGOCIAÇÃO
E JUSTIÇA

Procurar soluções de conflito 
vantajosas para ambos, aceitar 

a mudança, estar disposto a 
aceitar compromissos.

RESPEITO
Escutá-la sem a julgar, 

apoiá-la e compreendê-la 
emocionalmente, valorizar as 

suas opiniões.

HONESTIDADE E 
RESPONSABILIDADE
Aceitar as 
responsabilidades próprias, 
reconhecer o anterior uso 
de violência, admitir o erro, 
comunicar abertamente e com 
verdade.

PATERNIDADE 
RESPONSÁVEL

Partilhar as 
responsabilidades 

parentais, ser um modelo 
positivo e não-violento para as 

crianças.

RESPONSABILIDADE PARTILHADA
Acordar mutuamente a partilha justa 
do trabalho, tomar em conjunto as 
decisões familiares.

PARCERIA 
ECONÓMICA

Tomar em 
conjunto as decisões 

económicas, certificar-se que 
ambos beneficiam dos acordos 

financeiros. 

CONFIANÇA E APOIO
Apoiar os seus objectivos de 

vida, respeitar o direito aos seus 
sentimentos, a ter amigos/as, 

actividades e opiniões.

COMPORTAMENTO 
NÃO AGRESSIVO
Falar e agir de forma a que ela se 
sinta segura e à vontade para se 
expresar e fazer coisas.

NÃO VIOLÊNCIA

NÃO VIOLÊNCIA

IGUALDADE

http://life.umt.edu/curry/
www.amcv.org.pt/amcv_files/pdfs/Poder%20Para%20Mudar.pdf
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TEXTO DE APOIO 4
As bArreIrAs qUe se cOLOcAM às VítIMAs
PArA Pôr terMO A UMA reLAçãO VIOLentA
São de ordem diversa as dificuldades que se colocam às vítimas de violência quando procuram pôr termo 
a uma relação violenta, nomeadamente:

a)   barreiras psicológicas e baseadas no género:
• Messner (2000) salienta a importância dos papéis de género relativamente à relutância das mulheres 

face à ruptura de uma relação violenta e abusiva. Na sua análise, as mulheres são socializadas como 
“pessoas prestadoras de cuidados” e “pessoas que perdoam”, condicionadas para tolerar a violência 
até certo ponto;

• neste contexto, Hellbernd et al. (2004) salientam que as mulheres vítimas de violência têm necessi-
tado, em média, de sete tentativas antes de deixar efectivamente o seu parceiro violento. 

• nos relacionamentos violentos, as mulheres são usadas para serem colocadas numa posição de 
subordinação e, desta forma, ficam presas num processo de constante desempoderamento psico-
lógico. Após um determinado período de tempo, têm sérias dificuldades para quebrar a barreira da 
impotência que sentem. Nesta dinâmica, têm tendência para minimizar a violência que lhes é dirigi-
da e este mecanismo evita que as vítimas tomem atitudes no imediato (Erdemgil-Brandstätter 2003);

• as pessoas idosas tendem a ser ainda mais relutantes para falarem da violência no contexto das fa-
mílias do que as pessoas mais jovens (Schaie / Hofer, 2001). Isto é particularmente verdadeiro para 
a violência sexual, sujeita a um “duplo tabu” uma vez que a sexualidade, assim como a violência 
na velhice, não são assuntos correntemente abordados. Também está relacionado com o facto de se 
considerar as mulheres idosas como “assexuadas”.

b)   barreiras estruturais:
• uma importante barreira é a falta de infra-estruturas e de serviços disponíveis ao nível da protecção 

das vítimas. No que diz respeito à violência contra mulheres idosas, a situação é ainda mais urgente 
uma vez que existem muito poucas ou nenhumas casas-abrigo que atendam às necessidades especí-
ficas das mulheres idosas e muitas destas mulheres têm relutância em serem transferidas para lares;

• o segundo problema relaciona-se com o primeiro e tem a ver com a falta de recursos financeiros para 
custear alternativas. Muitas mulheres não têm os meios económicos para partir. Destaca-se, ainda, 
que a situação socioeconómica da família exerce uma influência crucial neste caso já que, quanto 
menos recursos financeiros existem, mais limitadas são as opções. Mais ainda, como mencionado 
no módulo 2, as mulheres idosas tendem a ter menores rendimentos do que os seus parceiros ho-
mens e do que as mulheres mais jovens;

• finalmente, como ilustrado na ‘Roda do Poder e do Controlo’, o membro violento da família tende 
normalmente a utilizar diversas estratégias para exercer poder sobre o(s) outro(s) membro(s) da sua 
família.  Do mesmo modo que restringem os contactos sociais das suas parceiras ou dos/as seus/
suas filhos/as, também lhes limitam ou retiram por completo o acesso ao dinheiro e podem fazê-lo 
porque as mulheres tendem a dispor de menores recursos financeiros. Não é raro que as mulheres 
tenham uma mesada ou tenham que pedir dinheiro aos seus maridos ou parceiros.

Documentos
de apoio
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recOMenDAções PArA LeItUrAs ADIcIOnAIs

Dada a proximidade entre temas discutidos neste módulo e no anterior, recomenda-se as mesmas referên-
cias bibliográficas que no módulo 2.
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PARTE II
Cadeia de intervenção: o papel das/dos
profissionais de saúde e de serviço soCial

A parte II do programa de formação aborda todas as temáticas relacionadas com a “intervenção”. A inter-
venção inclui diferentes etapas: a) o reconhecimento da violência; b) a abordagem da situação de violên-
cia; c) a garantia da segurança da vitima e do/a próprio/a; d) registar e documentar; e) a consideração dos 
aspectos legais; f) cuidar de si próprio/a. Esta é a chamada “cadeia de intervenção”. Não obstante, os/as 
formandos/as devem ter em atenção que não é possível uma intervenção linear mas que todas as etapas são 
relevantes; em regra, não uma de cada vez mas, na maioria dos casos, todas em simultâneo. Muitas vezes, 
após uma primeira suspeita e reconhecidos os sinais, abordar, de forma mais ou menos directa, a situação 
de violência é necessária no sentido da sua clarificação, o que pode conduzir novamente ao reconheci-
mento de sinais adicionais e assim sucessivamente. Durante o reconhecimento e a abordagem é importante 
que o/a profissional tenha sempre em mente a segurança da vítima bem como a sua própria segurança. E, 
finalmente, não deve nunca esquecer-se de cuidar de si próprio/a. Assim, as etapas individuais estão intima-
mente ligadas entre si e os/as formandos/as devem ter presente que as mesmas estão divididas em diferentes 
módulos, apenas por uma questão de estruturação do programa de formação. O módulo 9 dará a oportu-
nidade aos/às formandos/as de fazerem um role play com toda a “cadeia de intervenção” em simultâneo.

Os/as formandos/as devem ter sempre presente que em toda a “cadeia de intervenção”, a informação, a 
consulta e a discussão com os/as coordenadores/as de equipa e com os/as colegas são muito importantes. 
As/os profissionais não devem dar início a qualquer intervenção espontânea sem consultarem previamente 
a respectiva organização. Um pré-requisito para todas as sugestões que se seguem é que as/os profissionais 
não intervenham sozinhos/as. A única excepção é um caso de emergência grave.

Os seguintes princípios orientadores1 devem aplicar-se na resposta à violência e negligência contra pessoas 
idosas em geral: 
•	A segurança da pessoa idosa deve ser uma prioridade;
•	Qualquer intervenção não deve causar mais danos;
•	O/A profissional não deve agir isoladamente;
•	As/Os clientes devem ser apoiados por intervenções que as/os empoderem;
•	Os valores dos/as clientes devem ser respeitados;
•	Deve fazer-se uma abordagem multidimensional e intersectorial.
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introdUção

Lidar com situações de violência doméstica contra mulheres idosas é muito complexo. O modo ideal para 
lidar com estas situações está descrito na “cadeia de intervenção”. Claro que estas várias etapas têm de 
ser adaptadas ao contexto nacional, regional e organizacional. Por outro lado, é importante ter em mente 
que cada situação é diferente. Assim, é necessário que as/os profissionais adaptem a ordem das etapas às 
situações específicas.

A primeira etapa na “cadeia de intervenção” é o reconhecimento de situações de violência doméstica con-
tra mulheres idosas. As/os profissionais necessitam de adquirir conhecimentos acerca de possíveis sinais, 
para serem capazes de os detectar. Estes sinais podem ser um aviso, mas não provam necessariamente a 
existência de violência. Assim, é importante que os sinais sejam devidamente clarificados e que as/os pro-
fissionais saibam as diferenças entre violência e os sintomas de um processo normal de envelhecimento e 
de doenças a este associadas.

Observando cuidadosamente e documentando os incidentes, as/os profissionais podem tentar clarificar 
aqueles que são suspeitos antes de tomarem outras medidas. É útil obter uma segunda opinião, através da 
consulta a outros/as colegas ou a outras pessoas. Depois de clarificar os sinais ou depois de concluir que 
existe uma forte suspeita de violência, a/o profissional tem de encontrar uma forma de intervir na situação. 
A discussão de uma possível intervenção, debatendo, por exemplo, o modo de abordar a situação de vio-
lência, proporcionando segurança, documentando, trabalhando em rede e disponibilizando serviços de 
apoio, será trabalhada nos módulos seguintes.

Os/as profissionais de saúde, de serviço social e de prestação de cuidados estão numa posição única para 
identificar a violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. Demora algum tempo até que as 
pessoas com contacto próximo se apercebam de que algo está errado. As/os profissionais são muitas vezes 
confrontadas/os com uma sensação de que ‘algo de errado se está a passar’.

O reconhecimento das situações de violência contra mulheres idosas não é fácil. Quais os sinais que podem 
tornar-se alarmantes? Podem existir semelhanças entre os sinais de violência, os sinais das ‘alterações normais 
do envelhecimento’ e os sintomas de doenças? Como se desenvolve a suspeita de violência? O que deve 
fazer a/o profissional para clarificar a sua suspeita? Com que barreiras se depara para detectar estes sinais?

objeCtivos do MÓdUlo

•	Estar	consciente	das	etapas	necessárias	 (como	a	primeira	 suspeita,	a	observação,	a	discussão	com	a	
equipa) - “cadeia de intervenção”;

•	Capacitar	as	pessoas	prestadoras	de	cuidados	para	detectarem	sintomas	e	sinais	de	violência;
•	Capacitar	as	pessoas	prestadoras	de	cuidados	para	distinguirem	entre	alterações	“normais”	do	envelheci-

mento, como a perda de peso ou diferentes tipos de dores, e os resultados da violência, bem como entre 
a violência e os sintomas de outras doenças;

•	Estar	consciente	das	barreiras	que	se	colocam	à	intervenção;	
•	Estar	consciente	do	impacto	do	meio	envolvente;
•	Conhecer	o	quadro	legal,	nomeadamente	a	relação	entre	tipos	de	violência	e	tipos	de	crime.
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plano Geral do MÓdUlo

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Indicadores/sinais de violência 40’

Apresentação do módulo e do tópico  

Exercício 1: ‘O caso da D. Ana’

Discussão plenária e apresentação teórica

Tópico 2    Etapas do reconhecimento 20’

Breve exposição teórica

Exercício 2: ‘Pele de galinha: Sinais de alerta de que algo está errado’

Plenário: Recolha de experiências, complementada com exposição teórica resumida

Tópico 3    Barreiras à intervenção
17’ 

Exercício 3: ‘Sinais de violência’ 

Discussão plenária e exposição teórica adicional

Exposição teórica: breve síntese sobre os aspectos legais e os tipos de violência 13’
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Tópico 1 indiCadores/sinais de violênCia 2

Uma intervenção adequada começa, em primeiro lugar, com a aprendizagem de como reconhecer os 
sinais, antes de intervir de uma forma consistente. Quanto mais pessoas estiverem alerta para os sinais de 
violência contra mulheres idosas, mais atempadamente se pode intervir.

Apresenta-se, de seguida, uma perspectiva geral sobre os sinais que podem indiciar situações de violência. 
Podem ser distinguidos entre sinais claros e visíveis, por um lado, e sinais indirectos, por outro. Os sinais 
podem ser dados directamente pela vítima mas também pelo/a agressor/a ou pelo meio envolvente.

sinais transmitidos pela vítima
Os sinais transmitidos pela vítima podem ser categorizados de acordo com os diferentes tipos de violência3. 

violência física 
A International Association of Forensic Nurses4 distingue diferentes tipos de violência associando-os a dife-
rentes conjuntos de sinais. A violência física pode traduzir-se em sinais como contusões em locais pouco 
usuais, inchaços, lacerações e abrasões. Também as feridas abertas, cortes, picadas, marcas de dentadas e 
outras feridas não tratadas ou olhos negros, armações de óculos partidas, etc. são indicadores de violência. 
E existem ainda lesões mais graves como fracturas de ossos, incluindo fracturas cranianas, ou até lesões 
internas/hemorragias; estas, em casos extremos, podem conduzir à morte.

As lesões físicas podem ser causadas por apertar, empurrar, puxar, agarrar, bater, pontapear, sacudir, quei-
mar, levantar no ar, deixar cair, amarrar ou administrar medicação incorrectamente.

Importa estar alerta aos sinais mas também consciente do facto de que a pele das pessoas idosas fica 
muito fina e que as contusões aparecem muito facilmente, os ossos ficam mais frágeis e a queda de ca-
belo ocorre naturalmente.

Assim, importa estar alerta para: 
•	sinais	de	violência:	podem	parecer	grandes	contusões,	no	corpo	ou	braços,	ou	pequenas	contusões,	

feridas	de	pressão	simétricas	(marca	dos	dedos)	ou	inchaços	nos	lados	da	cabeça;
•	contusões,	 lacerações:	especialmente	contusões	antigas	e	recentes;	a	 forma	destas	pode	dar	algumas	

pistas sobre se foi utilizado um instrumento, como um ferro ou um cinto5; 
•	indícios	de	imobilização	-	podem	ser	detectados	por	inchaços	nos	braços	e	pernas;	
•	feridas	provocadas	por	cortes,	ou	facadas:	são	sobretudo	feridas	que	sangram	(normalmente	cada	uma	

tem	um	aspecto	específico)	e	muitas	vezes	não	podiam	ter	sido	feitas	acidentalmente	(ter	em	atenção,	
por exemplo, à profundidade, localização, direcção do corte);

•	parasitas	e	feridas	provocadas	por	dentadas:	podem	ser	causadas	por	animais	domésticos,	mas	convém	
ficar alerta para outros sinais;

•	feridas	não	tratadas:	podem	indicar	que	a	prestação	de	cuidados	é	inadequada	ou	negligenciada;
•	queimaduras	ou	bolhas	em	sítios	pouco	usuais,	como	os	ombros,	ou	com	uma	forma	pouco	comum,	

assemelhando-se, por exemplo, a uma marca de cigarro;
•	fracturas	nos	membros	inferiores.	São	muitas	vezes	difíceis	de	detectar,	em	particular	se	a	cliente	não	

tem mobilidade;
•	lesões	externas	na	cabeça:	afastando	o	cabelo	podem	detectar-se	feridas	que	sangram	no	couro	cabeludo;
•	vestígios	de	intoxicação/envenenamento:	distúrbios	de	orientação,	náuseas,	dores	abdominais;
•	pequenas	feridas	ou	contusões	em	áreas	menos	visíveis	(pés,	parte	interior	das	pernas,	entre	outras);
•	entorses	ou	luxações:	podem	surgir	se	a	pessoa	idosa	tiver	sido	levantada	da	cama	bruscamente	ou	se	

tiver sido forçada a uma acção que já não é capaz de executar. 

Enquadramento
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Os sinais descritos são aqueles que podem ser claramente detectados. Na prática, contudo, as coisas não 
são tão claras para a/o profissional, já que é, muitas vezes, confrontada/o com sinais ambíguos que fazem 
suspeitar de violência embora não haja certezas, à partida. Para além de factos claramente verificáveis 
fisicamente, há sinais que podem levantar suspeitas de violência física, tais como:
•	A	lesão	não	coincide	com	a	explicação	que	é	dada;
•	Há	um	intervalo	de	tempo	entre	a	lesão	e	o	tratamento	médico;
•	A	mulher	idosa	mostra	uma	reacção	de	medo	quando	alguém	lhe	toca;
•	A	mulher	idosa	recusa	subitamente	que	a	lavem;	
•	Quando	a	mulher	idosa	se	queixa	de	dores,	por	vezes,	não	se	encontram	causas	físicas.	Contudo,	deve	

ter-se em mente que é pouco provável que a dor seja inventada. Pode ter sido, por exemplo, provocada 
por agressões com uma lista telefónica, o que pode não deixar marcas mas provoca dor.

A violência física é um crime que se enquadra na parte especial do código penal destinada aos crimes 
contra as pessoas.  

Na maioria das situações envolvendo violência física enquadra-se no capítulo dos crimes contra a integri-
dade física, designadamente: ofensas à integridade física simples; ofensas à integridade física grave; ofen-
sas à integridade física qualificada; ofensas à integridade física privilegiada; ofensas à integridade física 
por negligência; maus tratos; em particular, a violência física, nomeadamente, os maus-tratos físicos e os 
castigos corporais consubstanciam a prática do crime de violência doméstica, previsto e punido no artigo 
152.º do Código Penal.

Nas situações mais extremas, a violência física pode ainda enquadrar-se no capítulo dos crimes contra a 
vida, como seja o homicídio; homicídio qualificado; homicídio privilegiado; homicídio por negligência; 
exposição ou abandono.

violência psicológica ou emocional
Os sinais de violência psicológica ou emocional são sobretudo descritos como alterações emocionais 
significativas e alterações no comportamento da mulher idosa como, por exemplo, agitação e confusão 
repetidas, choro constante, problemas de sono, desinteresse inexplicável por actividades habituais, perda 
de apetite e depressão grave. A maioria das clientes expressa queixas vagas e pouco específicas ou falam 
acerca de suicídio ou auto-mutilação6.

A violência psicológica ou emocional é muito mais difícil de detectar do que a violência física, já que 
muitas vezes não é directamente visível ou identificável. Uma das dificuldades é o facto de os sintomas 
poderem ser idênticos aos de uma depressão clínica, o que pode não estar relacionado com violência.

Os seguintes sinais podem ser indicadores de violência psicológica ou emocional exercida sobre uma 
mulher idosa: 
•	dificuldade	em	falar	abertamente	sobre	determinado	problema;
•	medo;	
•	fuga	ao	contacto	verbal	ou	físico;
•	a	mulher	idosa	vive	isolada;
•	pouco	contacto	visual,	natureza	introvertida;	
•	depressão7; 
•	demonstração	de	medo/receio	na	interacção	com	a	pessoa	prestadora	de	cuidados.

A violência psicológica não é facilmente detectável. Assim, os indicadores são mais facilmente observáveis 
durante a interacção entre a pessoa idosa e a família, parceiro/a ou pessoa prestadora de cuidados.

Enquadramento
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Os seguintes sinais podem evidenciar situações de violência:
•	comportamento	estranho	quando	a	mulher	idosa	está	com	a	pessoa	prestadora	de	cuidados;
•	a	mulher	idosa	tem	um	baixo	nível	de	auto-estima	e	de	respeito	por	si	própria;
•	hstorial	de	insónias,	privação	de	sono,	sonolência	excessiva;	
•	sentimentos	de	impotência	e	desespero;
•excesso	de	ansiedade	ou	introversão	passiva;
•	grandes	alterações	de	peso;
•	respeito	extremo	pelo/a	agressor/a	ao	responder	a	perguntas	simples;
•	perda	de	interesse	pelas	actividades	quotidianas,	desespero,	desorientação;
•	comportamento	suicida;
•	alterações	drásticas	de	humor;
•	negação	de	tensões	quando	as	mesmas	são	claramente	visíveis;
•	agitação,	nervosismo;
•	impotência,	incapacidade	para	fazer	escolhas	ou	tomar	decisões	sem	consultar	o/a	agressor/a;
•	confusão,	frases	contraditórias	e	outras	discrepâncias	resultantes	de	confusão	mental.

A violência psicológica é um crime e enquadra-se nos denominados:
•	crimes	contra	a	honra,	nomeadamente,	nos	casos	de	difamação;	injúria;	publicidade	e	calúnia;	ofensa	à	

memória de pessoa falecida;
•	crimes	contra	a	liberdade	pessoal,	designadamente,	nas	situações	de	ameaça;	coacção;	sequestro;	es-

cravidão; rapto; e,
•	crimes	contra	a	reserva	da	vida	privada,	como	sejam	a	violação	de	domícilio;	devassa	da	vida	privada;	

devassa por meio de informática; violação de correspondência ou telecomunicações; violação de segre-
do; aproveitamento indevido de segredo.

Em particular, enquadra-se nos denominados crimes contra a integridade física, uma vez que a violência 
psicológica ou emocional, nomeadamente, os maus-tratos psíquicos e privações da liberdade consubstan-
ciam a prática do crime de violência doméstica, previsto e punido no artigo 152.º do Código Penal.

violência sexual
A violência sexual sobre mulheres idosas constitui, ainda, um tabu. A sociedade não tem em consideração 
que as mulheres idosas podem tornar-se vítimas de violência sexual devido aos estereótipos relacionados 
com a imagem da mulher idosa como já não sendo sexualmente atractiva. As vítimas de violência sexual, 
particularmente em idades mais velhas, têm muitas vezes sentimentos de vergonha e, por vezes, de culpa. 
Estes sentimentos são ainda mais fortes quando o/a agressor/a é um familiar próximo da mulher idosa.

A maioria das situações de sexo não consensual ocorre entre pessoas que se conhecem - cônjuges, fami-
liares, namorados/as ou outras pessoas conhecidas. A coerção sexual pode ocorrer em qualquer altura da 
vida de uma mulher. Crianças com apenas alguns meses já foram violadas ou abusadas sexualmente. E os 
centros de apoio para vítimas de violação têm relatos de vítimas com 70 anos ou mais8.

Em muitas regiões do mundo, culturas e gerações, o casamento é interpretado como dando ao homem o 
direito de acesso incondicional à prática sexual com a sua mulher e o poder de aplicar esse direito através 
da força, se necessário. As mulheres a quem lhes foi negada a capacidade de determinação e prazer sexual 
sentem-se, muitas vezes, impotentes para recusarem a prática sexual não desejada9.

Os sinais de violência sexual incluem contusões nos seios ou nos órgãos genitais, doenças sexualmente 
transmitidas ou infecções genitais inexplicadas, hemorragias vaginais ou anais inexplicadas. Adicional-
mente, roupa interior manchada ou ensanguentada pode ser um indicador de violência sexual repetida 
contra a mulher idosa10.

Enquadramento
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Alguns outros sinais podem ser: 
•	incidência	de	doenças	sexualmente	transmitidas;	
•	infecções	genitais	repetidas;	
•	odor	pouco	usual.
•	para	além	da	situação	física	da	mulher	idosa	que	é	abusada	sexualmente,	há	outros	sinais	que	apontam	

na direcção do abuso sexual:
•	comportamentos	estranhos	por	parte	da	cliente,	tais	como	despir-se	sem	que	isso	lhe	seja	pedido;	
•	queixas	frequentes	de	dores	de	barriga;
•	dificuldade	em	andar	ou	sentar-se;
•	alterações	de	comportamento	pouco	claras,	tais	como	agressividade,	desinteresse	ou	auto-mutilação;
•	recusa	em	despir-se	para	ser	lavada;
•	relação	de	afectividade	estranha	em	relação	ao/à	possível	agressor/a.

A violência sexual é crime. A maioria das situações envolvendo violência sexual enquadra-se no capítulo 
dos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual englobando-se aqui, nomeadamente, a: coacção 
sexual; violação; abuso sexual de pessoa incapaz de resistência; importunação sexual.

Em particular, a violência sexual pode também incluir-se no capítulo dos crimes contra a integridade físi-
ca, nomeadamente, as ofensas sexuais, uma vez que estão igualmente previstas como podendo integrar o 
crime de violência doméstica, previsto e punido no artigo 152.º do Código Penal.

exploração financeira/violência económica
A exploração financeira é difícil de provar mas, de qualquer modo, há sinais que indicam a sua ocor-
rência11. A exploração financeira vai muito para além do furto de dinheiro ou de bens. Geralmente, as 
pessoas não gostam de falar sobre a sua situação financeira. As/os profissionais não têm geralmente um 
conhecimento detalhado sobre a situação financeira da mulher idosa. Alguns dos sinais que apontam para 
a exploração financeira podem apenas indicar uma situação financeira precária da mulher idosa.

Em todo o caso, os/as profissionais em contacto estreito com a mulher idosa podem detectar algumas al-
terações que levantam diversas questões. Tais sinais podem passar pela constatação de que a mulher idosa 
assina documentos financeiros que ela própria não entende, por alterações súbitas na conta bancária ou 
nas práticas bancárias, pela inclusão de nomes adicionais na lista de assinaturas da conta bancária e por 
outras mudanças súbitas num testamento ou noutros documentos financeiros, ou o desaparecimento inex-
plicado de dinheiro ou bens valiosos. 

Podem ocorrer os seguintes sinais:
•	desaparecimento	súbito	de	objectos	de	valor	de	casa;
•	a	mulher	idosa	altera	o	seu	testamento	subitamente;
•	ocorrem	actividades	suspeitas	no	que	diz	respeito	à	sua	conta	bancária;
•	após	a	saída	da	mulher	idosa	do	hospital,	a	procuração	(que	passou	aos/às	filhos/as	caso	algo	não	cor-

resse bem) não é anulada;
•	as	assinaturas	nos	cheques	e	noutros	documentos	não	coincidem	com	a	assinatura	da	mulher	idosa;
•	há	uma	mudança	súbita	de	banco	(normalmente	as	mulheres	idosas	não	mudam	de	banco,	excepto	se	

são instadas a fazê-lo); 
•	a	mulher	idosa	tem	problemas	em	pagar	a	electricidade,	o	gás	e	a	água,	embora	o	valor	da	sua	pensão	

de velhice ou reforma seja suficiente;
•	normalmente,	a	mulher	idosa	gere	bem	a	sua	conta	bancária	mas	agora	está	a	levantar	mais	dinheiro	do	

que é habitual;
•	a	mulher	idosa	usa	frequentemente	roupa	que	não	é	apropriada	para	a	estação	ou	roupa	em	mau	estado;	
•	a	mulher	idosa	mostra	sinais	de	desnutrição	e/ou	desidratação,	ou	não	toma	a	medicação	necessária	pois	

esta é inexistente na casa;

Enquadramento
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•	ausência	dos	electrodomésticos	necessários;	
•	falta	de	dinheiro	para	despesas	imprevistas	e	tratamentos	médicos;
•	a	mulher	idosa	não	está	autorizada	a	gerir	o	seu	próprio	dinheiro;
•	a	mulher	idosa	não	consegue	encontrar	as	suas	jóias	e	os	seus	bens	pessoais;
•	a	pessoa	prestadora	de	cuidados	só	está	interessada	na	situação	financeira	da	mulher	idosa.

A exploração financeira/violência económica é criminalizada.

A maioria das situações enquadra-se no capítulo dos crimes contra o património, como sejam: furto; abuso 
de confiança; roubo; dano; burla; extorsão; infidelidade; abuso de cartão de garantia ou crédito; usura.

A violência económica pode ainda configurar uma situação de maus tratos físicos e psíquicos e, por via 
destes, enquadrar-se no capítulo dos crimes contra a integridade física, designadamente o crime de violên-
cia doméstica, previsto e punido no artigo 152.º do Código Penal.

negligência
As situações de negligência de uma mulher idosa podem ser identificadas, nomeadamente através de um 
conjunto de sinais físicos12. Os sinais mais importantes são a desnutrição e uma perda de peso acentuada, 
uma higiene pessoal deficitária e um modo de vestir inapropriado, problemas de saúde não acompanha-
dos/tratados, falta de comparência a consultas médicas, má administração de medicamentos ou a comple-
ta falta de acompanhamento médico. Outro conjunto de sinais diz respeito às condições de vida da mulher 
idosa e inclui condições de vida inseguras ou insalubres.

Assim, relativamente à negligência, podem ser detectados os seguintes sinais:
•	mau	cheiro	pode	indicar	falta	de	higiene	ou	falta	de	ajuda;
•	existência	de,	por	exemplo,	piolhos,	baratas,	ratos	ou	ratazanas;
•	o	que	está	avariado	não	é	reparado;
•	roupa	inapropriada	para	a	estação	do	ano;
•	falta	de	roupa	lavada;
•	pouca	comida,	de	fraca	qualidade	ou	sempre	a	mesma	comida	em	casa;
•	instalações	sanitárias	que	não	funcionam;
•	falta	de	próteses	dentárias,	óculos,	aparelhos	auditivos	ou	equipamentos	auxiliares	da	mobilidade;
•	praticamente	nenhum	mobiliário	em	casa,	casa	degradada,	estores	sempre	fechados,	excrementos	de	

animais e outros detritos pela casa;
•	a	mulher	vive	muito	isolada	socialmente.

Para além da higiene pessoal e da casa, há vários outros sinais relacionados com a saúde pessoal que 
podem indicar negligência:
•	problemas	crónicos	de	saúde;
•	repetidas	admissões	no	hospital	devido	a	falta	de	vigilância	do	estado	de	saúde;	
•	dentes	a	cair;	
•	problemas	físicos	persistentes	que	podem	indicar	ausência	de	toma	ou	toma	por	excesso/por	defeito/

irregular dos medicamentos prescritos;
•	problemas	médicos	que	permanecem	sem	tratamento	por	um	longo	período;
•	problemas	de	pele;
•	ardor	ao	urinar;
•	sinais	de	desnutrição	ou	desidratação;	
•	medicação	inapropriada	(excesso/defeito):	indicadores	possíveis	-	alterações	na	capacidade	mental	ou	

física e declínio do estado geral de saúde: por exemplo, confusão, falta de equilíbrio, quedas, depressão, 
incontinência recente e/ou agitação13.
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A negligência é criminalizável em Portugal, se dela resultar homicídio, ofensas à integridade física, entre outros.

sinais transmitidos pelo/a agressor/a 
Também o comportamento do/a agressor/a pode indicar situações da violência. Situações que ocorrem 
com alguma frequência e que se constituem como sinais mais visíveis são:
•	a	mulher	idosa	está	a	ser	vítima	de	chantagem	emocional,	por	exemplo,	os/as	filhos/as	ameaçam-na	de	

que não a vão visitar; 
•	são	proibidas	as	visitas,	sociais	ou	de	profissionais,	à	casa	da	mulher	idosa;
•	o/a	agressor/a	tem	um	comportamento	ofensivo	através	do	qual	desrespeita	a	mulher	idosa	e	ignora	a	sua	

dignidade	(por	exemplo,	ignorando-a	numa	conversa);
•	intimidação,	colocando,	por	exemplo,	o	telefone	fora	de	alcance;
•	o	correio	pessoal	é	retido;
•	o/a	agressor/a	aparece	sem	ser	convidado/a	e	sem	bater	à	porta	do	quarto	da	mulher	idosa;	não	respeita	

a privacidade da mulher idosa; 
•	a	mulher	idosa	sempre	teve	um	passatempo fora de casa mas agora não lhe é permitido sair;
•	as	pessoas	prestadoras	de	cuidados,	os/as	familiares	ou	amigos/as	assumem	o	processo	de	tomada	de	

decisões. Respondem pela mulher idosa apesar de ela ser capaz de o fazer por si própria.

A causa da violência pode residir nos problemas pessoais do/a agressor/a. Deve ter-se em atenção as se-
guintes questões:
•	o/a	agressor/a	tem	problemas	financeiros?	
•	o/a	agressor/a	tem	problemas	de	relacionamento	social	ou	emocional?
•	o/a	agressor/a	tem	doenças	psiquiátricas?
•	o/a	agressor/a	tem	auto-controlo	suficiente?	
•	até	que	ponto	é	o/a	agressor/a	dependente	da	mulher	idosa?	
•	o/a	agressor/a	expressa	ou	revela	sentimentos	de	culpa	em	relação	à	mulher	idosa?	
•	existe	desconfiança	em	relação	à	prestação	de	cuidados	por	parte	da/o	profissional?	O/a	agressor/a	acei-

ta a ajuda de uma terceira pessoa / instituição? 
•	até	que	ponto	existem	sentimentos	de	ódio?
•	o/a	agressor/a	sente-se	frustrado/a,	deprimido/a?	

Importa considerar que tomar conta de uma pessoa idosa dependente pode consumir muita energia. Existe 
a possibilidade de as pessoas prestadoras de cuidados ficarem sobrecarregadas. Os factores de risco não 
são sinais ou indicadores de violência mas podem constituir-se como causas para a violência; é, por isso, 
aconselhável estar atento/a e intervir nos casos em que as pessoas prestadoras de cuidados estão sobre-
carregadas. As/os profissionais devem prestar atenção aos seguintes aspectos que podem conduzir a uma 
sobrecarga de trabalho e de responsabilidade:
•	não	ter	tempo	livre/dispensas	do	trabalho;	
•	não	ter	uma	efectiva	rede	de	apoio;
•	o	grau	de	dependência	entre	a	pessoa	prestadora	de	cuidados	e	a	mulher	a	quem	os	cuidados	são	prestados;
•	inexistência	de	um	apoio	externo	continuado;	
•	prestação	de	cuidados	que	envolve	tarefas	pesadas;
•	forte	dever	moral	de	prestar	cuidados;
•	doença	ou	dependência	da	mulher	idosa	não	reconhecida.

Nalgumas situações, a pessoa prestadora de cuidados / agressor/a não compreende os padrões da do-
ença da mulher idosa, especialmente nos casos de demência e/ou está mal informada acerca das con-
sequências da doença e da prestação de cuidados necessária. Isto pode conduzir a negligência ou 
violência não intencional.
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sinais transmitidos pelo meio envolvente
As alterações no modo de vida ou na estrutura familiar podem ser foco de tensão. Por vezes, estas tensões 
podem conduzir à violência. Algumas destas alterações estão listadas abaixo. Esta não é uma lista exaus-
tiva. A percepção de que uma alteração é, ou não, relevante varia, obviamente, de pessoa para pessoa. 
Estes factores não são sinais de violência mas sim factores de risco que devem ser tidos em consideração, 
tais como:
•	mudança	de	casa;
•	venda	da	casa;
•	morte	do/a	marido/companheiro/a;
•	reforma	–	do	marido/companheiro	ou	de	quem	presta	cuidados.

Para além destes, existem algumas dinâmicas que podem dar origem a tensões familiares. É, assim, impor-
tante que as/os profissionais prestem atenção a diferentes aspectos, tais como:
•	o	tipo	de	relacionamento	entre	membros	da	família;
•	o	historial	de	violência	na	família;	
•	sentimentos	de	ódio	em	relação	à	mulher	idosa;
•	alterações	recentes	nas	relações	de	poder	dentro	da	família	(por	exemplo,	o	grau	de	dependência	da	

mãe idosa face a filho/a); 
•	privacidade	dos	membros	da	família	dentro	de	casa.

sinais de alerta relativamente a relações potencialmente violentas
O Domestic Abuse Project14 desenvolveu uma lista de sinais de alerta para relações potencialmente violen-
tas. Como formador/a, não tem de referir exaustivamente todos os pontos da lista. Mas é extremamente re-
levante	que	faça	referência	ao	texto	de	apoio	(vide	texto	de	apoio	Sinais de alerta relativamente a relações 
violentas) para que as/os formandas/os adquiram uma visão global e exaustiva sobre esses sinais de alerta. 
Essa é uma lista de sinais de alerta para relações potencialmente violentas; os sinais são apresentados 
como linhas orientadoras, aos quais se deve ter atenção, sem que se proceda a quaisquer juízos de valor 
em relação a outras pessoas, relações familiares ou situações.

semelhanças com sintomas de alterações normais relacionadas com o envelhecimento 
e com doenças 
As/os profissionais que estão em contacto próximo com mulheres idosas têm de estar conscientes dos pos-
síveis sinais de violência. Não obstante, há que considerar que alguns sinais que aparentemente podem 
indiciar situações de violência são, nalguns casos, provocados por ‘alterações normais do envelhecimento’ 
e por doenças.

O processo normal de envelhecimento conduz a vários sintomas que podem ser bastante semelhantes a 
situações de violência física, como a facilidade de adquirir um hematoma, a fragilidade óssea ou a pele 
muito fina e vulnerável. Assim, é importante, em caso de dúvida, não olhar para os sinais e sintomas iso-
ladamente mas concentrar a atenção no todo. 

A seguinte lista contém sinais que podem ser o resultado de doenças ou de sintomas típicos do envelhe-
cimento do corpo15:
•	um decréscimo global de energia e vigor; 
•	a tendência para ficar facilmente cansada; 
•	alterações nos padrões de sono;
•	diminuição da memória;
•	alterações comportamentais; 
•	alterações na pele e no cabelo, tais como rugas, manchas na pele, perda da elasticidade da pele e perda 

de pelos nos membros; 
•	alterações na cor do cabelo; 
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•	uma perda ou decréscimo da visão e audição; 
•	alterações na função intestinal; 
•	diminuição da libido; 
•	disfunção sexual; 
•	problemas urinários tais como incontinência, pequenas perdas de urina e alterações na frequência da micção; 
•	alterações no ciclo menstrual;
•	obesidade abdominal ou incapacidade de perder peso.

As/os profissionais têm de ter em mente estes sinais por forma a não fazerem suposições erradas quando 
uma mulher idosa fica, por exemplo, cansada rapidamente ou, de um modo geral, não tem muita energia. 

Não só os sinais físicos mas também os psicológicos e emocionais podem ter uma causa diferente e podem 
nem sempre derivar de situações de violência. O envelhecimento anda, muitas vezes, de mãos dadas com 
a perda. Esta perda pode ser muito diversificada, por exemplo a perda de mobilidade, independência ou 
a perda de um/a parceiro/a ou de uma pessoa amiga. A mulher idosa tem de aprender a lidar com per-
das. As pessoas idosas são muitas vezes confrontadas com o luto. O luto é um processo muito individual. 
Com o passar do tempo, o meio envolvente deixa de prestar atenção a este processo ou não compreende 
a razão porque a pessoa idosa ainda está em luto. “Algumas pessoas consideram as pessoas idosas em 
luto como pessoas que estão doentes e por conseguinte precisam de cuidados médicos”16. O luto pode ter 
um impacto drástico no estilo de vida das pessoas. Muitas vezes influencia vários aspectos do bem-estar 
físico, psicológico, social e espiritual17. A perda de um ente querido vai conduzir, na maioria dos casos, a 
um decréscimo do bem-estar físico18. Quando as pessoas idosas entram em luto, o meio envolvente pode 
muitas vezes observar uma alteração nos padrões de comportamento. Por exemplo: a pessoa idosa não 
come ou come irregularmente, não cozinha, raramente sai para comprar mercearias, negligencia o seu 
cuidado pessoal ou limita os esforços físicos a um mínimo absoluto. O luto pode também ter impacto nas 
suas actividades. É provável que a pessoa idosa deixe de ter iniciativa e se torne letárgica.

O confronto com a perda pode também conduzir à depressão. De acordo com último Inquérito Nacional 
de Saúde, 13% das mulheres com 65 ou mais anos tem ou já teve uma depressão face a 5,1% dos homens 
no mesmo grupo etário; é entre as mulheres e os homens com depressão com idade compreendida entre 
os	65	e	os	74	anos	que	se	regista	uma	percentagem	mais	elevada	(M:	16%	e	H:	7,1%)19.

Os sintomas de depressão podem ser semelhantes aos sintomas de violência contra pessoas idosas. Os 
sintomas de depressão incluem20: 
•	 tristeza;
•	 fadiga; 
•	abandono ou perda de interesse por hobbies ou outros passatempos agradáveis; 
•	afastamento	social	e	isolamento	(relutância	em	estar	com	pessoas	amigas,	envolver-se	em	actividades	

ou sair de casa);
•	perda de peso; perda de apetite; 
•	perturbações	do	sono	(dificuldade	em	adormecer	ou	ficar	acordado/a,	dormir	demais	ou	ter	sonolência	

durante o dia);
•	perda	de	auto-estima	(preocupações	sobre	o	facto	de	ser	uma	sobrecarga,	sentimentos	de	inutilidade,	

culpabilização); 
•	aumento do consumo de álcool ou de outras drogas; 
•	fixação na morte; pensamentos ou tentativas de suicídio

Mais cedo ou mais tarde, muitas pessoas desenvolvem uma ou mais doenças relacionadas com o enve-
lhecimento, como osteoporose, diabetes e demência. As diferenças entre depressão e demência são muito 
vagas. A depressão e a demência partilham muitos sintomas semelhantes, incluindo problemas de memó-
ria, no discurso, movimentos lentos e fraca motivação, podendo ser difícil distingui-las. As pessoas com 
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demência sofrem muitas vezes de confusão temporal e espacial. Não sabem se é de dia ou de noite ou 
não encontram o seu caminho para casa. A pessoa com demência pode ainda estar confusa em relação às 
pessoas. Já não reconhece o/a cônjuge ou os/as filhos/as. Por vezes, já não reconhece o seu próprio reflexo. 
Pode ter medo da pessoa que o/a fita do outro lado do espelho e isso pode provocar uma reacção agressiva. 
Outra consequência dos problemas de memória é o facto da pessoa com demência ter problemas com a 
linguagem: entende menos e articula menos. Pode também acontecer que, com o passar do tempo, a pes-
soa com demência deixe de agir propositadamente e esqueça o uso de determinados objectos. A pessoa 
com demência exibe frequentemente alterações de humor. A demência pode também alterar o comporta-
mento. A pessoa pode estar muito calma todo o dia ou pode estar desconfiada, anormalmente nervosa, em 
pânico ou perder a compostura. Isto torna muito difícil ao meio envolvente posicionar o comportamento 
ou a história da mulher com demência. A pessoa com demência pode reagir de uma forma muito ansiosa 
porque uma pessoa estranha esteve na sua casa e mexeu na sua mala, esquecendo-se de que foi a sua filha 
que colocou algum dinheiro na sua carteira para ter a certeza de que tem sempre dinheiro com ela. As 
pessoas com demência podem viver de maneira diferente o mesmo acontecimento e reagir com ansiedade 
aos seus problemas de memória. É por isso muito importante que a/o profissional tenha estes aspectos em 
consideração quando recebe tais sinais da pessoa com demência.

As/os profissionais que prestam apoio domiciliário podem ser confrontadas/os com pessoas a experiencia-
rem uma grande variedade de sintomas. Não é de todo fácil enquadrar correctamente esses sintomas. É, por 
isso, importante, não só olhar para os sintomas físicos, mas, também, considerar a interacção entre as pes-
soas e o meio envolvente. As/os profissionais devem ter uma perspectiva abrangente quando lidam com mu-
lheres idosas. Pode ser muito útil consultar especialistas com conhecimentos dos vários sintomas e doenças.
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Tópico 2 etapas do reConheCiMento 21

O reconhecimento é a primeira etapa na “cadeia de intervenção”. Assim que a/o profissional detecta um 
ou mais sinais, deve, desde logo, procurar clarificar os sinais. Muitas vezes a observação isolada não é su-
ficiente e é necessário “investigar” mais a fundo, através da indagação da suspeita ou de uma confirmação 
adicional. O tema da abordagem da situação de violência será tratado no módulo 5 mas é importante ter 
em mente que as etapas da “cadeia de intervenção” estão muito interligadas entre si.

Quais são os sinais? 
Muitas vezes existe a combinação de diferentes sinais. É importante que as/os profissionais estejam alertas 
para a ocorrência de alguns sinais de forma simultânea ou repetida. Os sinais devem ser contextualizados, 
antes	de	se	poder	falar	em	violência	(exemplo	disso	é	o	facto	das	pessoas	idosas	terem	a	pele	mais	frágil	e	
qualquer batida pode provocar um hematoma; ou o facto de pessoas idosas com problemas de mobilida-
de terem um risco mais elevado para a ocorrência de quedas). Por vezes a violência pode ser facilmente 
reconhecida. Outras vezes, precisa de muita atenção por parte da/o profissional. É importante clarificar os 
sinais e a situação de violência e só depois dar início a qualquer intervenção concreta.

Como podem as/os profissionais esclarecer as suas suspeitas sobre os sinais? 
Quando um elemento da equipa é confrontado com sinais de violência, tem muitas vezes dúvidas e hesita 
em intervir. Assim, existe um processo antes da/o profissional ter a certeza de que deve expressar a sua 
suspeita e, caso a queira expressar, a quem o fará. A hesitação pode advir de alguma incerteza sobre se a 
mulher idosa está a exagerar ou sobre se o que a/o profissional viu prefigura uma situação de violência. 
A dúvida faz parte de um processo saudável. Assegura intervenções cautelosas. Em contrapartida, pode, 
também, levar a que as/os profissionais não tomem qualquer medida, ou seja, que se perca a oportunidade 
de apoiar uma vítima de violência.

Por forma a assegurar que não seja tomada qualquer atitude irreflectida, garantindo, não obstante, uma 
detecção eficaz de situações de violência, importa ter em conta os seguintes princípios orientadores:

Primeiro: confie na sua intuição
A/o profissional deve saber que é bom confiar na própria intuição. Se esta/e tem a sensação de que há 
algo de errado, pode ter razão e não deve ignorar essa percepção. Contudo, a/o profissional deve ser 
cuidadosa/o. Uma percepção não significa um facto. São necessários procedimentos adicionais para 
confirmar a situação.

Segundo: observe e registe qualquer incidente
A/o profissional deve prestar especial atenção à postura, expressão facial, tom de voz e modo como se 
expressam, tanto a eventual vítima como o/a agressor/a.

Deve ser aconselhado/a a escrever o que vê e não o que pensa. É importante registar todos os incidentes, 
com data e hora. O conteúdo deve ser uma descrição das circunstâncias. Local? Quem estava lá? O que viu?

Se a mesma situação é registada mais do que uma vez, a/o profissional pode estar perante indícios de um 
risco continuado de violência. Esses registos podem também constituir uma base para discussão das suspei-
tas	com	colegas	ou	superiores	(mais	informação	acerca	do	registo	documental	no	módulo	6).

Terceiro: faça um exame de consciência
É importante que a/o profissional clarifique se as suas suspeitas reflectem, de alguma forma, questões rela-
cionadas com a sua vida pessoal. Não deve acusar ou condenar ninguém e deve evitar pensar em termos 
de culpa, mas sim em termos de responsabilidade. Certifique-se de que a/o profissional está consciente 
de que os seus valores não têm necessariamente de corresponder aos valores do/a agressor/a e da vítima.
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Quarto: torne as suspeitas ainda mais objectivas através da sua discussão com colegas ou outras pessoas 
Em reuniões de trabalho ou encontros informais, as/os profissionais podem sempre perguntar a amigos/
as ou colegas como interpretariam os sinais. Não mencionem nomes e assegurem-se de que o/a outro/a 
não consegue identificar a pessoa de quem se está a falar. A lista de incidentes registados pode ajudar 
a narrar os factos.

A última etapa do reconhecimento pode ser uma espécie de avaliação 
Os sinais identificados precisam ser avaliados no seu contexto22. Ou seja, devem ser analisados tomando 
em consideração a informação subjectiva e objectiva sobre a cliente, bem como a informação sobre as 
pessoas prestadoras de cuidados e sobre membros da família.

Este tipo de avaliação deve ser acompanhado de reflexão e documentação: 

A	situação	da	cliente	(por	exemplo,	doenças	crónicas	e	respectivos	tratamentos	médicos)	pode	ter	impacto	
nas constatações ou influenciar as intervenções. Por exemplo, se um dos efeitos secundários da medicação 
é um risco acrescido de depressão, pode ser difícil distinguir se a depressão recente está associada a maus-
-tratos ou à medicação. Para este fim, é útil analisar, em primeiro lugar, o registo médico da cliente sobre 
qualquer historial de doenças crónicas, uso de medicação, uso de produtos naturais e/ou suplementos 
dietéticos e quaisquer resultados de análises laboratoriais relevantes.

A informação acerca do historial de lesões e doenças é importante. Por exemplo, os registos podem mos-
trar que uma cliente com contusões graves tem sido tratada várias vezes devido a fracturas ósseas que são 
relatadas como tendo sido provocadas por quedas acidentais. Esta informação pode sugerir uma situação 
de violência anterior, bem como elucidar sobre padrões de utilização dos serviços de cuidados de saúde 
primários ou mudanças frequentes de hospital.

É também importante verificar se a natureza dos sinais está de acordo com a história contada pela cliente, 
pela pessoa prestadora de cuidados e/ou por familiares. Por exemplo, uma cliente pode referir que foi ao 
hospital devido a sintomas parecidos com os de uma gripe, mas são detectadas contusões e queimaduras 
não tratadas no tronco. A pessoa que cuida dela pode responsabilizar a pessoa idosa pelas lesões suspei-
tas, dizendo que “ela é uma desastrada”. As lesões inexplicáveis aumentam as suspeitas de maus-tratos. É, 
pois, pertinente, documentar as consistências e discrepâncias observadas23.
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Tópico 3 barreiras à intervenção

Nem sempre é fácil para as/os profissionais detectarem violência, devido a situações complexas e pouco 
claras. Diferentes barreiras contribuem para o facto da violência contra mulheres idosas não ser, muitas 
vezes, visível. Estas barreiras podem estar do lado da vítima ou do/a agressor/a, mas podem, também, ter 
origem na/o profissional.

barreiras por parte da vítima
Com relativa frequência, as mulheres idosas não querem falar acerca dos seus problemas de foro familiar e 
íntimo. A experiência de violência pode causar sentimentos de vergonha na vítima. Uma das razões pode 
ser encontrada nos fortes sentimentos de lealdade em relação ao/à agressor/a. Muitas vezes as mulheres 
idosas desculpabilizam o comportamento do/a eventual agressor/a, particularmente quando se trata do seu 
parceiro ou da sua parceira, filho ou filha. Nalguns casos, os sentimentos de vergonha persistem, como nos 
casos de violência em relações de intimidade, em que, também, os/as filhos/as foram confrontados/as com 
situações de violência e fortes discussões. Outro exemplo é a situação de abuso sexual de crianças em que 
a mãe não interfere porque tem medo do pai. Estas mulheres idosas têm muitas vezes o sentimento de que 
têm de desculpar ou corrigir o passado. Por isso, pensam que não têm o direito de agir contra o/a agressor/a.

É, também, muito frequente, que as mulheres idosas dependam do/a agressor/a, já que o/a mesmo/a é 
muitas vezes a única pessoa que lhes presta cuidados. Agir contra o/a agressor/a pode significar perder 
os cuidados que este/a lhes presta. Por outro lado, é possível que uma mulher idosa dependente verifique 
que a prestação de cuidados não está a correr tão bem como devia, embora saiba que a pessoa presta-
dora de cuidados está a fazer o seu melhor. Isto impede-a de falar com essa pessoa, resignando-se com 
a situação. Não quebrar o silêncio no que diz respeito à violência pode também dever-se ao medo de 
conflitos. A vítima receia que a situação se agrave. O/a agressor/a pode reagir agressivamente. Por isso, a 
vítima tenta evitar mais conflitos. 

Por outro lado, as vítimas podem ter medo de perder o controlo da situação. Por vezes as mulheres idosas 
não têm conhecimento do tipo de apoio que podem obter junto dos serviços de saúde ou sociais. Isto 
pode levar a situações em que as/os profissionais não consigam construir uma relação de confiança com 
a mulher idosa. A vítima pode recear que as/os profissionais assumam o controlo e que as decisões sejam 
tomadas sem ter em consideração os seus desejos e planos.

As pessoas idosas nem sempre estão familiarizadas com os serviços de apoio existentes. Por isso, não 
sabem a quem pedir ajuda. Nalguns casos, experiências anteriores com serviços de apoio ou pessoas pres-
tadoras	de	cuidados	profissionais	podem	conduzir	à	desconfiança	(quando,	por	exemplo,	a	vítima	não	foi	
levada a sério pela pessoa prestadora de cuidados com quem falou acerca do seu problema). 

barreiras por parte do/a agressor/a 
Os/as agressores/as tentam normalmente esconder a situação, mantendo as/os profissionais afastados/as ou 
não os/as deixando sozinhos/as com a mulher idosa. A situação torna-se ainda mais problemática quando 
a vítima não é capaz de expressar os seus anseios e desejos do ponto de vista físico e mental. As razões 
são, eventualmente, o receio de ser punida mas também os sentimentos de culpa e vergonha.

Nalguns casos, o/a agressor/a sofre de um problema psiquiátrico. Esta pode ser a razão pela qual não é 
capaz de controlar as suas acções e emoções. Por vezes, pode não ter plena consciência de que o seu 
comportamento constitui uma agressão contra a mulher idosa. 

Noutros casos, ainda, os comportamentos de violência são motivados por alguma sobrecarga por parte da 
pessoa prestadora de cuidados e a mulher idosa entende esse facto e não quer causar mais tensões.

Enquadramento
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barreiras por parte da/o profissional
Há	também	factores	a	nível	profissional	que	tornam	difícil	a	detecção	da	violência	contra	mulheres	idosas	
no contexto das famílias. Uma situação semelhante pode ser interpretada de forma diferente por duas 
pessoas. Algumas pessoas são mais sensíveis aos sinais de violência do que outras. Assim, é possível que, 
apesar de um elemento da equipa conhecer a família há vários anos, não se tenha apercebido de que há 
uma situação de violência. Por outro lado, outra/o profissional que trabalhe recentemente com a família 
pode aperceber-se imediatamente de que algo não está bem. Algumas pessoas são melhores a detectar 
mensagens subtis ou a entender comportamentos não-verbais.

Deve, também, salientar-se que muitas/os profissionais não estão conscientes do problema da violência 
contra pessoas idosas. É óbvio que não conseguirão identificar os sinais enquanto não souberem o que 
devem procurar. Costuma-se dizer ‘só podes ver aquilo em que acreditas’. 

Outro factor que torna difícil o reconhecimento dos sinais depende do grau de comprometimento em re-
lação à problemática. É difícil lidar com o facto de se ser confrontado/a com a violência contra mulheres 
idosas. Um possível mecanismo de defesa é simplesmente não acreditar que o problema existe ou que está 
a acontecer a uma das nossas clientes. 

Em muitas situações não é claro se existe ou não violência; chamamos a isto ‘uma zona cinzenta’. Existem, 
frequentemente, perguntas ou dúvidas. Aqui, os nossos valores e normas desempenham um papel impor-
tante: ‘Quem sou eu para comentar o modo como uma pessoa vive?’; ‘É crime se um marido imobilizar a 
sua mulher demente para ter uns minutos de paz e sossego?’ Isto pode confundir a/o profissional. Uma reac-
ção possível é que a/o profissional evite enfrentar a situação para que não tenha que lidar com o problema. 

Como mencionado anteriormente, é óbvio que a violência contra mulheres idosas é um assunto muito 
sensível. Tanto as vítimas como os/as agressores/as não querem, muitas das vezes, contar os seus proble-
mas. Tudo fica dentro de quatro paredes. É por isso frequente que a/o profissional não tenha facilidade em 
reconhecer a violência contra pessoas idosas, especialmente quando esta lhe é ocultada. 

Por último, mas não menos importante, os serviços de saúde ou de apoio social não querem, muitas vezes, 
ver o problema. O reconhecimento significaria serem forçadas a dar início a intervenções específicas.

Enquadramento
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plano de sessão

O/A	formador/a	deve	ter	acesso	a	informação	sobre	a(s)	organização(ões)	de	pertença	das/os	forman-
das/os	(nomeadamente	quanto	à	estrutura	organizacional,	relações	com	outras	organizações/parcerias,	
etc.) para conduzir esta sessão.

pressupostos: Se o/a formador/a necessitar de mais exemplos práticos para utilizar neste módulo, pode 
recorrer	a	casos	seus	conhecidos	(sem	fazer	referência	a	informação	de	natureza	privada	e	pessoal).	

O/a formador/a pode encaminhar os/as formandos/as para serviços de apoio a vítimas de violência, 
para	o	serviço	de	informação	a	vítimas	de	violência	doméstica	ou	para	a	Provedoria	de	Justiça	(Linha	
do Cidadão Idoso) se tiverem questões específicas acerca de um caso relacionado com a suas expe-
riências pessoais. No entanto, há que ter em mente que é muito importante que os/as formandos/as 
clarifiquem todos os sinais antes de entrar em contacto com estes serviços.

distribuição de tempos: Os primeiros 40 minutos são necessários para o tópico sinais/indicadores de 
violência, os 20 minutos seguintes para o tópico etapas do reconhecimento, os últimos 30 minutos são 
necessários para o tópico barreiras à intervenção; aspectos legais e os tipos de violência. Dependendo 
das prioridades dos/as formandos/as, o/a formador/a pode optar por alargar a duração de um exercício 
e excluir outros exercícios.

Material: O material específico necessário para este módulo está enumerado nos exercícios.

Plano
de sessão

Tópico 1 indiCadores/sinais de violênCia

em resumo
Neste tópico, os/as formandos/as aprendem, com o apoio de um exercício interactivo, a reconhecer os 
sinais de violência e a relacioná-los com os tipos de violência. 

objectivos de aprendizagem
•	Estimular	os/as	formandos/as	a	olharem	para	um	caso	visando	a	identificação	e	clarificação	de	sinais	

de violência;
•	Realçar	que	diferentes	pessoas	podem	identificar	diferentes	sinais.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentar	o	estudo	de	caso	e	formar	pequenos	grupos	de	duas	pessoas	(slide 4). 5’

Trabalho	de	grupo	(2	pessoas)
Estudo de caso; será necessário registarem as ‘observações’ na folha de registo.

5'

Trabalho	de	grupo	(grupos	de	4	pessoas)
Junção de pares para partilha de resultados.

10’

Discussão plenária 
Recolha de resultados no flip-chart

10’

Exposição	teórica:	Apresentação	dos	sinais/indicadores	(slides 5 -17) 10’
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Esta é uma introdução aos sinais e indicadores de violência. Dividir os/as formandos/as em grupos de duas 
pessoas e dar-lhes um caso escrito.

Caso
Um enfermeiro vai quatro vezes por dia a casa de uma mulher idosa, a D. Ana, para lhe prestar cuidados. 
Ela tem Parkinson, uma doença degenerativa. Não pode andar e desloca-se em cadeira de rodas. A família 
não tem uma boa relação com os/as vizinhos/as e o enfermeiro apercebe-se que raramente recebem visitas 
de pessoas amigas ou da família. Uma vez que o enfermeiro já presta apoio nesta casa há vários anos, tem 
um bom conhecimento da família.

A D. Ana vive com o seu filho. Ela tem um filho e uma filha. A filha é casada e tem também os/as seus/suas 
filhos/as. A D. Ana contou ao enfermeiro que a filha tem problemas financeiros. Pede-lhe dinheiro porque 
acha que a mãe tem o dever de a ajudar. Quando a mãe se recusa a dar-lhe dinheiro, a filha ameaça-a 
dizendo-lhe que não voltará a ver os/as netos/as. A D. Ana gosta muito do tempo que passa com os/as 
netos/as. De acordo com ela, a filha só a visita quando precisa de dinheiro. Mas não se preocupa com 
cuidar da mãe. Acha que o irmão, que ainda vive em casa, é responsável por essa tarefa. A filha acha que 
é o dever do irmão uma vez que, devido aos seus problemas mentais, sempre teve muito mais atenção por 
parte da mãe. A filha contou isso uma vez ao enfermeiro, num momento de raiva. 

O filho é muito próximo da mãe. Tenta fazer o seu melhor mas tem dificuldades em assegurar todos os cui-
dados de que a mãe precisa. Devido à fase adiantada em que está a sua doença, a D. Ana tem dificuldade 
em engolir. É necessária uma sonda mas o filho prefere ajudá-la a comer e a beber, embora a senhora se 
engasgue muitas vezes. Por isso, a D. Ana não gosta de comer. Perdeu muito peso. O enfermeiro já tentou 
explicar ao filho o modo como ele tem de dar comida à mãe. Ele reparou que o filho tenta dar-lhe a comi-
da rapidamente, muita de cada vez e muito quente. Quando a senhora se engasga, ele começa a dar-lhe 
palmadas nas costas. Mas não se apercebe da força que tem, nem de que a mãe é muito mais frágil do que 
anteriormente e que fica magoada nas costas. 

O enfermeiro descreve a casa como tendo mau cheiro e estando suja. Também já encontrou alguma a 
comida estragada. 

De acordo com o enfermeiro, a D. Ana necessita de muitos cuidados a diferentes níveis. O enfermeiro falou 
com a médica e partilham a opinião de que seria conveniente a mudança para um lar. Já tentou falar com a 
D. Ana acerca deste assunto. A mulher recusa esta hipótese porque receia que, se deixar de viver em casa, o 
seu filho seja também forçado a sair. Ela não teria condições para pagar um lar e, por isso, teria que vender a 
casa. A filha também quer que a mãe continue a viver em casa, para evitar que ela tenha que vender a casa.

Etapas: 
Pedir	aos/às	formandos/as	para	lerem	atentamente	o	caso	(em	grupos	de	duas	pessoas)	e	apontarem	quais	os	
tipos de violência contra pessoas idosas que conseguem identificar. Pedir-lhes que apontem os possíveis sinais 
que conseguem detectar em relação a cada forma de violência. Explicar aos/às formandos/as que têm de apon-
tar	todas	os	tipos	que	conseguirem	identificar.	Há	cinco	pontos	que	podem	ser	apontados.	Explicar	aos/às	for-
mandos/as que este número é apenas indicativo, que têm apenas de apontar os tipos e sinais que encontrarem. 

De seguida, pedir aos pares que se juntem com outros para formarem grupos de quatro pessoas. Deixar 
que leiam rapidamente os resultados uns dos outros. Pedir-lhes que prestem atenção e verifiquem se exis-
tem diferenças entre os grupos. Se sim, identificar essas diferenças e aprofundar a sua discussão.

Voltar a juntar todo o grupo. Pedir aos grupos que apresentem os seus resultados sumariamente. Permitir 
que os/as formandos/as discutam em plenário. Fazer uma lista geral dos sinais que os/as formandos/as 
identificaram. Discuti-la e completá-la com os sinais que faltam.

Plano
de sessão
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Concluir com uma pequena apresentação que resuma os diferentes sinais de violência e entregar o docu-
mento de apoio com a lista de sinais.

Material didáctico 
•	 Flip-chart;
•	Canetas e papel;
•	Tópico	1	–	O	caso	da	D.	Ana,	e	respectiva	folha	de	registo.

notas para o/a formador/a 
Esta é uma boa introdução para passar à parte teórica. Na parte teórica, tentar ligar os resultados do 
exercício à teoria. 

a) Possíveis tipos de violência que podem ser detectadas neste caso: 
•	Violência	física;
•	Exploração	financeira;
•	Violência	psicológica;
•	Negligência.

b) Possíveis sinais que podem ser detectados neste caso: 

vítima (d. ana)
Sinais que podem ser observados
•	Contusões	nas	costas;	
•	Perda	de	muito	peso;
Sinais que podem ser observados indirectamente
•	A	D.	Ana	necessita	da	prestação	de	muitos	cuidados	(tem	Parkinson	e	anda	numa	cadeira	de	rodas).

agressor/a 
Filha
•	Tem	dificuldades	financeiras;
•	Exige	dinheiro;
•	Ameaça	a	mãe	de	que	não	voltará	a	ver	os/as	netos/as;
•	Só	visita	a	mãe	quando	precisa	de	dinheiro;
•	Não	se	preocupa	com	os	cuidados	de	que	a	mãe	necessita;
•	Não	quer	que	a	mãe	vá	para	um	lar	porque	isso	implicaria	a	venda	da	casa	materna.
Filho
•	Faz	o	seu	melhor,	mas	tem	dificuldade	em	assegurar	todos	os	cuidados	de	que	a	mãe	necessita;
•	Prefere	ajudar	a	mãe	a	comer	e	beber,	dando-lhe	a	comida	rapidamente,	muita	de	cada	vez	e	muito	quente;
•	Tem	problemas	mentais;
•	Depende	da	mãe	financeiramente	e	em	relação	à	casa.

Meio envolvente 
•	Não	há	contacto	com	vizinhos/a	ou	outras	pessoas	de	família;
•	Uma	única	pessoa	é	responsável	por	toda	a	prestação	de	cuidados;
•	A	casa	cheira	mal	e	está	bastante	suja;
•	A	comida	está	estragada;
•	Possível	relação	difícil	entre	irmão	e	irmã.

Plano
de sessão
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Tópico 2 etapas do reConheCiMento

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as vão reflectir sobre as suas intuições e percepções quando sentem que 
algo está errado.

objectivos de aprendizagem
•	Sensibilizar	as/os	formandas/os	para	a	necessidade	de	acreditarem	nas	suas	intuições	e	percepções,	no-

meadamente quanto à forma como reagem quando a sua intuição lhes diz que algo está errado;
•	Capacitar	as/os	formandas/os	para	a	posterior	validação	das	suas	intuições	e	percepções,	de	acordo	com	

as várias etapas do reconhecimento. 

Métodos e distribuição de tempos

Exposição	teórica	(slide 19) 5’

Exercício ‘Pele de galinha: Sinais de alerta de que algo está errado’
Trabalho individual - reflexão

5’

Plenário:	Recolha	de	experiências	e	explicação	das	etapas	do	reconhecimento	(slide 20) 10’

Começar com uma exposição teórica sobre as etapas do reconhecimento com o apoio do slide 19, dando 
uma	explicação	sobre	o	que	podem	ser	sinais	de	alerta	(ver	informação	adicional	no	tópico	2).

Pedir aos/às formandos/as que pensem nas suas próprias experiências relativamente a situações em que a 
intuição lhes disse que algo estava errado. Se estiveram perante uma situação em que suspeitaram haver 
violência, deixar que pensem acerca desta situação. Se os/as formandos/as nunca viveram situações deste 
tipo, deixar que pensem acerca de outras situações difíceis que não eram claras.

Perguntar-lhes	o	que	detectaram.	Houve	alguns	sinais	de	alerta?	Foram	sinais	corporais/físicos	ou	de	outro	
tipo? Para ilustrar este ponto, pode dar-se o exemplo de que quando se detecta que algo pode estar errado 
fica-se com “pele de galinha”. 

Após	o	exercício,	explicar	as	diferentes	etapas	do	reconhecimento	(slide	20)	(ver	informação	adicional	no	
tópico 2).

Material didáctico 
•	Flip-chart
•	Marcadores

Plano
de sessão
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Tópico 3 barreiras à intervenção

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as aprendem, através de um pequeno trabalho de grupo, a identificar as ra-
zões que levam a vítima hesitar em falar sobre os seus problemas, bem como a conhecer as barreiras que 
se colocam à intervenção das/os profissionais. 

objectivos de aprendizagem
•	Demonstrar	aos/às	formandos/as	que	já	conhecem	bastantes	barreiras	à	intervenção;
•	Estimular	os/as	formandos/as	para	a	reflexão	e	criação	de	empatia	com	a	vítima	e	as/os	profissionais.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação	do	exercício	‘Sinais	de	violência’	(slides 21-22) 2’

Trabalho	de	grupo	(grupos	de	2-3	pessoas)	(discussão	dos	sinais	de	violência) 5’

Discussão	plenária	(recolha	de	resultados	no	quadro),	exposição	teórica	adicional
(slides 23 - 25) 

10’

Exposição	teórica:	breve	síntese	sobre	os	aspectos	legais	e	os	tipos	de	violência	(slides 26 - 29) 13’

Explicar que uma mulher idosa vítima de violência hesitará em falar acerca do seu problema; pode recor-
rer a experiências relatadas pelas/os formandas/os.

Pedir às/aos formandas/os que se juntem em grupos de 2 a 3 pessoas.

Deixar que o grupo reflicta sobre as questões seguintes. Os/as formandos/as podem escrever as palavras-cha-
ve no documento de apoio. Dizer aos/às formandos/as que as respostas serão discutidas com todo o grupo: 
•	Consegue pensar em razões que levam a mulher idosa a não querer falar sobre a sua situação? 
•	Consegue pensar em razões que levam o/a agressor/a a não querer falar sobre a situação?
•	Estas	(as	referidas	nas	questões	anteriores)	podem,	também,	ser	razões	que	influenciam	a	decisão	de	

‘não intervir’ para aqueles ou aquelas que detectam os sinais. Quais são, para si, essas razões?
•	Qual poderia ser a barreira que me levaria a ignorar os sinais?
•	Qual poderá ser a razão pela qual eu identifiquei sinais que o/a meu/minha colega não identificou? 
•	Preencher:	porque	decide	(ou	pode	decidir)	não	denunciar…

•	aos/às	coordenadores/as	de	equipa	da	sua	organização?
•	a	(outros)	serviços	de	apoio?
•	à	polícia?

Depois de realizado o trabalho em grupo, os grupos devem apresentar as suas respostas e o/a formador/a 
deve anotar algumas das respostas. Depois da discussão, o/a formador/a pode passar para o powerpoint, 
explicando as diferentes barreiras.

Material didáctico 
•	 Flipchart;
•	Canetas e papel;
•	Cartões / folhas impressas com as seguintes perguntas:

•	Consegue pensar em razões que levam a mulher idosa a não querer falar sobre a sua situação? 

Plano
de sessão
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•	Consegue pensar em razões que levam o/a agressor/a a não querer falar sobre a situação?
•	Estas	(as	referidas	nas	questões	anteriores)	podem,	também,	ser	razões	que	influenciam	a	decisão	de	

‘não intervir’ para aqueles ou aquelas que detectam os sinais. Quais são, para si, essas razões?
•	Qual poderia ser a barreira que me levaria a ignorar os sinais?
•	Qual poderá ser a razão pela qual eu identifiquei sinais que o/a meu/minha colega não identificou? 
•	Porque	decide	(ou	pode	decidir)	não	denunciar…

•	aos/às	coordenadores/as	de	equipa	da	sua	organização?
•	a	(outros)	serviços	de	apoio?
•	à	polícia?

notas para o/a formador/a 
Esta é uma boa introdução para passar à parte teórica. Na parte teórica, procure relacionar os resultados 
do exercício com a teoria.

Respostas possíveis: 
•	Consegue	pensar	em	razões	que	levam	a	mulher	idosa	a	não	querer	falar	sobre	a	sua	situação?	

•	Receio de represálias por parte do/a agressor/a;
•	Receio em perder o apoio domiciliário;
•	Vergonha da sua situação de dependência;
•	Lealdade relativamente ao/à agressor/a;
•	Não querer ofender o/a agressor/a;
•	Dependência	emocional	face	ao/à	agressor/a	(prefere	uma	má	relação	a	nenhuma	relação);
•	Depende da prestação de cuidados do/a agressor/a e tem medo de a perder;
•	Não sabe que pode ter apoio e que a situação de violência pode ser alterada;
•	Limitações na capacidade de se expressar;
•	Medo	das	consequências,	das	mudanças	(por	exemplo,	a	colocação	num	lar).

•	Consegue	pensar	em	razões	que	levam	o/a	agressor/a	a	não	querer	falar	sobre	a	situação?
•	Vergonha;
•	Culpa;
•	Problema psiquiátrico;
•	Dependência;
•	Não sabe que está a fazer algo de errado;
•	Sente que a vítima merece. Ajuste de contas com o passado;
•	Depende da vítima e tem receio de perder dinheiro, a casa,...

•	Estas	(as	referidas	nas	questões	anteriores)	podem,	também,	ser	razões	que	influenciam	a	decisão	de	‘não	
intervir’ para aqueles ou aquelas que detectam os sinais. Quais são, para si, essas razões?
•	Não sabe como reagir;
•	A vítima não quer fazer nada em relação à situação;
•	A vítima pede-lhe explicitamente para não intervir e diz-lhe que é a única pessoa em quem confia;
•	Medo de perder a confiança da vítima e de ser expulso/a;
•	Ser intimidado/a pelo/a agressor/a;
•	Não tem autorização do/a coordenador/a de equipa para intervir;
•	Não tem tempo;
•	Tem receio de piorar a situação;
•	Sente que não vale a pena. Não vai mudar nada.

•	Qual	poderia	ser	a	barreira	que	me	levaria	a	ignorar	os	sinais?
•	Não ter familiaridade com o problema ‘violência contra mulheres idosas’;
•	Conflito com a minha visão do mundo;

Plano
de sessão



MÓdUlo 4  Reconhecimento da violência

BREakIng thE taBOO 2| Manual de Formação 24

•	Não ser claro se existe ou não violência;
•	A violência fica dentro de quatro paredes;
•	Alguns sinais são vagos;
•	Não estar familiarizado/a com a situação;
•	Falta de tempo;
•	Primeira vez numa situação de presumível violência contra mulheres idosas.

•	Qual	poderá	ser	a	razão	pela	qual	eu	identifiquei	sinais	que	o/a	meu/minha	colega	não	identificou?	
•	Algumas pessoas são mais sensíveis aos sinais de violência do que outras;
•	Estar habituado/a à situação;
•	Diferentes valores e normas;
•	Maior experiência de trabalho;
•	 Já ter visto outras situações de violência contra mulheres idosas;
•	Saber o que procurar.

•	Porque	decide	(ou	pode	decidir)	não	denunciar…	
•	aos/às	coordenadores/as	de	equipa	da	sua	organização?

•	Não há muita margem para falar com a coordenação da equipa sobre a situação. Durante as reu-
niões,	há	muitos	assuntos	a	 serem	discutidos	 (como	a	distribuição	do	 trabalho)	e	não	há	 tempo	
disponível;

•	Ter a sensação de que a coordenação não compreende a situação;
•	Ter a sensação de que a coordenação não quer intervir.

•	a	(outros)	serviços	de	apoio?
•	Confidencialidade;
•	Receio da reacção da vítima e/ou do/a agressor/a;
•	Desconhecimento quanto a serviços de apoio;
•	Querer ser o/a próprio/a a resolver a situação;
•	Falta de confiança nos outros serviços;
•	Não ter autorização da própria organização;

•	à	polícia?
•	Confidencialidade;
•	Receio de não ter controlo sobre a situação;
•	Receio da reacção da vítima e/ou do/a agressor/a;
•	Falta de confiança na polícia;
•	Receio de que a polícia não responda ou não o faça correctamente.

Plano
de sessão
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breve síntese sobre os aspectos legais 
Como formador/a, não tem de referir exaustivamente todos os aspectos legais no decurso deste módu-
lo	(essa	será	matéria	abordada	com	maior	rigor	no	módulo	6).	Mas	é	extremamente	relevante	que	faça	
referência	ao	texto	de	apoio	(vide	texto	de	apoio	Breve síntese sobre os aspectos legais) para que as/os 
formandas/os adquirem uma visão global e exaustiva sobre os aspectos legais, percorrendo os slides 26 a 
29. Ainda, encontrará informação sobre estes aspectos no decurso do tópico 1.
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o Caso da d. ana
Um enfermeiro vai quatro vezes por dia a casa de uma mulher idosa, a D. Ana, para lhe prestar cuidados. 
Ela tem Parkinson, uma doença degenerativa. Não pode andar e desloca-se em cadeira de rodas. A família 
não tem uma boa relação com os/as vizinhos/as e o enfermeiro apercebe-se que raramente recebem visitas 
de pessoas amigas ou da família. Uma vez que o enfermeiro já presta apoio nesta casa há vários anos, tem 
um bom conhecimento da família.

A D. Ana vive com o seu filho. Ela tem um filho e uma filha. A filha é casada e tem também os/as seus/suas 
filhos/as. A D. Ana contou ao enfermeiro que a filha tem problemas financeiros. Pede-lhe dinheiro porque 
acha que a mãe tem o dever de a ajudar. Quando a mãe se recusa a dar-lhe dinheiro, a filha ameaça-a 
dizendo-lhe que não voltará a ver os/as netos/as. A D. Ana gosta muito do tempo que passa com os/as 
netos/as. De acordo com ela, a filha só a visita quando precisa de dinheiro. Mas não se preocupa com 
cuidar da mãe. Acha que o irmão, que ainda vive em casa, é responsável por essa tarefa. A filha acha que 
é o dever do irmão uma vez que, devido aos seus problemas mentais, sempre teve muito mais atenção por 
parte da mãe. A filha contou isso uma vez ao enfermeiro, num momento de raiva. 

O filho é muito próximo da mãe. Tenta fazer o seu melhor mas tem dificuldades em assegurar todos os cui-
dados de que a mãe precisa. Devido à fase adiantada em que está a sua doença, a D. Ana tem dificuldade 
em engolir. É necessária uma sonda mas o filho prefere ajudá-la a comer e a beber, embora a senhora se 
engasgue muitas vezes. Por isso, a D. Ana não gosta de comer. Perdeu muito peso. O enfermeiro já tentou 
explicar ao filho o modo como ele tem de dar comida à mãe. Ele reparou que o filho tenta dar-lhe a comi-
da rapidamente, muita de cada vez e muito quente. Quando a senhora se engasga, ele começa a dar-lhe 
palmadas nas costas. Mas não se apercebe da força que tem, nem de que a mãe é muito mais frágil do que 
anteriormente e que fica magoada nas costas. 

O enfermeiro descreve a casa como tendo mau cheiro e estando suja. Também já encontrou alguma a 
comida estragada. 

De acordo com o enfermeiro, a D. Ana necessita de muitos cuidados a diferentes níveis. O enfermeiro falou 
com a médica e partilham a opinião de que seria conveniente a mudança para um lar. Já tentou falar com a 
D. Ana acerca deste assunto. A mulher recusa esta hipótese porque receia que, se deixar de viver em casa, o 
seu filho seja também forçado a sair. Ela não teria condições para pagar um lar e, por isso, teria que vender a 
casa. A filha também quer que a mãe continue a viver em casa, para evitar que ela tenha que vender a casa.
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o Caso da d. ana 
FOLHA	DE	REGISTO

Anote	qual(quais)	o(s)	tipo(s)	de	violência	que	consegue	detectar	bem	como	os	possíveis	sinais	que	conse-
gue	detectar,	relacionando-os	com	o(s)	tipo(s)	de	violência.

tipo de violência detectada possíveis sinais

1. •

2. •

3. •

4. •

5. •
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TEXTO DE APOIO 1
indiCadores/sinais de violênCia

Apresenta-se, de seguida, uma perspectiva geral sobre os sinais que podem indiciar situações de violência. 
Podem ser distinguidos entre sinais claros e visíveis, por um lado, e sinais indirectos, por outro. Os sinais 
podem ser dados directamente pela vítima mas também pelo/a agressor/a ou pelo meio envolvente.

sinais transmitidos pela vítima
Os sinais transmitidos pela vítima podem ser categorizados de acordo com os diferentes tipos de violência. 
As seguintes listas não pretendem ser exaustivas, antes exemplificativas de diferentes sinais de violência.

violência física 
•	Contusões, lacerações: especialmente contusões antigas e recentes; a forma destas pode dar algumas 

pistas sobre se foi utilizado um instrumento, como um ferro ou um cinto; 
•	 Indícios de imobilização - podem ser detectados por inchaços nos braços e pernas; 
•	Feridas	provocadas	por	cortes,	ou	facadas:	são	sobretudo	feridas	que	sangram	(normalmente	cada	uma	

tem	um	aspecto	específico)	e	muitas	vezes	não	podiam	ter	sido	feitas	acidentalmente	(ter	em	atenção,	
por exemplo, à profundidade, localização, direcção do corte);

•	Parasitas e feridas provocadas por dentadas: podem ser causadas por animais domésticos, mas convém 
ficar alerta para outros sinais;

•	Feridas não tratadas: podem indicar que a prestação de cuidados é inadequada ou negligenciada;
•	Queimaduras ou bolhas em sítios pouco usuais, como os ombros, ou com uma forma pouco comum, 

assemelhando-se, por exemplo, a uma marca de cigarro;
•	Fracturas nos membros inferiores. São muitas vezes difíceis de detectar, em particular se a cliente não 

tem mobilidade;
•	Lesões externas na cabeça: afastando o cabelo podem detectar-se feridas que sangram no couro cabeludo;
•	Vestígios de intoxicação/envenenamento: distúrbios de orientação, náuseas, dores abdominais;
•	Pequenas	feridas	ou	contusões	em	áreas	menos	visíveis	(pés,	parte	interior	das	pernas,	entre	outras);
•	Entorses ou luxações: podem surgir se a pessoa idosa tiver sido levantada da cama bruscamente ou se 

tiver sido forçada a uma acção que já não é capaz de executar.

Para além dos factos físicos claramente verificáveis, há sinais que podem levantar suspeitas de violência física:
•	A lesão não coincide com a explicação que é dada;
•	Há	um	intervalo	de	tempo	entre	a	lesão	e	o	tratamento	médico;
•	A mulher idosa mostra uma reacção de medo quando alguém lhe toca;
•	A mulher idosa recusa subitamente que a lavem; 
•	Quando a mulher idosa se queixa de dores, por vezes, não se encontram causas físicas. Contudo, deve 

ter-se em mente que é pouco provável que a dor seja inventada. Pode ter sido, por exemplo, provocada 
por agressões com uma lista telefónica, o que pode não deixar marcas mas provoca dor.

violência psicológica ou emocional
Os sinais de violência psicológica ou emocional são sobretudo descritos como alterações emocionais 
significativas e alterações no comportamento da mulher idosa como, por exemplo, agitação e confusão 
repetidas, choro constante, problemas de sono, desinteresse inexplicável por actividades habituais, perda 
de apetite e depressão grave. A maioria das clientes expressa queixas vagas e pouco específicas ou falam 
acerca de suicídio ou auto-mutilação. 

Os seguintes sinais podem ser indicadores de violência psicológica ou emocional exercida sobre uma 
mulher idosa: 
•	Dificuldade em falar abertamente sobre determinado problema;

Documentos
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•	Medo; 
•	Fuga ao contacto verbal ou físico;
•	A mulher idosa vive isolada;
•	Pouco contacto visual, natureza introvertida; 
•	Depressão; 
•	Demonstração de medo/receio na interacção com a pessoa prestadora de cuidados. 
•	Comportamento estranho quando a mulher idosa está com a pessoa prestadora de cuidados;
•	A mulher idosa tem um baixo nível de auto-estima e de respeito por si própria;
•	Historial	de	insónias,	privação	de	sono,	sonolência	excessiva;	
•	Sentimentos de impotência e desespero;
•	Excesso de ansiedade ou introversão passiva;
•	Grandes alterações de peso;
•	Respeito extremo pelo/a agressor/a ao responder a perguntas simples;
•	Perda de interesse pelas actividades quotidianas, desespero, desorientação;
•	Comportamento suicida;
•	Alterações drásticas de humor;
•	Negação de tensões quando as mesmas são claramente visíveis;
•	Agitação, nervosismo;
•	 Impotência, incapacidade para fazer escolhas ou tomar decisões sem consultar o/a agressor/a;
•	Confusão, frases contraditórias e outras discrepâncias resultantes de confusão mental.

violência sexual
A violência sexual sobre mulheres idosas constitui, ainda, um tabu. A sociedade não tem em consideração 
que as mulheres idosas podem tornar-se vítimas de violência sexual devido aos estereótipos relacionados 
com a imagem da mulher idosa como já não sendo sexualmente atractiva. As vítimas de violência sexual, 
particularmente em idades mais velhas, têm muitas vezes sentimentos de vergonha e, por vezes, de culpa. 
Estes sentimentos são ainda mais fortes quando o/a agressor/a é um familiar próximo da mulher idosa.

Os sinais de violência sexual incluem contusões nos seios ou nos órgãos genitais, doenças sexualmente 
transmitidas ou infecções genitais inexplicadas, hemorragias vaginais ou anais inexplicadas. Adicional-
mente, roupa interior manchada ou ensanguentada pode ser um indicador de violência sexual repetida 
contra a mulher idosa.

Alguns outros sinais podem ser: 
•	 Incidência de doenças sexualmente transmitidas; 
•	 Infecções genitais repetidas; 
•	Odor pouco usual.

Para além da situação física da mulher idosa que é abusada sexualmente, há outros sinais que apontam na 
direcção do abuso sexual:
•	Comportamentos estranhos por parte da cliente, tais como despir-se sem que isso lhe seja pedido; 
•	Queixas frequentes de dores de barriga;
•	Dificuldade em andar ou sentar-se;
•	Alterações de comportamento pouco claras, tais como agressividade, desinteresse ou auto-mutilação;
•	Recusa em despir-se para ser lavada;
•	Relação de afectividade estranha em relação ao/à possível agressor/a.

exploração financeira/violência económica
A exploração financeira é difícil de provar mas, de qualquer modo, há sinais que indicam a sua ocorrência. 
A exploração financeira vai muito para além do furto de dinheiro ou de bens. Geralmente, as pessoas não 
gostam de falar sobre a sua situação financeira. As/os profissionais não têm geralmente um conhecimento 
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detalhado sobre a situação financeira da mulher idosa. Alguns dos sinais que apontam para a exploração 
financeira podem apenas indicar uma situação financeira precária da mulher idosa.

Podem ocorrer os seguintes sinais:
•	Desaparecimento súbito de objectos de valor de casa;
•	A mulher idosa altera o seu testamento subitamente;
•	Ocorrem actividades suspeitas no que diz respeito à sua conta bancária;
•	Após	a	saída	da	mulher	idosa	do	hospital,	a	procuração	(que	passou	aos/às	filhos/as	caso	algo	não	cor-

resse bem) não é anulada;
•	As assinaturas nos cheques e noutros documentos não coincidem com a assinatura da mulher idosa;
•	Há	uma	mudança	súbita	de	banco	(as	mulheres	idosas	não	mudam	de	banco	normalmente,	excepto	se	

são instadas a fazê-lo);
•	A mulher idosa tem problemas em pagar a electricidade, o gás e a água, embora o valor da sua pensão 

de velhice ou reforma seja suficiente;
•	Normalmente, a mulher idosa gere bem a sua conta bancária mas agora está a levantar mais dinheiro 

do que é habitual;
•	A mulher idosa usa frequentemente roupa que não é apropriada para a estação ou roupa em mau estado; 
•	A mulher idosa mostra sinais de desnutrição e/ou desidratação, ou não toma a medicação necessária 

pois esta é inexistente na casa;
•	Ausência dos electrodomésticos necessários; 
•	Falta de dinheiro para despesas imprevistas e tratamentos médicos;
•	A mulher idosa não está autorizada a gerir o seu próprio dinheiro;
•	A mulher idosa não consegue encontrar as suas jóias e os seus bens pessoais;
•	A pessoa prestadora de cuidados só está interessada na situação financeira da mulher idosa.

negligência
As situações de negligência de uma mulher idosa podem ser identificadas, nomeadamente através de um 
conjunto de sinais físicos. Os sinais mais importantes são a desnutrição e uma perda de peso acentuada, 
uma higiene pessoal deficitária e um modo de vestir inapropriado, problemas de saúde não acompanha-
dos/tratados, falta de comparência a consultas médicas, má administração de medicamentos ou a comple-
ta falta de acompanhamento médico. Outro conjunto de sinais diz respeito às condições de vida da mulher 
idosa e inclui condições de vida inseguras ou insalubres.

Assim, relativamente à negligência, podem ser detectados os seguintes sinais:
•	Mau cheiro pode indicar falta de higiene ou falta de ajuda;
•	Existência de, por exemplo, piolhos, baratas, ratos ou ratazanas;
•	O que está avariado não é reparado;
•	Roupa inapropriada para a estação do ano;
•	Falta de roupa lavada;
•	Pouca comida, de fraca qualidade ou sempre a mesma comida em casa;
•	 Instalações sanitárias que não funcionam;
•	Falta de próteses dentárias, óculos, aparelhos auditivos ou equipamentos auxiliares da mobilidade;
•	Praticamente nenhum mobiliário em casa, casa degradada, estores sempre fechados, excrementos de 

animais e outros detritos pela casa;
•	A mulher vive muito isolada socialmente.

Para além da higiene pessoal e da casa, há vários outros sinais relacionados com a saúde pessoal que po-
dem indicar negligência:
•	Problemas crónicos de saúde;
•	Repetidas admissões no hospital devido a falta de vigilância do estado de saúde; 
•	Dentes a cair; 
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•	Problemas físicos persistentes que podem indicar ausência de toma ou toma por excesso/por defeito/
irregular dos medicamentos prescritos;

•	Problemas médicos que permanecem sem tratamento por um longo período;
•	Problemas de pele;
•	Ardor ao urinar;
•	Sinais de desnutrição ou desidratação; 
•	Medicação	inapropriada	(excesso/defeito):	indicadores	possíveis	-	alterações	na	capacidade	mental	ou	

física e declínio do estado geral de saúde: por exemplo, confusão, falta de equilíbrio, quedas, depressão, 
incontinência recente e/ou agitação.

sinais transmitidos pelo/a agressor/a 
Também o comportamento do/a agressor/a pode indicar situações da violência. Situações que ocorrem 
com alguma frequência e que se constituem como sinais mais visíveis são:
•	A mulher idosa está a ser vítima de chantagem emocional, por exemplo, os/as filhos/as ameaçam-na de 

que não a vão visitar; 
•	São proibidas as visitas, sociais ou de profissionais, à casa da mulher idosa;
•	O/a agressor/a tem um comportamento ofensivo através do qual desrespeita a a mulher idosa e ignora a 

sua	dignidade	(por	exemplo,	ignorando-a	numa	conversa);
•	 Intimidação, colocando, por exemplo, o telefone fora de alcance;
•	O correio pessoal é retido;
•	O/a agressor/a aparece sem ser convidado/a e sem bater à porta do quarto da mulher idosa; não respeita 

a privacidade da mulher idosa; 
•	A mulher idosa sempre teve um passatempo fora de casa mas agora não lhe é permitido sair;
•	As pessoas prestadoras de cuidados, os/as familiares ou amigos/as assumem o processo de tomada de 

decisões. Respondem pela mulher idosa apesar de ela ser capaz de o fazer por si própria.

Importa considerar que tomar conta de uma pessoa idosa dependente pode consumir muita energia. Existe 
a possibilidade de as pessoas prestadoras de cuidados ficarem sobrecarregadas. Os factores de risco não 
são sinais ou indicadores de violência mas podem constituir-se como causas para a violência; é, por isso, 
aconselhável estar atento/a e intervir nos casos em que as pessoas prestadoras de cuidados estão sobre-
carregadas. As/os profissionais devem prestar atenção aos seguintes aspectos que podem conduzir a uma 
sobrecarga de trabalho e de responsabilidade:
•	Não ter tempo livre/dispensas do trabalho; 
•	Não ter uma efectiva rede de apoio;
•	O grau de dependência entre a pessoa prestadora de cuidados e a mulher a quem os cuidados são prestados;
•	 Inexistência de um apoio externo continuado; 
•	Prestação de cuidados que envolve tarefas pesadas;
•	Forte dever moral de prestar cuidados;
•	Doença ou dependência da mulher idosa não reconhecida.

sinais transmitidos pelo meio envolvente 
As alterações nos modos de vida ou na estrutura familiar podem ser foco de tensão. Por vezes, estas tensões 
podem conduzir à violência. Algumas destas alterações estão listadas abaixo. Esta não é uma lista exaustiva. 
A percepção de que uma alteração é, ou não, relevante varia, obviamente, de pessoa para pessoa. Estes fac-
tores não são sinais de violência mas sim factores de risco que devem ser tidos em consideração, tais como:
•	Mudança de casa;
•	Venda da casa;
•	Morte do/a marido/companheiro/a;
•	Reforma	–	do	marido/companheiro	ou	de	quem	presta	cuidados.
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Para além destes, existem algumas dinâmicas que podem dar origem a tensões familiares. É, assim, impor-
tante que as/os profissionais prestem atenção a diferentes aspectos, tais como:
•	O tipo de relacionamento entre membros da família;
•	O historial de violência na família; 
•	Sentimentos de ódio em relação à mulher idosa;
•	Alterações	recentes	nas	relações	de	poder	dentro	da	família	(por	exemplo,	o	grau	de	dependência	da	

mãe idosa face a filho/a); 
•	Privacidade dos membros da família dentro de casa.

Os sinais e indicadores referidos foram adaptados de International Association of Forensic Nursing (2003).
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TEXTO DE APOIO 2
sinais de violênCia / de alerta

sinais de alerta relativamente a relações violentas
A seguir apresenta-se uma lista de sinais de alerta para relações potencialmente violentas; os sinais são 
apresentados como linhas orientadoras, aos quais se deve ter atenção, sem que se proceda a quaisquer 
juízos de valor em relação a outras pessoas, relações familiares ou situações.

Questionar relacionamentos com parceiros/as que:
•	Abusam do consumo de álcool e/ou de drogas.
•	Têm um historial de problemas criminais, de participação em rixas ou de arrombamento e destruição de 

propriedades/bens e pertences.
•	Não trabalham nem tiveram um percurso laboral muito contínuo.
•	Maltratam irmãos/irmãs, outros membros da família, crianças ou animais.
•	Humilham	as	pessoas,	incluindo	familiares	e	amigos/as,	ou	estão	constantemente	a	chamar-lhes	nomes.
•	Estão sempre zangados/as com alguém ou alguma coisa.
•	Tentam isolar e controlar o que o/a parceiro vê e onde vai.
•	Forçam o/a parceiro/a a comportamentos sexuais não desejados.
•	Enganam o/a parceiro/a ou têm muitos/as parceiros/as.
•	São	fisicamente	agressivos/as	para	com	o/a	parceiro/a	(empurram,	puxam,	agarram,	apertam,	prendem).
•	Tiram dinheiro ao/à parceiro/a ou aproveitam-se dele/a de outras formas.
•	Acusam o/a parceiro/a de se “atirar” a outras pessoas ou acusam-no/a de os/as enganar.
•	Não ouvem o/a parceiro nem mostram interesse nas suas opiniões ou sentimentos. 
•	As coisas têm de ser feitas à sua maneira.
•	 Ignoram o/a parceiro, não lhe dirigem a palavra ou deixam-no/a sozinho/a.
•	Mentem ao/à parceiro/a, faltam aos encontros e podem até desaparecer durante dias.
•	Observam ou fazem comentários obscenos acerca de outras pessoas na presença do/a parceiro/a.
•	Culpam o/a parceiro/a de todas as discussões e problemas.
•	Dizem ao/à parceiro/a como se vestir e agir.
•	Ameaçam suicidar-se se o/a parceiro/a puser fim à relação.
•	Têm mudanças de humor extremas. Por exemplo, dizem ao/à parceiro/a que é o/a melhor num minuto 

e destroem-no/a no minuto seguinte.
•	Dizem ao/à parceiro/a para se calar ou que é parvo/a, estúpido/a, gordo/a ou chamam-lhe qualquer 

outro	nome	(directa	ou	indirectamente).
•	Comparam o/a parceiro/a com anteriores relacionamentos.

algumas outras pistas que podem indicar uma relação violenta incluem:
•	Sentir medo de pôr termo à relação.
•	Sentir-se preso/a, sentir que tem de estar sempre presente.
•	Ter receio de tomar decisões ou de falar sobre certos assuntos com medo de que a outra pessoa se zangue.
•	Dizer a si mesma/o que se se esforçar mais e amar o/a seu/sua parceiro/a o suficiente tudo correrá bem.
•	Chorar muito ou estar deprimido/a ou infeliz.
•	Estar preocupado/a e obcecado/a sobre como agradar ao/à parceiro/a e mantê-lo/a feliz. 

Adaptado do Domestic Abuse Project	(http://www.domesticabuseproject.org).

Documentos
de apoio

http://www.domesticabuseproject.org
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TEXTO DE APOIO 3
breve síntese sobre os aspeCtos leGais
e os tipos de violênCia
violência física
A violência física é um crime que se enquadra na parte especial do código penal destinada aos crimes 
contra as pessoas.

Na maioria das situações envolvendo violência física enquadra-se no capítulo dos crimes contra a integri-
dade física, designadamente: ofensas à integridade física simples; ofensas à integridade física grave; ofen-
sas à integridade física qualificada; ofensas à integridade física privilegiada; ofensas à integridade física 
por negligência; maus tratos; em particular, a violência física, nomeadamente, os maus-tratos físicos e os 
castigos corporais consubstanciam a prática do crime de violência doméstica, previsto e punido no artigo 
152.º do Código Penal.

Nas situações mais extremas, a violência física pode ainda enquadrar-se no capítulo dos crimes contra a 
vida, como seja o homicídio; homicídio qualificado; homicídio privilegiado; homicídio por negligência; 
exposição ou abandono.

violência psicológica
A violência psicológica é um crime e enquadra-se nos denominados:
•	crimes contra a honra, nomeadamente, nos casos de difamação; injúria; publicidade e calúnia; ofensa 

à memória de pessoa falecida;
•	crimes contra a liberdade pessoal, designadamente, nas situações de ameaça; coacção; sequestro; es-

cravidão; rapto; e,
•	crimes contra a reserva da vida privada, como sejam a violação de domícilio; devassa da vida privada; 

devassa por meio de informática; violação de correspondência ou telecomunicações; violação de segre-
do; aproveitamento indevido de segredo.

Em particular, enquadra-se nos denominados crimes contra a integridade física, uma vez que a violência 
psicológica ou emocional, nomeadamente, os maus-tratos psíquicos e privações da liberdade consubstan-
ciam a prática do crime de violência doméstica, previsto e punido no artigo 152.º do Código Penal.

violência sexual
Os crimes de ofensas sexuais puníveis pela legislação portuguesa respeitam à: coacção sexual; violação; 
abuso	sexual	de	pessoa	incapaz	de	resistência;	importunação	sexual.	O	Art.º	152º	do	Código	Penal	(crime	
de violência doméstica) contempla o crime de ofensas sexuais. 

exploração financeira/violência económica 
A exploração financeira/violência económica é criminalizada.

A maioria das situações enquadra-se no capítulo dos crimes contra o património, como sejam: furto; abuso 
de confiança; roubo; dano; burla; extorsão; infidelidade; abuso de cartão de garantia ou crédito; usura.

A violência económica pode ainda configurar uma situação de maus tratos físicos e psíquicos e, por via 
destes, enquadrar-se no capítulo dos crimes contra a integridade física, designadamente o crime de violên-
cia doméstica, previsto e punido no artigo 152.º do Código Penal.

negligência
A negligência é criminalizável em Portugal, se dela resultar homicídio, ofensas à integridade física, entre outros.
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notas de fiM

1) Glasgow,	K.	&	Fanslow,	JL.	(2006:	18-20).	
2) Este	tópico	baseia-se	em	Supporting	Point	Elderly	Abuse	Province	of	Antwerp	(2007)	e	em	Van	Den	

Bossche,	F.	(2005).	
3) Os sinais e indicadores seguintes foram adoptados da International Association of Forensic Nursing 

(2003).
4) International Association of Forensic Nurses	(2003).
5) Mark	Lachs	&	Karl	Pillemer	(2004).	
6) Nursing	response	to	elder	mistreatment	curriculum	(2003).
7) Ver, por exemplo, escala de depressão MDS de Burrows et al., 2000.
8) Heise,	Lori	L.;	Ellsberg,	M.;	Gottemoeller,	M.	(Centre	for	Health	and	Gender	Equity	(CHANGE))	(Hg.)	

(1999).
9) Idem. 
10) Nursing	response	to	elder	mistreatment	curriculum	(2003).
11) Idem.
12) Idem.
13) Council	Against	Abuse	of	Older	Adults	et	al.	(Hamilton,	ON).	
14) Adaptado do Domestic Abuse Project	(http://www.domesticabuseproject.org).
15) http://womens-health.health-cares.net/aging-symptoms.php
16) Adriaensen	(2005:	33).
17) Idem, p. 43.
18) Idem, p. 44.
19) INSA	e	INE	(2009)	4º	Inquérito	Nacional	de	Saúde	2005/06.	Disponível	em	http://www.insa.pt/sites/

INSA/Portugues/Publicacoes/Outros/Documents/Epidemiologia/Cuidados.pdf
20) http://helpguide.org/mental/depression_elderly.htm
21) Baseado	em	Van	Den	Bossche	(2005:	16-18).
22) International Association of Forensic Nurses (2003).
23) Idem. 

http://www.domesticabuseproject.org
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http://helpguide.org/mental/depression_elderly.htm
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IntrODUçãO

O objectivo do módulo 5 - segundo na temática da “cadeia de intervenção”, depois do “reconhecimento” 
- é a aquisição de conhecimentos sobre como abordar a violência com a vítima e em relação / ou com o/a 
agressor/a. Trata-se de um tema muito importante, embora os/as formandos/as tenham de ter presente que 
a divisão da “cadeia de intervenção” em vários temas isolados é artificial, uma vez que, na realidade, todos 
os temas serão relevantes em simultâneo (serão apresentados exercícios sobre toda a cadeia de intervenção 
no módulo 9). No presente módulo serão dadas respostas às questões sobre quem deve ser abordado face 
ao reconhecimento de uma situação de violência, quais os pré-requisitos a ter em consideração e quais 
as dificuldades que podem ocorrer. Os pré-requisitos são competências de comunicação específicas e o 
conhecimento de regras básicas de comunicação.

Os/as formandos/as devem ter sempre presente que, em toda a cadeia de intervenção, a informação, a 
consulta e a discussão com os/as coordenadores/as de equipa e com colegas é de grande importância. 
Os elementos da equipa não devem dar início a nenhuma intervenção espontânea sem consultarem pre-
viamente a respectiva organização. Existe um pré-requisito básico para todas as sugestões seguidamente 
apresentadas: os elementos da equipa não devem intervir sozinhos. A única excepção a esta regra é em 
situações de emergência.

Os seguintes princípios1 devem orientar a resposta à violência e à negligência contra pessoas idosas em geral:
•	A segurança da pessoa idosa deve ser uma prioridade;
•	Qualquer intervenção feita não deve causar mais danos; 
•	O elemento da equipa não deve agir isoladamente;
•	As/os clientes devem ser apoiadas/os e empoderadas/os;
•	Os valores das/os clientes devem ser respeitados;
•	Deve fazer-se uma abordagem interdisciplinar.

ObjectIvOs DO MÓDULO

•	Habilitar	os	elementos	das	equipas	de	serviço	social	e	de	saúde	a	intervir	após	o	reconhecimento	da	
violência contra uma mulher idosa;

•	Habilitar	os	elementos	das	equipas	de	serviço	social	e	de	saúde	a	abordar	o	problema	com	a	mulher	
idosa vítima de violência, o/a agressor/a e outras pessoas relevantes;

•	Habilitar	os	elementos	das	equipas	de	serviço	social	e	de	saúde	a	avaliarem	se,	e	em	que	casos,	a	abor-
dagem é importante e, em que casos, pode potenciar danos acrescidos;

•	Sensibilizar	os	elementos	das	equipas	para	as	dificuldades	com	que	se	podem	deparar	e	para	o	modo	
como devem lidar com elas;

•	Sensibilizar	os	elementos	das	equipas	para	o	comportamento	e	respostas	típicas	do/a	agressor/	e	para	o	
modo como devem lidar com elas.
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PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Abordagem da violência com a vítima 40’

Apresentação dos objectivos do módulo, tópicos abordar e relevância dos respectivos 
conteúdos

 

Exercício 1: “Abordagem da violência com a vítima”
•	Apresentação e formação dos grupos
•	 Role	play em pequenos grupos

Discussão em plenário:
•	Recolher todos os “como não fazer” no quadro;
•	Resumir os principais ”como fazer” e priorizá-los

Consolidação de conhecimentos através de visualização de slides

Tópico 2    Dificuldades que podem surgir ao abordar a vítima 20’

Exercício 2: Brainstorming acerca das experiências de cada um/a relativamente a possíveis 
dificuldades na abordagem

Resumo das principais dificuldades 

Discussão em plenário: possíveis soluções e as experiências de cada um/a

Completar informação eventualmente não coberta

Tópico 3    Abordagem da violência com o/a agressor/a
30’ 

Exposição sobre formas de abordagem ao agressor

Discussão em plenário sobre quando e como pode ser útil a abordagem ao/à agressor/a
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Tópico 1 AbOrDAGeM DA vIOLêncIA cOM A vítIMA

A abordagem da violência com uma mulher idosa vítima é um tema crucial mas também muito sensível. 
Geralmente, o/a profissional de serviço social ou de saúde tem uma primeira suspeita devido a um ou 
mais sinais de violência (ver módulo 4). O elemento da equipa irá discutir a sua suspeita com o/a seu/sua 
coordenador/a de equipa e/o com os/as seus/suas colegas e, depois de tomar uma decisão concertada, 
tentará uma abordagem cautelosa do assunto ou delegará esta responsabilidade noutra pessoa. O objecti-
vo da abordagem do assunto com as pessoas envolvidas tem várias dimensões. Numa primeira instância, 
a abordagem tem por objectivo investigar a suspeita mais aprofundadamente e tentar analisar a dimensão 
da violência e o risco imediato de segurança (mais informação sobre segurança disponível no módulo 6). 
Na segunda etapa, é importante tentar perceber qual a vontade e necessidades da vítima e explicar-lhe 
que existe ajuda disponível. Finalmente, o objectivo é discutir (se possível) com a mulher idosa qual o tipo 
de intervenção que seria útil e que melhor a apoiaria. Estes últimos aspectos serão tratados em detalhe no 
módulo 6. No módulo 5 o enfoque é dado à questão central: COMO abordar este assunto.

A abordagem deste assunto em relação a uma potencial vítima é uma tarefa frequentemente entendida como 
muito	difícil	pelos	elementos	da	equipa.	Hesitam	frequentemente	em	tomar	a	iniciativa	já	que	não	querem	
arriscar quaisquer “suspeitas erradas” que possam conduzir a acusações e a calúnias. Têm, também, receio 
de magoar ainda mais a mulher e de provocar a rejeição ou emoções fortes devido à abordagem de um 
assunto que está fortemente ligado ao medo, à vergonha e à culpa. E, finalmente, têm receio de perder uma 
cliente que pode sentir-se ofendida pelas suas perguntas. Em todo o caso, é essencial abordar a suspeita. E 
em cada situação, terá de decidir-se quem deve falar sobre a suspeita de violência contra uma mulher idosa.

Todas as organizações que trabalham no campo da prestação de cuidados de saúde e de apoio social a 
pessoas idosas no domicílio devem definir procedimentos em caso de violência. Não será necessariamente 
o elemento da equipa que trabalha em casa da mulher idosa a liderar as intervenções. E pode ser acon-
selhável incluir outros elementos da equipa no caso. Existem, contudo, situações em que membros da 
equipa que não esperariam ter de falar com as suas clientes, ou com as pessoas que lhes prestam cuidados, 
acerca de assuntos relacionados com a violência, podem ser confrontados com uma situação em que a 
abordagem não pode ser evitada.

Assim, é importante que todos os elementos da equipa estejam, pelo menos, familiarizados com alguns 
conhecimentos e informação básica sobre o tema da abordagem.

É necessário saber como iniciar uma conversa sobre o tema e não esperar até que seja a mulher idosa a 
falar	sobre	o	assunto.	Sabe-se,	através	de	estudos	feitos	sobre	violência	doméstica,	que	as	mulheres	vítimas	
de violência não tomam frequentemente a iniciativa de falar sobre a situação mas sentem-se aliviadas 
quando um elemento do sistema de prestação de cuidados de saúde ou de apoio social aborda o assunto 
cuidadosamente e lhes dá a oportunidade de falarem sobre o mesmo2.

Contudo, antes de abordar o tema, os seguintes pontos devem ser tidos em consideração: em primeiro lu-
gar, todos/as os/as profissionais de serviço social e de saúde devem assegurar-se de que abordam o assunto 
quando estão sozinhos/as com a potencial vítima (nota: se um/a familiar nunca deixa a cliente sozinha com 
o elemento da equipa, isso pode ser indicativo de uma relação violenta). Antes de abordar o assunto com 
a mulher idosa é importante criar uma atmosfera de confiança e confidencialidade com antecedência sufi-
ciente para que a mulher idosa se sinta respeitada, confortável e sinta que as suas decisões são respeitadas3.

Os autores de Pro	Train definiram as seguintes regras de intervenção4:
•	Nunca aconselhar uma mulher a abandonar o seu parceiro ou filho/a (agressor/a);
•	Demonstrar à mulher que acredita nela;
•	Nunca se deixar cair na tentação de agir como mediador/a;

Enquadramento
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•	Não tentar tomar decisões pela mulher;
•	Apoiar a mulher, independentemente da decisão que tome;
•	Fornecer informação à mulher;
•	Encorajá-la a ver que há vida para além da violência.

Não existe uma solução única e perfeita para a questão de como abordar este assunto. As perguntas têm 
de se adaptar à situação e a/o profissional tem de se sentir confortável com as perguntas que faz e as ex-
pressões que utiliza5. Mas pode ser útil para os elementos da equipa receberem alguns exemplos de como 
dar início a uma conversa sobre o assunto, como pedir informações mais detalhadas e como lidar com as 
emoções e informações, muitas vezes chocantes e assustadoras, que lhes são transmitidas.

De seguida encontrará sugestões sobre frases e perguntas específicas que podem ser usadas para abordar 
uma mulher idosa vítima de violência. Deve estar consciente de que as perguntas que se seguem são ape-
nas exemplos. Glasgow e Fanslow6 sugerem que se comece por perguntas de carácter mais geral sobre a 
saúde e bem-estar da mulher idosa, como:
•	Como vão as coisas em casa?
•	Como é que passa os seus dias?
•	Como se sente com a ajuda que tem em casa?
•	Como acha que o seu/sua [marido/filha/outra pessoa prestadora de cuidados] está a lidar com a situação?
•	Tem tudo o que precisa para cuidar de si?

Na próxima etapa pode fazer perguntas mais específicas, dependendo da situação concreta, como por 
exemplo:
•	Alguém lhe fez mal?
•	Alguma vez alguém lhe tocou sem o seu consentimento?
•	Alguma vez alguém a obrigou a fazer coisas que não queria fazer?
•	Alguma vez alguém a repreendeu ou ameaçou?
•	Tem medo de alguém?
•	Fica muitas vezes sozinha em casa durante longos períodos?
•	Alguma vez alguém deixou de lhe prestar cuidados quando precisava de ajuda? 

Os elementos da equipa sentem-se muitas vezes desconfortáveis e hesitam em fazer perguntas directas. Os 
peritos em violência, contudo, sugerem que se enumerem directamente os diferentes aspectos da violên-
cia. Frequentemente, as mulheres (e também as idosas) não chamam à sua experiência “violência”, mas 
quando	as	interrogamos	sobre	acções	isoladas	reconhecem-nas	mais	facilmente.	Se,	mesmo	assim,	não	
conseguir ter uma ideia clara, serão necessárias mais perguntas. Os autores do Nursing	Response	to	Elder	
Mistreatment	curriculum sugerem as seguintes perguntas directas7:
•	Alguém na sua casa a atacou, esbofeteou, empurrou, tentou asfixiar, pontapeou ou magoou de qualquer 

outra forma? 
•	Foi amarrada ou fechada num quarto?
•	Foi ameaçada com algum castigo ou privação?
•	Recebe habitualmente notícias ou informação?
•	O que acontece quando a pessoa que lhe presta cuidados não concorda consigo? 
•	Pode descrever-me uma situação recente em que alguém tenha falado ou gritado consigo de um modo 

que a tenha feito sentir-se mal consigo própria?
•	Alguém lhe tocou sem o seu consentimento?
•	Alguém a obrigou a uma actividade sexual?
•	Sente	falta	de	dispositivos	de	assistência	como	óculos,	aparelhos	auditivos,	dentaduras	ou	um	andarilho?
•	Alguém, na sua casa, lhe tirou alguma coisa sem lhe perguntar?
•	Alguém, na sua casa, a fez assinar documentos que não entendia?
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Obviamente, só devem ser utilizadas as perguntas que se aplicam à situação específica. Os exemplos 
devem sobretudo destacar o facto de que as perguntas directas sobre o acontecimento não são, muitas 
vezes, evitáveis.

Caso a violência seja denunciada, é aconselhável acrescentar perguntas acerca do acto de violência em 
concreto8:
•	Pode dar-me um exemplo? 
•	Como foi que se passou? 
•	Quando se passou? 
•	Onde se passou? 
•	Quem esteve envolvido?

De um modo geral, é muito importante ouvir activamente a história da pessoa e reconhecer o que ela lhe con-
tou. Os elementos da equipa devem transmitir empatia, não emitir juízos de valor e não culpabilizar ninguém9.

As pessoas que abordam a violência não devem usar frases que façam a vítima sentir-se culpada ou forçada 
a alterar uma situação que (ainda) não se sente capaz de alterar. É de grande ajuda para a vítima perceber 
que o elemento da equipa a está a levar a sério e que está a seu lado, mas que não está chocado. Também 
as ajuda perceberem que há outras mulheres na mesma situação.

Podem ser utilizadas as seguintes frases10:
•	 Isso deve ter sido terrível. É uma pessoa muito forte para ter sobrevivido a uma situação dessas.

Validação:
•	Não está sozinha - há outras pessoas que também vivem situações de violência doméstica.
•	Não tem culpa da violência.
•	Não merecia nem provocou a violência. Estas situações nunca se justificam.
•	As suas reacções são uma resposta normal ao trauma.

Informação:
•	Posso procurar ajuda para si e para a sua família/pessoa prestadora de cuidados.
•	Tem o direito de viver livre do medo e da violência.
•	O que lhe estão a fazer é um crime. Não é um assunto privado ou da esfera familiar. 

“A revelação da violência é uma etapa difícil. Muitas vítimas sentem vergonha e culpa, tendo-lhes sido dito 
pelo/a	agressor/a	que	elas	são	as	responsáveis	pela	violência	que	estão	a	viver.	São	necessárias	mensagens	
claras para tranquilizar as vítimas de violência e dizer-lhes que não estão em falta e que há ajuda disponí-
vel. A transmissão destas mensagens pelas pessoas prestadoras de cuidados de saúde é um dos contributos 
mais importantes dados por estes profissionais”11.

Nos casos em que a violência é denunciada, uma intervenção mais aprofundada depende da vontade da 
cliente em alterar a situação e da sua vontade para a intervenção (informação adicional sobre este tema 
disponível no módulo 6).

Os exemplos acima descritos são um modelo da “entrevista ideal”. No entanto, muitas vezes, o processo 
não é assim tão fácil. Podem surgir várias dificuldades:
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Tópico 2 DIfIcULDADes qUe PODeM sUrGIr nA AbOrDAGeM à vítIMA

As vítimas negam os maus-tratos e recusam-se a falar com os elementos da equipa
É muito provável que os elementos da equipa não obtenham a verdade / os factos no decurso da primeira 
entrevista. Uma situação típica é a de uma vítima que nega os maus-tratos e se recusa a falar. As razões para 
a recusa das vítimas em falar acerca dos maus-tratos e da alteração da sua situação foram já discutidas nos 
módulos anteriores. Da pesquisa feita na área da violência doméstica sabe-se que, em média, uma mulher 
vítima de violência necessita sete tentativas até que esteja finalmente preparada para abandonar o seu par-
ceiro12. A situação é ainda mais difícil para as mulheres idosas que dependem do/a seu/sua agressor/a não só 
financeiramente mas também ao nível da prestação de cuidados, o que acontece frequentemente, ou, caso 
o/a agressor/a não seja o parceiro, quando se trata do/a filho/a ou de outro/a familiar. Para muitas pessoas 
com necessidade de prestação de cuidados, a mudança para um lar é uma das perspectivas mais terríveis em 
que podem pensar e fazem tudo para a evitar, até mesmo suportar situações de violência. Nos casos em que 
os/as agressores/as são os filhos ou as filhas, as mulheres tentam, muitas vezes, esconder a situação devido 
a sentimentos de culpa ou de vergonha ou devido ao facto de quererem proteger os/as seus/suas filhos/as.

Para os elementos da equipa, nem sempre é fácil compreender esta realidade. Mas é muito importante que 
saibam aceitar e que tornem claro o respeito por essa decisão durante a conversa. Não comecem a agir 
como investigadores do caso e nunca tentem confrontar a vítima com contradições. A vítima tem o direito 
de se manter em silêncio. Não obstante, no caso português, deverá estar consciente do dever de denúncia 
quanto ao crime de violência doméstica (particularmente quando perante situações de risco de vida - mais 
informação acerca deste assunto no módulo 6). Porém, podemos enquadrar situações de violência contra 
pessoas idosas não inseridas no crime de violência doméstica, eg. injúrias, ofensas à integridade física sim-
ples, ameaças, coacção, entre outros. Nestes casos e não se tratando de crimes de natureza pública será 
necessário que a vítima formalize queixa e deseje procedimento criminal para obviar o proseguimento da 
acção penal. Ou seja, nestas situações, não há legitimidade para agir, sendo necessária a vontade da vítima 
na prossecução da acção.

Podem demonstrar à mulher idosa que estão preocupados/as com a sua situação, dando-lhe a vossa opinião, 
bem como informações acerca dos serviços de apoio e ajuda. Podem informar a mulher idosa acerca de la-
res que tenham boa reputação na sua área de residência, mas devem sempre assegurar-se de que não tomam 
qualquer medida contra a sua vontade. De outra forma, colocariam ainda mais tensão sobre a mulher idosa 
e criariam a impressão de que estavam a ir contra os seus interesses. Na maioria dos casos, a situação não se 
alterará de imediato, mas a abordagem do assunto pela primeira vez pode ser o estímulo fundamental para 
que uma mulher idosa pense que pode haver hipótese de alterar a sua situação. É muito importante que as 
vítimas saibam que existe apoio disponível se, e quando, estiverem prontas para recorrerem a essa ajuda13.

Assim, é importante que os elementos da equipa demonstrem conhecimento sobre o problema e a sua vonta-
de de ouvir, bem como disponibilidade para intervir, se necessário. Nos casos em que se desenvolveu uma re-
lação de confiança mútua, a probabilidade de detectar a violência é muito mais elevada. Mas, também aqui, é 
óbvio que muitas vezes este processo precisa de tempo e não pode ser resolvido com uma única intervenção.

vítimas com deficiências cognitivas
É muito difícil decidir se, e como, poderá ser útil uma abordagem directa às vítimas de violência que so-
frem de demência. Paralelamente, é muito provável que os elementos da equipa sejam confrontados com 
esta situação já que - com base em conclusões de estudos alemães - cerca de metade das pessoas com 
necessidades de prestação de cuidados (de acordo com as definições do seguro de prestação de cuidados 
continuados) sofrem de demência14; em Portugal, 67,6% das pessoas idosas em Lares, Residências, Centro 
de	Dia	ou	Serviço	de	Apoio	Domiciliário	tem	algum	grau	de	dependência15 e, em 2009, existiam 153 386 
doentes com demência em Portugal16. As clientes que sofrem de demência pertencem a um grupo de pes-
soas vulneráveis e a demência é um dos factores de risco para que a pessoa se torne vítima de violência 
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doméstica (ver também os módulos 3 e 4). A demência pode provocar comportamentos imprevisíveis ou 
repetitivos, erráticos ou agressivos, bem como importantes mudanças de personalidade que fazem au-
mentar a probabilidade de sobrecarga e frustração17. Para mais informações sobre demência consultar as 
recomendações para leituras adicionais no final deste módulo.

A utilidade da abordagem directa a estas vítimas depende muito do seu grau de demência. Todas as mulhe-
res idosas com uma ligeira deficiência cognitiva devem ser abordadas directamente, caso existam suspei-
tas18. As pessoas nesta situação podem esquecer-se de muitas coisas mas são capazes de denunciar experi-
ências de maus-tratos, medo e vergonha. Estas situações podem ser especialmente problemáticas porque é 
muito provável que ninguém acredite na história de uma pessoa que sofre de demência quando acusa um 
familiar de a mal-tratar. O elemento da equipa deve, em conjunto com o/a seu/sua coordenador/a, decidir, 
em cada caso, se é ou não útil abordar directamente a cliente ou, em vez disso, concentrar-se noutro tipo 
de intervenção (como a procura de um/a tutor/a designado nos termos da lei - informação adicional sobre 
este assunto disponível no módulo 7).

No caso da abordagem a uma mulher com deficiência cognitiva, as perguntas devem ser muito simples e 
directas. Faça perguntas que abordem apenas um assunto e evite perguntas com respostas alternativas. Não 
faça perguntas tendenciosas que, de algum modo, sugiram uma resposta19. Fale devagar e pausadamente. 
Evite fazê-la sentir-se como se estivesse num exame e pare de fazer perguntas quando ela ficar nervosa. 
Em muitos casos, as pessoas que sofrem de um grau elevado de demência não conseguem compreender 
os conteúdos das frases e das perguntas. Logo, a componente emocional da comunicação adquire uma 
importância acrescida. Deverá pois falar em voz calma, utilizando gestos, mímica e uma expressão cor-
poral	que	permita	clarificar	as	suas	intenções.	Se	a	mulher	idosa	tem	um	acentuado	grau	de	demência,	é	
importante falar com outra pessoa, que não seja o/a agressor/a ou, se já existir, com o/a tutor/a legalmente 
designado/a. Nestes casos, é importante tentar intervir de acordo com a suposta vontade da cliente. Isto 
pode ser aferido descobrindo as preferências da cliente, perguntando a outras pessoas ou procurando 
quaisquer documentos legais ou menos formais que a mesma possa ter preparado20. 

vítimas que nunca são deixadas sozinhas pelo/a agressor/a
Existem situações em que as clientes nunca são deixadas sozinhas pelos/as seus/suas familiares prestado-
res/as de cuidados. Isto pode ser um indicador de violência (embora, evidentemente, não tenha necessa-
riamente	de	o	ser).	Se	tem	suspeitas,	seja	criativo/a	e	tente	encontrar	uma	maneira	de	falar	com	a	cliente	
sozinho/a, por exemplo pedindo ao/à familiar que vá buscar algo a outra divisão da casa ou a uma loja. 
Mas também pode ajudar se existirem dois elementos da equipa a visitar a casa. Um deles pode iniciar 
uma conversa com o/a potencial agressor/a enquanto o outro pode, ao mesmo tempo, falar com a cliente. 
Nunca aborde o tema da violência quando o/a suspeito/a agressor/a estiver por perto!21 (ver também o 
módulo 6 para informação mais detalhada).

vítimas com percurso migratório e barreiras linguísticas
As clientes com um percurso migratório pertencem a um grupo vulnerável, especialmente nos casos em que 
não	falam	a	língua	do	país	onde	estão.	Se	suspeitar	de	violência	mas	não	for	capaz	de	estabelecer	uma	co-
municação adequada com a cliente, será de grande importância visitá-la com outro membro da equipa que 
saiba falar a língua ou pedir a um/a tradutor/a externo/a que o/a acompanhe. É muito comum, no sector da 
prestação de cuidados de saúde, recorrer a familiares próximos, nomeadamente, os parceiros ou os/as filhos/
as como intérpretes, quando não existem intérpretes oficiais disponíveis. No caso de suspeita de uma situação 
de	violência	não	é	aconselhável	envolver	familiares	próximos.	Se	não	encontrar	uma	solução,	pode	contactar	
o serviço de informação a vítimas de violência doméstica (800 202 148) ou recorrer a outra organização de 
apoio a vítimas de violência doméstica e solicitar aconselhamento. Muito frequentemente, estas organiza-
ções têm, pelo menos, folhetos nas línguas mais comuns dirigidos às mulheres que sofrem de violência em 
relações de intimidade e podem também conhecer intérpretes oficiais. As organizações de aconselhamento e 
apoio aos imigrantes podem também ser contactos úteis para, por exemplo, encontrar um intérprete22.

Enquadramento



MÓDULO 5  Abordagem da violência

BReAkIng the tABOO 2| Manual de Formação 9

clientes que são agressores/as 
Nalguns casos, a pessoa a quem se prestam cuidados pode ser o/a agressor/a. Isto pode acontecer quando 
o marido/parceiro, que foi violento para a sua mulher durante um longo período, continua a sê-lo quando 
passa a ter necessidade de prestação de cuidados e os mesmos lhe são prestados também pela mulher. 

As mulheres nessa situação precisam de perceber que eles não têm o direito de exercer violência sobre elas 
e de que têm o direito de receber apoio e de ter tempo livre para si próprias. Pode também ser útil prestar-
-lhes apoio e aconselhamento concretos para que consigam dar esse passo.

Outros casos dizem respeito a familiares que sofrem de demência ou outras doenças e que se tornaram agres-
sivos/as devido ao seu estado de saúde. Nestas circunstâncias, é importante tentar encontrar centros de apoio 
a que a mulher prestadora de cuidados possa recorrer. Nalguns casos também pode ser útil sugerir a fre-
quência de um curso de formação ou de um grupo de auto-ajuda para que a pessoa prestadora de cuidados 
aprenda a lidar com o comportamento provocador da pessoa que sofre de demência ou de outras doenças.
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Tópico 3 AbOrDAGeM DA vIOLêncIA cOM O/A AGressOr/A

A abordagem com o/a agressor/a é um tema difícil. Por um lado, pode ser útil inclui-lo/a em intervenções 
mais aprofundadas e confrontá-lo/a com o assunto. Por outro, em muitos casos, não é aconselhável que os 
elementos da equipa abordem o/a agressor/a já que isso pode causar mais danos à vítima idosa ou colo-
car o elemento da equipa em perigo. Os/as agressores/as que se sentem “encostados/as à parede” podem 
tornar-se muito perigosos/as e deve assumir-se que irão punir a vítima por tê-los/as exposto.

Abordar o/a agressor/a é aconselhável e parece ser útil nos casos em que a violência não é intencional e 
está ligada a situações de prestação de cuidados desgastantes e que constituem uma grande sobrecarga. 
Nestes casos, o apoio activo à pessoa prestadora de cuidados pode melhorar a situação e falar com essa 
pessoa acerca do tema pode ajudar. Isto terá de ser feito de forma a não colocar o/a agressor/a sobre pressão.

Antes de abordar um/a agressor/a seja muito cuidadoso/a e tente sempre avaliar o risco envolvido (infor-
mação	adicional	disponível	no	módulo	6).	Se	possível,	os	elementos	da	equipa	devem	falar	com	os	seus	
coordenadores antes de abordarem os/as agressores/as. Nalguns casos isto pode não ser possível (ver mó-
dulo 7). Em muitas situações pode ser aconselhável proceder a uma visita à casa, juntamente com outro 
elemento da equipa ou com um elemento de outra organização (informação adicional nos módulos 6 e 7). 
Se	não	tem	a	certeza	de	como	reagir,	pode	ser	aconselhável	contactar	o	serviço	de	informação	a	vítimas	
de violência doméstica (800 202 148) ou recorrer a outra organização de apoio a vítimas de violência do-
méstica ou para pessoas idosas vítimas de violência e solicitar aconselhamento. Em qualquer caso, existem 
vários pré-requisitos que devem ser seriamente tidos em conta antes da intervenção: 
•	Nunca utilizar frases que transmitam juízos de valor e nunca acusar o/a agressor/a23  24;
•	Se	possível,	os	elementos	da	equipa	não	devem	abordar	o/a	agressor/a	sem	antes	terem	discutido	o	assunto	

com o seu coordenador e com os colegas de equipa e terem estabelecido uma estratégia de abordagem;
•	Os elementos da equipa devem estar conscientes de que existem várias situações em que a abordagem 

ao/à agressor/a será mais prejudicial do que benéfica;
•	Os membros da equipa devem estar conscientes de que a segurança dos/as clientes, bem como a sua 

própria segurança, são uma prioridade. Assim, não devem nunca confrontar o/a agressor/a quando 
este/a se mostre agressivo/a ou zangado/a e devem sempre chamar a polícia caso ele/a ameace a vítima 
ou o próprio elemento da equipa25;

•	Para uma intervenção mais aprofundada, e particularmente em situações onde ocorre a prestação de 
cuidados, pode ser muito útil descobrir os motivos que possam ter desencadeado os maus-tratos (mais 
informação sobre este assunto no módulo 6). É relevante para a intervenção saber se uma pessoa pres-
tadora de cuidados que se encontra sobrecarregada reagiu de forma exagerada uma única vez ou se a 
relação de intimidade violenta já se arrasta há vários anos26.

Caso tenha acordado com o seu coordenador e com os seus colegas que a abordagem ao/à agressor/a é 
adequada e segura, “formule perguntas abertas e não emita juízos de valor acerca da prestação de cuida-
dos, do nível de dependência, da família e do ambiente familiar, das preocupações, dos indicadores de 
tensão e das redes de apoio”27. Por exemplo28:
•	Que tipo de tarefas tem de executar agora, como parte da prestação de cuidados à sua familiar?
•	Consegue fazer um intervalo ou ter tempo suficiente para si?
•	Tem preocupações sobre se [a pessoa a quem presta cuidados] não está segura?
•	Fica preocupado/a por poder magoar a sua [familiar/pessoa a quem presta cuidados]?

Tem de estar consciente de que o/a agressor/a “pode estar sob tensão e assustado/a acerca do que vai acon-
tecer. Fazê-lo/a ficar à vontade enquanto tenta apurar os factos não é fácil mas será a forma mais produtiva 
de confirmar a gravidade da situação e avaliar quais as medidas a tomar”29.
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Na abordagem com o/a agressor/a pode esperar várias reacções: a) pode acontecer que o/a agressor/a 
se recuse a falar -neste caso, não deve insistir; b) o/a agressor/a pode agir de uma forma manipuladora e 
cativante - assim, pode, por exemplo, persuadi-lo, numa mesma lógica, a falar um pouco mais sobre a 
situação; c) o/a agressor/a pode também tornar-se agressivo e ameaçador ou ficar severamente afectado 
pelos sentimentos (de culpa – particularmente em situações de prestação de cuidados). Face a uma situ-
ação de agressividade, deve parar de imediato o inquérito e tentar acalmar os ânimos. No caso de uma 
emergência, deve chamar de imediato a polícia e procurar que outras pessoas estejam presentes / presen-
ciem a situação, e em último caso face a uma situação de extrema gravidade (na presença de armas ou de 
objectos arremessados, de força física elevada, entre outras) deve abandonar o local para sua segurança 
pessoal (mais informação acerca deste assunto no módulo 6). 
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PLAnO De sessãO

Pressupostos: De um modo geral, sugere-se que sejam dois/duas formadores/as a ministrar o curso 
de formação: um/a com experiência profissional na área do apoio e prestação de cuidados a pessoas 
idosas e o/a outro/a com experiência na área da violência doméstica contra mulheres/protecção à ví-
tima. Neste módulo, é especialmente importante incluir um/a perito/a na área da protecção à vítima.

Distribuição de tempos: A ênfase do módulo é colocada na abordagem da violência em relação à mu-
lher idosa (40 min., ver 3.1), devendo os restantes 20 minutos (ver 3.2) serem utilizados para as situações 
especiais que fazem da abordagem um tema ainda mais complexo. A abordagem com o/a agressor/a é 
um tema muito difícil e muitas vezes não recomendado mas pode ser bastante útil nalgumas situações 
especiais. Recomenda-se a utilização de 30 minutos (ver 3.3) para o exercício sobre a abordagem com 
o/a agressor/a. Porém, caso não haja tempo suficiente para desenvolver a totalidade do módulo, o tópi-
co 3 pode ser eliminado.

rasteiras: A teatralização de situações violentas pode ser emocionalmente exigente, especialmente 
para as pessoas que desempenham determinados papéis. Assim, é importante transmitir adequada-
mente toda a informação e assegurar que os/as actores/actrizes “abandonam” os seus personagens 
depois da representação (ver também a informação para o/a formador/a).

A apresentação em power point contém um conjunto alargado de slides que poderão causar algum cansaço 
junto dos/as participantes. Assim, poderá ser útil pedir aos/às formandos/as que leiam os slides rotativamente.

Plano
de sessão

Tópico 1 POrqUê UM enfOqUe esPecífIcO nAs MULheres IDOsAs?
DescOnstrUçãO DOs estereÓtIPOs De GénerO e IDADe

em resumo
Neste exercício os/as formandos/as aprendem, através de um exercício interactivo, a abordar o tema da 
violência com a vítima. 

Objectivos de aprendizagem
•	Demonstrar	aos/às	formandos/as	que	já	têm	bastantes	conhecimentos	acerca	da	comunicação	e	têm	as	

suas próprias ideias sobre como lidar com este assunto;
•	Apresentar-lhes	exemplos	de	como	abordar	o	assunto;
•	Sensibilizá-los/as	para	as	mensagens/acções	que	não	são	de	todo	aconselháveis;
•	Reforçar	a	ideia	de	que	não	existem	perguntas	certas	ou	erradas	mas	que	a	capacidade	de	agir	de	forma	

empática e compreensiva é de grande importância.
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Métodos e distribuição de tempos

Apresentação dos tópicos e da sua relevância (slide 2) 5’

Apresentação do estudo de caso e formação de pequenos grupos 5’ 

Teatralização (role	play) 15’

Discussão plenária (reunir os resultados no quadro ou no flip-chart)

Resumo dos aspectos mais relevantes (slides 5-10)
15’

nota o/a formador/a:
Em seguida, apresenta-se uma lista contendo exemplos de possíveis erros evidenciados ao longo do role-
-play e que podem constituir-se como uma lista de controlo para o/a formador/a, a ser utilizada durante a 
fase de discussão dos resultados do exercício.

Lista de controlo
No que diz respeito à atmosfera
•	Ausência de contacto visual 
•	Demasiada ou ausência de linguagem corporal
•	Fazer outras coisas enquanto está a ouvir
•	Rir-se da cliente
•	Não a levar a sério
•	Tratá-la como uma criança / infantilizar a sua abordagem com a mulher

Aconselhá-la a abandonar o parceiro/pessoa prestadora de cuidados
•	Aconselhá-la a abandonar o parceiro/pessoa prestadora de cuidados
•	Dizer-lhe para se mudar para um lar rapidamente

Não acreditar na mulher idosa vítima de violência
•	Dizer-lhe que tem algumas dúvidas em relação à história que ela lhe está a contar
•	Dizer-lhe que não acredita, já que o parceiro/filho parece muito amoroso
•	Desvalorizar a situação, dizer-lhe que vai ficar tudo bem
•	Expressar dúvidas acerca da sua capacidade mental

Não aceitar nem apoiar as suas decisões
•	Dizer-lhe que as suas decisões estão erradas
•	Se	ela	não	deixar	o	parceiro,	não	poderá	continuar	a	dar-lhe	apoio
•	Dizer-lhe que vai falar com o/a agressor/a sobre a acusação que ela está a fazer
•	Dizer-lhe que sabe o que está certo e vai intervir de acordo com a sua própria opinião

Falta de informação adicional
•	Não a informar sobre as suas opções futuras

Culpar a vítima
•	Dizer-lhe que é por sua culpa que é uma vítima 
•	Dizer-lhe que ela contribuiu para o aumento da violência
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Resumo dos aspectos importantes a considerar ao abordar a violência (slides 5-10)
•	Estar sozinho/a com a mulher
•	Criar uma atmosfera positiva
•	Ouvir a sua história atentamente e reconhecer o que ela lhe disse
•	Criar empatia, não emitir juízos de valor e não culpabilizar
•	Corroborar os seus sentimentos
•	Assegurar-lhe que ninguém tem o direito de a magoar
•	Nunca a aconselhar a abandonar a pessoa prestadora de cuidados / familiar
•	Demonstrar à mulher que acredita nela 
•	Aceitar e apoiar as suas decisões
•	 Informá-la acerca de outras opções / possível apoio
•	Encorajá-la a ver que há uma vida para além da violência.

Passo 1
Apresentar os tópicos do módulo e a sua relevância utilizando o slide 2.

Passo 2
Após a apresentação do exercício e dos seus objectivos, o/a formador/a lê o caso ao grupo. Dois elementos 
do grupo serão convidados a teatralizar a acção de abordagem de uma situação de violência por parte 
de uma enfermeira em relação a uma mulher idosa e outros dois elementos do grupo serão convidados a 
observar a situação.

Muitas pessoas não gostam de situações de teatralização porque têm receio de se expor e sentem-se ini-
bidas porque querem desempenhar o seu papel “correctamente” e ter uma prestação perfeita. Assim, a 
descrição do papel da enfermeira é virada “ao contrário”. A enfermeira tem de fazer tudo de forma errada 
em vez de tentar fazer tudo correctamente. Isto ajudará os/as formandos/as a actuar mais livremente du-
rante a teatralização.

•	A pessoa que representa a enfermeira deve comportar-se de forma “errada”: deve fazer tudo o que não 
conduza a uma atmosfera de confiança (como não manter o contacto visual, desvalorizar a situação, 
etc.) e não ajude a mulher idosa. 

•	A pessoa que representa a mulher idosa deve tentar agir como uma mulher idosa que vive uma situação 
de violência perpetrada por um/a familiar. 

•	É importante que ambas as actrizes não só falem mas “representem” de facto. A mulher idosa pode estar 
sentada na sua cadeira. A enfermeira começa por entrar na sala, cumprimentando e começando a falar, sa-
bendo que, enquanto ali está, também tem as suas tarefas quotidianas como enfermeira para desempenhar.

•	O/a(s) observador/a(s) deve(m) anotar tudo o que vê(em) e que não deve ser feito ou dito naquela situação.

O caso:
“O elemento da equipa é relativamente novo no contexto da família e identificou sinais de violência. A 
mulher a quem presta cuidados tem 85 anos e muito pouca mobilidade, mas não tem qualquer deficiência 
cognitiva. O seu filho, que vive com ela no mesmo apartamento, toma conta dela. Enquanto lhe prestava 
cuidados, o elemento da equipa detectou várias contusões recentes e cicatrizes antigas. O elemento da 
equipa denunciou o caso ao seu coordenador e, em conjunto, decidiram que a mulher idosa deveria ser 
cuidadosamente abordada relativamente a esta suspeita.”

Passo 3
Teatralização

•	Os/as formandos/as juntam-se em grupos de quatro (ver informação para o/a formador/a sobre métodos 
para a constituição de grupos). Em cada grupo haverá uma pessoa que representará a mulher idosa 

Plano
de sessão
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vítima de violência, outra que representará a enfermeira e duas que serão observadoras. O número de 
observadores/as é opcional e pode variar de acordo com o número de formandos/as. O/a formador/a 
pode deixar os/as formandos/as escolherem os seus papéis ou pode pedir-lhes que escolham à sorte uma 
carta com um personagem. Os/as formandos/as têm alguns minutos para se prepararem e, de seguida, 
dá-se início à teatralização durante aproximadamente 5 minutos, enquanto os/as observadores/as ano-
tam todos os “erros” observados.

Passo 4
Discussão em plenário

•	Os/as formandos/as reúnem-se em plenário. Em primeiro lugar, as mulheres idosas vítimas de violên-
cia	descrevem	como	se	sentiram	e	quais	 seriam	as	suas	necessidades.	Seguidamente,	as	enfermeiras	
descrevem como se sentiram. Estas exposições não devem ser discutidas para que os/as formandos/as 
possam partilhar os seus sentimentos sem comentários ou julgamentos dos outros/as. Finalmente, todos 
os observadores descrevem o que detectaram como estando errado, enquanto o/a formador/a recolhe as 
respostas no quadro ou flip-chart. 

•	Numa segunda etapa, o/a formador/a pede aos/às formandos/as que enumerem os aspectos mais impor-
tantes que devem ser tidos em conta ao abordar uma mulher idosa vítima de violência, utilizando as notas 
recolhidas no quadro/flip-chart e as experiências vividas na teatralização. O/a formador/a pode utilizar a 
lista de controlo acima e/ou os slides 5 e 6 para assegurar que nenhum aspecto importante é esquecido.

•	Como última etapa, o/a formador/a pode mostrar slides com possíveis frases a serem usadas em caso de 
abordagem da violência (slides 7-10).

Material didáctico 
•	Quadro ou flip-chart;
•	Documentos de apoio com o caso, o papel da enfermeira, da mulher idosa e do/a observador/a;
•	Canetas e papel.

Plano
de sessão
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Tópico 2 DIfIcULDADes qUe PODeM sUrGIr nA AbOrDAGeM à vítIMA

em resumo
Este exercício trata das dificuldades que podem surgir ao abordar a violência e de como lidar com situa-
ções difíceis.

Objectivos de aprendizagem
•	Ter	consciência	das	dificuldades	que	podem	surgir	ao	abordar	a	violência	com	a	vítima;
•	Saber	como	lidar	com	estas	situações;	
•	Ser	capaz	de	fazer	as	perguntas	certas;
•	Constatar	que	o	elemento	da	equipa	deve	intervir	como	intermediário,	não	sendo,	ele	próprio,	responsá-

vel pela situação, e deve tentar cooperar com outras pessoas (interna e externamente).

Informação para o/a formador/a:
As explicações de todos os cenários estão enumeradas na informação para o/a formador/a. Nos slides 14-
18 do powerpoint encontra-se um resumo de cada caso. É muito importante reforçar o facto de que os 
elementos das equipas de serviço social e de saúde não devem sentir-se responsáveis nem devem actuar 
sozinhos/as. Os/as formandos/as devem perceber que estão informados/as sobre uma série de dificuldades 
e que provavelmente já encontraram soluções razoáveis para muitas delas. Os formandos/as devem tam-
bém saber que existem dificuldades que são, por vezes, impossíveis de ultrapassar e que, em muitos casos, 
não existe uma solução imediata.

Métodos e distribuição de tempos

Brainstorming	acerca das experiências de cada um/a com possíveis dificuldades (slide 13) 
aquando da abordagem (recolha das palavras-chave no quadro ou flip-chart) 

10’

Discussão de possíveis soluções

Apresentação de sugestões de “como agir” em diferentes tipos de situação (slides 14-18 
ou texto de apoio 1)

10’

Passo 1
Perguntar aos/às formandos/as quais as dificuldades que já sentiram ou (se ninguém tiver sentido dificul-
dades) quais as que conseguem imaginar. As seguintes dificuldades devem ser enumeradas pelos/as for-
mandos/as e acrescentadas pelo/a formador/a se estiverem em falta. Recolher as palavras-chave no quadro:
1. As vítimas negam os maus-tratos e recusam-se a falar com os elementos da equipa
2. Vítimas com deficiências cognitivas
3. A vítima nunca é deixada sozinha pelo/a agressor/a
4. Vítimas com um percurso migratório e barreiras linguísticas
5. Mulher idosa como agressor/a

Passo 2
Uma vez que os casos 1 e 3 serão discutidos intensivamente no módulo 6, não é necessário realizar aqui 
essa discussão em profundidade. Deve analisar os casos 2, 4 e 5, fazendo referência aos pontos reunidos 
na sessão de brainstorming e discutindo possíveis soluções e sugestões para cada caso. Adicione os pontos 
em falta (como apoio, está disponível um resumo nos slides 14-18 da apresentação).

Entregar aos/às formandos/as o resumo das sugestões sobre como intervir (texto de apoio 1).

Plano
de sessão
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Material didáctico 
•	Quadro	ou	flip-chart.

Plano
de sessão
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Tópico 3 AbOrDAGeM DA vIOLêncIA cOM O/A AGressOr

em resumo
A	abordagem	com	o/a	agressor/a	é	um	tema	difícil.	Há	situações	em	que	pode	ser	de	grande	ajuda	abor-
dar um/a agressor/a e outras em que a abordagem pode ser mais prejudicial que benéfica. Assim, os/as 
formandos/as devem aprender a avaliar se é adequado falar com o/a agressor/a acerca da situação e, se 
sim, quando devem fazê-lo. A abordagem pode ser útil nos casos em que a violência é consequência de 
uma situação de prestação de cuidados desgastantes e que constituem uma grande sobrecarga e em que 
o apoio à pessoa prestadora de cuidados poderia melhorar a situação. Em relacionamentos violentos de 
longa duração pode ser perigoso abordar o/a agressor/a. 

Objectivos de aprendizagem
•	Aprender	em	que	tipo	de	situações	a	abordagem	da	violência	é	aconselhável	e	aquelas	em	que	não	é	

recomendada;
•	Saber	quais	os	comportamentos	que	podem	conduzir	a	um	desanuviamento	na	forma	de	abordar;
•	Ser	capaz	de	fazer	perguntas	relevantes.

notas para o/a formador/a
Por um lado, os/as formandos/as devem ser lembrados/as de que têm de ser cuidadosos/as quando deci-
dem falar com um/a agressor/a. Contudo, deve evitar-se que os/as formandos/as fiquem com a sensação de 
que podem deitar tudo a perder. O principal objectivo é que os/as formandos/as estejam conscientes das 
situações em que a abordagem não é adequada e de que modo devem comportar-se e falar para inverter 
o aumento da violência.

Métodos e distribuição de tempos

Exposição (slides 21-23)

Resumo: Breve apresentação e discussão sobre as situações em que a abordagem
com o/a agressor/a é útil e aquelas em que não é recomendada e, ainda, sobre como 
tomar essa decisão

30’

Passo 1
Distribuir uma breve apresentação sobre os casos em que a abordagem é recomendada e aqueles em que 
não é (slides 21-23) e dar lugar a uma breve discussão em plenário sobre a informação apresentada.

Material didáctico 
•	Apresentação em powerpoint. 

Plano
de sessão
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Role play – “cOMO nãO fAzer”

O caso:
O	elemento	da	equipa	é	relativamente	novo	no	contexto	da	família	e	identificou	sinais	de	violência.	A	mu-
lher	a	quem	presta	cuidados	tem	85	anos	e	muito	pouca	mobilidade,	mas	não	tem	qualquer	deficiência	
cognitiva	e	é	o	seu	filho	que	toma	conta	dela	e	com	quem	vive	no	mesmo	apartamento.	Enquanto	lhe	pres-
tava	cuidados,	o	elemento	da	equipa	detectou	várias	contusões	recentes	e	cicatrizes	antigas.	O	elemento	
da	equipa	denunciou	o	caso	ao	seu	coordenador	e,	em	conjunto,	decidiram	que	a	mulher	idosa	deveria	ser	
cuidadosamente	abordada	relativamente	a	esta	suspeita.

Ordem do trabalho:
Formar grupos de quatro pessoas. Ler novamente o caso. Em cada grupo haverá uma pessoa que represen-
tará a mulher idosa vítima de violência, outra que representará a enfermeira e duas observadoras. 

Distribuir os papéis 
•	A enfermeira
•	A mulher idosa
•	Os/as observadores/as

Na teatralização que se segue a enfermeira deve abordar o assunto da violência com a mulher idosa.

A enfermeira (descrição do papel):
•	O comportamento deve ser errado para a situação: tentar fazer tudo o que, na sua opinião, não conduz 

a uma atmosfera de confiança (como não manter o contacto visual, desvalorizar a situação, etc.) e não 
conduz a uma solução aceitável para mulher idosa.

A mulher idosa (descrição do papel):
•	Numa primeira fase nega tudo mas depois, lentamente, começa a confessar a violência, tornando-se 

emotiva, mas não querendo que a enfermeira intervenha.

O/a observador/a (descrição do papel):
•	Anota tudo o que pensa que não deve ser feito ou dito por um elemento da equipa numa situação semelhante

Antes de começar, utilizar alguns minutos para a preparação e, seguidamente, dar início à teatralização 
que durará cerca de 5 minutos.

Documentos
de apoio
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TEXTO DE APOIO 1
sOLUções PArA eventUAIs DIfIcULDADes
nA AbOrDAGeM à vítIMA
1. Intervir quando as vítimas negam os maus-tratos

•	Demonstre a sua preocupação com a situação, a sua disponibilidade para ouvir e a sua disponibilida-
de para actual caso tal seja necessário

•	Aceite a decisão da mulher e torne claro o respeito por essa decisão
•	A vítima tem o direito de se manter em silêncio. Não obstante, no caso português, deverá estar cons-

ciente do dever de denúncia quanto ao crime de violência doméstica 
•	Não comecem a agir como investigadores do caso e nunca tentem confrontar a vítima com contradições. 
•	Não actue como investigador/a do caso e nunca tente confrontar a mulher com contradições
•	É importante que a mulher perceba que está preocupado/a com a sua situação e ofereça-lhe alterna-

tivas e informação sobre apoio e serviços de acompanhamento
•	Assegure-lhe que não irá intervir contra os seus interesses
•	Assegure-lhe que está disponível para a apoiar se e quando ela se sentir pronta para poder usufruir 

desse apoio

2. Intervir quando as mulheres idosas apresentam deficiências cognitivas
•	Mulheres idosas que apresentem uma ligeira deficiência cognitiva devem ser abordadas directamente

•	Faça perguntas muito simples e directas 
•	Faça perguntas que abordem apenas um assunto e evite perguntas com respostas alternativas 
•	Não faça perguntas tendenciosas que, de algum modo, sugiram uma resposta 
•	Fale devagar e pausadamente 
•	Pare de fazer perguntas se/quando a mulher ficar nervosa  

•	Decida, em conjunto, com o/a seu/sua coordenador de equipa se é útil abordar directamente a mulher 
idosa

•	Em caso de um grau mais elevado de deficiência, foque a sua atenção noutro tipo de intervenção 
que possa igualmente promover a segurança da mulher (como, por exemplo, procurar um tutor legal)

•	Em qualquer caso, actue de acordo com a suposta vontade da mulher idosa

3. Intervir quando a mulher nunca é deixada sozinha pelo/a agressor/a
•	 Isto pode ser um indicador de violência (embora, evidentemente, não tenha necessariamente de o ser)
•	Seja	criativo/a	e	tente	encontrar	uma	maneira	de	falar	com	a	cliente	sozinho/a	
•	Se	possível,	faça	a	visita	com	outro	elemento	da	equipa;	uma	das	pessoas	pode	iniciar	uma	conversa	

com o/a potencial agressor/a enquanto o outro pode, ao mesmo tempo, falar com a cliente
•	Nunca aborde o tema da violência quando o/a suspeito/a agressor/a estiver por perto! 

4. Intervir quando a mulher tem um percurso migratório e quando existem barreiras linguísticas 
•	Tente visitar a mulher com outro membro da equipa que saiba falar a língua ou pedir a um/a tradutor/a 

externo/a que o/a acompanhe. 
•	Nunca envolva familiares próximos como tradutores. Isso pode causar mais problemas do que benefícios!
•	Contacte o serviço de informação a vítimas de violência doméstica (800 202 148) ou recorra a outra 

organização de apoio a vítimas de violência doméstica, solicitando aconselhamento. Estas organiza-
ções dispõem, por vezes, de folhetos nas línguas mais comuns dirigidos às mulheres que sofrem de 
violência em relações de intimidade e podem também conhecer intérpretes oficiais.

5. Intervir quando são os/as clientes os/ as agressoras 
Quando o marido/parceiro, que foi violento para a sua mulher durante um longo período, continua a sê-

Documentos
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-lo quando passa a ter necessidade de prestação de cuidados e os mesmos lhe são prestados pela mulher:
•	Ele pode continuar a utilizar violência psicológica, física ou sexual contra a sua mulher.
•	  Assegure-lhe que: 

•	Ele não tem o direito de a castigar
•	Ela tem o direito de receber apoio e de ter tempo livro para si própria
•	Ela tem o direito de decidir deixar de lhe prestar apoio

Parceiros que sofram de demência e que se tornem agressivos em consequência da sua doença:
•	É importante tentar encontrar serviços de apoio a que a mulher prestadora de cuidados possa recorrer 
•	A frequência de cursos de formação dirigidos às pessoas prestadores de cuidados pode também ser uma 

estratégia útil para aprender a lidar com o comportamento provocador da pessoa que sofre de demência 
ou de outras doenças.

Documentos
de apoio
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IntrODUçãO

O objectivo deste módulo é dar a conhecer aos elementos das equipas de serviço social e de saúde 
questões relevantes no que diz respeito à garantia da segurança, ao registo e documentação e aos aspec-
tos legais, como componentes centrais no contexto da “cadeia de intervenção”. Importa evidenciar que 
os tópicos seguintes estão intimamente relacionados com os conteúdos dos módulos 5 (“Abordagem da 
violência”) e 7 (“Serviços de apoio”) no que diz respeito à abordagem, à intervenção e à acção, respecti-
vamente. A presente divisão destas questões em tópicos é artificial e serve, apenas, o propósito da forma-
ção. Assim, o principal enfoque deste módulo é a garantia da segurança. O registo e documentação são, 
também, aspectos importantes; contudo, a maioria dos/as profissionais de prestação de cuidados de saúde 
e de apoio social que trabalham em casa de pessoas idosas não têm de produzir documentos passíveis de 
serem utilizados numa acção judicial.

Importa, também, lembrar que uma boa parte destes/as profissionais já utiliza fichas de registo das suas 
intervenções; assim, pode-se equacionar a hipótese de se potenciar, nesse tipo de documentação, o registo 
de situações de violência (pese, embora, ser algo que deva ser devidamente equacionado, atendendo a 
questões de segurança e salvaguarda do interesse das mulheres idosas). Devem, ainda, estar conscientes 
da necessidade de, nalguns casos, se recorrer às perícias médico-legais e forenses, realizadas pelas delega-
ções do Instituto Nacional de Medicina Legal e pelos gabinetes médico-legais para recolha de indícios, e 
de se ter uma ferramenta para uso interno na qual se registem e documentem as observações. Os aspectos 
legais que este módulo aborda reportam aos de enquadramento legal sobre a violência doméstica e outras 
questões relacionadas com a temática deste programa de formação e respectiva intervenção.

ObjectIvOs DO MÓDULO

No final deste módulo, os/as formandos/as deverão estar aptos/as a:
•	Distinguir os potenciais perigos da situação e intervir de forma a garantir a segurança, tanto das mulhe-

res idosas como a sua própria;
•	Desenvolver um plano de segurança em conjunto com a mulher idosa;
•	Registar e documentar situações de violência (quando, como, o quê) e preencher a ficha de registo;
•	Ter consciência dos procedimentos relevantes e dos requisitos da documentação forense;
•	 Identificar quais as situações que requerem uma intervenção imediata, ou, quando isso não é necessá-

rio, quando é que a intervenção é aconselhável ou não (aspectos legais a considerar).



MÓDULO 6  Garantir a segurança, registar e documentar, observar os aspectos legais

BReakInG the taBOO 2| Manual de Formação 3

PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Garantir a segurança 60’

Breve apresentação dos aspectos centrais da avaliação do risco e das diferentes etapas 
para garantir a segurança

 

Exercício 1: ‘Garantir a segurança da D. Luísa’

Discussão plenária complementada com exposição teórica 

Tópico 2    Registar e documentar a violência potencial 20’

Registar e documentar - razões, dificuldades, responsabilidades 

O registo – um exemplo de ficha de registo

Tópico 3    Resumo dos aspectos legais 10’

Aspectos legais 
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Tópico 1 GArAntIr A seGUrAnçA

Garantir a segurança é um tema central para todos os/as profissionais que intervêm em casos de violência 
doméstica. Em todas as suas intervenções, os/as profissionais têm sempre de ter em atenção a integridade e 
segurança da mulher idosa, bem como a sua própria segurança. Assim, planear a segurança inclui aspectos 
ligados à avaliação do risco, garantindo segurança imediata no caso de uma situação grave, o planeamento 
da segurança em conjunto com a vítima e a garantia da segurança de todos os elementos da equipa.

Linhas orientadoras para garantir a segurança2

Independentemente do que os/as profissionais decidam fazer, devem sempre trabalhar com base nos 
seguintes princípios:
•	A intervenção não deve causar quaisquer danos adicionais;
•	Não devem levar a cabo intervenções repentinas, imprudentes e não autorizadas; 
•	A violência doméstica é crime previsto e punido no artigo 152º do Código Penal se se encontrarem 

preenchidos os requisitos do tipo legal. Importa, não obstante, ter em consideração o apoio que a vítima 
venha a receber se for feita denúncia; daí que, por vezes, em fase anterior à apresentação da denúncia, 
se deva falar com a vítima por forma a obter, de certo modo, o seu consentimento; as excepções devem-
-se ao nível de perigosidade – em situações de risco agravado, deve sempre ser empreendida acção;

•	Não devem ‘salvar’ a mulher idosa mas procurar empoderá-la para que seja capaz de agir de acordo 
com as suas necessidades/desejos;

•	Não devem ignorar a própria segurança e apoio;
•	Devem discutir todas as intervenções - à excepção daquelas em que existe risco de segurança imediato 

e que são situações de emergência - previamente com a sua organização e, se possível, em conjunto 
com uma equipa multidisciplinar;

•	Devem ter em conta os serviços de apoio relevantes para prestar assistência à mulher idosa vítima de 
violência.

“Avaliação do risco”
Antes de dar qualquer passo concreto é importante tentar avaliar o risco envolvido na situação. Neste sen-
tido, a “avaliação do risco” significa darmos resposta a algumas perguntas e, com base nessas respostas, 
tomarmos uma decisão relativamente ao risco envolvido. Esta decisão nem sempre será fácil e pode ser 
necessário estar atento/a à nossa própria intuição. É importante verificar se existem questões de segurança 
críticas, factores que representem um risco imediato de segurança ou um elevado grau de perigo ou se as 
preocupações relacionadas com a segurança são contínuas. As seguintes perguntas podem indiciar dife-
rentes níveis de risco3:
•	Risco muito elevado que requer segurança imediata:

•	Existem indícios de lesões que ponham em causa a vida ou existe o perigo de danos muito graves, 
morte ou homicídio? 

•	Existe risco de suicídio ou auto-mutilação?
•	Risco de perigo elevado:

•	O/a agressor/a vive com a mulher?
•	A mulher tem medo de ficar sozinha?
•	A mulher é incapaz de se defender ou tomar conta de si própria se ficar sozinha?
•	Foi feita alguma ameaça de morte ou com uma arma?
•	Tem havido um aumento da gravidade, intensidade ou frequência da violência física ou abuso sexual?

•	Outros factores a considerar:
•	Foram feitas ameaças de suicídio ou de homicídio seguido de suicídio?
•	O/a agressor/a consome, de forma abusiva, álcool ou outras substâncias?

•	Preocupações contínuas com a segurança.

Enquadramento
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É importante realçar que a maior parte dos casos de violência e negligência contra mulheres idosas não 
são situações de crise que constituam risco agravado para a vida e segurança das mesmas. Muitas vezes, os 
problemas são de longa duração e complexos e demoram tempo a ser trabalhados. Não existem, na maior 
parte dos casos, soluções imediatas, nem “remédios milagrosos”4.

A necessidade para se proceder a uma intervenção directa depende do nível de risco imediato de seguran-
ça, determinado pela gravidade, intensidade e frequência da violência e pela condição actual da pessoa 
que está a viver a situação. 

“Nos casos (muito raros) de um risco de segurança imediato, é importante que os/as profissionais garantam 
a sua própria segurança, abandonem a [potencial] cena do crime e chamem quer a polícia quer oa/as seus/
suas coordenadores/as. Nas raras situações em que uma pessoa prestadora de cuidados de saúde ou de 
apoio social acredita que a vida de alguém corre perigo imediato, a polícia pode ser notificada sem a au-
torização dessa pessoa”5. Não obstante, em Portugal, a denúncia pode ser feita sem que seja necessário o 
consentimento da vítima; importa, porém, ter em consideração o apoio e suporte disponível para a vítima, 
e, se possível, informar a vítima dessa participação.

Nestes casos, o sigilo profissional não se aplica, uma vez que o crime de violência doméstica é crime pú-
blico. A violência doméstica assume a natureza de crime público (de acordo com a Lei n.º 112/2009, de 
16 de Setembro), o que significa que o procedimento criminal não está dependente de queixa por parte da 
vítima, podendo qualquer pessoa denunciá-lo ao Ministério Público, de acordo com o previsto no artigo 
244.º do Código de Processo Penal (CPP). 

Este artigo estipula que “qualquer pessoa que tiver notícia de um crime pode denunciá-lo ao Ministério 
Público, a outra autoridade judiciária ou aos órgãos de polícia criminal, salvo se o procedimento depender 
de queixa ou de acusação particular”. A denúncia de actos que possam consubstanciar conduta criminosa 
é, contudo, obrigatória nos termos do artigo 242.º do CPP “a) Para as entidades policiais, quanto a todos 
os crimes de que tomarem conhecimento; b) Para os funcionários, na acepção do artigo 386.º do Código 
Penal, quanto a crimes de que tomem conhecimento no exercício das suas funções e por causa delas”6.

Quem, ao abrigo da natureza de crime público, apresentar queixa, está a agir no âmbito do direito de ne-
cessidade previsto nos termos do artigo 34.º do Código Penal, afastando, assim, a ilicitude do facto punível7.

O procedimento criminal inicia-se com a notícia do crime e pode ter lugar através da apresentação de 
queixa por parte da vítima de crime, ou da denúncia do crime por qualquer pessoa ou entidade numa 
Esquadra da PSP, Posto da GNR, Polícia Judiciária ou directamente no Ministério Público. 

Não obstante todo o desenvolvimento legislativo em matéria de prevenção da violência doméstica e de 
protecção das vítimas, importa, sempre, salvaguardar a vítima. Dar conhecimento à vítima das intenções e 
acções empreendidas pelos/as profissionais pode contribuir para a segurança da mesma. Os/as profissionais 
devem ter em mente que momentos de denúncia e de investigação criminal constituem, em muitos dos ca-
sos, um risco acrescido, devendo, por isso, assegurar todo o apoio necessário à vítima. Esse apoio pode con-
substanciar-se num contacto mais frequente, no accionamento de medidas que permitam alguma protecção 
(por exemplo, solicitar a pessoas vizinhas para estarem particularmente atentas em determinados períodos, 
solicitar à polícia de proximidade que ‘visite’ aquela casa/área com maior regularidade), na disponibiliza-
ção de apoio psicológico e emocional por parte de serviços especializados de apoio às vítimas de violência 
doméstica, na disponibilização de um espaço temporário de acolhimento (seja em lar ou casa-abrigo).

“Em todos os outros casos, a decisão de denunciar um incidente suspeito de violência à polícia ou a outra 
instituição deve ser tomada de comum acordo com a pessoa vítima de violência. É importante lembrar 
que é essencial a manter confidencialidade e manter a pessoa idosa informada das intervenções. A pessoa 
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idosa tem todo o direito de tomar uma decisão informada sobre que intervenção é feita e em que momen-
to, podendo recusar assistência. Esta situação pode ser extremamente difícil para a pessoa prestadora de 
cuidados. Se existir uma escolha fundamentada, a decisão tem de ser respeitada”8.

A obtenção do consentimento informado e a dispensa de confidencialidade são pré-requisitos essenciais 
para a intervenção em todos os casos que não envolvam perigo iminente. Se a vítima não dispensa o/a pro-
fissional do dever de confidencialidade, este não pode envolver outros serviços de apoio ou prestadores 
de cuidados de saúde. Mas pode e deve informar a sua organização e deve informar a vítima que o fará.

segurança do/a profissional
A garantia da segurança não inclui apenas a segurança da vítima; inclui, também, a segurança do/a profis-
sional de serviço social e de saúde. Os/as profissionais que são confrontados com situações de violência 
no contexto familiar devem sempre ter em mente ou trabalhar de acordo com os seguintes princípios9: 
•	Estar atento/a a sinais de alerta de agressão, incluindo comentários ameaçadores ou outros, tentativas de 

bloquear a saída do/a profissional e uma agitação ou irritação crescentes;
•	Não discutir as suspeitas com o/a agressor/a se se sentir desconfortável ou preocupado/a porque ao fazê-

-lo colocar-se-á, a si ou a outras pessoas, em perigo;
•	Afastar-se imediatamente da situação se se sentir em risco;
•	Não visitar sozinho/a uma casa onde pensa que pode estar a ocorrer uma situação de violência ou onde 

a pessoa violenta pode estar presente;
•	Dizer a outras pessoas onde vai, fornecendo os seus contactos, e assegurar-se de que essas pessoas são 

informadas sobre o seu regresso seguro;
•	Estacionar o carro numa rua de onde possa sair rapidamente, fechar o carro e manter as chaves num 

local seguro;
•	Registar e documentar as suspeitas e avisar outras pessoas de quaisquer incidentes, logo após a sua 

ocorrência.

É importante confrontar os/as formandos/as, nesta fase da formação, com o facto de que o garante da segu-
rança está directamente relacionado com a sua própria segurança. Violência motivada por causas/factores 
distintos requer diferentes tipologias de intervenção.

É necessário ser capaz de encontrar intervenções adequadas para compreender de que modo se desenvol-
veu a situação violenta. O planeamento da segurança e a intervenção também dependem do contexto e 
dos antecedentes de violência. Será escolhido um tipo diferente de intervenção se os danos forem causa-
dos por uma pessoa prestadora de cuidados que tenta fazer o seu melhor mas não sabe como lidar com a 
situação da prestação de cuidados, ou que pode estar a agir por desespero, ou que foi atacada pela mulher 
idosa. A situação é completamente diferente se os danos forem provocados por um/a familiar com inten-
ção expressa de causar danos à vítima, por procurar vingança ou por ter sentimentos agressivos. Também 
é relevante saber se a situação de violência é contínua, periódica ou circunstancial.

Dubin et al10 fazem uma distinção entre factores que podem contribuir para desencadear situações de 
violência, tais como: sobrecarga experienciada por parte da pessoa que presta cuidados, factores que 
contribuem para a disfuncionalidade da família (alcoolismo, abuso de drogas, distúrbios psicológicos, vio-
lência de longa duração em relações de intimidade) e interesse financeiro por parte da pessoa que presta 
cuidados (exploração financeira, negligência...). Para além destes elementos que podem desencadear situ-
ações de violência, Dubin et al referem, ainda, pessoas idosas que recusam ser apoiadas ou pessoas idosas 
que não têm outros/as familiares que lhes prestem apoio; contudo, estes elementos, porque considerados 
não relevantes para o contexto deste programa de formação, não serão aqui abordados. O quadro abaixo 
evidencia a necessidade de se empreender determinada intervenção considerando os elementos que de-
sencadeiam as situações de violência.
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Enquadramento

Quadro 1 - Factores que podem contribuir para desencadear situações de violência e tipo de intervenção 
pertinente (proposta nossa)

Factores Intervenção

sobrecarga experienciada por parte 
da pessoa que presta cuidados 

•	Aconselhamento à pessoa prestadora de cuidados
•	Formação para a pessoa prestadora de cuidados
•	Ofertas (serviços) de apoio para a pessoa prestadora de 

cuidados e para a pessoa que os recebe

Factores que contribuem para 
a disfuncionalidade da família 
(alcoolismo ou abuso de drogas, 
distúrbios psicológicos, violência 
de longa duração em relações de 
intimidade)

•	Serviços de apoio psicológico para a vítima
•	 (se adequado) aconselhamento para a vítima e para 

o/a agressor/a (em separado; intervindo em diferentes 
problemáticas)

•	Empoderamento da vítima
•	Garantir a segurança de quem detectou a violência
•	Serviços psico-sociais para o/a agressor/a
•	Sistema de prestação de cuidados alternativo
•	Tribunal – para questões de ordem de tutela legal
•	Queixa-crime
•	O Juiz de Instrução Criminal ou, juiz de julgamento, 

pode decidir sobre a aplicação de uma medida de 
coacção dirigida ao agressor/arguido (prisão preventiva, 
afastamento do agressor da residência, proibição de 
contactos, frequência de programas para arguidos em 
crimes de violência doméstica)

Interesse financeiro por parte 
da pessoa que presta cuidados 
(exploração financeira, negligência...)

•	Tribunal – para questões de ordem de tutela legal
•	Empoderamento da pessoa que detecta a violência, 

garantindo a sua segurança
•	Sistema de prestação de cuidados alternativo
•	Queixa-crime

Plano de segurança
Aqui importa, sobretudo, definir um plano de segurança em conjunto com a mulher idosa vítima de violência.

“O planeamento da segurança é um processo em que o/a profissional e a pessoa vítima de violência defi-
nem um plano conjunto para garantir e reforçar a segurança. O plano de segurança deve ser centrado na 
mulher idosa e orientado para a mesma. É baseado nos objectivos da mulher idosa e não em opiniões de 
profissionais”11. O pré-requisito para a definição de um plano de segurança é que a violência seja revelada 
e/ou admitida pela vítima e que esta esteja disposta a, pelo menos, falar sobre a situação. 

Apesar de possibilidade de vários grupos de profissionais virem a reconhecer e a sinalizar situações de violên-
cia, nem todos estão serão envolvidos na definição de um plano de segurança. No entanto, é consideravel-
mente pertinente que todos os grupos de profissionais tenham, no mínimo, noções básicas sobre o assunto.

Um plano de segurança deve, sempre que possível, considerar12: 
•	Estratégias de prevenção: definição conjunta de estratégias que contribuam para a prevenção de inciden-

tes futuros de maus-tratos (por exemplo, mudança de residência, obtenção de uma providência cautelar, 
requerer a aplicação de uma medida de coacção, esconder / retirar armas ou retirar-lhes as munições); 

•	Estratégias de protecção: aprender a reconhecer os sinais de tensão que antecedem um incidente vio-
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lento e discussão acerca dos métodos passíveis de serem utilizados pelas vítimas para se protegerem 
durante um incidente de violência (por exemplo, ter uma via de fuga ou procurar abrigo num quarto 
em que a porta possa ser trancada, e que tenha um telefone a funcionar e não tenha armas presentes);

•	Estratégias de notificação: desenvolvimento de métodos para procura de ajuda numa situação de crise 
(por exemplo, usar telemóveis, ter números de emergência sempre disponíveis, sistemas de segurança, 
sinais [por exemplo, colocar uma toalha numa janela, fazer determinados ruídos, abrir e fechar as luzes] 
e palavras-código para alertar pessoas amigas/familiares/vizinhos/as para a necessidade de ajuda);

•	Serviços de referência: reconhecimento e utilização de serviços que podem oferecer assistência (por 
exemplo, centros de aconselhamento e de apoio a vítimas de violência doméstica, linha de emergência 
social (144), serviço de informação a vítimas de violência doméstica (800 202 148), Ministério Público, 
polícia, serviços sociais das câmaras municipais, organizações não governamentais de apoio a vítimas 
de violência doméstica (por exemplo, AMCV, UMAR, APAV), serviços locais de apoio a vítimas de vio-
lência doméstica);

•	Apoio emocional: consideração de métodos de apoio emocional e formas de estar que contribuam para 
um menor isolamento social (por exemplo, música, ioga, actividades de ocupação de tempos livres, 
hobbies, arte, amigos/as, grupos de apoio e outras actividades comunitárias); igualmente pertinente a 
consideração de uma pessoa de confiança (familiar, amiga, vizinha) que possa servir de suporte emocio-
nal e a quem a mulher possa recorrer em situação de emergência (as estratégias de ordem vária devem 
ser, também, trabalhadas com essa pessoa).

A definição por categorias acima apresentada possibilita enquadrar, de seguida, as diferentes etapas, por 
forma a assegurar a segurança da vítima a curto e longo-prazo e permitir aos/às formandos/as a aquisição 
de noções básicas acerca dos elementos que devem constar num plano de segurança.

etapas importantes de um plano de segurança, relevantes em todas as situações13  14  15  16

As etapas de um plano de segurança que a seguir se descrevem são relevantes para todos os tipos de vio-
lência. Mais abaixo podem ser consultadas etapas adicionais que dependem da pré-disposição da mulher 
idosa para a mudança.

Etapas genéricas para a definição de um plano de segurança:
•	Determine quem, na sua organização, será o/a colaborador/a-chave para a fase de planeamento da 

segurança e, caso não seja o/a profissional que reconheceu a violência, apresente-o/a à mulher idosa;
•	Procure conhecer a situação da mulher para determinar quem poderá ser incluído/a no planeamento de 

segurança. Esse conhecimento passa por saber:
•	A rotina diária da mulher idosa;
•	As redes sociais da mulher idosa, como filhos/as, pessoas amigas, vizinhos/as;
•	A relação da mulher idosa com o/a médico/a de família / médico/a assistente;
•	Com quem e há quanto tempo vive a mulher idosa uma relação violenta;
•	Quem, entre as redes sociais (particularmente de âmbito informal/familiar) lhe faculta algum tipo de 

apoio/suporte relativo à violência e quem não lhe faculta qualquer apoio e motivos para tal;
•	 Interrogue-a acerca da sua experiência, dos seus desejos e das estratégias de segurança que a ajudaram 

no passado (incluindo estratégias para enfrentar a situação); a forma de empreender essa averiguação 
deve atender a determinados aspectos que serão abordados mais à frente;

•	Recomende-lhe que mantenha um número de emergência num local próximo e seguro ou que o 
memorize;

•	Estabeleça uma espécie de código de comunicação com uma pessoa de confiança, por exemplo um/a 
vizinho/a que quando veja o sinal previamente esbabelecido possa chamar a polícia (ou outra entidade 
previamente definida) para a ajudar a sair da situação;

•	Aconselhe-a a preparar uma pequena mala de emergência e a escondê-la num local seguro ou a deixá-
-la com uma pessoa de confiança. Assegure-se de que a mesma contém os principais documentos, 
dinheiro e as roupas necessárias, bem como qualquer medicação de que precise;
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•	Aconselhe-a a procurar um local seguro para guardar cópias de documentos importantes como a certi-
dão de casamento, o cartão de saúde, o bilhete de identidade, documentos relativos ao banco e às suas 
finanças pessoais;

•	 Informe-a de que irá discutir a situação com o/a seu/sua coordenador/a e colegas (e que não poderá 
manter a estrita confidencialidade).

elementos específicos do plano de segurança dependendo da pré-disposição da
mulher idosa para a mudança

a) a mulher vítima de violência quer falar sobre a sua situação, mas não quer agir e recusa-se a falar sobre 
o assunto com as pessoas da sua rede de contactos
Com alguma frequênica, as vítimas de violência, particularmente as idosas, não querem alterar a sua 
situação por diversos motivos (ver módulos anteriores). Os/as profissionais de serviço social e de saúde 
que detectam a situação de violência sentem-se, frequentemente, impotentes se não conseguem contri-
buir activamente para alterar e ‘resolver o problema’. Mas da pesquisa feita sobre violência doméstica 
sabe-se que as mulheres vítimas deste tipo de violência passam normalmente por diversas “etapas de 
mudança”17 - pré-contemplação, ambivalência, preparação, acção, manutenção e reavaliação - e a pos-
sibilidade de alterar a sua situação depende muito da etapa em que a mulher se encontra.

Não obstante, nos casos em que não é possível uma solução imediata porque a vítima de violência não 
está preparada para concordar com uma mudança significativa, podem ser dados vários passos iniciais 
importantes. Perante uma situação destas, o/a profissional deve:
•	Atender a todos os aspectos gerais anteriormente referidos nas etapas genéricas para a definição de 

um plano de segurança; esses são sempre relevantes;
•	Ouvir a história, seja empático/a e compreensivo/a. Permitir que a mulher idosa conte a sua história 

sem a julgar e dizer-lhe que compreende a sua situação e que respeita as escolhas que faz;
•	Tornar claro, no entanto, que a violência não é aceitável;
•	Tentar descobrir qual a(s) razão(ões) subjacente(s) à não tomada de atitude por parte da mulher idosa 

(medo, lealdade, vergonha...);
•	Discutir, com a mulher idosa, o(s) risco(s) de continuar na situação actual;
•	Abordar as linhas orientadoras básicas no que diz respeito à segurança (ver acima); mesmo que a 

mulher idosa recuse agir em conformidade, tem de, pelo menos, ouvir falar delas;
•	Assegurar-lhe que a porta está aberta, que pode, em qualquer momento, contactar a sua organização 

e que a apoiará na alteração da sua situação assim que ela estiver preparada;
•	Perguntar-lhe se se sentiria melhor se tivesse mais contacto (ou um contacto mais regular, se não for 

caso disso) com membros da equipa;
•	Assegurar-lhe que não fará qualquer intervenção contra a sua vontade (esclareça, porém, que isto 

exclui situações muito sérias e que coloquem a vida da mulher idosa em risco).

Estas etapas, adaptadas de Allen & Perttu18, encontram-se no texto de apoio a distribuir aos/às formandos/as.

“A transmissão da mensagem pelas pessoas prestadoras de cuidados de saúde, de que [as vítimas idosas] 
não estão em falta e de que a ajuda está disponível, é um dos contributos mais importantes que estes/as 
profissionais podem dar!”19.

b) a mulher quer ficar com o/a agressor/a mas já não aguenta mais violência. Quer alterar a sua situação
•	Atenda todos os aspectos gerais anteriormente referidos nas etapas genéricas para a definição de um 

plano de segurança; esses são sempre relevantes;
•	Tente analisar em conjunto com a mulher idosa todas as redes de apoio que ela e o/a familiar violento 

podem recorrer. Veja com ela, dentro da respectiva rede de contactos, tanto filho/a(s) como pessoas 
amigas ou vizinhos/as, pessoas que ela acredite que a podem ajudar;
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•	Procure disponibilizar mais assistência formal - serviço(s) de prestação de cuidados, apoio domiciliário, 
centros de dia;

•	Pergunte-lhe como é a sua relação com o/a médico/a de família / médico/a assistente e qual a possi-
bilidade de o/a incluir no seu plano de segurança;

•	Faça-a saber que uma das opções consiste em que ela se dirija ao hospital e deixe a equipa hospitalar 
registar e documentar a(s) sua(s) lesão(ões), mesmo que não queira fazer nada neste momento. Isto 
dar-lhe-á alguns meios de prova para mais tarde, se quiser abandonar o/a agressor/a numa etapa pos-
terior. Ressalva-se que em Portugal, à excepção de exames, o/a doente não leva consigo o relatório, 
ou o registo do episódio de urgência. Por regra, só quando o Tribunal solicita é que há relatório do 
indicente e a descrição do motivo e do observado. O que as vítimas trazem consigo é o comprovativo 
de entrada no serviço de urgência e o motivo ex. “agressão”, motivo este que foi o dado aquando a 
admissão na urgência e ao balcão;

•	 Informe-a do número da linha de emergência e do apoio que pode obter. Caso ela não queira falar 
com outras pessoas de confiança (por exemplo outros/as familiares, médicos/as) estes contactos po-
dem ser especialmente úteis;

•	Ofereça-lhe um sistema de alarme/botão de emergência (se possível, pode explicar ao/à agressor/a 
que é para a segurança da mulher idosa, caso ela se sinta mal durante a noite);

•	O objectivo deve ser o de incluir o/a agressor/a, embora isso tenha de ser feito muito cuidadosamente, 
sem colocar a mulher em perigo:
•	O ponto de partida podem ser as suas experiências como pessoa prestadora de cuidados (se aplicável);
•	Fale acerca das suas preocupações, valide tudo o que puder ver que é positivo e diga-lhe que pen-

sa que ele/a precisa de algum apoio;
•	Tente também descobrir que tipo de apoio ele/a acharia aceitável;
•	Se o/a agressor/a estiver receptivo/a: tente referi-lo/a a serviços de apoio especializados que pos-

sam ajudá-lo/a a lidar com a sua agressividade;
•	Se possível, envolva outro/a colaborador/a-chave a trabalhar com o/a agresor/a de modo a que 

cada parte tenha uma pessoa identificada a apoiá-la.

c) a mulher quer deixar o/a agressor/a 
No caso de uma mulher com necessidades de prestação de cuidados moderadas a elevadas, isto pu-
derá ser eventualmente mais complexo. No entanto, deve tentar-se tudo para permitir à mulher com 
necessidades de prestação de cuidados que deixe o/a seu/sua agressor/a se é essa a sua intenção. Assim, 
enquanto profissional:
•	Atenda todos os aspectos gerais anteriormente referidos nas etapas genéricas para a definição de um 

plano de segurança; esses são sempre relevantes;
•	Faça uma “avaliação do risco”;
•	Antes de tomar qualquer medida de carácter legal, a segurança da mulher deve ser assegurada;
•	É muito útil nesta situação trabalhar em conjunto com outros/as familiares, o/a médico/a ou outras entidades;
•	É importante, primeiro que tudo, perceber se existe um local alternativo para onde a mulher possa ir 

(e queira ir):
•	Existe algum/a familiar com quem possa viver?
•	Será uma casa-abrigo a alternativa certa? (o que na maioria dos países pode ser difícil devido ao 

estado de saúde da mulher) 
•	A mulher imagina-se a viver num lar para pessoas idosas?
•	Uma opção possível é referir a cliente a um hospital, como primeiro passo, o que dá algum tempo 

adicional para procurar uma solução mais adequada. 
•	Deixar o/a agressor/a é extremamente desgastante (especialmente se a mulher tem necessidades de 

prestação de cuidados moderadas a elevadas), por isso é importante que tenha bastante apoio a nível 
emocional mas também a nível legal;

•	Tente clarificar a situação financeira e as possíveis soluções caso ela seja dependente do dinheiro 
do/a agressor/a;
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•	Em Portugal, a lei prevê que, no decurso de um processo crime por violência doméstica, possa ser 
aplicada, a par de outras medidas de coacção, a medida de proibição e imposição de condutas. É 
no âmbito desta medida de coacção que pode vir a ser imposto cumulativamente ou em separado, 
a probição de adquirir, usar armas bem como a obrigação de as entregar, o afastamento do agressor 
e/ou a probição de contactos deste com a vítima. Nas situações de violência doméstica a lei prevê 
ainda que possa existir um controlo da medida de afastamento aplicada, através de meios técnicos de 
controlo à distância, como a púlseira electrónica;

•	A lei portuguesa prevê ainda como medida de protecção às vítimas de violência doméstica e com o seu 
consentimento expresso que possa ser disponibilizado o serviço de teleassistência às vítimas, por um 
período de seis meses, podendo excepcionalmente este período ser prorrogado. Este serviço é gratuíto, 
funciona 24 horas por dias, 365 dias por ano e tem como finalidade garantir uma maior segurança e 
protecção das vítimas em situação de risco e perigo, de forma rápida e proporcional. Nas situações 
em que for determinada a teleassistência, é disponibilizado à vítima um equipamento móvel que se 
encontra conectado com um Centro de Atendimento que, para além do acompanhamento da situação 
através de contactos telefónicos regulares com a vítima, mobilizará, em situação de emergência, os 
recursos policiais e outros, proporcionais e necessários ao tipo de emergência sinalizado pela vítima;

•	Algumas das medidas de coacção aplicadas até ao julgamento, poderão vir a ser aplicadas, aquando 
a condenação do arguido pelo crime de violência doméstica, agora já com a denominação de pena 
acessória. Assim, a imposição de afastamento e/ou de proibição de contacto com a vítima pode vir a 
ser aplicada, bem como a proibição de uso e porte de arma, pelo período de seis meses a cinco anos, 
e de obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da violência doméstica (n.º 4 
do artigo 152.º do Códido Penal Português (CP));

•	A pena acessória de proibição de contacto com a vítima pode incluir o afastamento da residência ou 
do local de trabalho desta e o seu cumprimento pode também, como pena acessória, ser fiscalizado 
por meios técnicos de controlo à distância (nº 5 do artigo 152.º do CP);

•	Um condenado pelo crime de violência doméstica pode ainda ser inibido para além do exercício das 
responsabilidades parentais, também do exercício da tutela ou da curatela por um período de um a 
dez anos (n.º 6 do artigo 152.º do CP).

Dificuldades adicionais
A situação de ter de falar sobre este assunto com uma vítima de violência é, por si só, difícil. Contudo, há 
factores que a podem tornar ainda mais difícil.

i) O/a agressor/a não o/a deixa falar com a mulher idosa a sós
Como mencionado no módulo 5, uma dificuldade muito frequente é a vítima idosa não ser deixada 
sozinha e, por isso, é difícil encontrar espaço e tempo para falar com ela e perceber melhor a situação. 
Os seguintes passos podem ser dados para lidar com esta questão:
•	Tente encontrar datas em que o/a agressor/a esteja normalmente fora e tente visitar a mulher quando 

esta estiver sozinha;
•	Tente ser “imprevisível”, apareça a diferentes horas do dia para que o/a agressor/a não saiba quando 

esperá-lo/a e possa estar fora quando for visitar a casa;
•	Tente saber se há outras visitas que sejam regulares e apareça quando essas visitas também estiverem 

presentes para que possam ‘ocupar’ o/a agressor/a enquanto fala com a mulher idosa;
•	Faça a visita com dois elementos da equipa para que um tente envolver o/a agressor/a numa conversa 

enquanto o outro tenta descobrir qual a vontade da mulher;
•	Ligue para uma linha de emergência e aconselhe-se sobre este caso específico;
•	Caso as lesões da vítima pareçam graves e a situação aparente ser perigosa, chame uma ambulância 

(ou o/a médico/a, para que este/esta chame uma ambulância) e tente levar a mulher ao hospital para 
que alguém tenha a oportunidade de falar com ela sem que o/a agressor/a esteja por perto e descubra 
qual a sua vontade nesta situação;

•	Em situações perigosas e casos de elevado risco imediato, chame a polícia.
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ii) Garantir a segurança nos casos em que são observados sinais de violência mas a mulher idosa não 
quer denunciá-la
•	Caso não existam indícios concretos, fale com a mulher sobre as suas preocupações acerca da saúde 

e diga-lhe que a violência contra mulheres idosas ocorre frequentemente e torna-se normalmente 
mais frequente e mais grave com o passar do tempo;

•	Pode falar sobre a sua preocupação e sobre a sua sensação de que a carga é demasiado pesada para 
o/a familiar e que poderiam ficar ambos melhores com algum apoio adicional;

•	Explique à mulher que existem possibilidades e opções caso ela queira alterar a sua situação em 
qualquer momento no futuro, à semelhança do que se passa em b).

Garantir a segurança de uma mulher idosa com deficiência cognitiva
As etapas para o planeamento de segurança acima descritas só são possíveis nos casos em que a vítima tem 
uma capacidade intelectual normal. As dificuldades surgem especialmente quando a pessoa que é vítima de 
violência sofre de demência ou outras deficiências cognitivas e já não é capaz de tomar decisões por si pró-
pria. Nos casos em que o/a agressor/a é a principal pessoa prestadora de cuidados e/ou o/a administrador/a 
ou tutor/a designado/a nos termos da lei, será necessário o recurso ao tribunal. O tribunal terá então a 
obrigação de confirmar rapidamente a situação e, geralmente, designa outra pessoa como administrador/a 
ou tutor/a. As alterações na situação doméstica podem então ser providenciadas com a ajuda do/a novo/a 
administrador/a ou tutor/a. Nos casos em que o/a agressor/a e o/a administrador/a ou tutor/a designado/a 
nos termos da lei não são a mesma pessoa, os/as profissionais de saúde ou de serviço social devem falar 
sobre a situação violenta com o/a administrador/a ou tutor/a e tentar encontrar uma solução em conjunto.

A intervenção e o planeamento de segurança são mais fáceis nos casos em que a vítima concorda com a 
intervenção e com uma alteração da sua situação. Os casos em que não concorda com qualquer tipo de 
intervenção têm de ser diferenciados entre aqueles em que a vítima sabe das consequências e aqueles em 
que a vítima não tem condições para considerar ou compreender na totalidade as consequências (como 
no caso da demência - ver também o módulo 5).

O fluxograma seguinte resume as diferentes possibilidades de um planeamento de segurança nos casos em 
que a vítima concorda e nos casos em que a vítima não concorda com a intervenção.
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Figura 2 Planeamento de segurança dependendo do acordo da vítima20

a cliente é favorável à intervenção?

Desenvolver um plano de 
segurança (por exemplo, 
colocação em casa-abrigo, 
hospitalização temporária, 
internamento, ordem judicial 
relativa a…) de acordo com as 
circunstâncias registadas;
 
Informação para a pessoa
vítima de violência acerca
do fenómeno da violência
em situações de prestação
de cuidados e acerca de
uma possível degradação
da situação; 

Se necessário: serviços para que 
o/a agressor/a fique a conhecer 
os motivos que eventualmente 
tenham despoletado a violência 
e aja em concordância com a 
sua eliminação (por exemplo, 
dispensa da prestação de 
cuidados, ajuda na rotina 
diária); 

Entidade prestadora de serviços.

a cliente sabe das consequências quanto
à recusa ou à aceitação da intervenção?

Consideração do seguinte:
Existe a necessidade de 
assegurar algum tipo de 
serviço em relação a assuntos 
financeiros ou a uma prestação 
de cuidados em alternativa?
 
Nomeação de um/a 
administrador/a ou tutor/a? 

Outra ordem judicial por razões 
de segurança?

Informação para a pessoa
vítima de violência acerca
do fenómeno da violência
em situações de prestação
de cuidados e acerca de
uma possível degradação
da situação;
 
Disponibilizar material 
informativo acerca dos serviços 
de apoio e do modo como estes 
podem ser acedidos; 

Desenvolvimento de um plano 
de segurança ou actualização 
do plano existente; 

Desenvolvimento de um 
projecto de vida.

O papel dos/as profissionais de serviço social e de saúde
Os/as profissionais de serviço social e de saúde devem estar conscientes de que não têm de assumir sozi-
nhos/as a responsabilidade pela situação. O seu papel visa, sobretudo, reconhecer a violência e intervir 
como intermediários/as. Dependendo do nível de risco envolvido, a denúncia (ver informação mais à 
frente sobre os aspectos legais relevantes) e/ou consulta a serviços de apoio, de medicina legal ou segu-
rança é/pode ser obrigatória (ver informação sobre estes serviços no módulo 7). No caso de risco elevado 
e imediato para a segurança, a polícia tem de ser chamada ou, no caso de lesões graves, têm de estar 
presentes um/a médico/a de emergência e uma ambulância. Em todos os outros casos, o estabelecimento 
de uma rede de contactos e a comunicação com outros organismos/entidades que trabalham no domínio 
da protecção às vítimas são pré-requisitos necessários para uma intervenção adequada21. Pedir conselhos 
e/ou assistência a outros peritos não é um sinal de fraqueza. Demonstra, sim, que existe uma boa rede de 
contactos e que os/as profissionais de uma determinada instituição têm competências de comunicação e 
sabem a quem pedir apoio.

sIM nãO

nãO sIM
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Tópico 2  reGIstAr e DOcUMentAr A vIOLêncIA POtencIAL

O registo e documentação são importantes por duas razões: por um lado, o/a profissional tem de do-
cumentar todas as observações e intervenções feitas para estar legalmente protegido/a e também para 
informar adequadamente a sua organização. Normalmente, os elementos das equipas de serviço social e 
de saúde têm de registar e documentar todas as intervenções feitas, mas no caso da violência, pode haver 
vantagens em existir documentação adicional. Todas as intervenções feitas têm de ser registadas no pro-
cesso que deve permanecer sempre na casa do/a cliente, embora, na prática, raramente aí permanece; não 
obstante, quando se procede à documentação da situação de violência, esse registo não deve ficar em casa 
da cliente mas antes nos serviços. É evidente que os/as profissionais não podem registar neste documento 
quaisquer suspeitas ou observações relacionadas com a violência sem colocarem a vítima em risco, já que 
o/a agressor pode ler o documento e reagir negativamente.

Contudo, o registo e documentação também são relevantes para produzir documentos com credibilidade 
jurídica. Este tipo de documentação tem de ser elaborado por enfermeiros/as ou médicos/as forenses e 
isso acontece sobretudo nos hospitais. Não é objectivo desta formação capacitar os elementos das equi-
pas para produzirem documentos juridicamente válidos. Mas é importante que saibam, pelo menos, que 
este tipo de documentação existe e quem a fornece no contexto da sua região. Saber da existência de tal 
documentação pode também ajudar os/as profissionais a falar sobre o assunto com os/as médicos/as. Nos 
casos de danos graves, é também mais fácil para os/as profissionais convencerem a vítima a ir ao hospital 
e deixar que as lesões sejam observadas e documentadas, quando sabem como funciona o processo de 
registo e documentação. Um exame médico pode ser importante já que as pessoas que vivem situações 
de violência minimizam frequentemente ou negam a extensão dessa mesma violência, ou são impedidas 
de receber cuidados médicos adequados. Adicionalmente, o registo e documentação cuidadosos dos re-
sultados de um exame podem ajudar as vítimas de violência a obter medidas adicionais de protecção, se 
necessário, quer no momento presente, quer no futuro22.

Não obstante e em matéria de prova, sempre se dirá que quaisquer registos podem vir a ser admitidos como 
prova, nomeadamente prova documental, dado que “... Constituem objectos da prova todos os factos juri-
dicamente relevantes para a existência ou inexistência do crime, (...)” – artigo 124.º Código Penal Português. 

Muitas vezes, os/as profissionais de serviço social e de saúde que trabalham em casa de mulheres idosas 
não são enfermeiros/as. A maioria do grupo-alvo desta formação não está autorizada, nem tem a forma-
ção, para conduzir qualquer tipo de exame físico, já que muito frequentemente não tem formação médica 
relevante. Mas pode anotar as suas observações e os resultados da sua entrevista com a vítima.

O objectivo deste tópico é clarificar as diferentes posturas relativamente ao registo e documentação e apre-
sentar um modelo de ficha de registo aos/às formandos/as, que podem utilizar nas suas organizações, em 
casos de violência. Contudo, o tipo de documentação utilizada pelas organizações difere entre instituições 
e países. Por isso, é importante para os/as formadores/as perceberem que tipo de documentação é utilizada 
pelos/as seus/suas formandos/as e clarificar previamente com os/as coordenadores/as de equipa que tipo 
de fichas de registo gostariam de ver introduzidas.

etapas do registo e documentação
É absolutamente essencial não registar a observação enquanto o/a agressor/a está presente e nunca deixar 
a documentação na casa da vítima! Nalguns países isto não é fácil já que a cliente e a pessoa que lhe 
presta cuidados têm o direito de aceder à documentação básica, e esta deve ficar em casa da cliente. A 
ficha de registo anexa (texto de apoio 4) pode ser usada como um documento para uso interno, permitindo 
aos/às profissionais relatarem a(s) sua(s) experiência(s) aos/às seus/suas coordenadores/as e colegas. Pode 
também ser útil para provar que o/a profissional iniciou a sua intervenção, se o caso for levado a tribunal.
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Na ficha de registo anexa os/as profissionais têm a possibilidade de descrever o que viram e ouviram, mas 
também o que sentiram e a sua opinião. Esta divisão previne a situação em que os/as profissionais docu-
mentam apenas suspeitas ou acusações por menosprezarem os factos; mas, por outro lado, também lhes 
permite incluir os seus próprios sentimentos e interpretações. Dependendo dos antecedentes de formação 
dos/as profissionais e das suas competências linguísticas, a ficha pode ser preenchida pelos/as próprios/as 
ou em conjunto com o/a coordenador/a de equipa ou a pessoa de contacto na sua organização, a quem 
devem relatar as suas experiências.

As seguintes etapas do registo e documentação devem ser rigorosamente observadas23:
•	Especificar os aspectos que viu ou ouviu e que foram denunciados ou considerados suspeitos;
•	Usar as palavras da mulher idosa, tanto quanto possível;
•	Se conhecido, declarar o nome do/a agressor/a identificado/a ou a relação deste/a com a pessoa idosa;
•	Anotar as causas declaradas ou suspeitas das lesões e a data em que supostamente aconteceram;
•	Anotar se a lesão é consistente ou inconsistente com a explicação da mulher idosa;
•	 Incluir a data e hora do seu contacto com a mulher idosa vítima de violência, o momento em que es-

creveu as suas notas (se diferente do momento do contacto) e as acções de apoio/referência que foram 
tomadas;

•	 Incluir uma assinatura legível e a sua função.

Esse registo pode vir apoiar não só um possível processo que venha a correr em tribunal, bem como auxi-
liar em caso de ser chamado/a como testemunha.

Em Portugal, não obstante as perícias médico-legais e forenses nesta matéria se inserirem nas atribuições 
do Instituto Nacional de Medicina Legal, e serem realizadas pelas delegações deste e pelos gabinetes 
medico-legais, em termos da prova, não pericial, mas documental, pode ser junto ao processo relatório 
médico dos incidentes observados.

De igual forma, pode vir a ser junto ao processo cível ou crime, relatórios de profissionais de serviço social 
e de saúde. 

Importa salientar que uma coisa é quem tem a competência para a prova pericial (nomeadamente, mé-
dicos legistas ou enfermeiros/as forenses) e outra, é o que, e quem, pode ser admitido como prova; esta 
última não será admitida como prova pericial (esta é só efectuada por peritos reconhecidos como tal), mas 
pode ser documental, testemunhal, etc.
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Tópico 3 AsPectOs LeGAIs

O último tópico deste módulo tem como objectivo resumir o enquadramento legal em que os/as profissio-
nais estão a intervir. Deve capacitar os elementos da equipa para saberem quando e quais as intervenções 
obrigatórias, recomendadas ou não. Este tópico deve, ainda, contribuir para afastar os receios dos/as pro-
fissionais de serviço social e de saúde quanto ao facto de que qualquer intervenção feita possa levar a uma 
queixa-crime. Devem poder agir de acordo com a sua consciência e livres de tais preocupações.

Os/as profissionais devem estar conscientes de que a dispensa de confidencialidade por parte da vítima 
é uma condição crucial para uma intervenção mais aprofundada. Antes de qualquer intervenção mais 
profunda (excepto, claro, em caso de emergência) devem tentar obter do/a cliente a dispensa de confiden-
cialidade. Apenas profissionais de saúde, nomeadamente médicos/as e enfermeiros/as, estão obrigados/as 
ao sigilo. Nestes casos, o consentimento pode ser expresso ou tácito, consentimento presumido; porém, 
pode ser aplicado o direito de necessidade que afasta a ilicitude do facto punível.

Torna-se sempre mais difícil nos casos em que as vítimas não querem que se empreeenda qualquer inter-
venção mais profunda ou não dispensam os/as profissionais da confidencialidade (ainda que a Lei portu-
guesa permita a quebra legítima do sigilo em determinadas circunstâncias, como a violência doméstica 
gravosa). Nestas situações, os/as profissionais estão mais limitados, excepto nos casos em que há situações 
de ameaça à vida ou a vítima não é capaz de entender a sua situação na totalidade devido a deficiências 
cognitivas. Neste último caso, é necessário um/a mandatário/a judicial.

Nos casos em que os/as profissionais não obtêm autorização para intervir mas têm a sensação de que uma 
alteração da situação é necessária para evitar que a vítima sofra mais danos, têm sempre a possibilidade 
de ligar para uma linha de apoio à mulher vítima de violência doméstica ou para o Instituto de Medicina 
Legal para descreverem o caso anonimamente e pedirem mais aconselhamento (mais informação sobre 
estes serviços no módulo 7).

Existem diversos aspectos legais que têm de ser considerados como linhas orientadoras da intervenção, tais 
como: protecção e confidencialidade dos dados, limites da confidencialidade, dever de divulgação, justi-
ficação para a quebra da confidencialidade, leis de protecção à vítima e direito a um representante legal.
 
esteja consciente de que estas descrições não substituem o aconselhamento legal. Importa salientar que 
não nos responsabilizamos pela exactidão desta informação e/ou sua adequação a casos específicos.

Assim, em Portugal, existe:
•	Sigilo médico e de enfermagem. O Estatuto da Ordem dos Médicos impõe o segredo profissional como 

um dos deveres dos/as médicos/as (artigo 13.º, alínea c) EOM), cuja violação pode conduzir à aplicação 
de uma pena disciplinar. No mesmo sentido, o Código Deontológico da Ordem dos Médicos, prescreve, 
no artigo 67.º o dever de sigilo. Também o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros (publicado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º104 /98 de 21 de Abril) prevê o dever de sigilo e o direito à intimidade. Tanto o sigilo 
médico como o de enfemagem estabelece não ser permitido transmitir uma informação confidencial 
sem autorização, embora o/a médico/a esteja autorizado/a a transmitir essa informação nos casos em 
que, após a análise dos interesses em jogo, se conclua que a protecção dos objectivos legais é mais im-
portante que a protecção da informação confidencial dos/as clientes. Importa, no entanto, alertar os/as 
pofissionais de saúde para uma consulta informada junto das respectivas ordens.

•	Direito de necessidade, que é uma cláusula de exclusão da ilicitude tradicional, nomeadamente quando 
perante perigo fundamentado de repetição de prática de ilícitos penais graves.

•	Obrigação de denúncia: o Código de Processo penal apenas impõe (Artigo 242.º) o dever de denúncia 
obrigatória para funcionários/as (artigo 386.º do Código Penal) quanto a crimes de que tomarem conhe-
cimento no exercício das suas funções e por causa delas. Em regra, “os valores ou interesses encabeça-
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dos pelo processo penal (identificação e perseguição dos criminosos e repressão dos crimes passados), 
a saber a eficácia da justiça penal, não justificam, só por si, a revelação do segredo. Assim, o dever de 
segredo parece prevalecer sobre o dever de denúncia obrigatória (art. 242.º CPP). Só se admitindo ex-
cepções ao princípio nos casos de crimes mais graves que ponham em causa a paz jurídica ou haja o 
perigo fundado de novas infracções”24.

•	Quebra do sigilo – consentimento, expresso ou tácito; consentimento presumido – segredo partilhado.
•	Em processos penais, existe o princípio da prevalência do interesse preponderante: quando o/a paciente 

desonera o/a médico/a do seu dever de reserva, consentindo na revelação do segredo, o/a médico/a não 
pode recusar o seu depoimento.

No que respeita aos mais recentes avanços legislativos na área da violência doméstica salienta-se a Lei 
nº. 112/2009, de 16 de Setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 
doméstica, à protecção e à assistência das suas vítimas. Esta Lei revogou a Lei n.º 107/99, de 3 de Agosto, 
que criou a rede pública de casas de apoio a mulheres vítimas de violência, bem como o Decreto-Lei n.º 
323/2000, de 19 de Dezembro, que procedia à respectiva regulamentação. É ainda revogado o Decreto 
Regulamentar n.º 1/2006, de 25 de Janeiro, diploma que regulamenta as condições de organização, fun-
cionamento e fiscalização das casas de abrigo. Porém este diploma só perderá eficácia legal após a regula-
mentação da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro no que respeita a esta matéria. São também de salientar, 
entre outros diplomas: a Portaria nº 229-A/2010, de 23 de Abril, que aprova o documento comprovativo 
da atribuição do estatuto de vítima, a Portaria nº 220-A/2010, de 16 de Abril, com as alterações da Por-
taria n.º 63/2011, de 3 de Fevereiro que estabelece as condições de utilização inicial dos meios técnicos 
de teleassistência e de controlo à distância, a Portaria n.º 654/2010, de 11 de Agosto (altera a Portaria n.º 
10/2008, de 3 de Janeiro) que especifica, no n.º 4 do artigo 1.º, as condições da consulta jurídica prestada 
às vítimas de violência doméstica, nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro. É 
ainda de referenciar a Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro que aprova o regime de concessão de indem-
nização às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica, sendo que o funcionamento, exercício de 
poderes e deveres da Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes, se encontra regulada pelo Decreto-Lei 
n.º 120/2010, de 27 de Outubro.

De referir, ainda, o Decreto-Lei n.º 201/2007, de 24 de Maio e Despacho do Gabinete do Secretáriode 
Estado Adjunto e da Saúde referente à isenção de taxas moderadoras a vítimas de violência doméstica. 

A lei n.º 112/2009 (que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à 
protecção e à assistência das suas vítimas) veio impor a celeridade processual, a possibilidade de determi-
nação de medidas de coacção urgentes (em 48 horas; nomeadamente a não permanência do agressor na 
residência onde tenha praticado o crime ou onde habite a vítima).

O tribunal pode solicitar a prestação de contas sobre os actos do/a administrador/a ou tutor/a legalmente 
designado. O/a administrador/a ou tutor/a tem os mesmos direitos e obrigações dos pais.

O IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2011-2013), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 100/2010, de 17 de Dezembro, define a violência doméstica como todos os actos de 
violência física, psicológica e sexual, perpetrados contra pessoas, independentemente do sexo e da idade, 
cuja vitimação ocorra em consonância com o artigo 152.º do Código Penal. O conceito foi alargado a ex-
-cônjuges e a pessoas de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha, ou tenha mantido, uma 
relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação.

O artigo 152.º (Violência Doméstica) do Código Penal estabelece o seguinte: 
1. Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus-tratos físicos ou psíquicos, incluindo castigos corporais, 

privações de liberdade e ofensas sexuais: 
a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge;

Enquadramento
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b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação 
análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação;

c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau;
d) A pessoa particularmente indefesa, em razão de idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 

económica, que com ele coabite;
É punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 
disposição legal.

2. No caso previsto no número anterior, se o agente praticar facto contra menor, na presença de menor, no 
domicílio comum ou no domicílio da vítima é punido com pena de prisão de dois a cinco anos. 

3. Se dos factos previstos no n.º 1 resultar: 
a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pena de prisão de dois a oito anos;
b) A morte, o agente é punido com pena de prisão de três a dez anos.

4. Nos casos previstos nos números anteriores, podem ser aplicadas ao arguido as penas acessórias de 
proibição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, pelo período de seis me-
ses a cinco anos, e de obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da violência 
doméstica. 

5. A pena acessória de proibição de contacto com a vítima pode incluir o afastamento da residência ou 
do local de trabalho desta e o seu cumprimento pode ser fiscalizado por meios técnicos de controlo à 
distância. 

6. Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a gravidade do facto e a sua conexão 
com a função exercida pelo agente, ser inibido do exercício do poder paternal, da tutela ou da curatela 
por um período de um a dez anos“.

A situação concreta de violência doméstica contra pessoas idosas está abrangida pela alínea d) do número 
1 do artigo 152.º do Código Penal, exigindo-se, contudo, a coabitação (domicílio comum) com o agressor. 

Face a toda esta explanação relativa aos aspectos legais, é importante que os/as formandos/as se sintam 
confortáveis para intervir depois de terem frequentado este módulo. Deverão saber que não são responsá-
veis por tudo sozinhos/as, mas sim, que devem agir como intermediários/as!

Enquadramento
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PLAnO De sessãO

A garantia da segurança é o principal enfoque deste módulo. No entanto, são abordadas questões re-
lativas ao registo e documentação de situções de violência, em clara observância dos aspectos legais 
pertinentes. Dependendo do grupo-alvo e das suas responsabilidades, pode ser vantajoso fornecer 
mais informação relativamente ao registo e documentação ou aos aspectos legais. Neste caso, pode 
ser útil convidar um/a perito/a legal e/ou um/a enfermeiro/a forense ou médico/a legista para uma uma 
exposição mais aprofundada sobre estes tópicos; nestas situações, há que considerar mais tempo para 
este módulo.

Plano
de sessão

Tópico 1 GArAntIr A seGUrAnçA25

em resumo
No momento de decidir quais as intervenções a fazer para garantir a segurança da mulher idosa vítima 
de violência, os/as profissionais de serviço social e de saúde devem ter em mente diversas estratégias de 
segurança. Através do exercício aqui explanado, os/as formandos/as vão aprender a desenvolver um plano 
de segurança em conjunto com a mulher idosa. Importa, todavia, chamar a atenção para o pré-requisito 
necessário ao desenvolvimento de um plano de segurança: a admissão pela mulher idosa de que foi/está 
a ser sujeita a violência. 

Objectivos de aprendizagem
•	Os/as formandos/as deverão aprender os aspectos mais relevantes relacionados com o desenvolvimento 

de um plano de segurança;
•	Os/as formandos deverão estar conscientes de que as estratégias de segurança dependerão da situação 

(motivos que eventualmente possam estar na origem do desencadear da violência) bem como da vonta-
de da vítima para alterar a sua situação.

Informação para o/a Formador/a:
As possíveis estratégias de apoio à discussão encontram-se melhor explanadas no enquadramento dos 
tópicos. Adicionalmente, deve distribuir aos/às formandos/as o texto de apoio anexo que servirá como 
resumo da discussão.
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Plano
de sessão

Métodos e distribuição de tempos

Breve apresentação dos aspectos centrais a considerar na avaliação do risco e
das diferentes etapas para garantir a segurança (Slides 3-12)

10’

Introdução do estudo de caso (slide 13) 5’ 

Trabalho de grupo: Os/as formandos/as lêem o caso novamente e discutem as possíveis 
estratégias de segurança para uma das situações, anotando essas estratégias num cartão 
ou post-it (documento de apoio ‘Garantir a segurança da D. Luísa’)

20’

Plenário: Os resultados são apresentados caso a caso, discutidos e complementados no 
plenário através da colocação de todos os cartões por baixo do título relevante, no quadro 
(apoio para o/a formador/a no texto de apoio 1)

Outras dificuldades enumeradas pelos/as formandos/as devem ser anotadas no flip-chart 

25’

Passo 1
Apresentação teórica dos aspectos centrais a considerar na avaliação do risco, por forma a determinar 
como garantir a segurança e quais as diferentes etapas desse processo, utilizando os slides 3-12.

Passo 2
Apresentação dos objectivos do exercício e de como se irá desenrolar (slide 13).

Passo 3
Os/as formandos/as recebem um caso escrito e as diferentes situações em que uma mulher se pode encon
trar (documento de apoio ‘Garantir a segurança da D. Luísa’).

É pedido a cada grupo que escolha uma situação. Os/as formandos/as discutem no seu grupo as possíveis 
soluções e anotam-nas em palavras-chave nos post-its ou cartões. Cada palavra-chave deve ser escrita 
num post-it/cartão.

Enquanto os/as formandos/as estão a trabalhar, o/a formador/a anota as situações no quadro/flip-chart.

Passo 4
Sessão plenária: Cada grupo coloca os seus post-its/cartões no quadro, sob a sua situação e apresenta os 
respectivos resultados, um após o outro, sem discussão. 

Passo 5
Quando todos os grupos tiverem apresentado os seus resultados, devem discutir os eventuais aspectos em 
falta. A discussão deste tema deve tornar claro que há várias soluções possíveis dependendo da vontade da 
vítima de mudar ou não a sua situação. 

Outras dificuldades relacionadas com o caso que possam surgir durante a discussão, devem ser anota-
das no quadro e discutidas posteriormente. Se não forem mencionadas, o/a formador/a pode fazer as 
seguintes perguntas:
•	Em que circunstâncias e como incluiriam o Sr. José?
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Plano
de sessão

•	Como pocurariam garantir a segurança da D. Luísa, caso esta não denunciasse a violência mas todos os 
indícios apontassem para que o seu marido a violentava?

•	O que fariam caso o Sr. José estivesse sempre por perto para evitar que tivessem uma oportunidade de 
falar com a D. Luísa a sós?

Material didáctico 
•	Documento tópico 1 - Garantir a segurança da D. Luísa;
•	 Post-its/cartões, flip-chart e canetas de feltro;
•	Texto de apoio 1 - Etapas para o desenvolvimento de um plano de segurança;
•	Texto de apoio 2 – Plano de segurança;
•	Texto de apoio 3 – Etapas de mudança sentidas por mulheres vítimas de violência.
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Tópico 2 reGIstAr e DOcUMentAr A vIOLêncIA POtencIAL

em resumo
O objectivo deste tópico é clarificar as diferentes posturas relativamente ao registo e documentação e 
apresentar um modelo de ficha de registo aos/às formandos/as, que podem utilizar nas suas organizações, 
em casos de violência. Na ficha de registo anexa os/as profissionais têm a possibilidade de descrever o que 
viram e ouviram, mas também o que sentiram e a sua opinião. Esta divisão previne a situação em que os/
as profissionais documentam apenas suspeitas ou acusações por menosprezarem os factos; mas, por outro 
lado, também lhes permite incluir os seus próprios sentimentos e interpretações. Dependendo dos antece-
dentes de formação dos/as profissionais e das suas competências linguísticas, a ficha pode ser preenchida 
pelos/as próprios/as ou em conjunto com o/a coordenador/a de equipa ou a pessoa de contacto na sua 
organização, a quem devem relatar as suas experiências.

Objectivos de aprendizagem
•	Reflectir	sobre	a	razão	por	que	o	registo	e	documentação	podem	ser	úteis	e/ou	necessários;
•	Ficar	a	conhecer	(um)a	ficha	de	registo.

Informação para o/a Formador/a:
Este tópico é baseado numa ficha de registo simples que pode ser usada se não existir nenhuma 
documentação-tipo disponível na organização dos/as formandos/as. Contudo, se existirem regulamen-
tações e ferramentas de registo e documentação relevantes na organização, região ou país dos/as 
formandos/as, estas devem ser introduzidas e discutidas.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação: Registar e documentar - razões, dificuldades, responsabilidades (slides 17-18) 5’

Apresentação da ficha de registo (slide 19)

Se houver tempo suficiente, discutir o preenchimento da ficha no caso da D. Luísa.
15’

Passo 1
Apresentar os aspectos relevantes para o registo e documentação mencionados no tópico 2, utilizando o 
slide 17-18.

Passo 2
Analisar a ficha de registo (texto de apoio 4) em conjunto com os/as formandos/as e perguntar-lhes a sua 
opinião sobre a respectiva utilidade. Se houver tempo suficiente, o caso da D. Luísa pode ser usado para 
discutir em conjunto o modo como estas observações podem ser registadas e documentadas utilizando a 
ficha. Se aplicável ao grupo-alvo, o/a formador/a pode ainda perguntar aos/às formandos/as se estão fami-
liarizados com outros instrumentos de registo que possam ser úteis neste contexto.

Material didáctico 
•	Ficha	de	registo	(texto	de	apoio	4)
•	O	estudo	de	caso	do	exercício	1	‘Garantir	a	segurança	da	D.	Luísa’.

Plano
de sessão
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Tópico 3 resUMO DOs AsPectOs LeGAIs

em resumo
Existem diversos aspectos legais que são específicos de cada país bem como pode existir regulamentação 
específica no contexto de uma organização. Esta regulamentação legal é relevante para vários aspectos 
mencionados nos módulos 4 a 7. Nesta fase, é útil fazer um breve resumo dos aspectos legais relevantes, 
por forma a dotar os/as profissionais de informação de carácter legal. 

Objectivos de aprendizagem
•	Fornecer	um	breve	enquadramento	de	âmbito	legal;
•	Capacitar	os	elementos	da	equipa	para	que	saibam	quando	e	quais	as	intervenções	que	são	obrigatórias,	

recomendadas ou não.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação teórica: Aspectos legais (slides 20-22) 10’

Resumir os principais aspectos legais relevantes para a intervenção em casos de violência contra mulheres 
idosas no contexto das famílias. Lembrar os/as formandos/as das vertentes do registo e documentação em 
que os aspectos legais podem ser pertinentes. Dar lugar a perguntas e discussão se houver tempo suficiente.

Material didáctico 
•	Texto de apoio 5 – Aspectos legais.

Plano
de sessão
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GArAntIr A seGUrAnçA DA D. LUísA
A D. Luísa é uma mulher de 75 anos que vive com o seu marido, José. Este é conhecido pelos/as profissio-
nais como sendo bastante agressivo, mostrando-se, por vezes, impaciente e gritando com a sua mulher. A 
D. Luísa está imobilizada desde que teve um AVC há alguns anos atrás. Precisa de assistência para se levan-
tar, ir à casa de banho, preparar as refeições, tomar banho e vestir-se mas não sofre de nenhuma deficiência 
cognitiva. O seu marido presta-lhe todos os cuidados, sozinho. Os/as profissionais só são necessários para 
a administração de medicamentos, uma vez por dia. Normalmente, não sai de perto da mulher quando os/
as profissionais se encontram em casa. Ao administrarem os medicamentos, os/as profissionais têm vindo 
a constatar, há já algum tempo, que a D. Luísa tem problemas de higiene, a casa parece estar descuidada, 
cheira mal e está suja. Um dia a D. Luísa apareceu com um olho negro e o seu marido justificou a situação 
com o facto de ela ter caído ao tentar ir à casa-de-banho sozinha. Os/as profissionais não acreditaram nesta 
versão e viram-se obrigados a intervir e a trabalhar no sentido de alterar a situação.
 
Na organização, acordaram que um elemento da equipa abordasse o assunto na próxima oportunidade. Às 
terças-feiras o marido tem uma consulta de fisioterapia. O/a enfermeiro/a usou esse tempo para falar com 
a D. Luísa sobre a situação. A D. Luísa confessou que o seu marido estava a violentá-la.

Imagine que é o/a enfermeiro/a e a sua tarefa é desenvolver um plano de segurança com a D. Luísa. 

Anote, em palavras-chave, as estratégias possíveis para uma das situações. O/a formador/a indicar-lhe-á 
qual a situação em que deve trabalhar. Por favor, utilize um post-it para cada palavra-chave.

situações:

Situação 1: A D. Luísa precisa falar com alguém sobre a sua situação, mas não quer agir neste momento
e recusa-se a falar sobre o assunto com as pessoas da sua rede de contactos. 

Situação 2: A D. Luísa quer ficar com o seu marido mas já não aguenta mais violência. 

Situação 3: A D. Luísa quer deixar o/a seu marido.

Documentos
de apoio
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TEXTO DE APOIO 1
etAPAs PArA O DesenvOLvIMentO
De UM PLAnO De seGUrAnçA
Etapas genéricas para a definição de um plano de segurança:
•	Determine quem, na sua organização, será o/a colaborador/a-chave para a fase de planeamento da 

segurança e, caso não seja o/a profissional que reconheceu a violência, apresente-o/a à mulher idosa;
•	Procure conhecer a situação da mulher para determinar quem poderá ser incluído/a no planeamento de 

segurança. Esse conhecimento passa por saber: 
•	A rotina diária da mulher idosa;
•	As redes sociais da mulher idosa, como filhos/as, pessoas amigas, vizinhos/as;
•	A relação da mulher idosa com o/a médico/a de família / médico/a assistente;
•	Com quem e há quanto tempo vive a mulher idosa uma relação violenta;
•	Quem, entre as redes sociais (particularmente de âmbito informal/familiar) lhe faculta algum tipo de 

apoio/suporte relativo à violência e quem não lhe faculta qualquer apoio e motivos para tal;
•	 Interrogue-a acerca da sua experiência, dos seus desejos e das estratégias de segurança que a ajudaram 

no passado (incluindo estratégias para enfrentar a situação); a forma de empreender essa averiguação 
deve atender a determinados aspectos que serão abordados mais à frente;

•	Recomende-lhe que mantenha um número de emergência num local próximo e seguro ou que o me-
morize;

•	Estabeleça uma espécie de código de comunicação com uma pessoa de confiança, por exemplo um/a 
vizinho/a que quando veja o sinal previamente esbabelecido possa chamar a polícia (ou outra entidade 
previamente definida) para a ajudar a sair da situação;

•	Aconselhe-a a preparar uma pequena mala de emergência e a escondê-la num local seguro ou a deixá-
-la com uma pessoa de confiança. Assegure-se de que a mesma contém os principais documentos, 
dinheiro e as roupas necessárias, bem como qualquer medicação de que precise;

•	Aconselhe-a a procurar um local seguro para guardar cópias de documentos importantes como a certi-
dão de casamento, o cartão de saúde, o bilhete de identidade, documentos relativos ao banco e às suas 
finanças pessoais;

•	 Informe-a de que irá discutir a situação com o/a seu/sua coordenador/a e colegas (e que não poderá 
manter a estrita confidencialidade).

a) a mulher vítima de violência quer falar sobre a sua situação, mas não quer agir e recusa-se a falar sobre 
o assunto com as pessoas da sua rede de contactos
•	Atender a todos os aspectos gerais anteriormente referidos nas etapas genéricas para a definição de 

um plano de segurança; esses são sempre relevantes;
•	Ouvir a história, seja empático/a e compreensivo/a. Permitir que a mulher idosa conte a sua história 

sem a julgar e dizer-lhe que compreende a sua situação e que respeita as escolhas que faz;
•	Tornar claro, no entanto, que a violência não é aceitável;
•	Tentar descobrir qual a(s) razão(ões) subjacente(s) à não tomada de atitude por parte da mulher idosa 

(medo, lealdade, vergonha...);
•	Discutir, com a mulher idosa, o(s) risco(s) de continuar na situação actual;
•	Abordar as linhas orientadoras básicas no que diz respeito à segurança (ver acima); mesmo que a 

mulher idosa recuse agir em conformidade, tem de, pelo menos, ouvir falar delas;
•	Assegurar-lhe que a porta está aberta, que pode, em qualquer momento, contactar a sua organização 

e que a apoiará na alteração da sua situação assim que ela estiver preparada;
•	Perguntar-lhe se se sentiria melhor se tivesse mais contacto (ou um contacto mais regular, se não for 

caso disso) com membros da equipa;
•	Assegurar-lhe que não fará qualquer intervenção contra a sua vontade (esclareça, porém, que isto 

exclui situações muito sérias e que coloquem a vida da mulher idosa em risco).

Documentos
de apoio
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Documentos
de apoio

b) a mulher quer ficar com o/a agressor/a mas já não aguenta mais violência. Quer alterar a sua situação 
•	Atenda todos os aspectos gerais anteriormente referidos nas etapas genéricas para a definição de um 

plano de segurança; esses são sempre relevantes;
•	Tente analisar em conjunto com a mulher idosa todas as redes de apoio que ela e o/a familiar violento 

podem recorrer. Veja com ela, dentro da respectiva rede de contactos, tanto filho/a(s) como pessoas 
amigas ou vizinhos/as, pessoas que ela acredite que a podem ajudar;

•	Procure disponibilizar mais assistência formal - serviço(s) de prestação de cuidados, apoio domiciliário, 
centros de dia;

•	Pergunte-lhe como é a sua relação com o/a médico/a de família / médico/a assistente e qual a possi-
bilidade de o/a incluir no seu plano de segurança;

•	Faça-a saber que uma das opções consiste em que ela se dirija ao hospital e deixe a equipa hospitalar 
registar e documentar a(s) sua(s) lesão(ões), mesmo que não queira fazer nada neste momento. Isto dar-
-lhe-á alguns meios de prova para mais tarde, se quiser abandonar o/a agressor/a numa etapa posterior. 
Esta prova pode ser guardada no consultório do/a médico/a se não for aconselhável deixá-la em casa; 

•	 Informe-a do número da linha de emergência e do apoio que pode obter. Caso ela não queira falar 
com outras pessoas de confiança (por exemplo outros/as familiares, médicos/as) estes contactos po-
dem ser especialmente úteis;

•	Ofereça-lhe um sistema de alarme/botão de emergência (se possível, pode explicar ao/à agressor/a 
que é para a segurança da mulher idosa, caso ela se sinta mal durante a noite);

•	O objectivo deve ser o de incluir o/a agressor/a, embora isso tenha de ser feito muito cuidadosamente, 
sem colocar a mulher em perigo:
•	O ponto de partida podem ser as suas experiências como pessoa prestadora de cuidados (se aplicável);
•	Fale acerca das suas preocupações, valide tudo o que puder ver que é positivo e diga-lhe que pensa 

que ele/a precisa de algum apoio;
•	Tente também descobrir que tipo de apoio ele/a acharia aceitável;
•	Se o/a agressor/a estiver receptivo/a: tente referi-lo/a a serviços de apoio especializados que possam 

ajudá-lo/a a lidar com a sua agressividade;
•	Se possível, envolva outro/a colaborador/a-chave a trabalhar com o/a agresor/a de modo a que cada 

parte tenha uma pessoa identificada a apoiá-la.

c) a mulher quer deixar o/a agressor/a 
No caso de uma mulher com necessidades de prestação de cuidados moderadas a elevadas, isto pu-
derá ser eventualmente mais complexo. No entanto, deve tentar-se tudo para permitir à mulher com 
necessidades de prestação de cuidados que deixe o/a seu/sua agressor/a se é essa a sua intenção. Assim, 
enquanto profissional:
•	Atenda todos os aspectos gerais anteriormente referidos nas etapas genéricas para a definição de um 

plano de segurança; esses são sempre relevantes;
•	Faça uma “avaliação do risco”;
•	Antes de tomar qualquer medida de carácter legal, a segurança da mulher deve ser assegurada;
•	É muito útil nesta situação trabalhar em conjunto com outros/as familiares, o/a médico/a ou outras entidades;
•	É importante, primeiro que tudo, perceber se existe um local alternativo para onde a mulher possa ir 

(e queira ir):
•	Existe algum/a familiar com quem possa viver?
•	Será uma casa-abrigo a alternativa certa? (o que na maioria dos países pode ser difícil devido ao esta-

do de saúde da mulher) 
•	A mulher imagina-se a viver num lar para pessoas idosas?
•	Uma opção possível é referir a cliente a um hospital, como primeiro passo, o que dá algum tempo 

adicional para procurar uma solução mais adequada; 
•	Deixar o/a agressor/a é extremamente desgastante (especialmente se a mulher tem necessidades de 

prestação de cuidados moderadas a elevadas), por isso é importante que tenha bastante apoio a nível 
emocional mas também a nível legal;
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•	Tente clarificar a situação financeira e as possíveis soluções caso ela seja dependente do dinheiro do/a 
agressor/a;

•	Em Portugal, a lei prevê que, no decurso de um processo crime por violência doméstica, possa ser 
aplicada, a par de outras medidas de coacção, a medida de proibição e imposição de condutas. É 
no âmbito desta medida de coacção que pode vir a ser imposto cumulativamente ou em separado, o 
afastamento do agressor e/ou a probição de contactos deste com a vítima. Nas situações de violência 
doméstica a lei prevê ainda que possa existir um controlo da medida de afastamento aplicada, através 
de meios técnicos de controlo à distância, como a púlseira electrónica;

•	A lei portuguesa prevê ainda como medida de protecção às vítimas de violência doméstica e com o seu 
consentimento expresso que possa ser disponibilizado o serviço de teleassistência às vítimas, por um 
período de seis meses, podendo excepcionalmente este período ser prorrogado. Este serviço é gratuíto, 
funciona 24 horas por dias, 365 dias por ano e tem como finalidade garantir uma maior segurança e 
protecção das vítimas em situação de risco e perigo, de forma rápida e proporcional. Nas situações 
em que for determinada a teleassistência, é disponibilizado à vítima um equipamento móvel que se 
encontra conectado com um Centro de Atendimento que, para além do acompanhamento da situação 
através de contactos telefónicos regulares com a vítima, mobilizará, em situação de emergência, os 
recursos policiais e outros, proporcionais e necessários ao tipo de emergência sinalizado pela vítima;

•	Algumas das medidas de coacção aplicadas até ao julgamento, poderão vir a ser utilizadas, após a 
condenação do arguido pelo crime de violência doméstica, agora já com a denominação de pena 
acessória. Assim, a imposição de afastamento e/ou de proibição de contacto com a vítima pode vir a 
ser aplicada, bem como a proibição de uso e porte de arma, pelo período de seis meses a cinco anos, 
e de obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da violência doméstica (n.º 4 do 
artigo 152.º do Códido Penal Português (CP));

•	A pena acessória de proibição de contacto com a vítima pode incluir o afastamento da residência ou 
do local de trabalho desta e o seu cumprimento pode também, como pena acessória, ser fiscalizado 
por meios técnicos de controlo à distância (nº 5 do artigo 152.º do CP);

•	Um condenado pelo crime de violência doméstica pode ainda ser inibido para além do exercício das 
responsabilidades parentais, também do exercício da tutela ou da curatela por um período de um a 
dez anos (n.º 6 do artigo 152.º do CP).

O que faria caso o/a agressor/a estivesse sempre por perto para evitar que tivesse uma oportunidade de 
falar com a mulher a sós?
•	Tente encontrar datas em que o/a agressor/a esteja normalmente fora e tente visitar a mulher quando 

esta estiver sozinha;
•	Tente ser “imprevisível”, apareça a diferentes horas do dia para que o/a agressor/a não saiba quando 

esperá-lo/a e possa estar fora quando for visitar a casa;
•	Tente saber se há outras visitas que sejam regulares e apareça quando essas visitas também estiverem 

presentes para que possam ‘ocupar’ o/a agressor/a enquanto fala com a mulher idosa;
•	Faça a visita com dois elementos da equipa para que um tente envolver o/a agressor/a numa conversa 

enquanto o outro tenta descobrir qual a vontade da mulher;
•	Ligue para uma linha de emergência e aconselhe-se sobre este caso específico;
•	Caso as lesões da vítima pareçam graves e a situação aparente ser perigosa, chame uma ambulância (ou 

o/a médico/a, para que este/esta chame uma ambulância) e tente levar a mulher ao hospital para que 
alguém tenha a oportunidade de falar com ela sem que o/a agressor/a esteja por perto e descubra qual 
a sua vontade nesta situação;

•	Em situações perigosas e casos de elevado risco imediato, chame a polícia.

O que faria em casos em que são observados sinais de violência mas a mulher idosa não quer denunciá-la?
•	Caso não existam indícios concretos, fale com a mulher sobre as suas preocupações acerca da saúde 

e diga-lhe que a violência contra mulheres idosas ocorre frequentemente e torna-se normalmente mais 
frequente e mais grave com o passar do tempo;
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•	Pode falar sobre a sua preocupação e sobre a sua sensação de que a carga é demasiado pesada para o/a 
familiar e que poderiam ficar ambos melhores com algum apoio adicional;

•	Explique à mulher que existem possibilidades e opções caso ela queira alterar a sua situação em qual-
quer momento no futuro, à semelhança do que se passa na situação 2; 

•	Ligue para uma linha de emergência e aconselhe-se sobre este caso específico;
•	Caso as lesões da vítima pareçam graves e a situação aparente ser perigosa, chame uma ambulância 

(ou o médico, para que ele chame a ambulância) e tente levar a mulher ao hospital para que alguém 
tenha a oportunidade de falar com ela sem que o/a agressor/a esteja por perto e descubra qual a sua 
vontade nesta situação;

•	Em situações perigosas e casos de elevado risco imediato, chame a polícia.
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TEXTO DE APOIO 2
PLAnO De seGUrAnçA

Um plano de segurança deve, sempre que possível, considerar:

•	estratégias de prevenção: definição conjunta de estratégias que contribuam para a prevenção de in-
cidentes futuros de maus-tratos (por exemplo, mudança de residência, obtenção de uma providência 
cautelar, esconder / retirar armas ou retirar-lhes as munições);

•	estratégias de protecção: aprender a reconhecer os sinais de tensão que antecedem um incidente vio-
lento e discussão acerca dos métodos passíveis de serem utilizados pelas vítimas para se protegerem 
durante um incidente de violência (por exemplo, ter uma via de fuga ou procurar abrigo num quarto 
em que a porta possa ser trancada, e que tenha um telefone a funcionar e não tenha armas presentes);

•	estratégias de notificação: desenvolvimento de métodos para procura de ajuda numa situação de crise 
(por exemplo, usar telemóveis, ter números de emergência sempre disponíveis, sistemas de segurança, 
sinais [por exemplo, colocar uma toalha numa janela, fazer determinados ruídos, abrir e fechar as luzes] 
e palavras-código para alertar pessoas amigas/familiares/vizinhos/as para a necessidade de ajuda);

•	Serviços de referência: reconhecimento e utilização de serviços que podem oferecer assistência (por exem-
plo, centros de aconselhamento e de apoio a vítimas de violência doméstica, linha de emergência social 
(144), serviço de informação a vítimas de violência doméstica (800 202 148), Ministério Público, polícia, 
serviços sociais das câmaras municipais, organizações não governamentais de apoio a vítimas de violência 
doméstica (por exemplo, AMCV, UMAR, APAV), serviços locais de apoio a vítimas de violência doméstica);

•	apoio emocional: consideração de métodos de apoio emocional e formas de estar que contribuam para 
um menor isolamento social (por exemplo, música, ioga, actividades de ocupação de tempos livres, 
hobbies, arte, amigos/as, grupos de apoio e outras actividades comunitárias); igualmente pertinente a 
consideração de uma pessoa de confiança (familiar, amiga, vizinha) que possa servir de suporte emocio-
nal e a quem a mulher possa recorrer em situação de emergência (as estratégias de ordem vária devem 
ser, também, trabalhadas com essa pessoa). 

Adaptado do National Clearinghouse on Abuse in Later Life & Wisconsin Coalition Against Domestic Violence (2003)
 citado em International Association of Forensic Nurses (2003: 10)
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TEXTO DE APOIO 3
etAPAs De MUDAnçA sentIDAs
POr MULheres vítIMA De vIOLêncIA

Prochaska et al (1994) descrevem as Etapas da Mudança, podendo os/as profissionais trabalhar com uma 
mulher de acordo com estas etapas:

etapas da Mudança convicções da mulher
estratégias impulsionadoras
dos/as profissionais

Pré-contemplação “A minha relação não é um 
problema”.

Entender a relação.

“Diga-me como é que gere os 
conflitos com o seu parceiro”.

Contemplação ou ambivalência “Sei que a violência é um 
problema mas preciso de manter 
esta relação”.

Discutir a ambivalência.

“Quais são os aspectos positivos da 
vossa relação?”

Quais são os aspectos menos 
positivos?”

“De que modo alteraria a situação, 
se pudesse?”

Preparação “A violência é um problema, 
e eu estou a planear algumas 
mudanças”.

Oferecer apoio e encorajar.

Clarificar os planos.

Fazer uma lista dos recursos da 
comunidade.

Fornecer orientação 
antecipadamente.

Acção “Estou a fazer mudanças para 
acabar com a violência”.

Oferecer apoio e encorajar.

Clarificar os planos.

Fazer uma lista dos recursos da 
comunidade.

Fornecer orientação 
antecipadamente.

Manutenção “Adaptei-me às mudanças”. Oferecer apoio.

Rever a necessidade dos recursos 
comunitários.

Discutir estratégias de adaptação à 
mudança.

Reavaliação “Não consigo manter esta 
mudança”.

Manter o espírito positivo e 
encorajar.

Discutir os ensinamentos retirados 
do esforço.

Rever o Plano de Segurança.

Manter a abertura para futuras 
discussões.

Adaptado de Prochaska, et al (1994). “Stages of change” for women affected by intimate partner violence.
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TEXTO DE APOIO 4
FIchA De reGIstO

nome da cliente:

Data de nascimento:

Morada:

número de telefone:

Data/hora da(s) 
observação(ões):

Observador/a:

Factos: Violência psicológica Violência física

Quais são as suas observações?  Actividade física/mental reduzida

 Abandono (físico e emocional)

 Introversão, passividade, excesso 
de queixas

 Ansiedade, receio

 Falta de esperança, falta de 
forças, tristeza

 Agressão verbal, injúrias, 
ameaças, intimidação

 Acesso restrito ao telefone, 
comida e casa-de-banho

 Acesso restrito a familiares, 
amigos/as, visitas, serviços

 Outros: 

Quantas vezes observou indícios
de potencial violência psicológica
durante o último mês? 
_______________________________

 Presença de lesões físicas

 Queda de cabelo (frequência___)

 Contusões (frequência___)

 Actividade sexual não desejada 
(frequência___)

 Inchaços (frequência___)

 Queimaduras (frequência___)

 Ossos fracturados (frequência___)

 Fracturas (frequência___)

 Denúncia de quedas 
(frequência___)

 Contenção física (frequência___) 

 Medicação em excesso ou por 
defeito (frequência___)

 Outros: 

Quantas vezes observou indícios
de potencial violência física
durante o último mês?
_______________________________
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Factos: negligência exploração financeira/material

Quais são as suas observações?  Subnutrição, desidratação

 Perda de peso

 Higiene fraca

 Roupa inapropriada

 Condições de vida inadequadas

 Pouca atenção à actividade ou 
às necessidades de prestação de 
prestação de cuidados

 Outras: 

Quantas vezes observou indícios 
de potencial negligência 
durante o último mês? 
_______________________________

 Utilização questionável dos 
bens/fundos da pessoa idosa

 Aparente incapacidade para 
comprar comida, roupa, serviços 
de limpeza e actividades sociais

 Aparente discrepância entre 
o rendimento potencial e as 
condições de vida

 Outros: 

Quantas vezes observou indícios 
de potencial exploração financeira 
durante o último mês?
_______________________________

explicação
Qual é a explicação da

mulher idosa? (Texto livre)
Qual é a sua opinião?

O que pensa sobre a situação? 

 Informação do/a cliente difere das 
observações

Se sim,  quais são as observações?

 Discrepância entre as percepções 
do/a cliente e da pessoa prestadora de 
cuidados

Se sim,  quais são as observações? 

 Outros: 

Quantas vezes observou indícios de 
potencial exploração financeira durante 
o último mês?
_______________________________
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O que fez após as suas observações? (Texto livre)

Adaptado de Glasgow, K. & Fanslow, JL. (2006). Family Violence Intervention Guidelines: Elder abuse and neglect. Wellington:
Ministério da Saúde, Consultado em 11 de Abril de 2011 e disponível em

http://www.moh.govt.nz/moh.nsf/indexmh/family-violence-guidelines-elder-abuse-neglect 
S.I.G.N.A.L. e.V.: S.I.G.N.A.L. – Dokumentationsbogen zu häuslicher Gewalt. http://www.signal-intervention.de/index.php?link=butt56

Vzw Thuishulp – Bond Moyson W.-Vl.
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TEXTO DE APOIO 5
AsPectOs LeGAIs

Existem diversos aspectos legais que têm de ser considerados como linhas orientadoras da intervenção, tais 
como: protecção e confidencialidade dos dados, limites da confidencialidade, dever de divulgação, justi-
ficação para a quebra da confidencialidade, leis de protecção à vítima e direito a um representante legal.
 
Esteja consciente de que estas descrições não substituem o aconselhamento legal. Importa salientar que 
não nos responsabilizamos pela exactidão desta informação e/ou sua adequação a casos específicos.

Assim, em Portugal, existe:
•	Sigilo médico e de enfermagem. O Estatuto da Ordem dos Médicos impõe o segredo profissional como 

um dos deveres dos/as médicos/as (artigo 13.º, alínea c) EOM), cuja violação pode conduzir à aplicação 
de uma pena disciplinar. No mesmo sentido, o Código Deontológico da Ordem dos Médicos, prescreve, 
no artigo 67.º o dever de sigilo. Também o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros (publicado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º104 /98 de 21 de Abril) prevê o dever de sigilo e o direito à intimidade. Tanto o sigilo 
médico como o de enfemagem estabelece não ser permitido transmitir uma informação confidencial 
sem autorização, embora o/a médico/a esteja autorizado/a a transmitir essa informação nos casos em 
que, após a análise dos interesses em jogo, se conclua que a protecção dos objectivos legais é mais im-
portante que a protecção da informação confidencial dos/as clientes. Importa, no entanto, alertar os/as 
pofissionais de saúde para uma consulta informada junto das respectivas ordens.

•	Direito de necessidade, que é uma cláusula de exclusão da ilicitude tradicional, nomeadamente quando 
perante perigo fundamentado de repetição de prática de ilícitos penais graves.

•	Obrigação de denúncia: o Código de Processo penal apenas impõe (Artigo 242.º) o dever de denúncia 
obrigatória para funcionários/as (artigo 386.º do Código Penal) quanto a crimes de que tomarem conhe-
cimento no exercício das suas funções e por causa delas. Em regra, “os valores ou interesses encabeça-
dos pelo processo penal (identificação e perseguição dos criminosos e repressão dos crimes passados), 
a saber a eficácia da justiça penal, não justificam, só por si, a revelação do segredo. Assim, o dever de 
segredo parece prevalecer sobre o dever de denúncia obrigatória (art. 242.º CPP). Só se admitindo ex-
cepções ao princípio nos casos de crimes mais graves que ponham em causa a paz jurídica ou haja o 
perigo fundado de novas infracções”26.

•	Quebra do sigilo – consentimento, expresso ou tácito; consentimento presumido – segredo partilhado;
•	Em processos penais, existe o princípio da prevalência do interesse preponderante: quando o/a paciente 

desonera o/a médico/a do seu dever de reserva, consentindo na revelação do segredo, o/a médico/a não 
pode recusar o seu depoimento.

No que respeita aos mais recentes avanços legislativos na área da violência doméstica salienta-se a lei 
nº. 112/2009, de 16 de Setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 
doméstica, à protecção e à assistência das suas vítimas. Esta Lei revogou a Lei n.º 107/99, de 3 de Agosto, 
que criou a rede pública de casas de apoio a mulheres vítimas de violência, bem como o Decreto-Lei n.º 
323/2000, de 19 de Dezembro, que procedia à respectiva regulamentação. É ainda revogado o Decreto 
Regulamentar n.º 1/2006, de 25 de Janeiro, diploma que regulamenta as condições de organização, fun-
cionamento e fiscalização das casas de abrigo. Porém este diploma só perderá eficácia legal após a regula-
mentação da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro no que respeita a esta matéria. São também de salientar, 
entre outros diplomas: a Portaria nº 229-A/2010, de 23 de Abril, que aprova o documento comprovativo 
da atribuição do estatuto de vítima, a Portaria nº 220-A/2010, de 16 de Abril, com as alterações da Por-
taria n.º 63/2011, de 3 de Fevereiro que estabelece as condições de utilização inicial dos meios técnicos 
de teleassistência e de controlo à distância, a Portaria n.º 654/2010, de 11 de Agosto (altera a Portaria n.º 
10/2008, de 3 de Janeiro) que especifica, no n.º 4 do artigo 1.º, as condições da consulta jurídica prestada 
às vítimas de violência doméstica, nos termos do artigo 25.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro. É 

Documentos
de apoio



MÓDULO 6  Garantir a segurança, registar e documentar, observar os aspectos legais

BReakInG the taBOO 2| Manual de Formação 35

ainda de referenciar a Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro que aprova o regime de concessão de indem-
nização às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica, Sendo que o funcionamento, exercício de 
poderes e deveres da Comissão de Protecção às Vítimas de Crimes, se encontra regulada pelo Decreto-Lei 
n.º 120/2010, de 27 de Outubro. 

A lei n.º 112/2009 (que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à 
protecção e à assistência das suas vítimas) veio impor a celeridade processual, a possibilidade de determi-
nação de medidas de coacção urgentes (em 48 horas; nomeadamente a não permanência do agressor na 
residência onde tenha praticado o crime ou onde habite a vítima).

O tribunal pode solicitar a prestação de contas sobre os actos do/a administrador/a ou tutor/a legalmente 
designado. O/a administrador/a ou tutor/a tem os mesmos direitos e obrigações dos pais.

O IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2011-2013), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 100/2010, de 17 de Dezembro, define a violência doméstica como todos os actos de 
violência física, psicológica e sexual, perpetrados contra pessoas, independentemente do sexo e da idade, 
cuja vitimação ocorra em consonância com o artigo 152.º do Código Penal. O conceito foi alargado a ex-
-cônjuges e a pessoas de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha, ou tenha mantido, uma 
relação análoga à dos cônjuges, ainda que sem co-habitação.

O artigo 152.º (Violência Doméstica) do Código Penal estabelece o seguinte: 
1. Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus-tratos físicos ou psíquicos, incluindo castigos corporais, 

privações de liberdade e ofensas sexuais: 
a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge;
b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação 

análoga à dos cônjuges, ainda que sem coabitação;
c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau;
d) A pessoa particularmente indefesa, em razão de idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 

económica, que com ele coabite;
É punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 
disposição legal.

2. No caso previsto no número anterior, se o agente praticar facto contra menor, na presença de menor, no 
domicílio comum ou no domicílio da vítima é punido com pena de prisão de dois a cinco anos. 

3. Se dos factos previstos no n.º 1 resultar: 
a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com pena de prisão de dois a oito anos;
b) A morte, o agente é punido com pena de prisão de três a dez anos.

4. Nos casos previstos nos números anteriores, podem ser aplicadas ao arguido as penas acessórias de proi-
bição de contacto com a vítima e de proibição de uso e porte de armas, pelo período de seis meses a cin-
co anos, e de obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da violência doméstica. 

5. A pena acessória de proibição de contacto com a vítima pode incluir o afastamento da residência ou do lo-
cal de trabalho desta e o seu cumprimento pode ser fiscalizado por meios técnicos de controlo à distância. 

6. Quem for condenado por crime previsto neste artigo pode, atenta a gravidade do facto e a sua conexão 
com a função exercida pelo agente, ser inibido do exercício do poder paternal, da tutela ou da curatela 
por um período de um a dez anos“.

A situação concreta de violência doméstica contra pessoas idosas está abrangida pela alínea d) do número 
1 do artigo 152.º do Código Penal, exigindo-se, contudo, a coabitação (domicílio comum) com o agressor.
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nOtAs De FIM

1)  Este módulo baseia-se em Glasgow, K. & Fanslow, JL. (2006). Family Violence Intervention Guidelines: 
Elder abuse and neglect. Wellington: Ministry of Health” e em International Association of Forensic 
Nurses (2010). Nursing Response to Elder Mistreatment Curriculum.  A estas pessoas e entidades 
agradecemos a permissão de citação dos seus trabalhos.

2) Adaptado de Glasgow, K. & Fanslow, JL. (2006: 27). Begum, F. (2010: 1).
3) Idem.
4) Idem, p. 41.
5) Idem.
6) Quanto ao conceito de funcionário e nos termos do artigo 386.º do Código Penal este abrange:

a) O funcionário civil;
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IntrODUçãO

Como se tornou evidente nos módulos anteriores, a violência contra mulheres idosas no contexto das famí-
lias é um problema complexo e, em muitos casos, as mulheres idosas vítimas de violência necessitam de 
serviços especializados e de aconselhamento em situações de crise. Para além disso - quando disponível 
- é muito útil o apoio formal ou informal prestado por pessoas que possam acompanhar a mulher idosa ví-
tima de violência em todas as fases do processo e que possam coordenar todas as intervenções, incluindo 
o acompanhamento posterior da situação. Na maioria dos países existem vários serviços a que as mulheres 
idosas vítimas de violência podem recorrer quando procuram ajuda. Em muitos casos, as vítimas procu-
ram a ajuda de serviços sociais, de saúde ou de outras instituições em vez de procurarem organizações 
especializadas na protecção à vítima (Fonte: Daphne, EU Project: Pro train). De seguida, a tarefa dessas 
instituições é contactar serviços especializados que possam estar em condições de prestar aconselhamento 
e apoio específicos. Também no trabalho com o/a agressor/a podem ser necessários múltiplos apoios.

Assim, a cooperação com outros serviços é frequentemente necessária e muito útil. Nalguns casos existe 
mesmo a obrigatoriedade de trabalhar com outras entidades, nomeadamente nas situações em que se faz 
uma denúncia a uma autoridade de supervisão ou quando se chama a polícia num caso de emergência. 
Pelo contrário, noutras situações, pode ser proibida a transmissão de informação a outras instituições de-
vido a restrições relacionadas com a confidencialidade. Este tipo de restrições é específico de cada país e 
pode até variar de região para região, dependendo também das organizações que estão envolvidas e do 
quadro legal a que estão sujeitas.

Este módulo destaca a necessidade de uma cooperação multidisciplinar a nível local, nos casos de vio-
lência contra mulheres idosas. O módulo dá uma panorâmica geral sobre as razões porque a cooperação 
multidisciplinar é importante, que tipo de organizações podem ser relevantes e em que aspectos, e aborda 
os elementos de uma boa cooperação. Salienta também o papel da tecnologia moderna como um instru-
mento adicional muito útil para obter informação acerca da violência contra mulheres idosas no contexto 
das famílias e aborda as questões do apoio e coordenação entre os diferentes serviços. 

ObjectIvOS DO MÓDULO

• Abordar, de um modo geral, a importância do desenvolvimento da cooperação multiprofissional ao lidar 
com a violência contra as mulheres idosas;

• Identificar parceiros nas áreas dos cuidados de saúde, serviços sociais, serviços especializados e in-
tercomunitários, bem como as respectivas funções, na resposta à violência contra mulheres idosas no 
contexto da família;

• Ter consciência das diferentes funções dos serviços sociais e de saúde e dos parceiros comunitários;
• Adquirir conhecimentos sobre alguns princípios básicos para uma cooperação bem sucedida.
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PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Porquê cooperar? 15’

Breve apresentação do tópico

Exercício 1 ‘Brainstorming sobre vantagens e barreiras à cooperação’

Recolha, no flip-chart, de contribuições dos/as formandos/as sobre as suas experiências
• Porque razão é importante a cooperação e quais são as suas vantagens?
• Quais podem ser as barreiras à cooperação?

 

Discussão em torno das respostas e das contribuições dadas

Sistematização dos contributos para o tópico 1

Tópico 2    A quem recorrer e em que caso? 60’

Brainstorming em plenário sobre quais os serviços que podem ser relevantes no âmbito da 
violência contra mulheres idosas no contexto das famílias

Exercício 2 (ou exercício 3 em alternativa) - Trabalho de grupo para recolha de infor-
mação sobre organizações a contactar na comunidade local

Discussão em plenário

Os resultados serão apresentados; cada grupo apresentará as suas conclusões.

Tópico 3    Princípios de uma cooperação bem-sucedida
15’ 

Elaboração conjunta de uma lista contendo os princípios que contribuem (positiva ou 
negativamente) para uma cooperação bem-sucedida.
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Tópico 1 POr qUe rAzãO é IMPOrtAnte A cOOPerAçãO
InterSectOrIAL e MULtIPrOfISSIOnAL?

Este tópico trata essencialmente da cooperação intersectorial/multiprofissional como forma de dar respos-
ta aos/às profissionais de serviço social e de saúde nos casos em que os mesmos detectam situações de 
violência contra mulheres idosas. Deve ficar claro que a tarefa dos/as profissionais é, muitas vezes, o reco-
nhecimento da violência, mas que isso não quer dizer que seja também sua responsabilidade encontrarem 
sozinhos/as uma solução adequada. Esta solução só é encontrada, na maioria das vezes, em cooperação 
com outros serviços e outros profissionais com diferentes competências.

Antes de dar início ao tópico, será apresentada uma breve definição de terminologia por forma a diferen-
ciar cooperação multiprofissional de cooperação multisectorial.

A cooperação multisectorial é uma via mais formal de cooperação entre organizações em dois ou mais 
sectores, por exemplo, entre a saúde e a segurança social.

A cooperação multiprofissional, pelo contrário, pode acontecer dentro de um sector ou também entre 
sectores. A cooperação multiprofissional pode ser uma cooperação intra-organizacional ou multiorganiza-
cional. Os termos são auto-explicativos - cooperação intra-organização é aquela que envolve profissionais 
dentro de uma entidade/organização enquanto a cooperação multiorganizacional inclui profissionais de 
diferentes organizações. Na prática, os dois tipos de cooperação interagem e ocorrem frequentemente 
num caso de violência.

Existem diferentes níveis de cooperação multiprofissional e multiorganizacional no campo da violência 
doméstica em geral, no campo da violência contra pessoas idosas e no campo da violência contra mu-
lheres idosas no contexto das famílias. A um determinado nível, temos a cooperação no que diz respeito 
a um caso isolado, em que as organizações e profissionais envolvidos podem ajudar numa situação 
específica. A outro nível temos a cooperação local, regional ou nacional, que tem em vista a melhoria 
dos serviços de apoio às mulheres idosas vítimas de violência em geral e a garantia de uma cooperação 
bem sucedida no que diz respeito a casos individuais no futuro e/ou a sensibilização da comunidade 
para o assunto.

Seguidamente, o enfoque será dado aos casos individuais e aos aspectos importantes que importa consi-
derar nessas situações. Nalguns casos, existem formas de cooperação obrigatórias entre organizações que 
lidam com vítimas de violência, nomeadamente, a obrigação de contactar a polícia ou o Ministério Públi-
co num caso de emergência. Esta situação difere, dependendo dos países e das organizações.

As organizações também cooperam porque se apercebem de que não são capazes de resolver todos os pro-
blemas sozinhas. A cooperação com instituições relevantes pode poupar tempo e dinheiro. Por isso, muitas 
vezes, as pessoas prestadoras de cuidados cooperam com profissionais de saúde ou de centros de dia.

No que diz respeito à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias, a cooperação entre os 
profissionais de saúde, os serviços de prestação de cuidados a pessoas idosas e as organizações de protec-
ção a vítimas, sobretudo quando orientada para a violência doméstica contra as mulheres, está a dar os 
primeiros passos. Nalguns países e regiões existem redes locais multiprofissionais e multiorganizacionais 
para a prevenção e combate da violência contra mulheres idosas. Um dos objectivos destas redes é preci-
samente conhecer quais as funções e a oferta de serviços de cada uma das organizações, bem como co-
nhecer as pessoas com quem se pode contactar nos diferentes serviços; trata-se, no fundo, de estabelecer 
uma rede de organizações, agilizando os contactos em determinadas situações. 

Enquadramento
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Para além do facto de que pode ser obrigatório contactar determinada organização ou de que determina-
dos serviços só podem ser prestados por determinadas pessoas, existem muitas vantagens na cooperação 
multiprofissional e multisectorial:
• Cada serviço possui conhecimentos, competências e informação específica, que se complementam mu-

tuamente. O contacto regular e a informação sobre os outros serviços permite um melhor conhecimento 
sobre quais as entidades e os recursos a contactar face a determinado problema, propiciando igualmente 
um melhor entendimento da perspectiva e do trabalho das outras organizações.

• Ser confrontado/a com diferentes formas de trabalhar e ter a possibilidade de discutir sobre diferentes 
visões e perspectivas de intervenção pode ajudar a encontrar soluções inovadoras e eficazes.

• As decisões conjuntas de vários serviços podem conduzir a uma crescente aceitação dos procedimen-
tos, à construção de diferentes soluções e à tomada de responsabilidade partilhada e conhecida entre 
cada um dos serviços a nível individual.

Contudo, existem também barreiras relativamente à cooperação e ao contacto multiprofissional/multisec-
torial. Algumas podem ser ultrapassadas assim que os representantes das diferentes organizações se conhe-
çam melhor entre si. Outras, contudo, estão relacionadas com o medo da competição e podem fazer-se 
sentir durante mais tempo. Finalmente, existem situações em que a confidencialidade e o enquadramento 
legal relativamente às organizações e/ou aos/às profissionais isoladamente são responsáveis pela inexistên-
cia de uma maior cooperação. Alguns exemplos destas barreiras são:
• Os/as intervenientes não conhecem o trabalho, os objectivos e as funções uns/umas dos/as outros/as, por 

isso, podem não saber da existência de outras organizações e das suas funções.
• Barreiras à troca de ideias entre diferentes sectores: existem frequentemente redes locais estabelecidas 

formalmente, bem como outras oportunidades para encontros regulares entre profissionais do mesmo 
campo de actuação, mas não são tão frequentes os contactos formais entre diferentes campos de actua-
ção, como por exemplo, entre a área da prestação de cuidados a pessoas idosas e a protecção a vítimas. 
Nestes casos, os/as profissionais dos diferentes campos de actuação não têm encontros regulares em 
eventos e têm de estabelecer activamente novas redes de contactos para que a cooperação seja possível.

• Por vezes, as organizações não querem cooperar com outras porque têm receio da competição, de per-
der clientes e de partilhar o seu poder em determinadas áreas.

• Nalgumas situações, os/as representantes de determinadas organizações têm uma atitude rígida ou pre-
conceituosa relativamente a outras, devido a rumores ou a anteriores experiências negativas (Fonte: 
Daphne, EU Project: Pro train).

Enquadramento
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Tópico 2 qUe tIPO De OrGAnIzAçõeS PreStA qUe tIPO De ServIçOS?

Como referido anteriormente, existe uma grande variedade de entidades e organizações que podem estar 
envolvidas na intervenção em casos de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias (muito 
embora não estejam obrigadas a fazê-lo).

Estes serviços formais e informais podem ser de grande ajuda, como parceiros de cooperação e como recursos 
de apoio para os/as profissionais que se vêem confrontados/as com situações de violência contra mulheres ido-
sas no contexto das famílias, bem como para as vítimas e para os/as seus/suas familiares. O sistema genérico, 
que inclui diferentes tipos de serviços, existe em todos os países: 1) serviços de apoio a pessoas idosas; 2) cui-
dados de saúde; 3) serviços de apoio a vítimas de violência (doméstica); 4) instituições públicas e 5) apoio in-
formal. As diferenças entre os países dizem respeito às funções exactas de cada organização, ao mandato legal 
através do qual se regem e à instituição ou organismo que as tutela. Por exemplo, as casas-abrigo para mulheres 
podem ser geridas por ONGs, como uma organização de mulheres, mas também por entidades públicas. 

Em seguida são elencadas as principais organizações relevantes no âmbito da violência contra mulheres 
idosas no contexto das famílias e as respectivas funções.

Pode ser útil ter em consideração os aspectos principais a considerar na elaboração de um plano de segu-
rança (mencionados no módulo 6). Alguns serviços estarão mais centrados nas estratégias de prevenção 
ou protecção, outros podem estar mais vocacionados para prestar apoio ou empoderamento emocional. A 
decisão sobre o momento em que os diferentes serviços devem ser contactados depende muitas vezes da 
comunidade local e da sua legislação e também da instituição em que o/a profissional trabalha.

Serviços de apoio social e de saúde a pessoas idosas 

Profissionais de saúde e apoio social
Os/as profissionais que prestam serviços sociais e de saúde a pessoas idosas são um dos principais grupos-alvo 
deste curso de formação e, consequentemente, das organizações que detectam a violência e precisam de apoio 
para lidar com esta problemática. Contudo, existem várias tipos de apoio prestados por estes/as profissionais que 
podem ser úteis no caso de uma situação de escalada de violência na prestação de cuidados em que é necessária 
a separação entre o/a agressor/a e a vítima ou em que a vítima pode necessitar de mais apoio e/ou em que uma 
pessoa prestadora de cuidados sobrecarregada pode necessitar de ajuda. Para além do apoio na gestão quotidia-
na (apoio na realização de tarefas domésticas, alimentação, entre outras), os seguintes serviços (oferecidos por 
entidades públicas, privadas ou sem fins lucrativos) podem ser úteis para uma ajuda a nível prático e emocional: 
• Centros de dia: funcionam durante o dia, prestando vários serviços que ajudam a manter as pessoas 

idosas no seu meio social e familiar.
• Centros de convívio: onde se organizam actividades recreativas e culturais, envolvendo as pessoas ido-

sas daquela comunidade.
• Centros de noite: visam o acolhimento nocturno, prioritário para pessoas idosas e autónomas que, por 

estarem sozinhas, isoladas ou inseguras, precisam de acompanhamento durante a noite.
• Apoio domiciliário: Equipa que vai a casa das pessoas e famílias que não possam cuidar de si ou das 

tarefas domésticas. Ajudam a arrumar e limpar a casa, fazer ou deixar as refeições, tratar das roupas, 
cuidar da higiene pessoal, acompanhar ao exterior, adquirir géneros alimentícios e outros e fazem pe-
quenas reparações na casa.

• Residências assistidas: Apartamentos com espaços e/ou serviços de utilização comum, para pessoas 
idosas com autonomia total ou parcial.

• Lar para pessoas idosas: visa o alojamento colectivo, temporário ou permanente, para pessoas idosas em 
situação de risco de perda da sua independência ou autonomia.

• Grupos de (auto-)ajuda para pessoas prestadoras de cuidados (existem em número reduzido e nalguns 
casos são dinamizados por associações concretas (por exemplo, Alzheimer Portugal, AVC) e/ou por 
municípios, centros paroquiais).
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cuidados de saúde

Médico/a e enfermeiro/a de família
Os profissionais de saúde familiar podem ter um papel central no reconhecimento da violência contra 
mulheres idosas e na respectiva intervenção. São, com frequência, as pessoas que reconhecem e prestam 
auxílio num primeiro momento e que mantêm um contacto regular com os pacientes e com a família.

Na maioria dos casos estes/as profissionais conhecem a vítima e a sua família há muitos anos estando 
familiarizados/as com os seus problemas. Em caso de violência, podem ajudar, referenciando o/a cliente 
a outras instituições para tratamentos e/ou aconselhamento adicionais. Deveraõ fornecer à vítima infor-
mação concreta sobre as opções e os locais onde a vítima poderá encontrar ajuda (associações de apoio a 
vítimas, polícia, Ministério Público, …).

Em Portugal, pessoal médico e de enfermagem está obrigado ao sigilo profissional. Para estes casos, há 
várias formas de requerer o consentimento: este pode ser expresso ou tácito, consentimento presumido ou, 
ainda, aplicado o direito de necessidade que afasta a ilicitude do facto punível.

Profissionais de serviços sociais ou de apoio a pessoas idosas podem informar os/as profissionais de saúde 
acerca de eventuais suspeitas de violência; não obstante, face a alguma situação de emergência, a infor-
mação deverá ser prestada junto das autoridades criminais.

hospital
Por vezes, as lesões provocadas pela violência são tão graves que o encaminhamento para o hospital é a 
única opção. O internamento hospitalar pode possibilitar à vítima que pense sobre outras soluções e, ain-
da, registar e documentar as suas lesões. Nalguns casos, a equipa hospitalar, em conjunto com os/as profis-
sionais de serviço social ou outros, pode ajudar a encontrar soluções alternativas ou, pelo menos, fornecer 
informações detalhadas sobre eventuais opções. Os hospitais e centros de saúde dispõem de gabinetes de 
serviços sociais; estes, sempre que o considerem necessário, procedem ao encaminhamento das vítimas 
para outras estruturas especializadas no apoio às vítimas de violência doméstica. Existem ainda parcerias 
entre hospitais e centros de saúde em Redes Locais de combate à violência Doméstica.

Médicos/as legistas e enfermeiros/as forenses
Nos termos da legislação em vigor, as vítimas de crimes de violência doméstica, maus tratos, ofensas cor-
porais e agressões sexuais, podem efectuar a respectiva denúncia directamente nas delegações e gabinetes 
médico-legais do Instituto Nacional de Medicina Legal sem necessidade de intervenção prévia de qualquer 
autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal. Aquando da denúncia proceder-se-á ao respectivo exa-
me pericial médico-legal, envolvendo a colheita de eventuais vestígios. O INML transmitirá posteriormente 
a denúncia ao Ministério Público, bem como o relatório do exame pericial concretizado (artigo 4º da Lei 
n.º 45/2004, de 19 de Agosto). Ainda, no âmbito da sua intervenção pericial, o INML promove, sempre 
que necessário, o acesso das vítimas de crimes a instituições de apoio à vítima ou aos serviços de saúde.

Para além da sede e delegações regionais (em Lisboa, Porto e Coimbra) em Portugal, existem gabinetes 
médico-legais dentro de vários hospitais, situados fora das regiões mencionadas (nomeadamente em: An-
gra do Heroísmo, Aveiro, Beja, Bragança, Braga, Cascais, Castelo Branco, Covilhã, Chaves, Évora, Faro, 
Figueira da Foz, Funchal, Guimarães, Guarda, Leiria, Ponta Delgada, Portalegre, Portimão, Santa Maria da 
Feira, Santarém, Santiago do Cacém, Setúbal, Tomar, Torres Vedras, Viana do Castelo, Vila Franca de Xira, 
Vila Real, Viseu, Extensões de Abrantes, Elvas e Mirandela). Estes gabinetes oferecem a possibilidade da 
realização de um exame pericial médico-legal e do registo e documentação das lesões de modo a permitir 
que sejam utilizadas num processo judicial. 

Enquadramento



MÓDULO 7  Intervir: Serviços de apoio, cooperação, redes de contacto

BReAkIng the tABOO 2| Manual de Formação 8

Em primeiro lugar, e acima de tudo, a enfermagem forense trata de proporcionar às vítimas de violência 
e agressão sexual os melhores e mais adequados cuidados de enfermagem. Os/as enfermeiros/as forenses 
têm também competências ao nível da identificação das lesões, avaliação da natureza e extensão das mes-
mas, registo e documentação do incidente e recolha e armazenamento adequado de indícios biológicos e 
físicos. Os/as enfermeiros/as forenses têm ainda competências ao nível do relacionamento com as entida-
des judiciais e com as forças de segurança e fornecem testemunhos na qualidade de peritos em processos 
judiciais. (Fonte: International Association of Forensic Nurses)

Cuidados Continuados Integrados
Englobam um conjunto de intervenções sequenciais de saúde e/ou de apoio social, decorrente da avalia-
ção conjunta, centrados na recuperação global entendida como o processo terapêutico e de apoio social, 
activo e contínuo, que visa promover a autonomia melhorando a funcionalidade da pessoa em situação 
de dependência, através da sua reabilitação, readaptação e reinserção familiar e social. A prestação de 
Cuidados Continuados Integrados é assegurada em unidades de Internamento, Unidades de Ambulatório, 
Equipas Hospitalares e Equipas Domiciliárias.

Apoio domiciliário integrado
Engloba um conjunto de acções e cuidados pluridisciplinares, flexíveis, abrangentes, acessíveis e articula-
dos, de apoio social e de saúde, a prestar no domicílio, durante vinte e quatro horas por dia e sete dias por 
semana. Resposta de intervenção integrada - Segurança Social / Saúde, a adequar em função da rede de cui-
dados continuados integrados. São seus objectivos: assegurar a prestação de cuidados de saúde e apoio so-
cial; contribuir para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e famílias; garantir a prestação de cuidados 
de ordem física e apoio psicossocial aos indivíduos e famílias, de modo a contribuir para o seu equilíbrio 
e bem-estar; apoiar os utentes e famílias na satisfação de necessidades básicas e actividades da vida diária; 
contribuir para retardar ou evitar a institucionalização; desenvolver actividades lúdico-terapêuticas-ocupa-
cionais; assegurar o apoio aos familiares com pessoas em situação de dependência a seu cargo, incluindo 
a formação na prestação de cuidados. Destinam-se a pessoas em situação de dependência e suas famílias.

Serviços de apoio a vítimas de violência (doméstica)
Os serviços de apoio a vítimas de violência (doméstica) são geralmente geridos por organizações que ofe-
recem uma variedade de serviços orientados para vítimas de crime. Podem ser, por exemplo, associações 
que apoiam vítimas de todos os tipos de crime ou podem estar vocacionadas para determinados grupos-
-alvo e determinados tipos de violência. Estas organizações são parceiros de cooperação muito importan-
tes no caso da violência contra mulheres idosas já que têm uma vasta experiência na área da violência. 
Em muitos países existem organizações de apoio a vítimas de violência (doméstica) que têm uma ampla 
experiência na área da violência contra mulheres e crianças no contexto das famílias, ainda que, por 
vezes, com pouca experiência no domínio específico da violência contra pessoas idosas. Nalguns países 
existem também serviços de aconselhamento ou linhas de apoio a pessoas idosas (Linha do Cidadão Idoso, 
da Provedoria de Justiça). Embora a violência no contexto das famílias extravase as suas competências, 
estas entidades fornecem informação detalhada sobre outras oganizações e/ou serviços e prestam aconse-
lhamento inicial. Estas podem ser parceiros de cooperação úteis para os elementos das equipas de serviço 
social e de saúde na comunidade.

Os objectivos das organizações de apoio a vítimas de violência (doméstica) englobam, de uma forma 
genérica, objectivos no âmbito da intervenção, da prevenção, da produção de conhecimento, da sensibili-
zação junto dos media e da influência na construção de políticas. Para a concretização destes objectivos, 
estas organizações desenvolvem diferentes tipos de actividades, nomeadamente:
• Oferecer apoio (psicológico, social e jurídico) e aconselhamento a vítimas de crimes (nomedamente no 

âmbito da violência doméstica) e às suas famílias (caso assim se entenda necessário e pertinente; por 
exemplo, a crianças);

• Elaborar e/ou participar na pesquisa cientifíca e na investigação sobre temas que afectam as vítimas de 
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crimes violentos e intervir como um centro de recursos, disponibilizando informação sobre estes assun-
tos às vítimas e à comunidade;

• Conduzir acções de sensibilização e de formação sobre a temática da violência (doméstica);
• Elaborar material formativo, como publicações, guias, folhetos; produzir e divulgar campanhas mediá-

ticas de sensibilização;
• Sensibilizar e formar meios de comunicação e a comunidade em geral sobre os temas que afectam as 

vítimas de crimes violentos; 
• Contribuir para a prevenção da violência de um modo geral e promover a segurança pública e a protec-

ção da sociedade. (Fonte: Victims of violence; adaptação nossa).

Um dos principais papéis destas organizações é o empoderamento das mulheres vítimas de violência. 
Podem fazê-lo através: da disponibilização de informação no que diz respeito à violência e do encaminha-
mento da mulher idosa para os serviços adequados; do aconselhamento psicológico e apoio emocional; 
da capacitação das mulheres na construção de alternativas viávies de projectos de vida.

Existe, em Portugal, a rede nacional de apoio às vitímas de violência doméstica que integra centros e 
núcleos de atendimento, casas de abrigo, grupos de ajuda mútua e um serviço telefónico de informação 
gratuito e com cobertura nacional (800 202 148).

estruturas de atendimento especializado a vítimas de violência doméstica: núcleos, centros e gabinetes 
de atendimento
Estas estruturas são unidades especializadas, públicas e privadas, constituídas por uma equipa técnica plu-
ridisciplinar que assegura o atendimento, apoio e encaminhamento de vítimas de violência. Ao nível das 
estruturas de atendimento, podemos identificar três principais designações: núcleos; gabinetes; e centros. 
A principal distinção que existe entre elas é a designação. O apoio e a intervenção junto das vítimas são 
desenvolvidos de modo semelhante. Todas elas realizam atendimento, tratamento e reencaminhamento de 
mulheres vítimas de violência doméstica. O trabalho é, geralmente, de natureza social (apoio social, en-
caminhamento para outras organizações e serviços, et.), psicológica (atendimento psicológico, tratamento 
psico-terapêutico) e jurídica (aconselhamento jurídico, encaminhamento para organizações e serviços da 
especialidade). Estas estruturas dispõem de pessoal técnico especializado em matéria de violência domés-
tica. Têm gerlmente associados serviços de atendimento telefónico.

Estas estruturas são geralmente apoiadas pela Segurança Social. Encontram-se distribuídas por todo o país 
(para informação detalhada sobre a localização destas estruturas consultar o Guia de recursos na área da 
violência doméstica em http://195.23.38.178/cig/portalcig/bo/documentos/GuiaRecursosCompleto.pdf).

Serviços de aconselhamento para pessoas idosas vítimas de violência
Em Portugal, a Provedoria de Justiça disponibiliza um serviço de apoio a pessoas idosas. A Linha do Cida-
dão Idoso pretende divulgar junto das pessoas idosas informação sobre os seus direitos e benefícios na área 
da saúde, segurança social, habitação, obrigações familiares, acção social, equipamentos e serviços, lazer, 
entre outras, de forma a contribuir para uma participação mais activa dos idosos na vida da sociedade, 
habilitando-os para um melhor exercício dos seus direitos. Propõe-se igualmente garantir um atendimento 
personalizado e contribuir para a acessibilidade da informação.

A Linha do Cidadão Idoso (800 20 35 31) funciona todos os dias úteis entre as 9h30m e as 17h30m, 
existindo um gravador de chamadas fora deste horário. A chamada é inteiramente gratuita. A questão co-
locada é objecto de tratamento directamente pela Linha do Cidadão Idoso ou, caso tal não seja possível, 
será encaminhada para as entidades competentes ou para os serviços da Provedoria de Justiça, desde que 
esteja dentro do seu âmbito de actuação. A violência em contexto familiar ou a violência doméstica não 
se encontra no âmbito de actuação deste serviço; porém, quando contactado o serviço faculta informação 
e procede ao encaminhamento para os serviços competentes.
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Este serviço, embora se destine a pessoas idosas, também faculta aconselhamento a familiares, a serviços 
de prestação de cuidados e aos/às profissionais, nomeadamente de apoio domiciliário, que detectam a 
violência e necessitam de ajuda sobre como lidar com a situação (Fonte: Linha do Cidadão Idoso, http://
www.provedor-jus.pt/idoso.htm).

Recentemente, a APAV tem vindo a dedicar uma atenção particular à violência contra pessoas idosas e os 
seus gabinetes de atendimento a vítimas têm vindo a registar um aumento de contactos. Tem, ainda, em cur-
so uma acção de sensibilização através de uma campanha mediática sobre a violência contra pessoas idosas.

estruturas de acolhimento a mulheres vítimas de violência doméstica: casas-abrigo 
As casas-abrigo são estruturas de apoio especializado que asseguram o acolhimento residencial tempo-
rário a mulheres vítimas de violência doméstica e respectivos descendentes. A principal função das casa-
-abrigo consiste em dar abrigo, e, de modo confidencial, garantir a segurança das mulheres que são vítimas 
de violência doméstica. Disponibilizam apoio social, psicológico e jurídico às vítimas acolhidas, tendo em 
vista a sua reinserção social.

Actualmente existem cerca de 34 casas-abrigo em Portugal, distribuídas por doze distritos do território 
continental e pelas regiões autónomas dos Açores e da Madeira. Esta rede apresenta uma forte imple-
mentação na faixa litoral e áreas urbanizadas do país (para informação detalhada sobre as organizações 
e entidades que gerem casas-abrigo consultar o Guia de recursos na área da violência doméstica em  
http://195.23.38.178/cig/portalcig/bo/documentos/GuiaRecursosCompleto.pdf).

Este acolhimento residencial pode ser facultado durante 6 meses; porém, em caso de necessidade devida-
mente justificada, a estadia é prolongada.

Em princípio, as casas-abrigo para mulheres aceitam mulheres idosas mas, frequentemente, não têm con-
dições para acolher mulheres com necessidades de prestação de cuidados. Mais ainda, como estão so-
bretudo orientados para mulheres jovens, as necessidades das mulheres idosas podem nem sempre ser 
devidamente satisfeitas. Não obstante, o encaminhamento para estas estruturas de acolhimento só pode 
ser assegurado pelas organizações que as gerem, pelo que se deve empreender um contacto telefónico 
ou presencial prévio junto das estruturas de atendimento especializado acima referidas. Em situação de 
perigo de vida e após contacto com entidades criminais ou linhas telefónicas (de emergência médica, de 
emergência social ou especializadas na temática da violência doméstica), o encaminhamento procede-se 
de modo (quase) imediato (Fonte: Guia de Recursos na área da violência doméstica, http://195.23.38.178/
cig/portalcig/bo/documentos/GuiaRecursosCompleto.pdf).

Instituições públicas
Também as instituições públicas desempenham um papel importante em muitos países.

Departamentos da segurança social do concelho/região enquanto estruturas de atendimento e apoio não 
especializada.
Nos Serviços Locais do Instituto da Segurança Social é assegurado todo o apoio à população em situação 
de risco, incluindo vítimas de violência doméstica.Os/as profissionais de serviço social que representam 
os departamentos de serviço social num concelho/região são frequentemente chamados em casos de vio-
lência e abuso. Estes serviços locais podem ser accionados todos os dias da semana, entre as 9h00 e as 
17h00. Nos fins-de-semana, feriados e fora do horário indicado, poderá ser contactada a Linha Nacional 
de Emergência Social 144.

Apesar das responsabilidades diferirem, dependendo do país ou área, os procedimentos e responsabilida-
des são, geralmente, mais claros na área da violência contra crianças no contexto das famílias do que nos 
casos de violência contra pessoas idosas e mulheres idosas em particular.
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Existem, também, outras estruturas não especializadas que prestam, frequentemente, informação e enca-
minhamento para estruturas especializadas - Espaços de Informação Mulher/Gabinetes Para a Igualdade 
das Câmaras Municipais. Estes Espaços são estruturas que asseguram informação e aconselhamento sobre 
questões relacionadas com a problemática da igualdade de género, incluindo matérias relativas à violên-
cia doméstica. São dinamizados por Câmaras Municipais e a sua criação processa-se com base em pro-
tocolos celebrados entre as Autarquias e a Comissão Para a Igualdade e Para os Direitos das Mulheres. Os 
Gabinetes de Desenvolvimento Social, Serviços de Informação e Acompanhamento a Vítimas de Violência 
Familiar, Espaços Para a Cidadania, Agências Para a Vida Local, Gabinetes de Acção Social das Autarquias, 
cumprem os mesmos objectivos dos Espaços Informação Mulher (Fonte: Guia de Recursos na área da vio-
lência doméstica, http://195.23.38.178/cig/portalcig/bo/documentos/GuiaRecursosCompleto.pdf).

tribunal com competência cível - tutor/a designado/a nos termos da Lei
Os tribunais com competência cível estão mandatados para verificar todos os requisitos relativos à tutela 
legal. Na maioria dos países, o/a tutor/a designado/a nos termos da lei é nomeado/a pelo tribunal quando 
estamos face a pessoas que não são capazes de tomar decisões por si próprias no que diz respeito à sua 
vida (quotidiana). As funções do/a tutor/a são também definidas pelo tribunal. Em muitos países é possível 
pedir ao tribunal que verifique se uma pessoa necessita de um/a tutor/a ou se o/a tutor/a está a cumprir 
as suas funções de modo adequado. Se é nomeado/a um/a tutor/a e o/a mesmo/a não é o/a agressor/a, irá 
desempenhar um papel importante no planeamento de segurança e na melhoria da situação de vítima.

Autoridades policiais e criminais
O crime de violência doméstica assume a natureza de crime público, o que significa que o procedimento 
criminal não está dependente de queixa por parte da vítima, bastando uma denúncia ou o conhecimento 
do crime, para que o Ministério Público promova o processo. O Código Penal Português prevê e pune os 
crimes de violência doméstica.

O procedimento criminal inicia-se com a notícia do crime, e pode ter lugar através da apresentação de 
queixa por parte da vítima de crime, ou da denúncia do crime por qualquer pessoa ou entidade, numa 
Esquadra da PSP, Posto da GNR, Polícia Judiciária, ou directamente no Ministério Público.

Polícia de Segurança Pública (PSP)
A denúncia dos crimes relacionados com a violência doméstica pode ser apresentada em qualquer Esqua-
dra da PSP. Através do Programa Integrado de Proximidade da PSP, foram criadas Equipas de Proximidade 
e de Apoio à Vítima (EPAV) em 22 cidades a nível nacional. As funções das EPAV da PSP na prevenção da 
violência doméstica consistem no apoio e atendimento às vítimas de crime e encaminhamento e acompa-
nhamento pós-vitimação. Estas funções são desenvolvidas em rede com entidades parceiras a nível local, 
como por exemplo: Ministério Público, Autarquias, ONG/IPSS, Hospitais, entre outras.

A PSP dispõe de Salas de Apoio à Vítima nas esquadras de todo o País. Estas têm como principal objectivo 
providenciar um atendimento mais especializado e adequado às vítimas de crimes violentos, ou que se 
encontrem mais vulneráveis ou fragilizadas.

As EPAV constituem, no que diz respeito à prevenção da problemática da violência doméstica, uma pri-
meira linha de intervenção, de protecção e segurança, de atendimento, de acompanhamento, de apoio 
e de encaminhamento das vítimas, apreensão de objectos (armas, roupas e outro tipo de objectos). Têm 
como funções: sinalizar situações de risco; atender vítimas de públicos-alvo mais sensíveis (menores, 
pessoas idosas) e de crimes mais traumáticos (designadamente vítimas de violência doméstica, vítimas 
de crimes violentos); proceder ao encaminhamento das vítimas e eventualmente de testemunhas para as 
entidades competentes; efectuar acompanhamento de vítimas pós-vitimação, em parceria com entidades 
de apoio social, nos casos mais sensíveis; isolar, em situações de flagrante delito, as vítimas do agressor, 
impedindo a consumação ou continuação da agressão; prestar, por vezes, primeiros socorros à vítima; 
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efectuar a detenção do agressor; efectuar revista de segurança ao mesmo, informando-o do enquadramen-
to jurídico criminal da situação e dos seus direitos e deveres processuais.

Simultaneamente, as equipas de investigação criminal da PSP ao nível nacional constituem uma segunda 
linha de intervenção, responsável pela gestão do local do crime, recolha dos meios de prova, inquirição 
de testemunhas (designadamente um inquérito de vizinhança junto à residência do agressor e da vítima 
para tentarem recolher informações sobre os antecedentes e contexto da violência), apreensão de objectos 
(designadamente armas) entre outras diligências consideradas relevantes no âmbito do inquérito. 

Decorrente da necessidade de uma estratégia global de intervenção na Prevenção e Combate da Violência 
Doméstica, a Polícia de Segurança Pública tem desenvolvido parcerias e estabelecido protocolos com 
várias entidades de apoio e de garantia dos direitos das vítimas e dos cidadãos em geral, visando o desen-
volvimento de um trabalho conjunto com técnicos especial especializados. 

Na sequência do atendimento policial, as vítimas são encaminhadas para instituições/entidades de apoio 
adequadas e competentes, na área da saúde (psicologia, hospitais, Instituto de Medicina Legal) e da Segu-
rança Social (Fonte: PSP, http://www.psp.pt/Pages/programasespeciais/violenciadomestica.aspx).

Guarda Nacional Republicana (GNR)
Qualquer instalação da GNR com atendimento ao público, pode ser considerada ponto de atendimento 
de vítimas; no entanto, a GNR dispõe de estruturas com instalações adequadas para o efeito - 249 Salas de 
Apoio à Vítima - e especialistas habilitados/as para o atendimento a vítimas de crime: Núcleos de Investi-
gação e de Apoio a Vítimas Específicas (NIAVEs).

No âmbito do projecto NIAVE, a GNR dispõe de 23 núcleos, distribuídos a nível nacional em todas as 
sedes de distrito. Os NIAVEs compreendem os seguintes objectivos: a nível policial, efectuar o estudo do 
fenómeno e das suas causas, a sinalização, identificação e acompanhamento de situações e o atendimento 
especializado e personalizado às vítimas (e aos agressores, quando aplicável); a nível processual penal, 
proceder às investigações e propor as medidas adequadas à protecção das vítimas; a nível psicossocial, o 
encaminhamento das vítimas (e, em certos casos, dos agressores), no âmbito das redes de apoio social, o 
acompanhamento integrado das situações de violência e a participação activa no estudo e nos processos 
preventivos do fenómeno. 

Nesta fase, estão a ser desenvolvidas actividades no sentido de alargar o âmbito funcional do Projecto IAVE 
a outros grupos de vítimas, particularmente a pessoas idosas e a pessoas com deficiência, e proceder à 
articulação e qualificação de outros projectos, como são os casos do atendimento das vítimas, do Projecto 
Idosos em Segurança, do Projecto Escola Segura e da participação da Guarda nas Comissões de Protecção 
de Crianças e Jovens (Fonte: GNR, http://www.gnr.pt/default.asp?do=0z7zr/avn8r).

Ministério Público
É também possível apresentar queixa ou denunciar situações de violência doméstica nos tribunais, junto 
dos serviços do Ministério Público. O Ministério Público é a entidade pública que tem competência para 
instaurar um inquérito crime, promover ou aplicar medidas em defesa da vítima e ou para contenção ou 
repressão do agressor, para dirigir e para encerrar o inquérito, deduzir acusação ou suspender provisoria-
mente o processo, bem como para sustentar a acusação em julgamento, sendo o caso. Todas as denúncias 
apresentadas em qualquer órgão de polícia criminal são reduzidas a escrito e remetidas ao Ministério 
Público. O Ministério Público tem magistrados especializados na investigação do crime de violência do-
méstica (Fonte: http://www.pgdlisboa.pt/pgdl/home_cd_agi_st.php).
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Apoio informal ou semi-formal
Para além dos prestadores de cuidados profissionais, também o apoio informal ou semi-formal pode ser 
necessário e muito útil. Existem várias formas, especialmente nos casos de apoio informal. Algumas ofertas 
são apenas relevantes para a vítima, outras são-no também para o/a agressor/a e algumas existem sobretu-
do para aliviar a sobrecarga da pessoa prestadora de cuidados.

Família
A família pode ser uma fonte de apoio muito importante, embora isso dependa muito da situação específi-
ca. Nos casos de violência no contexto das famílias, pode acontecer que os elementos familiares se sintam 
sobrecarregados e não sejam capazes de contribuir activamente para uma solução, já que se encontram, 
em parte, muito envolvidos (quanto mais não seja, a nível emocional). Noutros casos, pode ser uma boa 
ideia tentar encontrar soluções em conjunto com os/as familiares. Este é um tema bastante complexo que 
só deve ser decidido no contexto da situação específica.

Pode haver casos em que é necessário e útil envolver outros elementos da família, vizinhos/as ou pessoas 
amigas. Nestas situações, deve sempre considerar-se a questão da confidencialidade. É especialmente 
importante envolver outras pessoas relevantes se o/a principal responsável pela prestação de cuidados não 
é o/a agressor/a. Por exemplo, quando um marido presta cuidados à sua mulher e se detecta que o seu 
filho violenta a mãe. Nestes casos pode ser útil tentar encontrar uma solução em conjunto com a pessoa 
prestadora de cuidados e a vítima, bem como falar com a pessoa prestadora de cuidados a sós.

Outro problema surge quando o/a agressor/a é o/a principal responsável pela prestação de cuidados de 
um/a cliente que sofre de demência. Podem estar envolvidos outros familiares que não se apercebem de 
que a mulher com demência está a ser vítima de violência. Será então importante informá-los e envolvê-los.

Paróquia e/ou grupos religiosos
Nalguns países as igrejas e grupos religiosos desempenham um papel importante na oferta de apoio emo-
cional em geral. Esta oferta inclui, por vezes, grupos de auto-ajuda ou outras alternativas de reunião e 
partilha de experiências com outros/as.

grupos de auto-ajuda
Em quase todos os países existem grupos de auto-ajuda ou apoio para diferentes grupos-alvo. Estes grupos 
podem dar um grande contributo relativamente à oferta de apoio emocional e empoderamento. O nível 
de formalismo e organização destes grupos pode diferir, bem como os respectivos grupos-alvo e objectivos 
específicos. Em Portugal, estão em curso dois Grupos de Ajuda Mútua para vítimas de violência domés-
tica – um no Porto (e Braga) e outro em Lisboa (Hospital de Santa Maria) (Fonte: Lisboa, M. et al (2010) 
Estudo de avaliação do III Plano Nacional contra a Violência Doméstica. Relatório final. Lisboa: CIG.  
http://195.23.38.178/cig/portalcig/bo/documentos/rel_final.pdf).
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Tópico 3 PrIncíPIOS De UMA cOOPerAçãO beM-SUceDIDA

Como referido anteriormente, existem muitos tipos de cooperação envolvendo diferentes grupos profissio-
nais, tanto dentro de uma organização como entre organizações. Na cooperação efectiva e trabalho em 
rede ao nível multiprofissional, cada grupo e organização profissional tem as suas funções e responsabili-
dades. Neste contexto, é importante clarificar os papéis, tarefas e responsabilidades de cada elemento. É 
também importante conhecer as limitações e os problemas que podem surgir ao trabalhar com outros e/ou 
quando se faz parte de uma equipa multiprofissional. Um dos factores mais importantes para uma coope-
ração bem-sucedida é o esforço para que todas as partes envolvidas estejam em condições de igualdade.

Em primeiro lugar, é importante ter consciência de “quem coopera com quem?”. Em muitas organizações e 
instituições existem regras e regulamentos claros relativamente a quem é responsável por que contactos. Al-
guns contactos são estabelecidos por elementos da equipa, outros têm de ser estabelecidos pelos/as próprios/
as coordenadores/as. Por vezes, os melhores parceiros podem ser do mesmo grupo profissional mas de organi-
zações diferentes, como os profissionais de serviço social de uma organização de protecção à vítima e os pro-
fissionais de serviço social de uma entidade prestadora de cuidados. Esta realidade pode ser completamente 
diferente, não só em cada país ou região mas também em cada organização, e depende da “cultura interna”.

Muitos/as profissionais podem não estabelecer, eles/as próprios/as, redes de contacto nem comunicar com 
outras organizações. A sua principal função é o reconhecimento da violência, a denúncia da situação e 
a “entrega” do caso ao/à seu/sua coordenadora, recebendo instruções adicionais sobre como proceder.

elementos de uma boa cooperação
A cooperação pode ser relevante entre diferentes profissões no contexto de uma organização ou entre 
organizações. É importante que a cooperação multiprofissional esteja assente em relacionamentos de res-
peito e de colaboração. Quando surgem obstáculos, é importante resolver os problemas imediatamente, 
através da discussão das possíveis soluções para a melhoria do trabalho da equipa multiprofissional.

Algumas características de uma cooperação multiprofissional bem-sucedida são:
• Enfoque no problema;
• Estabelecimento de objectivos comuns;
• Reconhecimento dos outros profissionais, do seu papel e dos seus pontos de vista;
• Confiança mútua entre os intervenientes na cooperação;
• Comunicação positiva e colaborativa;
• Clarificação e acordo sobre as tarefas e responsabilidades (Možina 1996).

Para uma colaboração bem-sucedida é necessário saber a quem recorrer e para quê (ver acima), é necessário 
saber que tarefas fazem ou não parte das funções de cada um/a e estabelecer uma comunicação e troca de 
conhecimentos eficaz - relativamente aos pontos acima referidos - com a organização. Para além de se saber 
quais são as responsabilidades e funções da organização (e, especificamente, das pessoas de contacto), é im-
portante saber se existem regras e regulamentos no que se refere à comunicação e entrega de informação. Pode 
existir, por exemplo, um determinado formulário que tem de ser preenchido ou pode definir-se que toda a 
comunicação é feita por email ou fax. Assim, é importante preparar adequadamente a cooperação e a comuni-
cação. Neste contexto, não se deve esperar que os/as outros desempenhem uma função que não é da sua res-
ponsabilidade ou para a qual não estão autorizados (por vezes, até, de acordo com o respectivo quadro legal).

Em muitos casos, a comunicação pessoal - quer presencial quer por telefone - pode ser necessária para 
discutir a situação. Contudo, os aspectos mais importantes devem também ser registados e acordados 
com o parceiro numa versão escrita. Pode também ser útil pesquisar informação sobre os intervenientes 
relevantes num determinado campo de actuação e ficar a conhecê-los melhor em momentos de contacto 
informal, sem nenhum caso concreto a tratar. Isto fará com que, mais tarde, quando existir um problema 
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real para resolver, a colaboração seja mais fácil. Se possível, pode ser muito útil contactar as pessoas que 
já se conhecem informalmente. Nos casos em que não se conhece o/a interlocutor/a, a cooperação pode 
ser facilitada se, no início, for feita uma apresentação, dando a conhecer as respectivas funções dentro da 
organização e a responsabilidade relativamente ao caso em questão.

Existem vários passos que podem ser dados para melhorar as redes de contacto no campo da prevenção e 
intervenção relativamente à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias:
• Estabelecer grupos para discussão do caso com os/as respectivos/as intervenientes;
• Procurar/participar em redes de contacto existentes;
• Estabelecer uma nova rede de contactos com intervenientes relevantes (reflectir sobre que profissionais 

dentro da própria organização devem participar);
• Ter consciência de que as redes de contacto formalmente estabelecidas podem também encorajar os 

contactos informais, permitindo uma troca informal de informações e conselhos importantes.

Em muitos países há a necessidade de melhorar a cooperação e as redes de contacto entre os serviços de 
prestação de cuidados a pessoas idosas e os serviços de protecção e apoio a vítimas.

Na tentativa de estabelecer uma boa cooperação, existirão sempre alguns obstáculos de que é necessário 
ter consciência. Por exemplo:
• A regulamentação sobre o sigilo profissional (confidencialidade) deve ser tida em conta. Existem deter-

minados assuntos que não podem ser comunicados a outras pessoas. Esta situação depende da legisla-
ção nacional e regional (ver módulo 6);

• Por vezes, a competição entre as organizações impede uma cooperação mais profunda;
• A não-observância das hierarquias ou das regras explícitas ou implícitas de uma organização pode ser 

uma barreira à cooperação;
• Deve assegurar-se que os/as profissionais mais indicados/as para cada caso estão a cooperar;
• Deve tentar encontrar-se uma fórmula que seja efectiva, mas que não consuma demasiado tempo.

questão específica: não existe apoio dentro da própria organização
Nalguns casos pode acontecer que a cooperação entre a própria equipa não esteja a funcionar devido ao 
facto dos/as coordenadores/as e os/as colegas não quererem ser confrontados/as com o tema da violência 
contra mulheres idosas. As diferentes razões para que isto aconteça foram tratadas no módulo 4. Não obs-
tante, as principais razões englobam o receio de perder clientes, o medo de uma sobrecarga de trabalho e 
o receio de serem confrontados/as com um assunto delicado e até penoso.

É muito difícil para os/as profissionais lidarem com estas situações, já que as mesmas podem significar que 
a situação de violência é identificada mas que não obtêm uma autorização oficial para uma intervenção 
mais profunda.

Os/as profissionais devem saber que não é apenas sua a responsabilidade de encontrar uma solução. Mas, 
também aqui, a cooperação ou, pelo menos, o conhecimento de outros serviços, pode ajudar a gerir a situ-
ação. Podem, por exemplo, contactar uma linha de apoio para vítimas de violência doméstica e pedir con-
selhos anonimamente. Em casos de demência, podem contactar com o tribunal com competências cíveis 
da região e pedir que verifiquem a situação. Podem também informar a vítima acerca das possibilidades 
de intervenção e podem informar outros familiares ou o/a médico/a de família. Nestes casos, a questão da 
confidencialidade tem de ser tida em conta. Este tipo de situação não é ideal mas os/as profissionais têm 
de estar conscientes de que pode acontecer.

questão específica: O papel das tecnologias de informação e comunicação (tIc)
Há um desenvolvimento crescente das tecnologias de informação e comunicação que podem apoiar os/as 
profissionais de diferentes formas. As TIC podem ser usadas como uma ajuda à criação de redes de contacto 

Enquadramento



MÓDULO 7  Intervir: Serviços de apoio, cooperação, redes de contacto

BReAkIng the tABOO 2| Manual de Formação 16

mas também para a detecção e denúncia de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. Pode 
ainda ser uma ferramenta útil para auxiliar as vítimas na denúncia da violência e como meio de prevenção.

Os/as profissionais podem usar as TIC das seguintes formas:
• Estabelecimento de grupos profissionais para cooperação multisectorial ao nível do apoio a vítimas de 

violência, nas redes sociais como o Facebook, através de emails, etc. ou criação de estruturas de de-
núncia, registo e documentação (utilizando formulários de texto livre ou, nalguns países, formulários 
electrónicos oficiais já preparados).

• Pesquisa de informação genérica relacionada com a violência contra mulheres idosas no contexto das 
famílias, nomeadamente: incidência da violência, análise de resultados, detalhes de contacto para o 
tratamento multiprofissional e multisectorial da violência, relatórios de investigações, etc. Pesquisa de 
bibliografia profissional utilizando por exemplo o Google Scholar ou o Medline.

• Em Portugal existe a possibilidade de apresentação de queixa eletrónica em caso de suspeita de violên-
cia doméstica: https://queixaselectronicas.mai.gov.pt/sqe.aspx?l=PT#).

As TIC podem também ser usadas pelos/as familiares para facilitar a comunicação com as vítimas, espe-
cialmente através da utilização de equipamentos de TIC mais recentes (como o Skype) em combinação 
com formatos mais familiares para as pessoas idosas (como o telefone via Skype).

Uma visão do futuro
Os desenvolvimentos relativamente ao Facebook, Google +, Skype, Telemedicina, Teleenfermagem, etc. 
são e serão importantes para ajudar a prevenir e para lidar com a violência contra mulheres idosas no 
futuro. Com a avançada tecnologia de informação e comunicação existente e disponível é (ou será) tam-
bém possível monitorizar mulheres idosas para evitar situações repetidas de violência. As mulheres idosas 
vítimas de violência serão cada vez mais capazes de utilizar a internet, telemóveis de SOS e dispositivos 
de comunicação avançados para denunciar situações de violência. Claro que as redes sociais também têm 
aspectos negativos no que diz respeito a questões relacionadas com a segurança e as pessoas idosas têm 
de estar avisadas para serem cuidadosas e seguirem algumas regras de segurança. 
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PLAnO De SeSSãO

Pressupostos: É importante que o/a formador/a adapte o conteúdo e o ritmo do módulo às funções 
dos/as formandos/as que participam na acção de formação e também às especificidades regionais e do 
país. Alguma da informação detalhada sobre as organizações relevantes para a cooperação e sobre as 
situações e o modo como essa cooperação se desenrola só será pertinente a nível local, o que significa 
que o/a formador/a tem de fazer alguma pesquisa prévia para complementar a informação nacional 
acima disponibilizada.

As dinâmicas do trabalho devem estar directamente ligadas às necessidades dos/as formandos/as que 
participam na acção de formação. Quando os/as formandos/as são, por exemplo, auxiliares de apoio 
domiciliário que não estão em posição de cooperar com outras instituições na sua comunidade local, 
o enfoque deve estar na cooperação dentro da organização (por exemplo com o/a coordenador/a de 
equipa). O/a formador/a deve ter sempre presente uma adaptação cuidadosa do andamento do módu-
lo de acordo com o grupo-alvo ao qual o curso de formação se dirige. Deve considerar as experiências 
e conhecimentos prévios dos formandos/as e também o âmbito das suas funções.

Distribuição de tempos: Este módulo centra-se nos aspectos concretos da cooperação. Quanto tem-
po será gasto e em quê dependerá também do grupo-alvo que participa na acção de formação (por 
exemplo, auxiliares de apoio domiciliário, conselheiros/as, enfermeiros/as comunitários/as...) assim 
como da comunidade local específica em que os/as formandos/as irão ou estão a trabalhar. Dentro do 
grupo, a experiência dos/as formandos ao nível da cooperação deverá estar no centro das atenções.

rasteiras: Pode acontecer que os/as formandos/as não estejam em posição de cooperar com outros 
serviços na sua comunidade local. Contudo, todos os participantes devem ter uma panorâmica geral 
sobre as organizações relevantes na sua comunidade e estar conscientes de quais as linhas de apoio 
ou organizações que podem contactar para pedir conselhos, anonimamente, se não tiverem nem sou-
berem de outras alternativas.

Plano
de sessão

Tópico 1 POrqUÊ cOOPerAr?

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as terão a oportunidade de discutir as razões e as situações em que a coope-
ração com outras organizações é relevante, importante e útil. Esta discussão consiste sobretudo na recolha 
das experiências e ideias dos/as formandos/as sobre cooperação.

Objectivos de aprendizagem
• Saber porquê e em que situações a cooperação com outras organizações é importante;
• Reconhecer as vantagens e barreiras à cooperação multiprofissional;
• Perceber os diferentes termos: multisectorial, multiprofissional, etc.
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Métodos e distribuição de tempos

Breve apresentação do tópico (Slides 2-4) 2’

Exercício 1 – ‘Brainstorming sobre vantagens e barreiras à cooperação’

Recolha, no flip-chart, de contribuições dos/as formandos/as sobre as suas experiências
• Porque razão é importante a cooperação e quais são as suas vantagens?
• Quais podem ser as barreiras à cooperação?

5’ 

Discussão em torno das respostas e das contribuições dadas

Sistematização dos contributos para o tópico 1 (Slides 6-7)
8’

Passo 1
Fazer uma curta introdução ao tópico, incluindo uma breve definição dos termos “cooperação multisecto-
rial” e “cooperação multiprofissional”. Lembrar os/as formandos/as de que o princípio fundamental deve ser: 
“nunca agir sozinho/a em situações delicadas no que diz respeito à violência contra mulheres idosas”. Con-
tudo, os/as formandos/as devem também ter consciência dos obstáculos com que podem deparar-se ao tra-
balharem com elementos de outros grupos da mesma área de actuação ou de áreas de actuação diferentes.

Passo 2
Pedir aos/às formandos/as que pensem na sua própria experiência no que diz respeito à cooperação com ou-
tros serviços na comunidade local, relativamente a situações de violência contra mulheres idosas, e perguntar-
-lhes porque razão a cooperação é importante e quais as suas vantagens. Recolher as respostas no flip-chart. 

Passo 3
Perguntar de seguida aos/às formandos/as quais os obstáculos com que se depararam na cooperação com 
outros/as e recolher as respostas no flip-chart/quadro.

Passo 4
Rever as respostas dos/as formandos/as e completar com os temas em falta (slides 6-7).

Plano
de sessão
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Tópico 2 E 3 qUe tIPO De OrGAnIzAçõeS DISPOnIbILIzAM qUe tIPO De 
APOIO e PrIncíPIOS De UMA cOOPerAçãO beM SUceDIDA

em resumo
É feito um enquadramento das diferentes organizações relevantes no contexto da violência contra mulheres 
idosas. Os/as formandos/as ficam a conhecer as diferentes organizações, tanto a nível geral como na sua co-
munidade local, e ficam também a saber a quem se devem dirigir dependendo da situação que estão a tratar.

Objectivos de aprendizagem
• Conhecer as organizações que lidam com a violência contra mulheres idosas;
• Procurar organizações na comunidade local;
• Saber a quem recorrer (organização, serviço) e em que caso;
• Abordar os princípios básicos de uma cooperação bem sucedida;
• Conhecer o possível apoio que pode ser dado pelas TIC no estabelecimento de uma rede de contactos.

Métodos e distribuição de tempos

Brainstorming em plenário sobre quais os serviços que podem ser relevantes no âmbito da 
violência contra mulheres idosas no contexto das famílias (Slides 9-10)

5’

Exercício 2 - Trabalho de grupo para recolha de informação sobre organizações a contactar 
na comunidade local (sociograma das organizações)

40’

Discussão em plenário:  

Os resultados serão apresentados; cada grupo apresentará o respectivo sociograma e as 
suas conclusões.

O/a formador/a reunirá a lista de pontos positivos e negativos de uma cooperação bem su-
cedida e completará com a informação que estiver em falta relativamente ao Tópico 3, men-
cionando o uso das TIC na cooperação e elaboração das redes de contactos (Slides 12-15)

30’

Passo 1
É pedido aos/às formandos/as que pensem em organizações/grupos profissionais com quem eventual-
mente precisem de colaborar em caso de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. O/a 
formador/a completa a informação com as organizações/grupos profissionais importantes do Tópico 2 que 
possam estar em falta (slides 9-10).

Passo 2
É pedido aos/às formandos/as que se dividam em pequenos grupos e é atribuída, a cada grupo, uma orga-
nização para trabalhar. Se os/as formandos/as vierem de diferentes áreas/regiões, podem dividir-se os gru-
pos de acordo com as áreas/comunidades locais para que procurem organizações nas suas comunidades.

Passo 3
É distribuído aos/às formandas o documento de apoio relativo ao tópico 2 (sociograma das organizações) 
e que identifiquem no mapa as organizações existentes na sua comunidade, bem como o tipo de coope-
ração existente entre elas (utilizar para isso a legenda proposta). 

Plano
de sessão
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É importante referir que o mapa apresentado é apenas um exemplo de um sociograma que deverá ser 
adaptado à realidade local sobre a qual cada grupo está a trabalhar. É pedido, igualmente, aos/às forman-
dos/as que respondam às seguintes perguntas, utilizando a sua experiência e, se possível, a internet:
• Quais são as funções típicas das organizações no que diz respeito à violência contra mulheres idosas 

(no contexto das famílias)?
• Em que casos recorreriam a uma dessas organizações?
• Que tipos de grupos profissionais trabalham nessa organização?
• Estão obrigados/as a contactar essa organização/grupo profissional?
• Com que outras organizações/grupos profissionais trabalha essa organização?
• Quais são os respectivos contactos, horário, como pode ser contactada?
• Têm alguma experiência, positiva ou negativa, com essa organização? Se sim, dêem exemplos.
• Como podem assegurar um bom contacto/comunicação com essa organização?
• Quais os problemas que podem surgir ao trabalhar com essa organização/grupo profissional?

É pedido aos/às formandos/as que recolham os seus resultados nas folhas grandes (tipo flip-chart). 

Passo 4
Os/as formandos/as apresentam os seus resultados em plenário. Os/as formadores/as visualizam-nos no 
flip-chart/quadro, por exemplo como um mapa (da comunidade local - utilizando as moradas das organi-
zações; encontra-se disponível nos documentos de apoio - Tópico 1 um exemplo de um sociograma que 
deve ser preparado pelo/a formador/a) ou reúnem a informação num ficheiro de word, depois da sessão 
de formação, e enviam-no aos/às formandos/as. Se não for possível aplicar o exercício (sociograma das 
organizações) durante a formação, o/a formador/a explica os objectivos e funcionamento do mesmo para 
que aquele possa ser completado posteriormente pelos/as formandos/as.

Passo 5 - Tópico 3: Princípios de uma cooperação bem sucedida
As respostas às últimas duas perguntas devem ser reunidas em plenário para elaborar uma lista de pontos 
positivos e negativos relativamente a uma cooperação bem sucedida. Os/as formandos/as devem chegar 
a acordo em relação aos pontos positivos e negativos mais importantes. O/a formador/a pode completar 
com alguns pontos em falta (slide 13).

Material didáctico 
• Acesso à internet - computadores
• Quadro/Flip-chart
• Folhas grandes (tipo flip-chart)
• Canetas e marcadores
• Papel

Plano
de sessão
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Tópico 2 qUe tIPO De OrGAnIzAçõeS
DISPOnIbILIzAM qUe tIPO De APOIO?

EXERCÍCIO ALTERNATIVO1:

Métodos e distribuição de tempos

Exercício 3 - Apresentação do estudo de caso e formação de pequenos grupos 5’

Trabalho de grupo sobre a cooperação utilizando os estudos de caso 30’

Sessão em plenário:

Discussão dos resultados dos grupos de trabalho

Exposição e discussão sobre outras organizações importantes e as situações em que de-
vem ser contactadas (Slides 9-10)

Recolha dos pontos positivos e negativos da cooperação (Tópico 3) (Slide 13)

40’

Passo 1 
Apresentação dos estudos de caso e organização de pequenos grupos. Se existirem formandos/as com 
diferentes perfis profissionais pode ser interessante ter grupos heterogéneos para que existam diferentes 
perspectivas em cada grupo. Todos os grupos estão familiarizados com os dois estudos de caso (Documen-
tos de apoio – Estudo de caso).

Passo 2 
Metade dos grupos vai receber um estudo de caso que necessita de uma intervenção imediata. A outra metade 
receberá um outro estudo de caso em que se assume que a vítima de violência não está em perigo eminente.

Passo 3
Numa primeira ronda, os grupos devem responder às seguintes perguntas:
• Que passos dariam nesta situação?
• A quem recorreriam imediatamente?
• A quem recorreriam numa fase posterior?

Passo 4
Numa segunda ronda, para cada organização/pessoas acima mencionadas, devem tentar responder às 
seguintes perguntas:
• Têm alguma experiência, positiva ou negativa, com esta organização? Se sim, dêem exemplos.
• Como contactariam esta organização?
• O que esperam que esta organização/grupo de pessoas faça?
• O que fariam para assegurar um bom contacto/comunicação com esta organização?
• Que problemas poderiam surgir ao trabalharem com esta organização/grupo profissional?

Pedir aos/às formandos/as para anotarem as suas respostas nos flip-charts.

Plano
de sessão

1 Este exercício é baseado nas experiências do Community Nurse Centre e do Social Work Centre em Maribor, Eslovénia.
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Passo 5 
Em discussão plenária, cada grupo apresenta os seus resultados promovendo-se, de seguida, a respectiva 
discussão. Deverá discutir-se a questão “o que fazer se a minha organização não me apoiar?”, caso a mes-
ma não seja referida pelos/as formandos/as.

Passo 6
O/a formador/a pergunta aos/às formandos/as que outras organizações não mencionadas podem ser im-
portantes noutros casos e refere algumas delas (slides 9-10).

Passo 7 - Tópico 3: Princípios de uma cooperação bem-sucedida
As respostas às últimas duas perguntas são reunidas em plenário para elaborar uma lista de pontos po-
sitivos e negativos relativamente a uma cooperação bem-sucedida. Os/as formandos/as devem chegar a 
acordo em relação aos pontos positivos e negativos mais importantes. O/a formador/a pode completar com 
alguns pontos em falta (slide 13).

Plano
de sessão
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SOcIOGrAMA DAS OrGAnIzAçõeS

Por favor, pensem em organizações/grupos profissionais com quem eventualmente precisem de colaborar 
em caso de violência contra mulheres idosas no contexto das famílias.

Identifiquem, de acordo com a legenda proposta, os diferentes tipos de cooperação (existente ou poten-
cial) entre as organizações identificadas, bem como as características desses relacionamentos institucio-
nais e profissionais.

Respondam, por favor, às seguintes perguntas, utilizando a vossa experiência (caso seja possível, poderá 
ser utilizada a internet):
• Quais são as funções típicas das organizações no que diz respeito à violência contra mulheres idosas 

(no contexto das famílias)?
• Em que casos recorreriam a uma dessas organizações?
• Que tipos de grupos profissionais trabalham nessa organização?
• Estão obrigados/as a contactar essa organização/grupo profissional?
• Com que outras organizações/grupos profissionais trabalha essa organização?
• Quais são os respectivos contactos, horário, como pode ser contactada?
• Têm alguma experiência, positiva ou negativa, com essa organização? Se sim, dêem exemplos.
• Como podem assegurar um bom contacto/comunicação com essa organização?
• Quais os problemas que podem surgir ao trabalhar com essa organização/grupo profissional?

Caso não seja possível aplicar o exercício (sociograma das organizações) durante a formação, sugerimos-
-lhe que complete o exercício posteriormente na sua organização. A realização deste exercício pode ser 
de grande utilidade, pois irá permitir identificar os recursos a mobilizar no contexto local, identificando 
potencialidades existentes e obstáculos a ultrapassar.

Igualmente útil será a recolha posterior de informação (via internet ou telefone) relativa ao funcionamento 
das diferentes organizações na sua comunidade local (contactos, horário de funcionamento, etc.), caso 
não seja possível a utilização de internet durante a formação.

Exemplo de um sociograma de organizações na comunidade local

Documentos
de apoio

Autarquia

Autoridades policiais Serviços locais Seg. Social

Serviços locais de saúde

Serviços especializados
na VD

++ ++

+

+

--

--

-

Legenda:
           Existe relação   ++ Relação muito positiva   + Relação positiva    - Relação negativa   -- Relação muito negativa
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eStUDO De cASO

Caso 1
Uma enfermeira que presta apoio domiciliário recebe uma chamada de uma vizinha que está preocupada 
com a sua amiga, uma mulher de 75 anos que vive sozinha no apartamento do lado e de quem não sabe 
nada há dois dias. A vizinha refere à enfermeira que está preocupada porque ouve frequentemente a mu-
lher idosa e o seu filho a gritarem e a discutirem.

A enfermeira conhece a mulher de 75 anos de algumas visitas de prevenção anteriores e porque a mulher 
é diabética. É viúva e vive sozinha no seu apartamento. Tem um filho que é casado e vive fora da cidade. 
Apesar de estar desempregado, raramente a visita e aparece normalmente no final de cada mês, quando 
a mãe recebe a sua pensão de reforma. O/a único/a familiar próximo/a é a sua irmã mais nova com quem 
tem pouco contacto. 

No dia em que recebe a chamada, a enfermeira vai visitar a mulher. Encontra-a no meio de uma situação 
complicada, com o filho está a gritar com ela e a culpá-la pelo seu azar. Está visivelmente alcoolizado e 
muito zangado. A tensão aumenta. O filho bate e empurra a mãe pelo corredor fora. 

Caso 2
A enfermeira que presta apoio domiciliário vai fazer uma visita preventiva a uma mulher de 75 anos que 
é viúva e vive sozinha num apartamento. É diabética e gere bem a sua doença. Durante a visita a mulher 
idosa expressa preocupação pelo seu filho porque vem frequentemente visitá-la alcoolizado. Refere que 
ele perdeu o trabalho há relativamente pouco tempo e que a sua família, de cinco pessoas, luta com difi-
culdades para viver o dia-a-dia, já que só a mulher tem um rendimento. O filho vem visitá-la normalmente 
no final de cada mês, quando a mãe recebe a pensão de reforma. Grita muito e quer o seu dinheiro. A 
mulher idosa está preocupada e com medo que os/as vizinhos/as chamem a polícia. Pede à enfermeira 
conselhos e ajuda.

Documentos
de apoio



MÓDULO 7  Intervir: Serviços de apoio, cooperação, redes de contacto

BReAkIng the tABOO 2| Manual de Formação 25

recOMenDAçõeS PArA LeItUrAS ADIcIOnAIS

Pritchard, J. (2000). Needs of Older Women: Services for Victims of Elder Abuse and Other Abuse (Community 
Care into Practice)

Podnieks, E., Lowenstein, A., Kosberg, J. (2005). Elder Abuse: Selected Papers From The Prague World Congress 
On Family Violence (The Journal of Elder Abuse & Neglect Monographic Separates) 

OMS. A Global Response to Elder Abuse and Neglect: Building Primary Health Care Capacity to Deal with 
the Problem Worldwide 

Gutman, G., Spencer, C. (2010). Aging, Ageism and Abuse: Moving from Awareness to Action

referÊncIAS bIbLIOGrÁfIcAS

Gröschel, C., Strümpel, C., Hackl, C., Lehner, E., Schopf, A., Kuss, B., Messelis, E., Callewaert, G., Luoma, 
M. L., Manderbacka, C., Le-Bris, H. J., Stiehr, K., Lucchin, P., Arcari, B., Leichsenring, K., Tobiasz-Adamczyk, 
B., Wozniak, B., Brzyska, M., Ocetkiewicz, T., Baptista I., Perista H. (2009). Breaking the Taboo – Violence 
against older women in families: recognizing and acting. Viena, Áustria: Cruz Vermelha Austríaca.

Bohr, R. (ed.). (2000). Community nursing for countries in transition. European HEALTH 21 target 18. 
Copenhaga, Dinamarca: Escritório Regional Europeu da OMS.

European report. Breaking the Taboo Two. http://www.btt-project.eu/

Health, M. o. (2007). Family Violence Intervention Guideliness Elder Abuse and Neglect. Wellington: 
Ministério da Saúde.

International Associaton of Forensic Nurses. http://iafn.org/ 

JAGRITI international (organizações de mulheres) http://www.jagriti-international.org/organizations.asp

Lisboa, M. et al (2010). Estudo de avaliação do III Plano Nacional contra a Violência Doméstica. Relatório final, 
CIG, Lisboa. Disponível em: http://195.23.38.178/cig/portalcig/bo/documentos/rel_final.pdf (20.10.2011).

Možina, Stane (1996): Teamsko vodenje podjetja: Temaski management. V S. Možina (ur.), cloveku prijazno 
in uspešno vodenje, 73-121. Ljubljana: Panta – Rhei – Sineza.

PRO TRAIN (2009). Multi-Professional and Health Care Training Program on Domestic Violence. Developed 
in the Daphne II project: PRO TAIN: Improving multi-professional and health care training in Europe - 
building on good practice in violence prevention (2007 – 2009). Consultado em 12 de Maio de 2010 e 
disponível em http://www.pro-train.uni-osnabrueck.de/index.php/TrainingProgram/HomePage

Documento da secção eslovena dos Community Nursing Services baseado no modelo proposto pela 
Enfermagem Forense

Victims of violence. http://www.victimsofviolence.on.ca/rev2/index.php

http://www.btt-project.eu/
http://iafn.org/
http://www.jagriti-international.org/organizations.asp
http://195.23.38.178/cig/portalcig/bo/documentos/rel_final.pdf
http://www.pro-train.uni-osnabrueck.de/index.php/TrainingProgram/HomePage
http://www.victimsofviolence.on.ca/rev2/index.php


MÓDULO 8
Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a

Introdução pág. 02

Objectivos do módulo  pág. 02

Plano geral do módulo  pág. 03

Tensão, stress e esgotamento - 
trabalhar e intervir em situações 
violentas como factor de risco para 
a saúde mental dos/as profissionais

pág. 04 pág. 14 pág. 19

Situações difíceis no contexto da 
violência: limites (inter)pessoais, 
organizacionais e institucionais

pág. 08 pág. 15

Como gerir situações difíceis e 
cuidar de nós próprios/as?

pág. 10 pág. 17

Recomendações para leituras adicionais  pág. 25

Referências bibliográficas  pág. 26

Enquadramento
Documentos

de apoio
Plano

de sessão

Tópico 1

Tópico 2

Tópico 3



MÓDULO 8  Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a

BReakInG The TaBOO 2| Manual de Formação 2

IntrODUçãO

Gerir o tema da violência pode ser muito difícil para os e as profissionais do sector da saúde e da presta-
ção de cuidados. As tensões, o stress e uma certa fadiga mental serão muitas vezes inevitáveis. Se os/as 
profissionais não conseguem lidar com estes desafios adequadamente podem mesmo entrar em situações 
de esgotamento. Por isso, é muito importante ter-se consciência das situações difíceis e aprender a lidar 
com elas. É também fundamental que os/as profissionais saibam que têm de pensar, não só no bem-estar 
das outras pessoas, mas também no seu próprio bem-estar.

O objectivo deste módulo é, em primeiro lugar, fazer com que os/as profissionais tomem consciência dos 
riscos de um envolvimento muito pessoal e, em segundo lugar, fazê-los/as tomar consciência dos limites 
(inter)pessoais e organizacionais relativamente a possíveis intervenções no que diz respeito à oferta de aju-
da e apoio em situações de violência contra pessoas idosas no contexto das famílias. Estes limites podem 
ter aspectos positivos e negativos relativamente à saúde mental dos/as profissionais. Finalmente, procurou 
centrar-se este módulo nas estratégias a utilizar pelo/a profissional por forma a lidar com as situações difí-
ceis que surgem no âmbito da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias e no modo como 
podem cuidar de si próprios/as face a esta problemática.

Assim, no tópico 1 serão exploradas as diferenças entre ‘tensão’, ‘stress’ e ‘esgotamento’. O tópico 2 centrar-
-se-á nos diferentes tipos de limitações e nas respectivas implicações e consequências relativamente aos pro-
blemas com que os/as profissionais poderão confrontar-se. Finalmente, no tópico 3, serão abordados e parti-
lhados conselhos e sugestões sobre como lidar com situações difíceis relacionadas com o tema da violência.

ObjectIvOs DO MÓDULO

•	Estar consciente dos limites/segurança pessoal e das responsabilidades institucionais;
•	Rever e analisar situações difíceis;
•	Conhecer estratégias e formas de intervenção concretas para lidar com situações difíceis, para cuidar de 

nós próprios/as e para prevenir situações de esgotamento.
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PLAnO GerAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Tópico 1    Tensão, stress e esgotamento — trabalhar e intervir
em situações violentas como factor de risco para
a saúde mental dos/as profissionais

10’

Apresentação de possíveis definições dos três conceitos, suas interligações e respectivos 
impactos pessoais e profissionais

 

Tópico 2    Situações difíceis no contexto da violência:
limites (inter)pessoais, organizacionais e institucionais 

40’

Exercício 1 “Situações difíceis e limites de intervenção”

Formação de grupos

Recolha de situações difíceis em grupo

Apresentação, análise e discussão de resultados (incluindo dados complementares)

Tópico 3    Como gerir situações difíceis e cuidar de nós próprios/as? 40’

Exercício 2 “Como gerir situações difíceis” 

Sugestões para a gestão de situações difíceis (entrevistas em pares)

Apresentação das sugestões dos/as parceiros/as e discussão (incluindo dados complementares)

Encerramento da sessão (ronda de feedback - ou exercício)
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Tópico 1 tensãO, stress e esGOtAMentO - trAbALhAr e IntervIr
eM sItUAções vIOLentAs cOMO fActOr De rIscO
PArA A sAúDe MentAL DOs/As PrOfIssIOnAIs

O desafio de lidar com dificuldades - o que, no nosso contexto, significa lidar com situações “de violência” 
no local de trabalho - pode causar stress e pode até levar, nalguns casos, a situações de esgotamento. A 
violência no contexto das famílias não é um problema exclusivo dos/as que estão directamente envolvidos/
as, mas pode também tornar-se um grave problema para os/as profissionais.

Antes de passarmos à gestão de situações típicas, limitações e possíveis soluções, justifica-se fazer uma 
breve introdução à “teoria do stress”.

tensões e stress
A tensão é um esforço mental ou emocional, enquanto que o stress é definido como uma disrupção do equi-
líbrio do sistema cognitivo-emocional-ambiental provocada por factores externos (Lazarus & Folkman, 1984).
 
As tensões no local de trabalho, que são bastante comuns, podem originar uma distorção temporária. Isto 
é diferente do chamado “stress”, que é negativo e põe em risco a saúde (também chamado de “distress”). 
Deve ter-se em mente que também existe uma forma de stress positiva e estimulante (o “eustress”). 

O stress negativo é uma distorção permanente do equilíbrio da pessoa. O stress negativo desenvolve-se 
quando nos sentimos ameaçados/as, quer por um acontecimento da vida, quer por uma situação com a 
qual não conseguimos lidar de forma adequada. Os factores de stress podem ocorrer a diferentes níveis: 
físico, psicológico ou social.

O impacto do stress pode ser enorme: inclui reacções físicas, como transpiração, tensão arterial elevada, in-
sónias; reacções psicológicas, como problemas de concentração, sensação de cansaço ou solidão; e/ou reac-
ções emocionais e comportamentais, como irritabilidade, comer demais ou entrar em conflito com facilidade.

A intensidade do stress e os sintomas manifestados diferem de pessoa para pessoa e dependem das carac-
terísticas da personalidade, bem como da actual situação de vida de cada um/a. 

Os factores de stress podem ser divididos em cinco tipos: experiências do quotidiano que provocam stress, 
o comportamento gerador de stress da pessoa, episódios da vida geradores de stress, experiências de stress 
traumáticas e stress no trabalho. Gostaríamos de nos concentrar no último factor: o stress no trabalho. Este 
tipo de stress ocorre muito nas áreas de serviço social e de saúde. 

De um modo geral, podem existir diferentes fontes de stress no trabalho, por exemplo, uma grande respon-
sabilidade, pouca influência, muitas tarefas, mudanças frequentes, incerteza acerca do futuro, apoio social 
insuficiente e experiências extremas. As experiências relacionadas com a violência contra mulheres idosas 
no contexto das famílias entram nesta última categoria.

esgotamento
Os problemas, as frustrações e os obstáculos podem causar tensões, stress ou até mesmo esgotamentos. É 
importante que os/as profissionais conheçam as diferenças.

Nos casos em que as situações que causam stress se perpetuam e não se perspectivam quaisquer possibi-
lidades de solução durante um longo período, os/as trabalhadores/as podem desenvolver um síndrome de 
esgotamento. Não é estranho que os/as profissionais de serviço social e de saúde sofram de esgotamentos.

Enquadramento
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Uma das definições de esgotamento usada com maior frequência é da autoria de Maslach (1982) que des-
creve o esgotamento como um síndrome de exaustão emocional, despersonalização e realização pessoal 
reduzida que pode ocorrer entre pessoas que, de algum modo, têm um trabalho relacionado com pessoas.

No Burn Out Cycle Model (Modelo do Ciclo de “Burn Out”) existem dois factores chave para o esgotamen-
to: a personalidade individual e os constrangimentos detectados no ambiente (familiar, profissional,…). O 
esgotamento ocorre quando o relacionamento entre estes dois factores é ou se torna disfuncional. O esgo-
tamento influencia directamente a satisfação e o desempenho no trabalho mas é um ciclo contínuo que, se 
não for interrompido, leva a que a pessoa reaja e continue a descer até às últimas etapas do processo. Os 
sintomas podem ser: cansaço frequente, decepção contínua relativamente às pessoas, desespero, sensação 
de estar preso/a, impotência, fraqueza física, sensação de inutilidade ou perturbações do sono.

As exigências do trabalho, tais como o esforço físico, a pressão do tempo, o contacto directo com uma 
mulher idosa potencial vítima de violência, têm de ser suportadas pelos recursos que o/a profissional tem 
ao seu alcance, como a segurança no trabalho, a supervisão e o apoio.

Existem diferentes causas para o esgotamento: na maioria das situações é impossível atribuir uma única 
causa. Trata-se sobretudo da combinação de três causas diferentes: 
•	Factores externos, como reorganizações, situações difíceis da vida privada,…;
•	Factores relacionados com o trabalho: a pressão, a forma de obter controlo e liberdade para tomar de-

cisões, o apoio da equipa;
•	Factores psicológicos: padrões de personalidade e comportamentais.

Estar consciente das situações difíceis é um pré-requisito para saber lidar com as mesmas. Saber lidar com 
as situações é um processo de gestão das circunstâncias, aplicação de esforços para resolver problemas 
pessoais e interpessoais e procura do domínio, minimização, redução ou tolerância do stress ou conflito 
(Lazarus & Folkman, 1984).

Apesar de existirem vários métodos e estratégias possíveis para lidar com situações difíceis, podemos iden-
tificar dois princípios fundamentais: o enfoque no problema e o enfoque na emoção (Folkman & Mosko-
witz, 2004; Schaufeli, 2001; Irumajiri, 2008). O método do enfoque no problema centra-se na procura de 
soluções práticas para determinados problemas. Um exemplo é a situação em que, devido a problemas in-
terpessoais, não pode aconselhar-se com o/a seu/sua coordenador/a sobre uma situação ligada à violência 
contra uma mulher idosa e encontra outra pessoa ou organização junto da qual se aconselha. O método 
do enfoque na emoção centra-se na gestão da situação difícil, como um caso de violência não resolvido, 
através da mitigação das emoções causadas por esse caso. Isto pode ser feito, por exemplo, falando com 
um/a amigo/a ou colega acerca da situação ou utilizando técnicas de relaxamento. Na maioria dos casos, 
é adequado utilizar uma combinação destes dois métodos. Quaisquer que sejam os métodos utilizados, é 
importante ter a certeza de que se empregam todos os esforços para “cuidar de si próprio/a”.

Evitar um esgotamento e saber lidar com situações difíceis previne situações de stress e evita a perda de 
motivação para abordar assuntos relacionados com a violência contra mulheres idosas no contexto das 
famílias. Assim, os/as profissionais têm de encontrar um equilíbrio entre o envolvimento e a distância 
em situações difíceis relativamente à violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. Se não 
se encontrar este equilíbrio, então são ultrapassados os limites, o que pode ter uma influência negativa 
na pessoa e no meio envolvente. Os problemas podem começar com tensões, podem conduzir a stress 
negativo e, nos casos mais graves, podem originar um esgotamento. Frequentemente, os/as profissionais 
têm contacto com mulheres idosas e com as respectivas famílias no seu ambiente familiar e deixam-se 
envolver pessoalmente. Isto pode originar conflitos interiores entre o desejo de ajudar a nível pessoal e a 
necessidade de manter uma distância profissional.

Enquadramento
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Como ficou claro nos módulos anteriores, lidar com situações de violência pode ser muito difícil para 
os/as profissionais. Cada pessoa tem os seus valores e padrões. Os/as profissionais de serviço social e de 
saúde sabem que os seus valores e padrões nem sempre estão alinhados com os do/a cliente. Cabe ao/à 
profissional saber lidar com esta situação de uma forma equilibrada. Para se proteger a nível profissional e 
pessoal, o/a profissional necessita de manter certos limites.

enfoque nas dinâmicas positivas e não nas negativas
Como discutido detalhadamente no módulo 3, as dinâmicas do comportamento violento no contexto das 
famílias são bastante complicadas e podem facilmente arrastar para o seu centro alguém que esteja fora da 
situação. Esta é uma das principais dificuldades que surge no trabalho com situações de violência contra 
mulheres idosas no contexto das famílias. Lidar com estas dinâmicas de uma forma adequada é também 
um passo importante para que o/a profissional se proteja.

Um instrumento útil que podemos utilizar, ao sermos confrontados/as com a violência ou com outros 
comportamentos de transgressão, é o Triângulo Dramático ou o Triângulo do Poder ou do Vencedor e res-
pectivos princípios. Quer num, quer noutro, podermos identificar três posicionamentos que interagem e 
se reforçam mutuamente. No Triângulo Dramático, as posições são mais opressivas, têm um maior peso e 
consomem mais energia. Aqui joga-se (inconscientemente) o jogo do poder. No Triângulo do/a Vencedor/a 
as posições são libertadoras, curativas e fortalecedoras e a pessoa age utilizando a sua força interior.

Segundo Stephen B. Karpman (1968), ‘o drama começa quando determinados papéis são estabelecidos e 
cimentados’. Ele faz a distinção entre o/a perseguidor/a, a vítima e o/a salvador/a. Quando estes papéis são 
adoptados de uma forma inflexível, o ‘drama’ evolui e os/as protagonistas são envolvidos/as no Triângulo 
Dramático, exibindo um comportamento “típico”: ao ser agressivo e exigente, o/a perseguidor/a empurra 
outras pessoas para o papel de vítimas. A partir daqui, a ‘vítima’ pode agir de modo a que não haja hipó-
tese de resolver os problemas subsequentes. O/a ‘salvador/a’ assume a responsabilidade e tenta resolver 
os problemas da vítima.

De acordo com este modelo, o/a profissional pode encontrar-se no papel de salvador/a e pode ser tentado/a 
a assumir toda a responsabilidade pela resolução do problema. Assumir demasiada responsabilidade sem 
o envolvimento de outras pessoas, especialmente das que estão directamente envolvidas, pode ser uma 
causa de stress e pode consumir muita energia. Um modelo alternativo, o “Triângulo do/a Vencedor/a ou 
do Poder”, mostra-nos como estas dinâmicas podem ser invertidas para lidar com as situações difíceis de 
uma forma positiva (Deltour,s/d).

O Triângulo do Poder é uma alternativa ao Triângulo Dramático uma vez que as pessoas agem a partir do 
poder que têm quando comunicam. As posições contempladas no triângulo designam-se por “atencioso/a”, 
“assertivo/a”, “vulnerável” ou “como usar a sua vulnerabilidade”. Estas são qualidades pessoais que a pes-
soa pode utilizar.

Características de uma pessoa que utiliza a sua força “atenciosa”: uma pessoa que é atenciosa não assume 
a responsabilidade pela outra pessoa. Tem uma atitude respeitosa e compreensiva e, partindo da sua pró-
pria responsabilidade, procura formas de apoiar a outra pessoa. A atitude básica deve ser: eu acredito que 
tu podes crescer, por muito vulnerável e indefesa que possas sentir-te.

Características de uma pessoa que utiliza o seu poder “assertivo”: você está preocupado/a em cuidar de si 
próprio/a. Cuida de si próprio/a, mas de uma forma em que exprime os seus pensamentos, sentimentos e 
convicções, de forma apropriada e directa, mas respeitando os sentimentos e convicções das outras pessoas.

Características de uma pessoa que utiliza a sua “vulnerabilidade”: a vulnerabilidade parece ser a posição 
mais difícil porque, contrariamente às posições anteriores, trata-se aqui de um movimento para o interior de si 

Enquadramento



MÓDULO 8  Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a

BReakInG The TaBOO 2| Manual de Formação 7

próprio/a que você pode querer (ou não) partilhar com outras pessoas. A questão aqui é olhar para si próprio/a, 
tendo em atenção quer as suas forças, quer as suas vulnerabilidades e utilizar esse auto-conhecimento.

A ideia é a de que os/as profissionais possam comunicar positivamente a partir da sua posição de poder. 
Podem usar as posições inflexíveis do “Triângulo Dramático” de um modo flexível. Neste caso, os diferen-
tes aspectos do triângulo são: ‘ser-se atencioso/a, assertivo/a e saber lidar com a vulnerabilidade’ Se este 
aspectos forem usados de uma forma flexível podem conduzir a comportamentos positivos e a uma gestão 
adequada das situações difíceis.

Cabe às organizações apoiar os/as seus/suas coordenadores/as e elementos das equipas para lidarem com 
este tipo de dinâmicas de um modo construtivo e para os/as capacitar de que devem manter a distância 
necessária e não se envolverem demasiado. Os/as próprios/as profissionais também necessitam de infor-
mação, apoio, estímulo positivo e oportunidades para serem capazes de se afastarem destas situações 
- temporária e permanentemente. Estar consciente dos problemas e das limitações com que os/as profis-
sionais se confrontam significa saber lidar com os problemas que surjam. Esta atitude é muito importante 
e os dois tópicos seguintes centrar-se-ão nesta temática.

Enquadramento



MÓDULO 8  Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a

BReakInG The TaBOO 2| Manual de Formação 8

Tópico 2 sItUAções DIfíceIs nO cOntextO DA vIOLêncIA:
LIMItes (Inter)PessOAIs, OrGAnIzAcIOnAIs e InstItUcIOnAIs

Nos módulos anteriores ficou claro que, ao lidar com a violência contra mulheres idosas no contexto das 
famílias, podem surgir diversas situações difíceis para os/as profissionais envolvidos/as. Podem ser dificul-
dades em tomar decisões, conflitos com diferentes intervenientes envolvidos/as ou, simplesmente, ter de 
se lidar com o facto de não se conseguir ajudar uma mulher idosa vítima de violência no contexto da sua 
família. Algumas das dificuldades típicas que surgem são (ver também o documento de apoio):
•	Por vezes um conflito pode surgir entre o que a/o cliente espera do/a profissional e o que o/a profissional 

pode fazer em relação à situação. Por exemplo, o/a profissional gostaria de intervir e “salvar a vítima” 
mas a/o cliente recusa qualquer ajuda e não quer alterar a situação. 

•	A organização não quer tomar quaisquer medidas com receio de perder a mulher idosa como cliente.
•	Pode acontecer que algumas tarefas sejam perturbadoras e exigentes. Por exemplo, uma mulher idosa 

que foi repetidamente vítima de exploração financeira pela sua filha mais velha e liga ao/à profissional 
repetidamente. Este tipo de interacção pode conduzir a um forte sentimento de exaustão emocional e 
de quebra dos limites pessoais para ajudar a mulher idosa.

•	As tentativas dos/as profissionais para cooperarem com outros serviços, tais como peritos em violência, 
são infrutíferas. Não existe qualquer apoio dos/as coordenadores/as de equipa e o/a profissional sente-se 
abandonado/a.

•	A vítima espera que uma espécie de ‘varinha mágica’ resolva os problemas.

Em muitas destas situações, os limites do que pode ser feito por uma pessoa tornam-se claros. Em muitos 
casos, as situações de stress surgem quando a pessoa tem um forte sentido de responsabilidade em situ-
ações que não pode influenciar adequadamente. Este sentido de responsabilidade pode advir da própria 
pessoa ou do exterior. Mais ainda, os limites que se opõem aos sentimentos, ética ou decisões “racionais” 
sobre o que tem de ser feito e o que a pessoa é obrigada a fazer podem conduzir a situações de “stress”. 

Assim, é muito importante estar consciente dos limites com que cada um/a se confronta a vários níveis e, 
nalguns casos, aceitá-los. Estes limites podem ser de nível pessoal, interpessoal, organizacional mas tam-
bém institucional.

Enquadramento
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Nos casos de violência contra mulheres idosas, os/as profissionais podem ter de trabalhar intensa e intima-
mente com a mulher idosa e com a sua família. Isto pode confrontá-los/as com “limites” a diferentes níveis: 
•	Os limites a nível pessoal referem-se às frustrações de cada um/a ao ser confrontado/a com o seu percur-

so de vida ou simplesmente com a incerteza de como intervir numa determinada situação; 
•	Os limites a nível interpessoal estão relacionados com a falta de apoio dos/as colegas ou conflitos com 

um/a representante de outra organização;
•	Os limites a nível organizacional podem, por exemplo, estar relacionados com o facto de se ter muito 

pouco tempo e demasiados/as clientes;
•	Os limites institucionais podem ser atingidos se não existirem regras claras ou faltar uma estrutura, mas 

também nos casos em que as regras são demasiado estritas e contradizem o que o/a profissional sente 
que tem de ser feito.

Alguns exemplos destes limites e de como os/as profissionais se sentem ao atingi-los foram recolhidos em 
dois workshops com peritos na matéria1: 
•	“Sinto-me mal pela forma como abordei o problema. Não estou satisfeita com o modo como lidei com 

a situação e sinto-me muito mal em relação a isso”.
•	“Tenho receio de intervir em função das minhas suspeitas”.
•	“Tenho um conflito interno. Existem muitas situações de violência em casa do/a meu/minha cliente, 

entre os elementos da família, mas não estou autorizada pela pessoa idosa vítima de violência a falar 
acerca desses problemas com os/as meus/minhas colegas. Por outro lado, tenho a obrigação de registar 
este tipo de ocorrências”.

•	“Existe um problema relacionado com uma morte suspeita e eu sinto-me muito mal com isso”.
•	“O/a agressor/a foi violento/agressivo comigo”.
•	“Tenho sido acusada pelos/as familiares de que não fiz nada relativamente à situação violenta, embora 

me tenha esforçado por fazer o meu melhor. Isto faz-me sentir zangada mas também impotente. Sinto-
-me magoada e às vezes choro”.

•	“Alguns/algumas coordenadores/as só estão interessados/as em cumprir as regras para evitar má publici-
dade acerca da sua organização nos jornais. Mas não estão nada interessados/as nas situações de stress 
com que lidamos enquanto profissionais”. 

•	“Na minha organização não existe uma cultura de comunicação. Não podemos partilhar os problemas 
com o/a nosso/a coordenador/a. Graças a Deus que ainda tenho os meus e as minhas colegas”.

Estes exemplos práticos mostram-nos o tipo de situações difíceis com que são confrontados os/as profissionais.

Como já mencionado nos módulos anteriores, é muito importante tornar claro aos/às profissionais que não 
é de sua responsabilidade encontrar soluções para todas as situações difíceis. Existem outros intervenientes 
que devem ser envolvidos no processo e existirão sempre situações em que não é possível encontrar uma 
solução positiva. Contudo, os/as profissionais têm de saber como lidar com estas situações para evitar 
esgotamentos e outros riscos para a sua saúde. Devem estar permanentemente conscientes do facto de 
que o seu próprio bem-estar e segurança são também muito importantes e de que são eles os principais 
responsáveis por garantir que isso aconteça.

1 Estes exemplos foram recolhidos em dois workshops com pessoas peritas na matéria que ocorreram no contexto do projecto BtT2. 
Referimo-nos ao Workshop Internacional em Maribor (Março de 2011) e a um teste do Módulo 8 feito na Bélgica (29 de Abril de 2011).

Enquadramento
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Tópico 3 cOMO GerIr sItUAções DIfíceIs e cUIDAr De nÓs PrÓPrIOs/As?

Em primeiro lugar deve salientar-se novamente que a segurança dos/as profissionais de serviço social e de 
saúde é muito importante. Como mencionado no módulo 6, os/as profissionais podem ser confrontados 
com situações de violência no contexto doméstico, por exemplo, sendo ameaçados/as, insultados/as ou 
ainda fisicamente agredidos/as. Devem sempre ter em mente a necessidade de garantir a sua segurança.

À excepção de situações de perigo iminente ( chamar a polícia!), deve sempre existir um equilíbrio bem 
ponderado e comunicado entre os interesses do/a cliente - as suas necessidades e a sua vontade! - e as 
necessidades dos/as profissionais.

Deve sempre ter-se em mente que, na generalidade, as mudanças nos sistemas familiares são muito lentas 
- partindo do princípio que chegam a ocorrer. Temos de ter cuidado para não “ultrapassarmos” o/a clien-
te e quanto mais pacientes formos, mais temos de ter consciência de que a nossa frustração, incerteza e 
infelicidade pode aumentar. É importante assegurar que o nosso comportamento é equilibrado e flexível.

Existem também diferentes tipos de intervenção e prevenção que correspondem aos diferentes níveis de 
problemas e limites com que o/a profissional se depara relativamente à violência contra mulheres idosas 
no contexto das famílias (ver também o quadro abaixo):

A nível individual, é importante estar consciente de que (o/a profissional) não é inteiramente responsável 
pela resolução dos problemas das outras pessoas e pelas respectivas decisões. Existirão sempre muitos 
aspectos da vida e dos relacionamentos do/a seu/sua cliente que nunca conhecerá ou compreenderá com-
pletamente. Por isso, é importante que estabeleça os seus próprios limites para se manter física e mental-
mente saudável e em segurança. Tente estar consciente de que o que pode influenciar é a sua percepção da 
situação. Tente ser capaz de distinguir entre os factos concretos e a sua própria interpretação da situação, 
baseada nos seu sentimentos e/ou valores éticos. Outras pessoas, como a mulher idosa vítima de violência 
ou os/as seus/suas colegas podem interpretar a mesma situação de modo diferente.

Enquadramento
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Níveis e tipos de intervenção2

nível/tipo de intervenção Prevenção
Intervenção

(em situações de crise)

Individual Auto-avaliação, formação 
profissional, informação sobre 
situações de esgotamento

Técnicas para gestão de 
stress, tempo, competências 
genéricas e competências de 
formação, aconselhamento 
individual, treino cognitivo

Interpessoal Feedback de colegas, 
discussão de grupo, grupos 
de apoio, sistemas de apoio, 
vida preenchida fora da esfera 
profissional

Supervisão, dar feedback, 
ouvir, formação na área da 
comunicação

Local de trabalho Desenvolvimento profissional, 
formação, por exemplo em 
competências para manter 
uma conversação

Alterações no local 
de trabalho, criando 
oportunidades para descansar 
e reduzir o stress que pode ser 
evitado através de uma clara 
definição de papéis e tarefas

Organização Registo de queixas, alterações 
organizacionais, acções de 
formação para as próximas 
discussões de grupo durante o 
horário de trabalho, apoio em 
todas as iniciativas e esforços a 
outros níveis

Reorganização e clarificação 
de objectivos, eliminando a 
monotonia ou a ansiedade e 
o stress dos/as trabalhadores/
as no local de trabalho, apoio 
da organização, melhoria e 
alargamento da rotação no 
trabalho

2  www.pro-train.uni-osnabrueck.de/index.php/Main/HomePage

Enquadramento

Também é importante prestar atenção aos sinais dados pelo seu próprio corpo. Tente estar alerta em re-
lação a ‘sinais de alarme’, por exemplo, tensões no pescoço ou dores nos ombros, distúrbios de sono ou 
sensação de nervosismo e ansiedade (Cuijpers, 2006). Em muitos casos, falar com outras pessoas como 
amigos/as ou colegas pode ajudar. Não fique sozinho/a com os seus lamentos. Se sente que tem pro-
blemas pessoais sérios não hesite em falar com o/a seu/sua médico/a de família, um/a conselheiro/a ou 
qualquer outra pessoa que esteja preocupada com o SEU bem-estar. Por último, nos casos em que se vê 
confrontado/a com situações difíceis de violência contra mulheres idosas e não pode deixar de pensar 
sobre a situação, mesmo quando está em casa, use técnicas de relaxamento ou métodos simples como 
uma longa caminhada, um banho quente ou a leitura de um livro. Todas estas intervenções podem ajudar 
a manter uma distância profissional.

A nível interpessoal, é importante uma comunicação clara e que expresse o que precisa de resolver numa 
determinada situação. Pode ser útil dizer a outra pessoa (por exemplo ao/à coordenador/a ou colega) quais 
são exactamente as suas preocupações e em que aspecto gostaria de obter apoio. Quanto melhor docu-
mentada for a situação e melhor estiver preparado/a, mais fácil será a discussão com a pessoa responsável 
na sua equipa. Pode também ser útil falar sobre os seus sentimentos e preocupações utilizando mensagem 
pessoais como: ‘Sinto-me aborrecido/a, sinto-me irritado/a, sinto-me em stress’.

www.pro-train.uni-osnabrueck.de/index.php/Main/HomePage
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Enquadramento

Se estiver a tentar oferecer apoio a uma mulher idosa que é vítima de violência e ela recusar essa ajuda, 
deve respeitar a sua decisão. Pode, no entanto, ajudá-la disponibilizando-se para a ouvir e deixando claro 
que essa disponibilidade se manterá no futuro, se e quando a mulher entender recorrer à sua ajuda. Pode 
falar e reflectir sobre a situação com os/as seus/suas colegas, mantendo a confidencialidade.

Se se vir confrontado/a com uma situação de perigo iminente, chame imediatamente a polícia. Esta atitude 
deve ser tomada em situações em que existe uma agressão física e em que a vítima ou o/a profissional 
(ou ambos/as) correm perigo de vida. Se não existir perigo iminente, tente falar com a vítima e partilhar a 
informação com os/as colegas, pedindo-lhes o seu apoio.

No que diz respeito aos níveis organizacional e institucional é muito útil para os/as profissionais estabele-
cerem limites claros em relação às regras, competências e responsabilidades, esclarecendo a sua posição e 
enfrentando a situação. Tais regras podem evitar muitos conflitos interpessoais e sentimentos de culpa. Este 
tipo de regras, como os componentes estruturais, a possibilidade de horários alternativos, os instrumentos 
de triagem ou a oferta de cursos de formação durante o horário de trabalho são da responsabilidade da 
equipa de gestão da organização. 

Contudo, existem algumas coisas que os/as profissionais podem fazer para melhorar a situação. Por exem-
plo, se não tem tempo suficiente para lidar com uma determinada situação e se for viável, fale com o/a seu/
sua coordenador acerca da reorganização das suas tarefas ou sugira uma reunião de equipa para reflectir 
sobre este assunto. Se não for possível lidar com a situação a um nível organizacional, pode tentar reorga-
nizar algumas das sua tarefas (se possível) ou obrigar-se a ter mais tempo para si.

Pode ser muito útil fazer um esforço para aprender com os/as seus/suas colegas e estar aberto/a a novas 
sugestões. Reuniões produtivas e o apoio dos/as seus/suas colegas em casos de violência podem ser muito 
proveitosos e podem dar-lhe uma nova energia para enfrentar os problemas subsequentes. Quando passar 
a responsabilidade de um caso a outra pessoa, diga: ‘Fiz o meu melhor. Fiz tudo o que pude. Deixo o as-
sunto nas mãos do/a meu/minha colega e vou colocar este caso para trás das costas.’

Se tem a sensação de que a pessoa responsável dentro da sua equipa não lhe dá apoio para enfrentar uma 
situação de violência contra uma mulher idosa, pode tentar, em primeiro lugar, falar com ele/a sobre as 
suas frustrações. Ao mesmo tempo, pode ser útil tentar encontrar a forma e o tom certos para dizer o que 
pretende. Se perceber que não vai ter apoio da pessoa responsável, pode ter de contactar outra pessoa 
dentro da organização. Se isso não for possível, pode ter de procurar um centro de aconselhamento ou 
uma organização de protecção à vítima que o/a ajude, a si e à sua cliente, a lidar com a situação.

Estes são apenas alguns aspectos da gestão de situações difíceis relacionadas com a violência contra mu-
lheres idosas no contexto das famílias reunidos de dois workshops com pessoas peritas na matéria. Os as-
pectos que irá utilizar dependem da sua vontade pessoal, bem como da natureza da situação que enfrenta 
e da sua situação de trabalho específica.
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PLAnO De sessãO

Preparação do/a formador/a
Uma vez que o módulo está relacionado com situações difíceis e com as reacções e comportamentos 
de cada um/a, é importante que o/a formador/a esteja alerta para reacções emotivas.

O/a formador/a tem de estar consciente das diferenças entre tensão, stress e esgotamento. O/a 
formador/a tem também de conhecer as definições e os diferentes tipos de problemas que podem 
ocorrer. Mais ainda, o/a formador/a tem de estar consciente do modo como pode lidar com situações 
difíceis em casos de violência. No ponto 7 existem sugestões para leituras adicionais.

Neste módulo é importante que o/a formador/a tenha conhecimentos ao nível da Psicologia, uma 
vez que os conteúdos exigem conhecimentos e competências específicos neste domínio.

Pressupostos: De um modo geral, sugere-se que sejam dois/duas formadores/as a leccionar o curso 
de formação: um/a com experiência profissional na área do apoio e prestação de cuidados a pessoas 
idosas e o/a outro/a com experiência na área da violência doméstica contra mulheres/protecção à ví-
tima. Isto é particularmente importante para este módulo, já que o mesmo trata de questões pessoais e 
alguns/algumas formandos/as podem necessitar de apoio adicional.

É importante que o/a formador/a passe repetidamente aos/às formandos/as a mensagem de que não são 
os/as únicos/as responsáveis pela situação da sua cliente. Pode ser útil discutir com os/as formandos/
as onde começa e acaba a sua responsabilidade. As situações podem diferir dependendo do país ou 
região, da organização em que os/as profissionais trabalham e da sua posição na organização. Muitas 
das situações que surgirão já terão sido tratadas noutros módulos. Deve recordar-se este facto aos/às 
formandos/as e assegurar que o enfoque está no que podem fazer para cuidar de si próprios/as e para 
evitar situações de stress e esgotamento.

Por último, mas não menos importante, o módulo deve terminar numa atmosfera positiva e com a 
certeza de que os/as formandos/as saem da sessão com mensagens encorajadoras.

Será distribuído um documento de apoio com um “diário de tensão” para os/as formandos/as que 
queiram analisar mais atentamente os seus factores de tensão e stress.

Dificuldades 
Pode acontecer que os/as participantes passem muito tempo a descrever ou a queixar-se das situações 
difíceis da sua vida pessoal e/ou do seu trabalho e não consigam focar os aspectos positivos relativa-
mente à forma como lidam com situações difíceis. Os/as formadores/as não devem ignorar estes temas, 
mas devem assegurar-se de que o tempo planeado para os exercícios é cumprido.

O trabalho com pessoas adultas idosas e com a violência contra pessoas idosas é altamente exigente. 
Quando se trabalha com situações de violência na comunidade, dificuldades acrescidas decorrentes, 
por exemplo, da contenção de despesas sociais ou da falta de habitação a preços acessíveis, podem 
originar um nível de stress elevado e um risco acrescido de “esgotamento” profissional. Deste modo, os/
as profissionais podem sentir stress tanto pela sua própria experiência na comunidade como enquanto 
profissionais que tentam apoiar outras pessoas nessa comunidade. Ser capaz de nomear os factores 
individuais de stress e falar sobre eles com outros/as profissionais pode ajudar os elementos das equi-
pas a melhorar as suas competências através da promoção da prestação de cuidados a si próprios/as.
  

Plano
de sessão
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Plano
de sessão

em resumo
Este tópico destina-se a introduzir a informação que serve de base ao módulo. 

Objectivos de aprendizagem
•	Perceber porque é importante ter consciência das situações difíceis e de como lidar com elas;
•	Relembrar ou tomar contacto com os conceitos de tensão, stress e esgotamento.

Métodos e distribuição de tempos

Exposição teórica  sobre os conceitos chave utilizados neste tópico e suas inter-ligações 
(Slides 1-6)

Discussão em plenário

10’

A informação de base do tópico 1 será apresentada utilizando os slides 1-6. Em alternativa à mera apresen-
tação da informação, pode dar-se início à sessão perguntando aos/às formandos/as o que sabem acerca dos 
conceitos “tensão”, “stress” e “esgotamento” e quais os aspectos que lhes parecem relevantes.

Material didáctico 
•	Apresentação em powerpoint

Tópico 1 IntrODUçãO: tensãO, stress e esGOtAMentO
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Tópico 2 sItUAções DIfíceIs nO cOntextO DA vIOLêncIA:
LIMItes (Inter)PessOAIs, OrGAnIzAcIOnAIs e InstItUcIOnAIs

em resumo
Neste tópico os/as formandos/as enumeram situações difíceis de acordo com os contextos de violência.

Objectivos de aprendizagem
•	Rever	e	analisar	situações	difíceis;
•	Ter	consciência	dos	limites	de	cada	um/a	a	nível	individual,	interpessoal	e	organizacional.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do exercício 1 e formação de grupos 5’

Exercício 1: Identificar situações difíceis e limites de intervenção (trabalho em grupo) 15’

Apresentação, análise e discussão de resultados (incluindo dados complementares) 20’

Apresentação das etapas do exercício. O/a profissional pode encontrar situações difíceis relacionadas com 
o reconhecimento e intervenção em casos de violência. Será pedido aos/às formandos/as que recolham 
informação, em pequenos grupos (3 pessoas), sobre o que podem ser essas situações difíceis.

Passo 1
Para começar, pedir aos/às formandos/as que revejam mentalmente o que foi feito até agora nos módulos 
anteriores, já que muitas situações difíceis já foram mencionadas.

Passo 2
Seguidamente, pedir aos/às formandos/as que formem grupos de três pessoas. Dar a cada grupo vários 
post-its e uma caneta de feltro. Em cada grupo, os/as formandos/as devem discutir situações relativas à 
violência contra mulheres idosas no contexto das famílias com que se tenham deparado durante o seu 
trabalho ou relacionadas com aspectos difíceis para cada um/a pessoalmente (por exemplo, dos módulos 
anteriores). Pedir aos grupos que anotem cada uma destas situações num post-it.

Passo 3
Pedir então a cada grupo que coloque os seus post-its num quadro ou flip-chart, que os leia e, se necessá-
rio, explique o seu significado. Se as mesmas situações difíceis foram anotadas por grupos diferentes, serão 
agrupadas no flip-chart. Deste modo, podem ser feitas sub-categorias de diferentes situações. Se houver 
tempo suficiente e se for possível, podem ser colocados títulos em cada sub-categoria.

Passo 4
Por último, os temas mencionados serão discutidos em plenário. Para completar as listas e/ou ajudar o 
processo de agrupamento, o/a formador/a pode mostrar um slide que mencione os diferentes tipos de limi-
tes que os/as formandos/as podem atingir: limites pessoais, limites interpessoais, limites organizacionais e 
limites institucionais (Slides 8-9). Estes itens serão ligados aos aspectos mencionados pelos/as formandos/
as (nota: informação para o/a formador/a no início do ponto 5 – Plano de Sessão). No final, serão entregues 
aos/às formandos/as os documentos de apoio para memória dos assuntos discutidos.

Plano
de sessão
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Material didáctico 
•	Post-its
•	Canetas
•	Flip-chart ou papel para quadro de mensagens
•Documentos	de	apoio

Plano
de sessão
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Tópico 3 cOMO GerIr sItUAções DIfíceIs e cUIDAr De nÓs PrÓPrIOs/As?

em resumo
Neste tópico o enfoque centra-se explicitamente no conhecimento e partilha de formas práticas de lidar 
com situações difíceis e de prevenir o stress e o esgotamento.

Objectivos de aprendizagem
•	Ficar	a	conhecer	formas	práticas	de	lidar	com	situações	difíceis;
•	Focar	a	atenção	na	prestação	de	cuidados	a	si	próprio/a	e	na	prevenção	do	stress e esgotamento;
•	Aprender	com	as	experiências	do	grupo.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do exercício 2 sobre como gerir situações difíceis 5’

Sugestões para a gestão de situações difíceis (entrevistas em pares) 15’

Apresentação das sugestões dos/as formandos/as e discussão (incluindo dados complementares) 15’

Encerramento da sessão: ronda de feedback - ou exercício: O que levo comigo e o que 
deixo como contributo para esta sessão?

5’

O objectivo do exercício é tentar dar exemplos de atitudes a tomar em situações difíceis relacionadas com 
a violência contra mulheres idosas no contexto das famílias e da forma como cada um/a deve cuidar de si 
próprio/a. Os/as formandos/as irão perguntar uns/umas aos/às outros/as o que fazem para lidar com uma de-
terminada situação e de seguida irão partilhar as atitudes mais úteis em plenário. A pergunta é “O que faço 
para lidar com uma determinada situação difícil?” O resultado será ligado aos documentos de apoio, com 
pistas que permitem aos/às formandos/as terem algumas ideias gerais sobre como cuidar de si próprios/as.

Passo 1
Apresentar o exercício e pedir aos/às formandos/as que se juntem em pares. Pedir ao/às formandos/as que 
procurem respostas para o exercício 2.

Passo 2 
Um/a dos/as formandos/as escolhe uma situação difícil do exercício 2. Tanto pode ser uma situação iso-
lada como uma sub-categoria definida no exercício 2. O/a outro/a parceiro/a entrevista o/a primeiro/a e 
pergunta-lhe que conselhos pode dar sobre como lidar com aquela situação. O/a entrevistador/a toma 
notas sobre os pontos mais importantes. Após 5-7 minutos os/as parceiros/as invertem os papéis. 

Passo 3
Agora, o/a segundo/a parceiro/a escolhe uma situação difícil (de preferência outra) e é entrevistado/a 
pelo/a primeiro/a, que lhe pergunta que conselhos pode dar sobre como lidar com esta situação.

Recordar os/as formandos/as de que se trata de uma situação de entrevista e não uma conversa nem uma 
discussão. Isto significa que o/a entrevistador faz perguntas e anota as respostas mas não dá a sua opinião.
Os/as formandos/as invertem os papéis assim que queiram ou o/a formador/a pode indicar-lhes quando 
devem fazê-lo.

Plano
de sessão
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Passo 4
Em plenário, cada entrevistador/a apresenta as 2-3 sugestões do/a seu/sua entrevistado/a que acha mais 
úteis. O/a formador/a anota estas sugestões no flip-chart.

Passo 5
Estas sugestões podem então ser discutidas. Pode ser dada informação complementar relativamente ao que 
os/as formandos/as referiram. Isto pode ser feito usando os “níveis e tipos de intervenção relativamente ao 
esgotamento” (slides 14) e/ou o “triângulo dramático e do/a vencedor/a” (slides 12-13 - ver informação no 
tópico 1). Os documentos de apoio 2 e 3 podem ser distribuídos aos/às formandos/as nesta fase.

É importante que o/a formador/a transmita repetidamente aos/às formandos/as a mensagem de que não 
são responsáveis pela situação. Se houver tempo suficiente, pode discutir com os/as formandos/as onde 
começa e acaba a sua responsabilidade. Pode também ser útil fazer referência a módulos anteriores, sem-
pre que relevantes.

Passo 6
É possível que esta sessão seja emotiva. É bom perceber que não estamos sós quando se trata de lidar com 
dificuldades. Podemos apoiar-nos uns/umas aos/às outros/as. Para terminar a sessão com uma nota positiva, 
faça uma breve ronda de feedback (um/a formando/a após o/a outro/a faz uma breve declaração) para ouvir 
o que os/as formandos/as aprenderam, como se sentem e como podem deixar a sessão com uma sensação 
positiva. Outra ideia para um exercício de encerramento é desenhar uma mala no flip-chart ou no quadro 
e dar aos/às formandos/as 2-3 post-its, cada um com uma cor diferente. Nos post-its de uma cor devem res-
ponder à pergunta ‘O que levo comigo para casa?’ e nos post-its da outra cor devem responder à pergunta 
‘O que deixo como contributo para esta sessão?’ Deve pedir-se para que escrevam um ponto em cada post-
-it. A pergunta ‘O que levo comigo para casa?’ deve dar aos/às formandos/as a oportunidade de deixarem 
para trás os assuntos desagradáveis abordados nesta sessão. Depois de terem terminado, os/as formandos/
as colam os post-its dentro da mala ou à sua volta. O/a formador/a pode fazer um breve resumo dos pontos 
principais ou, em alternativa, os/as formandos/as podem ver os resultados depois da sessão ter terminado.

Material didáctico 
•	 Flip-chart ou papel para quadro de mensagens
•	Canetas e post-its ou cartões
•	Documentos de apoio com informação sobre o triângulo dramático e do/a vencedor/a + níveis e tipos 

de intervenção relativamente ao esgotamento + lista com sugestões complementares

Plano
de sessão
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TEXTO DE APOIO 1
exeMPLOs De sItUAções DIfíceIs
e De cOMO se senteM Os/As PrOfIssIOnAIs
eM cOntActO cOM essAs sItUAções

•	“Sinto-me mal pela forma como abordei o problema. Não estou satisfeita com o modo como lidei com 
a situação e sinto-me muito mal em relação a isso”.

•	“Tenho receio de intervir em função das minhas suspeitas”.

•	“Tenho um conflito interno. Existem muitas situações de violência em casa do/a meu/minha cliente, 
entre os elementos da família, mas não estou autorizada pela pessoa idosa vítima de violência a falar 
sobre esses problemas com os/as meus/minhas colegas. Por outro lado, tenho a obrigação de registar 
este tipo de ocorrências”. 

•	“Existe um problema relacionado com uma morte suspeita e eu sinto-me muito mal com isso”.

•	“O/a agressor/a foi violento/agressivo comigo”.

•	“Tenho sido acusada pelos/as familiares de que não fiz nada relativamente à situação violenta, embora 
me tenha esforçado por fazer o meu melhor. Isto faz-me sentir zangada mas também impotente. Sinto-
-me magoada e às vezes choro”.

•	“Alguns/algumas coordenadores/as só estão interessados/as em cumprir as regras para evitar má publici-
dade acerca da sua organização nos jornais. Mas não estão nada interessados/as nas situações de stress 
com que lidamos enquanto profissionais”. 

•	“Na minha organização não existe uma cultura de comunicação. Não podemos partilhar os problemas 
com o/a nosso/a coordenador/a. Graças a Deus que ainda tenho os/as meus/minhas colegas”. 

Estes exemplos foram recolhidos em dois workshops com pessoas peritas na matéria que ocorreram no contexto do projecto BtT2. 
Referimo-nos ao Workshop Internacional em Maribor (Março de 2011) e a um teste do Módulo 8 feito na Bélgica (29 de Abril de 2011).

Documentos
de apoio
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Documentos
de apoio

TEXTO DE APOIO 2
sUGestões PArA nOs PrOteGerMOs
e cUIDArMOs De nÓs PrÓPrIOs/As
sugestões a nível individual
•	Definir prioridades: a curto, médio e longo prazo
•	Aumentar o conhecimento e as competências: ganhar mais controlo
•	Ser assertivo/a: aprender a dizer ‘não’ e a estabelecer os limites com base no que sabe que consegue ou 

não aguentar
•	Encontrar a sua voz: aprender a expressar as preferências, tanto as positivas como as negativas
•	Cuidar de si: mexer-se e fazer desporto, ter tempo para hobbies e para si próprio/a, comer comida saudável
•	Aprender a relaxar: exercícios de relaxamento, exercícios de respiração, meditação
•	Enterrar o passado: ultrapassar a raiva, culpa, frustração ou impotência 
•	Encontrar as suas forças: Investir tempo e energia no reforço dos seus pontos fortes 
•	Encontrar o equilíbrio: uma vida equilibrada tem em conta os aspectos físicos, sociais, emocionais, de 

trabalho, intelectuais e espirituais.

sugestões a nível interpessoal
•	Confiar no sistema de apoio social
•	Expressar às outras pessoas as suas preocupações e sentimentos
•	Transmitir as mensagens com um cunho pessoal: ‘Sinto-me aborrecido/a, sinto-me irritado/a, sinto-me 

em stress...’
•	Falar nas consequências para si próprio/a
•	Dizer às outras pessoas o que espera delas
•	Ter em conta que as outras pessoas reagem às suas palavras
•	É importante discutir todos estes pontos com a pessoa responsável na sua equipa.

(baseado em Brutsaert, G. (2009); s.n. disponível em: http://www.homehelpersphilly.com; Strümpel & Hackl, 2008).

http://www.homehelpersphilly.com 
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TEXTO DE APOIO 3
níveIs e tIPOs De IntervençãO,
cOM bAse nOs workshops: 

O que fazer se a mulher idosa (a vítima) recusa a ajuda?
•	Respeitar a sua decisão
•	Manifestar disponibilidade para apoiar no momento e/ou numa ocasião futura
•	Se não consegue lidar com a situação, pode reflectir com os/as colegas (respeitando a confidencialidade)

O que fazer se há falta de informação sobre a situação violenta? 
•	Procurar mais informação e factores de risco antes de intervir
•	Traçar um plano de intervenção
•	Assegurar-se de que o ambiente é favorável
•	Partilhar informação e ideias de respostas

O que fazer em caso de perigo? 
•	Ponderar cuidadosamente se é necessário chamar a polícia
•	Partilhar informação com colegas e procurar o seu apoio
•	Se existir perigo iminente, chamar imediatamente a polícia
•	Se existir uma agressão verbal: não chamar a polícia imediatamente. Se existir uma agressão física e se a 

vítima estiver em perigo de vida: chamar imediatamente a polícia, de outra forma terá problemas
•	Se não existir perigo iminente: tentar falar com a vítima

Como pode cooperar e aprender com os/as colegas? 
•	Estar aberto/a a sugestões
•	Usar o sentido de humor
•	Dizer: ‘Fiz o meu melhor. Se alguma coisa correr mal com a mulher idosa não é por culpa minha. Fiz 

tudo o que estava ao meu alcance. Vou retirar-me a assumir uma posição distanciada’.
•	Reuniões produtivas e o apoio de colegas em casos de violência podem ser muito estimulantes e dar 

uma nova energia

e se tem a sensação de que os/as colegas e/ou o/a coordenador/a não o/a apoiam? 
•	Tentar encontra a forma e o tom certos para exprimir o que pretende
•	Tentar encontra uma maneira de falar sobre as suas frustrações e encontrar uma forma adequada para 

criticar o comportamento dos/as colegas sem que isso seja demasiado pessoal

O que fazer se sentir tensões e stress negativo? (baseado em Cuijpers, 2006)
•	Tentar estar alerta para ‘sinais de alarme’ como tensões no pescoço, cansaço, incapacidade de se manter 

sentado/a, distúrbios de sono, nervosismo, etc.
•	Tentar resolver os problemas a diferentes níveis (pessoal, interpessoal, no local de trabalho, na organização)

O que fazer quando leva os problemas para casa? 
•	Falar com pessoas amigas mas não fornecer dados pessoais
•	Relaxar, fazer longas caminhadas, tomar um banho quente
•	Respirar profundamente e pensar que “depois da tempestade, vem a bonança”

O que fazer se não tem tempo suficiente?
•	Pedir ajuda a colegas
•	Falar com o/a coordenador para reorganizar as suas tarefas

Documentos
de apoio
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•	Sugerir a realização de uma reunião de equipa para reflectir sobre os problemas
•	Tentar reorganizar-se
•	Obrigar-se a ter tempo para si próprio/a e para a sua família/pessoas amigas

Estes exemplos foram recolhidos em dois workshops com pessoas peritas na matéria que ocorreram no contexto do projecto BtT2. 

Referimo-nos ao Workshop Internacional em Maribor (Março de 2011) e a um teste do Módulo 8 feito na Bélgica (29 de Abril de 2011).

Documentos
de apoio
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TEXTO DE APOIO 4
trIânGULO DrAMátIcO
e trIânGULO DO PODer OU DO venceDOr

Documentos
de apoio
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Documentos
de apoio

TEXTO DE APOIO 3
”DIárIO De tensãO” 

Se os/as formandos/as tiverem interesse em investigar mais aprofundadamente os factores causadores de 
tensões, podem usar o seguinte “diário de tensão” (Cuijpers, 2006).

2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira sábado Domingo

Quanta tensão senti, 
de um modo geral, 
durante o dia

Um momento de 
tensão relacionado 
com violência:
“o que aconteceu, 
onde, quando
e com quem”

Atribua um número 
a esse momento de 
tensão (1 para uma 
intensidade muito 
baixa, 10 para uma 
intensidade muito 
alta)

Sinais físicos
de alarme

Momento de 
relaxamento: o que 
fez para relaxar, 
onde, quando e 
com quem

Atribua um número 
a esse momento
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IntrODUçãO

A ideia do módulo 9 é ser um complemento prático aos conteúdos dos módulos anteriores (módulos 
4-8). O objectivo é disponibilizar formação activa e elementos de aprendizagem no contexto da cadeia 
de intervenção, desde o reconhecimento e intervenção até ao cuidado com o/a próprio/a e à garantia da 
segurança, terminando com um resumo dos conhecimentos adquiridos. Os estudos de caso e/ou o role 
play permitirão aos/às formandos/as colocar em prática os conhecimentos adquiridos durante o workshop, 
através da utilização de técnicas adequadas de comunicação e desanuviamento.

Os estudos de caso estão relacionados com situações típicas de violência em contexto de prestação de 
cuidados. O primeiro estudo de caso centra-se na negligência e exploração financeira de uma mulher ido-
sa. Este exemplo aborda os aspectos do reconhecimento, focando a violência e os serviços de apoio que 
são destacados nos módulos 4, 5 e 7. O segundo estudo de caso refere-se à violência física e psicológica 
numa relação de intimidade. Adicionalmente, no primeiro estudo de caso, os temas da garantia da segu-
rança e do cuidado com o/a próprio/a (módulos 6, 7 e 8) são o pano de fundo teórico e os elementos base 
de aprendizagem a colocar em prática. Ambos os estudos de caso têm como intenção destacar os tópicos 
“comunicação” e “desanuviamento”, utilizando uma abordagem prática. 

Em alternativa, é apresentado um role play que permitirá colocar em prática situações de denúncia a uma 
organização da violência observada no trabalho diário.

A importância do módulo assenta nas técnicas de comunicação e desanuviamento tendo em vista o em-
poderamento dos/as profissionais de serviço social e de saúde em dinâmicas de conflito. Tendo em conta a 
importância deste módulo, no sentido de consolidar os conhecimentos transmitidos ao longo dos módulos 
anteriores, ficará ao critério do/a formador/a aumentar a sua duração, de acordo com as necessidades do 
grupo, nomeadamente tendo em atenção o tamanho do mesmo e o perfil dos/as participantes. 

ObjEctIvOs DO MÓDULO

• Capacitar os/as formandos/as para que coloquem em prática os conhecimentos adquiridos nos módulos 
4, 5, 6, 7 e 8 (estudos de caso OU role play);

• Conhecer as ferramentas e instrumentos disponíveis na área do desanuviamento;
• Ter consciência dos benefícios e impactos das técnicas de desanuviamento e das intervenções comunicativas;
• Empoderar os/as profissionais para que ajam adequadamente em situações de violência, através da uti-

lização de técnicas de comunicação e desanuviamento.
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PLAnO GErAL DO MÓDULO

Método/técnicas pedagógicas

Introdução 10’

Apresentação dos objectivos do módulo  

Apresentação da estrutura do módulo, incluindo tipos de exercícios a seleccionar  

Selecção de um dos seguintes exercícios práticos

Exercício 1: Estudo de caso I - Negligência e exploração financeira 70’ 

Apresentação do exercício 

Formação de pequenos grupos

Trabalho de grupo 

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo

Discussão plenária (discussão dos resultados em grupos de trabalho e recolha de comentários 
complementares no quadro/flip-chart)

Em alternativa: Estudo de caso a partir da experiência de trabalho dos/as formandos/as

OU Exercício 2: Estudo de caso II - Violência em relações de intimidade 70’ 

Apresentação do exercício 2

Formação de pequenos grupos

Trabalho de grupos

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo

Discussão plenária (discussão dos resultados em grupos de trabalho e recolha de comentários 
complementares no quadro/flip-chart) (slide 13)

OU Exercício 3: Role play – Conversa telefónica entre a pessoa prestadora de 
cuidados e o/a coordenador/a de equipa 70’

Apresentação do exercício 3

Formação de pequenos grupos

Trabalho de grupo

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo

Discussão plenária (discussão dos resultados em grupos de trabalho e recolha de comentários 
complementares no quadro/flip-chart)

Síntese dos conhecimentos adquiridos (40’)

Opcional para extensão da sessão até 120 minutos: Exposição teórica pelo/a formador/a sobre 
comunicação e desanuviamento 

Comentários adicionais do/a formador/a sobre o papel, reconhecimento, intervenção e protecção 
(módulos 4-8), com base nos pontos em falta da discussão plenária referidos na lista de controlo 
do/a formador/a1

Perguntas abertas: esclarecimento de dúvidas e comentários

1  Para mais informações, ver o Documento de apoio “Lista de controlo para o/a formador/a”
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PLAnO DE sEssãO

Enfoque na comunicação e desanuviamento

Pressupostos: A informação para o/a formador/a, bem como os documentos de apoio preparados, 
não se centram apenas nas técnicas de comunicação e desanuviamento, apesar de ser esse o enfoque 
base deste módulo. A abordagem alargada deste módulo está relacionada com o facto dos aspectos 
da comunicação estarem presentes em componentes do reconhecimento, intervenção ou experiências 
que não abordam directamente a comunicação mas se relacionam com ela. Assim, é fundamental inte-
grar neste módulo uma abordagem holística, por forma a ter-se consciência dos processos complexos 
no contexto da comunicação e desanuviamento. Contudo, o/a formador/a deve referir os temas da 
comunicação e desanuviamento durante a discussão dos resultados do exercício (estudo de caso/role 
play) em plenário e especialmente durante a sessão sobre os conhecimentos adquiridos, utilizando os 
documentos de apoio preparados. 

sugestões para o trabalho de grupo nos estudos de caso
O processo de formação de grupos de trabalho pode incluir a procura de elementos para o grupo atra-
vés dos seus interesses relativamente aos tópicos dos estudos de caso ou através da divisão aleatória 
em grupos com base nos lugares que cada elemento ocupa na sala. Se existirem mais formandos/as 
e, consequentemente, forem necessários mais de dois grupos de trabalho, os resultados dos grupos de 
trabalho que têm o mesmo estudo de caso podem ser partilhados e comparados em plenário.

Foram preparados para este módulo dois estudos de caso fictícios. Para facilitar o respectivo tratamento 
(comparação, exposição dos conhecimentos adquiridos) recomenda-se a utilização de um único estudo 
de caso para todos os grupos de trabalho. No entanto, é possível a utilização dos dois estudos de caso.

Em alternativa, podem ser usados casos reais das experiências de trabalho dos/as formandos/as no cam-
po da violência contra mulheres idosas no contexto das famílias. Estes estudos de caso podem estar liga-
dos, quer ao módulo 1, em que se faz uma reflexão sobre as experiências de trabalho de cada um/a, quer 
ao relato dos/as formandos/as de uma situação de específica de trabalho com violência contra mulheres 
idosas. Devem ser seleccionados, em conjunto com a audiência, dois estudos de caso para o exercício.

Distribuição de tempos: Para a criação dos estudos de caso dos/as formandos/as será necessário mais 
tempo e este facto deve ser tido em conta previamente.

rasteiras: Para evitar quaisquer memórias emocionalmente intensas ou re-traumatizantes aquando da 
reconstrução da experiência de trabalho de cada um/a, é importante estabelecer fronteiras durante a 
recolha de estudos de caso reais. Este programa de formação não é um cenário de supervisão e os/as 
formadores/as não são psicoterapeutas. Assim, recomenda-se um enforque nos factos, no momento de 
encontrar e criar os estudos de caso dos/as formandos/as. 

Adicionalmente, a exposição teórica e as instruções do grupo de trabalho devem ter em conta os deve-
res (responsabilidades) profissionais. Assim, é essencial que os limites tenham por base as respectivas 
responsabilidades profissionais.

sugestão de role play:

Pressupostos: A situação descrita para o role play deve apenas ser lida pela pessoa que interpreta 
o papel de pessoa prestadora de cuidados. O/a coordenador/a, bem como os/as observadores/as não 
devem ter qualquer informação de base prévia. Deste modo, é construída uma “situação real” para 

Plano
de sessão
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Plano
de sessão

o/a coordenador uma vez que, regra geral, o mesmo também não tem nenhuma informação prévia 
à chamada telefónica. Relativamente aos/às observadores/as, presume-se que o seu feedback é mais 
interessante se não tiverem nenhuma informação prévia sobre a história.

Material: O role play contém três papéis distintos. Estes papéis têm personagens e tarefas específicas 
que estão descritas nos cartões. 

rasteiras: As estratégias de saída dos role plays (como acabar um role play/como sair de um persona-
gem) têm um impacto crucial e devem ser usadas sempre que necessário. Para mais informação, ver o 
módulo “Introdução ao Manual” e a “Introdução” do módulo 1.

IntrODUçãO

Métodos e distribuição de tempos

Objectivos do módulo (slide 2) 5’

Apresentação da estrutura do módulo, incluindo exercícios a seleccionar (slides 3-7)

Selecção de um exercício prático
5’

A apresentação deve ser focada nos objectivos do módulo 9 e na mais-valia deste módulo como complemen-
to prático às aprendizagens proporcionadas ao longo dos módulos 4 a 8 deste programa de formação. Deste 
modo, os/as formandos/as tomam consciência dos objectivos de formação e aprendizagem. Uns aspecto-
-chave neste módulo são as variações no trabalhos de grupo e nos exercícios que são referidas de seguida.

Para o exercício prático, foram preparados e estão disponíveis dois métodos (cenários) pedagógicos dife-
rentes: estudos de caso e role play. Foram preparados dois estudos de caso fictícios distintos. Basicamente, 
o objectivo é seleccionar um dos três exercícios para todos os grupos de trabalho. Deste modo, a compa-
ração dos resultados entre os grupos de trabalho é mais fácil e é, por isso, recomendada.
• Estudo de caso I: diz respeito à negligência e exploração financeira de mulheres idosas no contexto das 

famílias (ver Documentos de Apoio – Estudo de caso I)
• Estudo de caso II: violência física e psicológica em relações de intimidade (ver Documentos de Apoio 

– Estudo de caso II).
• Variação: um estudo de caso baseado na experiência de trabalho dos/as formandos/as (com referência 

ao módulo 1). O objectivo é beneficiar da sua experiência de trabalho. Neste contexto, as histórias de-
vem ser apenas descritas pelos/as formandos/as que queiram apresentar uma situação vivida ou de que 
tenham tido conhecimento no seu trabalho e que diga respeito a violência contra uma mulher idosa. 
Posteriormente, os grupos de trabalho devem encontrar soluções adequadas. Esta abordagem está ligada 
ao módulo 1, em que as experiências vividas pelos/as formandos/as são abordadas. Possivelmente já 
foram mencionados estudos de caso adequados que podem ser úteis e aplicáveis a esta sessão. Se esta 
variação for seleccionada, será necessário reservar mais tempo (adicionar 10 minutos) para seleccionar 
e definir o caso durante a apresentação.

O/a formador/a (provavelmente em conjunto com os/as formandos/as, dependendo do grupo) deve selec-
cionar um cenário: ou o trabalho de grupo sobre o estudo de caso ou o role play em pequenos grupos. 
Assim, os exercícios seguintes devem ser realizados alternativamente.
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ExErCíCio 1
EstUDO DE cAsO I: nEGLIGêncIA E ExPLOrAçãO FInAncEIrA

Em resumo
O estudo de caso é baseado num processo de reflexão. Refere-se aos módulos 4 “Reconhecimento da 
violência”, módulo 5 “Abordagem da violência”, módulo 6 ““Garantir a segurança, registar e documentar, 
observar os aspectos legais”,, módulo 7 “Serviços de apoio, cooperação e trabalho em rede” e módulo 8 
“Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a”.

Objectivos de aprendizagem
• Capacitar os/as formandos/as para que coloquem em prática os conhecimentos adquiridos nos módulos 4 a 8;
• Empoderar os/as profissionais para que ajam adequadamente em situações de violência através da utili-

zação de técnicas de comunicação e desanuviamento.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do exercício (slide 8)

Formação de pequenos grupos

Trabalho de grupo

30’

Em alternativa: Estudo de caso a partir da experiência de trabalho dos/as formandos/as (+10’)

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo 10’

Discussão plenária (discussão dos resultados em grupos de trabalho e recolha de comen-
tários complementares no quadro/flip-chart) (slide 13)

30’

Formação de grupos e atribuição de tarefas
Devem ser constituídos grupos de quatro a oito pessoas para trabalharem em conjunto. Existem várias for-
mas de proceder à constituição de grupos de trabalho, ficando aqui dois exemplos. No primeiro, pede-se 
aos/às formandos/as que se agrupem. No segundo, os/as formandos/as são divididos aleatoriamente em 
grupos de acordo com a sua localização na sala.

Os grupos de trabalho devem trabalhar no mesmo estudo de caso por forma a encontrarem uma solução 
adequada relativamente à cadeia de intervenção: desde o reconhecimento, intervenção e garantia da 
segurança até ao cuidado com o/a próprio/a. Assim, cada grupo de trabalho deve ler o caso e discutir 
e desenvolver soluções para uma intervenção apropriada, com base nos conhecimentos adquiridos nos 
módulos 4 a 8. As soluções devem ser orientadas com base em questões pré-definidas que se relacionam 
com os módulos 4, 5, 6, 7 e 8.

•	Como posso detectar situações de violência?
Quais as situações que merecem atenção, isto é, alterações no comportamento do/a cliente, alterações 
no relacionamento entre familiares, situação relativamente à residência, dinâmicas de comunicação?
Quais os sinais óbvios de violência ou negligência?

•	Como posso esclarecer a minha suspeita? O que posso fazer para ter mais informação? Que tipo de 
comunicação é adequada - para quem e o quê?

Plano
de sessão



MÓDULO 9  Exercícios práticos no contexto da comunicação e do desanuviamento 

BREakINg thE taBOO 2| Manual de Formação 7

•	Como posso proteger-me? Que apoio/contribuição posso ter? Qual o meu papel? Quais são os aspectos 
legais? Que aspectos da comunicação são relevantes? Como posso desanuviar a situação? 

Assim, cada grupo deve anotar as soluções nos flip-charts para poder apresentá-las de seguida em plenário 
(ver os Documentos de Apoio – Estudo de caso I).

Na procura de respostas deve ter-se em consideração que os/as profissionais de serviço social e de saúde 
têm diferentes responsabilidades profissionais. Assim, o resultado deste exercício terá de ser adaptado no 
que diz respeito às responsabilidades de trabalho dos/as profissionais. Adicionalmente, a exposição teóri-
ca e as instruções do grupo de trabalho devem ter em conta os deveres (responsabilidades) profissionais. 
Deste modo, é essencial que os limites tenham por base as respectivas responsabilidades profissionais (ver 
também o módulo “Introdução ao Manual”).

Descrição do estudo de caso I2:
A D. Helena Barros tem muito pouco contacto com a família. Apenas o seu sobrinho a visita uma vez por 
mês. Ela gosta dele e dá-lhe dinheiro de bolso frequentemente.

Neste momento, a saúde da D. Helena está debilitada, pelo que requisitou serviços de prestação de cuida-
dos de saúde. Desde então, recebe a visita de um ajudante de apoio domiciliário quatro vezes por semana, 
estando um/a enfermeiro/a responsável pelos serviços de prestação de cuidados. Nenhum dos dois nunca 
viu o sobrinho da D. Helena já que ele visita a tia ao final do dia, embora a senhora já tenha falado sobre 
o sobrinho aos/às profissionais.

Durante as últimas semanas tornou-se evidente que a D. Helena tem de comprar uma cama adequada e 
ajudas técnicas para a casa de banho. Embora aparentemente a D. Helena disponha de um rendimento 
adequado, não tem qualquer dinheiro disponível. Surpreendentemente, a D. Helena não consegue expli-
car porque razão não tem nenhum dinheiro disponível. Simultaneamente, está a tornar-se cada vez mais 
agressiva, introvertida e nervosa com os/as profissionais. Subitamente, começa a dizer que o/a ajudante de 
apoio domiciliário lhe está a tirar dinheiro. 

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo
Os resultados devem ser anotados nos flip-charts para poderem ser apresentados em plenário por um re-
presentante de cada grupo de trabalho.

Discussão em plenário
Seguidamente, o/a formador/a deve moderar uma discussão em plenário sobre os resultados do trabalho 
de grupo e os/as formandos/as devem discutir as acções recomendadas com base nas seguintes perguntas:
• As soluções são adequadas, tendo em conta o meu entendimento e intuição profissionais?
• Que tipo de estratégias de comunicação/desanuviamento são relevantes?
• O que é absolutamente importante e relevante? (Recomendações)
• Há algum aspecto em falta, tendo em conta os módulos acerca do reconhecimento, intervenção e protecção?

Assim, as perguntas devem inspirar a discussão (ver Documentos de Apoio - Lista de controlo para o/a 
formador/a). O/a formador/a deve moderar a discussão plenária e anotar os resultados-chave no quadro/
flip-chart. Para uma moderação e controlo mais adequados durante a discussão dos assuntos, foi preparada 
uma lista de controlo para o/a formador/a com os temas-chave dos módulos 4-8. Deste modo, os/as forma-
dores/as são capazes de comparar os tópicos mencionados pelos/as formandos/as com aqueles que devem 
ser adicionados durante a sessão “Conhecimentos adquiridos”. Posteriormente, serão agrupados pelo/a 
formador/a, num resumo, os elementos-chave, com o objectivo de definir as recomendações.

2  A história é baseada no estudo de caso austríaco apresentado no workshop do BtT sobre a tomada de consciência.

Plano
de sessão
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Todos os flip-charts com os resultados do trabalho de grupo e a discussão plenária devem ser colocados na 
sala, no final deste módulo e estar disponíveis para todos os participantes.

Material didáctico 
• Estudo de caso I dos Documentos de Apoio 
•	 Flip-chart
• Canetas

Plano
de sessão
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ExErCíCio 2
EstUDO DE cAsO II – vIOLêncIA EM rELAçõEs DE IntIMIDADE

Em resumo
O estudo de caso é baseado num processo de reflexão. Refere-se aos módulos 4 “Reconhecimento da 
violência”, módulo 5 “Abordagem da violência”, módulo 6 ““Garantir a segurança, registar e documentar, 
observar os aspectos legais”,, módulo 7 “Serviços de apoio, cooperação e trabalho em rede” e módulo 8 
“Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a”.

Objectivos de aprendizagem
• Capacitar os/as formandos/as para que coloquem em prática (estudos de caso) os conhecimentos adqui-

ridos nos módulos 4 a 8;
• Empoderar os/as profissionais para que ajam adequadamente em situações de violência através da utili-

zação de técnicas de comunicação e desanuviamento.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do exercício 2 (slide 9)

Formação de pequenos grupos

Trabalho de grupo 

30’

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo 10’

Discussão plenária (discussão dos resultados em grupos de trabalho e recolha de comen-
tários complementares no quadro/flip-chart) (slide 13)

30’

Formação de grupos e atribuição de tarefas
Devem ser constituídos grupos de quatro a oito pessoas para trabalharem em conjunto. Existem várias for-
mas de proceder à constituição de grupos de trabalho, ficando aqui dois exemplos. No primeiro, pede-se 
aos/às formandos/as que se agrupem. No segundo, os/as formandos/as são divididos aleatoriamente em 
grupos de acordo com a sua localização na sala.

Os grupos de trabalho devem trabalhar no mesmo estudo de caso por forma a encontrarem uma solução 
adequada relativamente à cadeia de intervenção: desde o reconhecimento, intervenção e garantia da 
segurança até ao cuidado com o/a próprio/a. Assim, cada grupo de trabalho deve ler o caso e discutir 
e desenvolver soluções para uma intervenção apropriada, com base nos conhecimentos adquiridos nos 
módulos 4 a 8. As soluções devem ser orientadas com base em questões pré-definidas que se relacionam 
com os módulos 4, 5, 6, 7 e 8. 

•	Como posso detectar situações de violência?
Quais as situações que merecem atenção, isto é, alterações no comportamento do/a cliente, alterações 
no relacionamento entre familiares, situação relativamente à residência, dinâmicas de comunicação?
Quais os sinais óbvios de violência ou negligência?

•	Como posso esclarecer a minha suspeita? O que posso fazer para ter mais informação? Que tipo de 
comunicação é adequada - para quem e o quê?
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•	Como posso proteger-me? Que apoio/contribuição posso ter? Qual o meu papel? Quais são os aspectos 
legais? Que aspectos da comunicação são relevantes? Como posso desanuviar a situação? 

Assim, cada grupo deve anotar as soluções nos flip-charts para poder apresentá-las de seguida em plenário 
(ver os Documentos de Apoio – Estudo de caso II).

Descrição do estudo de caso II3:
o casal Cunha está casado há 40 anos e tem uma filha. A D. Leonor Cunha não trabalha desde que a sua 
filha nasceu. A filha já saiu de casa e é agora independente. o Sr. Cunha era bancário e reformou-se há 
alguns anos. Está habituado a controlar a mulher no que diz respeito às actividades financeiras, sociais e 
quotidianas, especialmente desde que se reformou. O divórcio sempre foi uma situação impensável para 
a D. Leonor devido às suas convicções (votos do matrimónio, a sua filha).

Desde há ano, um/a ajudante de apoio domiciliário trabalha nesta casa e um/a enfermeiro/a presta cuida-
dos ao Sr. Cunha. 

os conflitos surgem frequentemente entre a D. Luísa e o marido: o Sr. Cunha culpa a mulher porque acha 
que ela descuida as tarefas domésticas e é contra o/a ajudante de apoio domiciliário porque acha que a 
mulher é capaz de realizar todas as tarefas sozinha. No entanto, o Sr. Cunha é desarrumado e insiste em 
ter duas refeições quentes por dia. Tem um tom de voz elevado e antipático e fala com a mulher como se 
ela fosse uma criança. Para além disso, por vezes bebe demasiado.

Para a D. Luísa a situação está cada vez pior. Quando o marido está ausente, ela fala com o/a ajudante de 
apoio domiciliário sobre as suas preocupações. 

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo
Os resultados devem ser anotados nos flip-charts para poderem ser apresentados em plenário por um re-
presentante de cada grupo de trabalho. Cada grupo de trabalho deve apresentar em plenário o estudo de 
caso, bem como as soluções definidas.

Discussão em plenário
Posteriormente, o/a formador/a deve moderar uma discussão em plenário sobre os resultados definidos do tra-
balho de grupo e os/as formandos/as devem discutir as acções recomendadas com base nas seguintes perguntas:
• As soluções são adequadas, tendo em conta o meu entendimento e intuição profissionais?
• Que tipo de estratégias de comunicação/desanuviamento são relevantes?
• O que é absolutamente importante e relevante? (Recomendações)
• Há algum aspecto em falta, tendo em conta os módulos acerca do reconhecimento, intervenção e protecção?

Assim, as perguntas definidas devem inspirar a discussão (ver abaixo e a lista de controlo para os/as forma-
dores/as, nos Documentos de Apoio).

O/a formador/a deve moderar a discussão plenária e anotar os resultados-chave no quadro/flip-chart. Para 
uma moderação e controlo mais adequados durante a discussão dos assuntos, foi preparada uma lista de 
controlo para os/as formadores/as com os temas-chave dos módulos 4-8. Deste modo, os/as formadores/
as são capazes de comparar os tópicos que já foram mencionados pelos/as formandos/as com aqueles que 
devem ser adicionados durante a sessão “Conhecimentos adquiridos”. Posteriormente, os elementos-chave 
serão agrupados pelo/a formador/a num resumo, com o objectivo de definir as recomendações.

Todos os flip-charts com os resultados do trabalho de grupo e a discussão plenária devem ser colocados na 
sala, no final deste módulo e estar disponíveis para todos os participantes.

3  A história é baseada no estudo de caso austríaco apresentado no workshop do BtT sobre a tomada de consciência.
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Material didáctico 
• Estudo de caso II dos Documentos de apoio
•	 Flip-chart
• Canetas 

Plano
de sessão



MÓDULO 9  Exercícios práticos no contexto da comunicação e do desanuviamento 

BREakINg thE taBOO 2| Manual de Formação 12

ExErCíCio 3
rOLE PLAy “cOnvErsA tELEFÓnIcA EntrE A PEssOA PrEstADOrA DE cUIDADOs 
E O/A cOOrDEnADOr/A DE EqUIPA”

Em resumo
Este role play é uma oportunidade alternativa de por em prática, em pequenos grupos, situações difíceis 
no contexto da cadeia de intervenção. A diferença reside no método pedagógico: os role plays centram-se 
nos processos de acção (desempenho de diferentes papéis)

Este tópico refere-se aos módulo 5 “Abordagem da violência”, módulo 6 “Garantir a segurança, registar e 
documentar, observar os aspectos legais”, módulo 7 “Intervir: Serviços de apoio, cooperação e redes de 
contacto” e modulo 8 “Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a”.

Objectivos de aprendizagem
• Capacitar os/as formandos/as para que coloquem em prática os conhecimentos adquiridos nos módulos 

5, 6, 7 e 8 (role play);
• Empoderar os/as profissionais para que ajam adequadamente em situações de violência através da utili-

zação de técnicas de comunicação e desanuviamento.

Métodos e distribuição de tempos

Apresentação do exercício 3 (slides 10-11)

Formação de pequenos grupos

Trabalho de grupo 

30’

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo 10’

Discussão plenária (discussão dos resultados em grupos de trabalho e recolha de comen-
tários complementares no quadro/flip-chart) (slide 13)

30’

Formação de grupos e atribuição de tarefas
Devem ser constituídos pelo menos dois grupos de trabalho com cerca de cinco elementos cada para tra-
balharem no role play. Existem várias formas de constituir grupos de trabalho, ficando aqui dois exemplos. 
No primeiro, pergunta-se aos/às formandos/as quais os papéis que gostariam de desempenhar (ver Docu-
mentos de Apoio – Role play das diferentes personagens). No segundo, os/as formandos/as são divididos 
aleatoriamente em grupos de cinco pessoas de acordo com a sua localização na sala, atribuindo-se o papel 
de pessoa prestadora de cuidados a um/a dos formandos/as, o papel de coordenador/a de equipa a outro/a 
e o papel de observadores/as a outros/as.

No role play em pequenos grupos (cinco pessoas por grupo) devem existir dois/duas “actores/actrizes” por 
grupo, sendo os/as restantes formandos/as observadores/as (três pessoas) que devem reflectir sobre o que 
se passa na cena e dar um feedback construtivo no final do role play. 
• Quais as estratégias de comunicação recomendadas para a denúncia de uma situação de violência?
• Reflexão sobre que tipo de informação é importante para um/a coordenador/a.
• Reflexão sobre a importância do apoio e cuidado prestados ao/à profissional.

Plano
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O feedback e as experiências dos/as observadores/as e dos/as actores/actrizes devem ser resumidos para 
os momentos seguintes (discussão, síntese dos conhecimentos adquiridos) (ver os Role Play das diferentes 
personagens nos Documentos de Apoio  e o slide 11 da apresentação).

As “estratégias de saída” dos role plays (como acabar um role play/como sair de um personagem) têm um 
impacto crucial e devem ser usadas sempre que necessário. Para mais informação, ver o módulo “Intro-
dução ao Manual”.

Descrição do role play4:
A situação criada para o role play deve apenas ser lida pela pessoa que interpreta o papel de “pessoa pres-
tadora de cuidados”. O/a “coordenador/a”, bem como os/as “observadores/as” não devem ter qualquer 
informação de base prévia. Deste modo, é construída uma “situação real” para o/a coordenador uma vez 
que, regra geral, o mesmo também não tem nenhuma informação prévia à chamada telefónica. Relativa-
mente aos/às observadores/as, espera-se que o seu feedback seja mais interessado se não tiverem nenhuma 
informação prévia sobre a história (para informações adicionais ver a  Lista de controlo para o/a formador/a 
nos Documentos de Apoio.

Informação EXCLUSIVa para o/a intérprete da “pessoa prestadora de cuidados”:
Para preparar a conversa telefónica com o/a coordenador/a da sua organização no campo da saúde e ser-
viço social, descreve-se de seguida a situação que ocorreu durante os últimos meses:

A D. Mariana Horta tem 85 anos e vive numa pequena aldeia. O marido morreu há três anos. Desde essa 
altura ela vive sozinha numa casa grande. Depois de uma queda violenta há dez meses, já não consegue 
cuidar de si própria. Desde essa altura a sua família toma conta dela. Gradualmente, a filha assumiu a ta-
refa de cuidar da mãe, apesar de ter pouco tempo livre: trabalha em part-time e tem a sua própria família, 
com três filhos/as. Como resultado, a filha da D. Mariana começa a sentir que não consegue corresponder 
às suas obrigações. Pelo contrário, a D. Mariana não consegue perceber porque é que a família não é ca-
paz de cuidar dela adequadamente. Por isso, foi muito difícil para a D. Mariana aceitar a pessoa prestadora 
de cuidados que a ajuda na sua higiene pessoal. Ainda há algumas tarefas que a D. Mariana gostaria que 
fossem feitas apenas pela sua filha.

Durante os últimos meses, a filha e a mãe tiveram várias discussões e a sua relação ficou mais tensa porque 
a filha gostava de ter mais apoio dos serviços sociais e de saúde. A D. Mariana não aceita essa situação 
porque, para ela, já lhe basta ter a pessoa prestadora de cuidados que tem actualmente.

Certo dia, a pessoa prestadora de cuidados repara numas manchas vermelhas nas costas e nos braços da 
D. Mariana. A explicação que ela lhe dá para estas manchas é diferente de cada vez que o assunto é abor-
dado. A filha afirma que nunca tinha visto as manchas...

Método: Role play em pequenos grupos (cinco pessoas)

Personagens:
• 1 Pessoa prestadora de cuidados
• 1 Coordenador/a de serviço de saúde/social
• 3 Observadores/as

• Pessoa prestadora de cuidados (uma pessoa)
Descrição do papel: 
A história apresentada deve ser relatada pelo/a profissional ao/a coordenador do serviço de saúde/social 
numa conversa telefónica, de acordo com os seguintes pontos-chave:

4  A história é baseada no estudo de caso austríaco apresentado no workshop do BtT sobre a tomada de consciência.
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• Breve explicação da situação de prestação de cuidados 
• relato dos factos observados 
• Descrição das suspeitas 
• Pedido de apoio

O objectivo é utilizar toda a informação dos módulos anteriores nesta sessão de formação, por forma a 
agir (comunicar) adequadamente no que diz respeito ao reconhecimento, abordagem, registo e docu-
mentação e pedido de apoio (cuidar do/a próprio/a) ao longo da cadeia de intervenção (módulos 4-8).

• 1 Coordenador/a de serviço de saúde/social (uma pessoa)
Descrição do papel: 
• Personagem: Pessoa crítica, que desconfia dos outros 
• É confrontado/a com as hierarquias da organização (os diferentes profissionais não são iguais dentro

da organização)
• Sofre quando pressionado pelo tempo 

• observadores (três pessoas)
Descrição do papel: 
• observação da conversa entre o/a profissional e o/a coordenador
• Preparação de um feedback construtivo: pontos positivos e ideias para melhorar
• Anotação dos pontos-chave num flip-chart no final do role play, em conjunto com os outros intervenientes:

• Quais as estratégias de comunicação recomendadas para a denúncia de uma situação de violência?
• reflexão sobre que tipo de informação é importante para um/a coordenador/a.
• reflexão sobre a importância do apoio e cuidado prestados ao/à profissional.

Apresentação dos resultados do trabalho de grupo
Um representante por cada grupo apresenta um resumo das conclusões-chave (experiências) dos role 
plays. De seguida, o/a formador/a modera uma discussão plenária sobre os resultados do trabalho de 
grupo. Deste modo, as perguntas definidas devem inspirar a discussão (ver Lista de Controlo para os/as 
formadores/as, nos Documentos de Apoio).

Os resultados de cada grupo de trabalho, anotados no flip-chart, são apresentados por um/a dos/as obser-
vadores/as. Se possível e caso queiram, os intérpretes (a pessoa prestadora de cuidados e o/a coordenador) 
juntam informação complementar sobre as suas experiências durante o role play.

Finalmente, os/as formandos/as devem discutir os resultados com base nas seguintes perguntas:
• As soluções são adequadas tendo em conta o meu entendimento e intuição profissionais?
• Que tipo de estratégias de comunicação/desanuviamento são relevantes?
• O que é absolutamente importante e relevante? (Recomendações)
• Há algum aspecto em falta, tendo em conta os módulos acerca do reconhecimento, intervenção e protecção?

O/a formador/a deve moderar a discussão plenária e anotar os resultados-chave no quadro/flip-chart. Para 
uma moderação e controlo mais adequados durante a discussão dos assuntos, foi preparada uma lista de 
controlo para o/a formador/a com os temas-chave dos módulos 4-8. Deste modo, os/as formadores/as são 
capazes de comparar os tópicos que já foram mencionados pelos/as formandos/as e aqueles que devem ser 
adicionados durante a sessão “Conhecimentos adquiridos”. Posteriormente, o/a formador/a agrupará num 
resumo os elementos-chave, com o objectivo de definir as recomendações.

Todos os flip-charts com os resultados do trabalho de grupo e a discussão plenária devem ser colocados na 
sala, no final deste módulo e estar disponíveis para todos os participantes.
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Material didáctico 
•	 Role play das diferentes personagens nos Documentos de Apoio
•	 Flip-chart
• Canetas
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síntEsE DOs cOnhEcIMEntOs ADqUIrIDOs

Em resumo
A última parte do módulo é um complemento que faz referência aos conhecimentos adquiridos através dos 
resultados do estudo de caso ou role play e dos pontos-chave dos módulos 4 a 8, bem como da discussão 
plenária. Assim, é feita uma exposição teórica que resume e destaca novamente as recomendações mais 
importantes no que diz respeito ao reconhecimento e à intervenção para garantir a segurança/cuidar do/a 
próprio e à criação de oportunidades no âmbito da violência contra mulheres idosas. Deste modo, os docu-
mentos de apoio preparados sobre as técnicas de comunicação e desanuviamento são distribuídos e apre-
sentados pelo/a formador/a (Textos de Apoio 1 e 2). Para esta parte da apresentação estima-se que o tempo 
necessário sejam 30 minutos, sendo desta forma o tempo total deste módulo alargado. Se não houver tempo 
extra disponível, os documentos de apoio preparados podem ser entregues sem que se faça a apresentação.

Objectivos de aprendizagem
• Conhecer as ferramentas e instrumentos disponíveis na área do desanuviamento;
• Ter consciência dos benefícios e impactos das técnicas de desanuviamento e das intervenções comunicativas.

Métodos e distribuição de tempos

Opcional para extensão da sessão até 120 minutos: Exposição teórica pelo/a formador/a 
sobre a comunicação e desanuviamento (slides 15-20; textos de apoio 1-2)

Comentários adicionais do/a formador/a sobre o papel, reconhecimento, intervenção e 
protecção (módulos 4-8), com base nos pontos em falta da discussão plenária referidos na 
lista de controlo do/a formador/a5 

30’

Perguntas abertas: esclarecimento de dúvidas e comentários 10’

Método
Apresentação dos conhecimentos adquiridos através dos resultados dos grupos de trabalho (estudos de 
caso ou role plays), dos elementos-chave dos módulos 4 a 8 e da discussão plenária. Adicionalmente, são 
distribuídos e apresentados pelo/a formador/a os documentos de apoio sobre desanuviamento e comuni-
cação, com referências.

Contexto
O impacto das técnicas de desanuviamento, como a prevenção de esgotamentos, formas construtivas para 
a resolução de conflitos e o equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, bem como as estratégias de co-
municação mais importantes são salientadas pelo/a formador/a nesta última parte do módulo. Assim, são 
apresentados os documentos de apoio preparados acerca das técnicas de comunicação e desanuviamento 
e acerca dos elementos-chave dos módulos 4 a 8. Durante esta apresentação, são resumidas as interven-
ções comunicativas relativamente às dinâmicas violentas e agressivas em contextos de prestação de cuida-
dos, as quais já foram destacadas nos resultados do estudo de caso e na discussão plenária. Neste contexto, 
o/a formador/a deve fazer referência às anotações feitas nos flip-charts e às recomendações resumidas. O/a 
formador/a deve, sobretudo, centrar a atenção nas técnicas de comunicação e desanuviamento.

4  Para mais informações ver Documentos de Apoio – Lista de controlo para os/as formadores/as.
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Material didáctico 
Estão preparados dois documentos de apoio (Textos de apoio 1 e 2) sobre as estratégias de comunicação 
e desanuviamento, os quais serão entregues aos/às formandos/as durante a última sessão “Conhecimentos 
adquiridos”. O objectivo é, em primeiro lugar, disponibilizar informação adicional por forma a melhorar 
o conhecimento e destacar a relevância das estratégias de comunicação e desanuviamento em situações 
agressivas e violentas. Em segundo lugar, destacar as recomendações para que os processos de comu-
nicação e desanuviamento sejam coerentes e construtivos, salientando que a intervenção é uma opção 
possível e importante. Deste modo, estão resumidos, nos documentos de apoio, a informação baseada em 
bibliografia existente, assim como os elementos-chave dos módulos 4 a 8 no contexto da comunicação e 
desanuviamento.

Para mais informação, ver nos Documentos de Apoio: a Lista de controlo para o/a formador/a e os textos 
de apoio 1 e 2 (estes últimos para serem entregues às/aos formandos/as).

Plano
de sessão



MÓDULO 9  Exercícios práticos no contexto da comunicação e do desanuviamento 

BREakINg thE taBOO 2| Manual de Formação 18

TEXTO DE APOIO 1
cOMUnIcAçãO E DEsAnUvIAMEntO I

Abordagem da violência
A comunicação é um dos componentes mais importantes do trabalho com pessoas. A comunicação acon-
tece, em diferentes situações, com pessoas que estão presentes mas também acerca de pessoas que estão 
ausentes (isto é, quando se fala de uma terceira pessoa). Mais ainda, as pessoas falam umas com as outras 
em situações de rotina, no dia-a-dia (ver Gröschel 2006, p. 22). Por isso, a comunicação pode ser vista 
como um acto social, entre ou acerca de seres humanos.

Fundamentalmente, a comunicação significa o envio e a recepção de mensagens que necessitam de ser 
convertidas para serem compreendidas e para que haja uma reacção. As palavras contêm diferentes sig-
nificados dependendo das experiências e competências linguísticas de cada um/a. Mais ainda, durante os 
processos de comunicação como a fala, a audição e a resposta, são transmitidas outras mensagens (comuni-
cação não-verbal, como sons ou a linguagem corporal) que podem originar erros na interpretação da men-
sagem principal (ver piag-b 2010, p. 47). Neste sentido, os processos de “comunicação em sociedade” im-
plicam desafios e são fontes de mal entendidos que podem surgir em situações de conflito. Assim, o “como 
falar” com alguém é muitas vezes mais importante do que “o que temos a dizer” (ver Gröschel 2006, p. 23).

Devido a este facto, é absolutamente fundamental saber que a comunicação provoca reacções e dinâmi-
cas sociais. A comunicação tem também uma dimensão social no contexto da prestação de cuidados. De 
seguida enumeram-se algumas estratégias comunicativas que apoiam o processo de comunicação entre 
pessoas, bem como outras que não apoiam esse processo. São destacados os factores positivos:
• Mostre à pessoa com quem dialoga que está interessado/a na conversa, através do contacto visual, 

linguagem corporal e atenção (comunicação não-verbal). Aqui, a comunicação não-verbal apoia uma 
dinâmica de comunicação construtiva. Mais ainda, estar-se concentrado/a e evitar fazer qualquer outra 
coisa em simultâneo é uma vantagem. 

• É aconselhável que se expresse de forma a criar empatia, isto é, com respostas sensíveis: “Concordo 
consigo” ou “Percebo o que quer dizer”.

• O respeito e a aceitação são pontos fundamentais no processo de comunicação em sociedade. Assim, é 
aconselhável mostrar apreço pela pessoa com quem dialoga e não o/a interromper.

• A melhor forma é evitar mensagens/afirmações colectivas (“VoCÊS avisaram-me” ou “VoCÊS são im-
possíveis”) já que estas mensagens demonstram um conteúdo impessoal e muitas vezes injusto. Assim, 
é aconselhável exprimir as opiniões directamente, utilizando expressões como “Na minha opinião” ou 
“Tenho a impressão de que”.

• É importante ouvir-se enquanto fala para que o seu tom de voz seja coerente: nem demasiado alto, nem 
demasiado crítico ou calmo.

• Por vezes é vantajoso repetir sequências específicas para comparar as mensagens enviadas e recebidas. 
Deste modo, o nível de mal-entendidos fica claro e podem fazer-se imediatamente os respectivos escla-
recimentos (ver piag-b 2010, p. 52; Gröschel 2006, p. 29).

Basicamente, para um processo de comunicação “óptimo” é aconselhável ser-se verdadeiro: usar um estilo de 
comunicação próprio e individual que reflicta o seu carácter e a situação em causa (ver Gröschel, 2006, p. 29).

Mais ainda, o resumo de conteúdos e a reflexão emocional sobre situações violentas são pontos cruciais 
para estratégias de comunicação construtivas. Neste contexto, devem ser evitados alguns pontos:
• O enfoque deve estar na mensagem enviada e não deve ser acrescentada nenhuma outra informação 
• É aconselhável utilizar as suas próprias palavras para resumir a situação. De outra forma o relato será 

apenas um repositório de palavras dos outros.
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• Todas as mensagens negativas (isto é, praguejar ou utilizar palavras de reprovação) devem ser retiradas 
do discurso. A informação deve concentrar-se nos sentimentos e experiências.

• Exprima a sua empatia directamente à pessoa com quem dialoga (ver piag-b 2010, p. 51).

Adicionalmente, existem algumas frases comunicativas que podem ajudar a começar uma conversa e pre-
dispõem a pessoa com quem se dialoga para continuar o diálogo. Por exemplo:
• Estou muito interessado/a na sua opinião acerca de...
• Diga-me, por favor...
• Gostaria de lhe contar uma coisa e gostaria que me desse a sua opinião.
• Pode dar-me um conselho?

(Gröschel, p. 30)

As razões que provocam processos de comunicação violentos são muitas vezes complexas e têm origens 
multidimensionais. Alguns dos problemas estão relacionados com a falta de articulação ou formulação 
adequada dos diferentes pontos de vista, requisitos, expectativas e desilusões dos intervenientes no diálo-
go (ver piag-b, 2010). De seguida resumem-se algumas das razões para situações de conflito relacionadas 
com estas implicações complexas.

Exemplo: 
• As questões relacionadas com obrigações são basicamente da responsabilidade do/a outro/a 

parceiro/a em conflito. Por isso, as interpretações referem-se ao “outro/a” que não ajuda a encontrar 
soluções devido à sua perspectiva limitada.

• Em relação à situação em conflito, existe o desejo de que o ponto de vista pessoal seja apoiado. Por 
isso, a descrição do conflito é tendenciosa. Mais ainda, o enfoque está nos erros e nas obrigações 
da “pessoa culpada”.

• Os/as parceiros/as em conflito detêm padrões idealistas e consideram que as suas opiniões são justificadas. 
(ver piag-b 2010, p. 44)

Deste modo, é difícil reconhecer rapidamente a origem das situações violentas. Em tais situações pode ser 
aconselhável falar com os colegas ou coordenadores/as de equipa sobre a violência identificada e procurar 
obter recomendações para um comportamento profissional e coerente.

Em complemento à informação acima referida, resumem-se de seguida os elementos-chave do módulo 5 
“Abordagem da Violência” que colocam em destaque os conhecimentos adquiridos.

Módulo 5 “Abordagem da violência”:
3.1. Abordagem da violência em relação à mulher idosa vítima de violência (evitar tomar decisões pela 

vítima, criar um clima de confiança, dar apoio, prestar informação)

Primeira suspeita: 
a. Falar com o/a coordenador/a de equipa e/ou com colegas
b. Chegar a um consenso sobre como abordar o caso através da análise da dimensão e dos riscos de 

segurança imediatos
c. Integrar a vontade da vítima e informar acerca do apoio disponível
d. Definir uma intervenção adequada em conjunto com a mulher idosa

Pressupostos:
• estar a sós com a mulher idosa durante a conversa sobre a violência observada 
• criar uma atmosfera positiva com tempo suficiente, onde a cliente se sinta aceite, confortável e sinta 

que as suas decisões são respeitadas.
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abordagem do assunto com a mulher idosa:
1) Perguntas gerais relacionadas com o bem-estar e o estado de saúde
2) Perguntas específicas de acordo com a situação
3) Perguntas directas no contexto de necessidades isoladas
4) Recolha de informação concreta

Atenção: sentimentos de vergonha e culpa - são necessárias mensagens claras para reconfortar quem 
passa por essas experiências

3.2. Dificuldades prováveis na abordagem da violência (isto é, maus tratos negados pela mulher idosa e 
recusa em falar com os/as profissionais, deficiências cognitivas, acompanhamento pelo/a agressor/a, 
percurso migratório e barreiras linguísticas)

bibliografia
Gröschel, C. (2006): Kommunikation mit älteren/hilfsbedürftigen Menschen – Teil 1. in: Besuchsdienstaus-
bildung, Bildungszentrum des Österreichischen roten Kreuzes, Viena, S. 21-47.

Gröschel, C.: Heimhilfeausbildung und Thema innerfamiliäre Gewalt - Handout Nr. 8. Bildungszentrum 
des Österreichischen roten Kreuzes, Viena.

Gröschel, C.: Umgang mit (möglicherweise) von Gewalt betroffenen Klientinnen (Kommunikation) und 
Selbstschutz (Burn-out-Prävention) - Handout Nr. 9. Österreichische rote Kreuz, Viena.

Piag B Piag-b: Prävention und intervention gegen Aggression und Gewalt in Betreuungsberufen. Teilneh-
merunterlagen. Consultado em: 15 de Julho de 2010, disponível em www.piag-b.com 
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TEXTO DE APOIO 2
cOMUnIcAçãO E DEsAnUvIAMEntO II

Processos de desanuviamento 
Basicamente, diferentes formas de violência requerem diferentes acções coerentes que garantam a se-
gurança do/a próprio/a e dos outros. Um ponto importante é a avaliação correcta da situação violenta e 
uma intervenção adequada. O processo começa com o reconhecimento e a comunicação (abordagem da 
violência), seguindo-se a garantia da segurança local e de alternativas, chegando finalmente a estratégias 
de intervenção, como a assistência da polícia. Neste contexto, os módulos 4 a 8 incluem os temas mais im-
portantes da cadeia de intervenção, os quais ocorrem simultaneamente e não por uma ordem cronológica.

Exemplo: 
Se existe uma suspeita de violência contra uma mulher idosa mas a pessoa não reconhece que isso 
constitui um problema:
• deixar a “porta aberta” para um contacto posterior e salientar que está sempre disponível para dis-

cutir e intervir se a vítima concordar 
• disponibilizar à vítima e a outros elementos da família informação sobre a infraestrutura de suporte 

disponível 
• procurar indicadores na consulta seguinte
• levar a cabo uma avaliação do risco potencial
(ver Glasgow K, & Fanslow JL., 2006). 

Os relatórios práticos elaborados pelas pessoas prestadoras de cuidados e ajudantes de apoio domiciliário 
referem que as acções violentas contra estes profissionais estão a aumentar. Assim, os temas da auto-defesa 
de assistência formal ou em equipa (como a polícia) estão a tornar-se pontos cruciais no contexto do de-
sanuviamento e das intervenções comunicativas no campo da agressão e violência em relação às pessoas 
prestadoras de cuidados. 

Exemplos de estratégias de intervenção comunicativas: 

recomendações para medidas de intervenção contra agressões - grupo-alvo: pessoas prestado-
ras de cuidados
• Aumentar a auto-consciência
• Utilizar regularmente a supervisão
• Desenvolver estratégias individuais anti-stress
• Se necessário, falar com uma associação profissional para encontrar soluções, por exemplo, alterar 

o actual cargo profissional ou ter o acompanhamento de um/a colega
• Frequentar mais acções de formação

recomendações para medidas de intervenção contra agressões - grupo-alvo: pessoas a quem se 
prestam cuidados
• Respeitar as emoções e necessidades, reconhecer os aspectos biográficos e médicos (efeitos de me-

dicamentos), os rituais e compreender a pessoa a quem se prestam cuidados 
• Estar atento/a a afirmações agressivas: se necessário e possível, abandonar a divisão/casa
• Criar uma atmosfera confortável durante o processo de comunicação
• Evitar quaisquer semelhanças com pessoas que não são apreciadas pela pessoa a quem se prestam cui-

dados, por exemplo, as mesmas palavras, atitudes ou modo de agir durante o processo de comunicação
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recomendações para medidas de intervenção com vista a interromper as agressões e as acções 
violentas:
• Alterar a situação, isto é, interromper a situação abandonando a divisão/local (intervenções locais)
• Reflectir sobre as “reais” razões para a situação violenta e detectar a razão subjacente (intervenção 

individual)
• Reflectir sobre o comportamento 
• Após a ocorrência das acções violentas, falar cuidadosamente e com sensibilidade com a equipa 

acerca da situação e das emoções envolvidas (intervenções em equipa) 
• Registar e documentar a agressão e as acções violentas e denunciá-las aos serviços de apoio (isto é, 

polícia, abrigos para mulheres, associações profissionais)
• Alterar as situações que provocam as acções violentas (se possível)
• Praticar estratégias de auto-defesa (intervenções físicas) e denunciar a situação de imediato ao/à 

coordenador/a da equipa ou associação profissional
• Providenciar os primeiros socorros se isso não representar qualquer perigo para o/a próprio, por 

forma a aumentar o desanuviamento
(ver Drenhaus-Wagner 1999; Pointner 2010; piag-b (www.piag-b.com); Gröschel, handouts nr. 8 e 9)

Em complemento à informação acima referida, são resumidos a seguir os elementos-chave dos módulos 4, 
6, 7 e 8 que colocam em destaque os conhecimentos adquiridos.

Módulo 4 “reconhecimento da violência”: 
Em resumo, os pontos-chave do módulo 4 que devem ser tidos em consideração durante a discussão ple-
nária são os seguintes:

Sinais transmitidos pela vítima
Violência física, psicológica ou emocional, abuso sexual, exploração financeira, negligência

Sinais transmitidos pelo/a agressor/a 
Comportamento, sobrecarga

Sinais transmitidos pelo meio envolvente
Alterações na atitude perante a vida ou na estrutura familiar 

Semelhanças com sintomas de alterações normais relacionadas com o envelhecimento e com doenças
Atenção: Alguns sinais de violência podem confundir-se com “alterações normais relacionadas com o 
envelhecimento” e com sintomas de doenças.

Módulo 6 “Garantir a segurança, registar e Documentar, Observar os Aspectos Legais”
Os aspectos-chave do Módulo 6 “Garantir a Segurança, Registar e Documentar, Observar os Aspectos 
Legais” são:

garantir a Segurança
A avaliação do risco (isto é, risco de segurança imediato, denúncia) depende do facto da situação ser ou não 
aguda. Muitas vezes os problemas são complexos e de longa duração e não existem soluções imediatas.

É importante que os/as profissionais garantam a sua própria segurança! E que saibam que não são os/as 
únicos/as responsáveis pela situação.
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Segurança imediata: abandonar a cena do crime e chamar a polícia, assim como os/as coordenadores de 
equipa. Ter em conta que por vezes é necessária uma autorização.

garantir a segurança da vítima:
Estratégias de prevenção e protecção: por forma a evitar a continuação dos maus-tratos

Estratégias de notificação: métodos para procurar ajuda numa situação de crise 

Serviços de referência: reconhecimento e utilização de serviços de assistência

Apoio emocional: utilização de métodos de apoio emocional e formas para reduzir o isolamento

Basicamente: acordo da vítima e garantia da segurança do/a profissional

Registo e documentação: viabilidade da utilização para fins legais, etapas do registo e documentação
Basicamente: Registar e documentar todas as observações e acções que sejam passíveis de ser utilizadas 
para fins legais (depende da legislação nacional) e informar adequadamente a organização.

Recomendação: Evitar o registo e documentação de lesões sempre que o/a agressor/a esteja por perto e 
nunca deixar os registos na residência da vítima.

“Violência de diferentes origens necessita de diferentes intervenções” (ver módulo 6)

Módulo 7 “serviços de apoio, cooperação, redes de contacto”:

Serviços de apoio/cooperação:
Serviços formais, como a enfermagem comunitária, a polícia ou os profissionais de serviço social

Apoios não formais, como associações para pessoas idosas 

Apoios informais - família e pessoas amigas

Cada instituição de apoio tem as suas competências e aptidões específicas e os seus instrumentos de 
intervenção e limitações, os quais dão origem a diferentes problemas e desafios. Por isso, é importante 
saber que tipo de apoio é adequado em cada situação concreta. Adicionalmente, torna-se fundamental 
ter diferentes competências para contactar diferentes serviços de apoio. Por isso, recomenda-se que haja 
uma crescente tomada de consciência destas diferentes “estratégias de serviços de apoio” (ver módulo 7).

Module 8 “Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a”:
• Gerir situações de conflito: estabelecer fronteiras
• Factores de tensão: causas e impactos
• Prevenção de esgotamentos

bibliografia
Drenhaus-Wagner, r. (1999) Umgang mit Aggressionen und Gewalt in der Pflege, Alzheimer Angehörigen-
-Initiative e.V., Berlim.

Glasgow K, & Fanslow JL. (2006). Family Violence intervention Guidelines: Elder abuse and neglect. 
Wellington: Ministério da Saúde.
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LIstA DE cOntrOLO PArA O/A FOrMADOr/A

Lista de controlo para o/a formador/a

Módulo 4 “reconhecimento da violência”:
Em resumo, os pontos-chave do módulo 4 que devem ser referidos durante o tópico 
“Conhecimentos Adquiridos” são os seguintes:

Confirmar:



Sinais transmitidos pela vítima
Violência física, psicológica ou emocional, abuso sexual, exploração financeira, 
negligência

Sinais transmitidos pelo/a agressor/a
Comportamento, sobrecarga

Sinais transmitidos pelo meio envolvente
Alterações na atitude perante a vida ou na estrutura familiar

Semelhanças com sintomas de alterações normais relacionadas com o 
envelhecimento e com doenças
Atenção: Alguns sinais de violência podem confundir-se com “alterações normais 
relacionadas com o envelhecimento” e com sintomas de doenças.

Módulo 5 “Abordagem da violência”:
Os principais pontos do módulo 5 “Abordagem da Violência” dizem respeito a:

Confirmar:



Abordagem da violência em relação à mulher idosa vítima de violência (evitar tomar 
decisões pela vítima, criar um clima de confiança, dar apoio, prestar informação)

Primeira suspeita:

• Falar com o/a coordenador/a de equipa e/ou com os colegas

• Chegar a um consenso sobre como abordar o caso através da análise da dimensão 
e dos riscos de segurança imediatos

• integrar a vontade da vítima e informá-la acerca do apoio disponível

• Definir uma intervenção adequada em conjunto com a mulher idosa

Pressupostos:

• estar a sós com a mulher idosa durante a conversa sobre a violência observada

• criar uma atmosfera positiva com tempo suficiente, onde a cliente se sinta aceite, 
confortável e sinta que as suas decisões são respeitadas.
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abordagem do assunto com a mulher idosa:

Perguntas gerais relacionadas com o bem-estar e o estado de saúde

Perguntas específicas dependendo da situação

Perguntas directas no contexto das necessidades isoladas

Recolha de informação concreta

Atenção: sentimentos de vergonha e culpa - são necessárias mensagens claras para 
reconfortar quem passa por essas experiências

Possíveis dificuldades na abordagem da violência 
maus-tratos negados pela mulher idosa e recusa em falar com os/as profissionais, 
deficiências cognitivas, acompanhamento pelo/a agressor/a, percurso migratório e 
barreiras linguísticas

Módulo 6 “Garantir a segurança, registar e Documentar, Observar os Aspectos 
Legais”:
Os aspectos-chave do Módulo 6 “Garantir a Segurança, Registar e Documentar, 
Observar os Aspectos Legais” são:

Confirmar:



Garantir a Segurança

avaliação do risco  
(isto é, risco de segurança imediato, denúncia) depende do facto da situação ser ou 
não aguda.

Muitas vezes os problemas são complexos e de longa duração  não existem 
soluções imediatas.

É importante que os/as profissionais garantam a sua própria segurança! E que saibam 
que não são os únicos responsáveis pela situação.

Segurança imediata: abandonar a cena do crime e chamar a polícia, assim como os/as 
coordenadores de equipa. Ter em conta que por vezes é necessária uma autorização.

garantir a segurança da vítima:

Estratégias de prevenção e protecção: por forma a evitar a continuação dos maus-tratos

Estratégias de notificação: métodos para procurar ajuda numa situação de crise 

Serviços de referência: reconhecimento e utilização de serviços de assistência

Apoio emocional: utilização de métodos de apoio emocional e formas para reduzir 
o isolamento

Basicamente: acordo da vítima e garantia da segurança do/a profissional
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Registo e documentação: viabilidade da utilização para fins legais, etapas do 
registo e documentação

Basicamente: Registar e documentar todas as observações e acções que sejam 
passíveis de ser utilizadas para fins legais (depende da legislação nacional) e 
informar adequadamente a organização.

Recomendação: Evitar o registo e documentação de lesões sempre que o/a 
agressor/a esteja por perto e nunca deixar os registos na residência da vítima.

“Violência de diferentes origens necessita de diferentes intervenções” (ver módulo 6)

Módulo 7 “Intervir: serviços de Apoio, cooperação, redes de contacto”:
Em resumo, o módulo 7 trata de:

Confirmar:



• Serviços formais, como a enfermagem comunitária, a polícia ou os profissionais de 
serviço social

• Apoios não formais, como associações para pessoas idosas 

• Apoios informais - família e pessoas amigas

Cada instituição de apoio tem as suas competências e aptidões específicas e os seus 
instrumentos de intervenção e limitações, os quais dão origem a diferentes problemas 
e desafios. Por isso, é importante saber que tipo de apoio é adequado em cada 
situação concreta. Adicionalmente, torna-se fundamental ter diferentes competências 
para contactar diferentes serviços de apoio. Por isso, recomenda-se que haja uma 
crescente tomada de consciência destas diferentes “estratégias de serviços de apoio”.

Módulo 8 “Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a”:
Os principais pontos do módulo 8 são:

Confirmar:



• Gerir situações de conflito: estabelecer fronteiras

• Factores de tensão: causas e impactos

• Prevenção de esgotamentos
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ESTUDo DE CASo i6:
nEGLIGêncIA E ExPLOrAçãO FInAncEIrA

tarefa
O estudo de caso deve ser trabalhado por cada grupo autonomamente e com base nas perguntas que se 
seguem, por forma a encontrar a melhor solução para um comportamento adequado e profissional em 
situações de conflito. As perguntas referem-se sobretudo ao conteúdo dos módulos 4 a 8.

Descrição do estudo de caso I: 
A D. Helena Barros tem muito pouco contacto com a família. Apenas o seu sobrinho a visita uma vez por 
mês. Ela gosta dele e dá-lhe dinheiro de bolso frequentemente. 

Neste momento, a saúde da D. Helena está debilitada, pelo que requisitou serviços de prestação de cui-
dados de saúde. Desde então, recebe a visita de um ajudante de apoio domiciliário7 quatro vezes por se-
mana, estando um/a enfermeiro/a responsável pelos serviços de prestação de cuidados. Nenhum dos dois 
nunca viu o sobrinho da D. Helena já que ele visita a tia ao final do dia, embora a senhora já tenha falado 
sobre o sobrinho aos/às profissionais.

Durante as últimas semanas tornou-se evidente a necessidade de comprar uma cama adequada e ajudas 
técnicas para a casa de banho. Embora pareça ao/à ajudante de apoio domiciliário que a D. Helena é muito 
poupada, ela não tem nenhum dinheiro disponível e surpreendentemente, não consegue explicar porque ra-
zão isto acontece. Simultaneamente, está a tornar-se cada vez mais agressiva, introvertida e nervosa com os/
as profissionais. Subitamente, começa a dizer que o/a ajudante de apoio domiciliário lhe está a tirar dinheiro. 

Perguntas para o grupo de trabalho:
•	De que modo consigo detectar a violência?

Quais as situações que merecem atenção, isto é, alterações no comportamento do/a cliente, alterações 
no relacionamento entre familiares, situação relativamente à residência, dinâmicas de comunicação 
(críticas, preconceitos)? Quais os sinais óbvios de violência ou negligência?

•	Como posso esclarecer a minha suspeita?
O que posso fazer para ter mais informação? Que tipo de comunicação é adequada - para quem e o quê?

•	Como posso proteger-me?
Qual apoio/contribuição que posso obter? Qual o meu papel? Quais são os aspectos legais? Que aspec-
tos da comunicação são relevantes? Como posso desanuviar a situação?

6  A história é baseada no estudo de caso austríaco apresentado no workshop do BtT sobre a tomada de consciência.
7  A função profissional pode ser alterada dependendo dos antecedentes profissionais dos/as formandos/as.
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ESTUDo DE CASo ii8:
vIOLêncIA EM rELAçõEs DE IntIMIDADE

tarefa
O estudo de caso deve ser trabalhado por cada grupo autonomamente e com base nas perguntas que se 
seguem, por forma a encontrar a melhor solução para um comportamento adequado e profissional em 
situações de conflito. As perguntas referem-se ao conteúdo dos módulos 4 a 8.

Descrição do estudo de caso I: 
o casal Cunha está casado há 40 anos e tem uma filha. A D. Leonor Cunha não trabalha desde que a sua 
filha nasceu. A filha já saiu de casa e é agora independente. o Sr. Cunha era bancário e reformou-se há 
alguns anos. Está habituado a controlar a mulher no que diz respeito às actividades financeiras, sociais e 
quotidianas, especialmente desde que se reformou. O divórcio sempre foi uma situação impensável para 
a D. Leonor devido às suas convicções (votos do matrimónio, a sua filha).

Desde há ano, um/a ajudante de apoio domiciliário9 trabalha nesta casa e um/a enfermeiro/a presta cui-
dados ao Sr. Cunha. 

os conflitos surgem frequentemente entre a D. Luísa e o marido: o Sr. Cunha culpa a mulher porque acha 
que ela descuida as tarefas domésticas e é contra o/a ajudante de apoio domiciliário porque acha que a 
mulher é capaz de realizar todas as tarefas sozinha. No entanto, o Sr. Cunha é desarrumado e insiste em 
ter duas refeições quentes por dia. Tem um tom de voz elevado e antipático e fala com a mulher como se 
ela fosse uma criança. Para além disso, por vezes bebe demasiado.

Para a D. Luísa a situação está cada vez pior. Quando o marido está ausente, ela fala com o/a ajudante de 
apoio domiciliário sobre as suas preocupações. 

Perguntas para o grupo de trabalho:
•	De que modo consigo detectar a violência?

Quais as situações que merecem atenção, isto é, alterações no comportamento do/a cliente, alterações 
no relacionamento entre familiares, situação relativamente à residência, dinâmicas de comunicação 
(assédio, preconceitos)? Quais os sinais óbvios de violência ou negligência? 

•	Como posso esclarecer a minha suspeita?
O que posso fazer para ter mais informação? Que tipo de comunicação é adequada - para quem e o quê?
Quem devo contactar? 

8  A história é baseada no estudo de caso austríaco apresentado no workshop do BtT sobre a tomada de consciência.
9  A função profissional pode ser alterada dependendo dos antecedentes profissionais dos/as formandos/as.
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•	Como posso proteger-me?
Qual apoio/contribuição que posso obter? Qual o meu papel? Quais são os aspectos legais? Que aspec-
tos da comunicação são relevantes? Como posso desanuviar a situação? 
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Role play: cOnvErsA tELEFÓnIcA
EntrE A PEssOA PrEstADOrA DE cUIDADOs
E O/A cOOrDEnADOr/A DE EqUIPA 
DoCUMENTo DE APoio PArA o CUiDADor/A 

tarefa
No total, estão previstos três papéis diferentes para o role play. Estes papéis têm personagens e tarefas 
específicas que são descritas a seguir. O objectivo é distribuir os papéis pelos cinco elementos do grupo e 
teatralizar a história com base na “descrição dos papéis”. Essa descrição deve ser apresentada em cartões.
 
A descrição do role play deve apenas ser lida pela pessoa que interpreta o papel de pessoa prestadora 
de cuidados. O/a coordenador/a, bem como os/as observadores/as não devem ter qualquer informação 
de base prévia. Deste modo, é construída uma “situação real” para o/a coordenador uma vez que, regra 
geral, o mesmo também não tem nenhuma informação prévia à chamada telefónica. Relativamente aos/às 
observadores/as, espera-se que o seu feedback seja mais interessado se não tiverem nenhuma informação 
prévia sobre a história.

A situação do role play está relacionada com o módulo 5 “Abordagem da violência”, módulo 6 “Garantir 
a segurança, registar e documentar, observar os aspectos legais”, módulo 7 “Intervir - Intervir: Serviços de 
apoio, cooperação e redes de contacto” e modulo 8 “ Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a “.

Descrição do papel  

Cartão 1: Pessoa prestadora de cuidados (uma pessoa)
A história apresentada deve ser relatada pelo/a profissional ao/a coordenador do serviço de saúde/
social numa conversa telefónica, de acordo com os seguintes pontos-chave:
• Breve explicação da situação de prestação de cuidados 
• relato dos factos observados 
• Descrição das suspeitas 
• Pedido de apoio/contribuição 

O objectivo é utilizar toda a informação dos módulos nesta sessão de formação, por forma a agir (co-
municar) adequadamente no que diz respeito ao reconhecimento, abordagem, registo e documenta-
ção e pedido de contribuição (cuidar do/a próprio/a) ao longo da cadeia de intervenção (módulos 4-8).

apenas para o/a intérprete da “pessoa prestadora de cuidados”: descrição da situação do role play10:
informação ExCLUSiVA para o/a intérprete da “pessoa prestadora de cuidados”:

Para preparar a conversa telefónica com o/a coordenador/a da sua organização no campo da saúde e 
serviço social, descreve-se de seguida a situação que ocorreu durante os últimos meses:

A D. Mariana Horta tem 85 anos e vive numa pequena aldeia. O marido morreu há três anos. Desde 
essa altura ela vive sozinha numa casa grande. Depois de uma queda violenta, há dez meses, já não 
consegue cuidar de si própria. Desde essa altura a sua família toma conta dela. Gradualmente, a sua 
filha assumiu a tarefa de cuidar da mãe apesar de ter pouco tempo livre: trabalha em part-time e tem 
a sua própria família, com três filhos/as. Como resultado, a filha da D. Mariana começou a sentir que 
não conseguia corresponder às suas obrigações. Pelo contrário, a D. Mariana não consegue perceber 

10  A história é baseada no estudo de caso austríaco apresentado no workshop do BtT sobre a tomada de consciência.

Documentos
de apoio
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porque é que a família não é capaz de cuidar dela adequadamente. Assim, foi muito difícil para a D. 
Mariana aceitar a pessoa prestadora de cuidados que a ajuda na sua higiene pessoal. Ainda há algumas 
tarefas que a D. Mariana gosta que sejam feitas pela sua filha.

Durante os últimos meses, a filha e a mãe tiveram várias discussões e a sua relação ficou mais tensa 
porque a filha gostava de ter mais apoio dos serviços sociais e de saúde. A D. Mariana não aceita essa 
situação porque, para ela, já lhe basta ter a pessoa prestadora de cuidados que tem actualmente.

Um dia a pessoa prestadora de cuidados repara numas manchas vermelhas nas costas e nos braços da 
D. Mariana. A explicação para estas manchas é diferente de cada vez que o assunto é abordado. A filha 
afirma que nunca tinha visto as manchas...

Documentos
de apoio
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rOLE PLAy: cOnvErsA tELEFÓnIcA
EntrE A PEssOA PrEstADOrA DE cUIDADOs
E O/A cOOrDEnADOr/A DE EqUIPA 
DoCUMENTo DE APoio PArA o/A CoorDENADor/A

tarefa
No total, estão previstos três papéis diferentes para o role play. Estes papéis têm personagens e tarefas 
específicas que são descritas a seguir. O objectivo é distribuir os papéis pelos cinco elementos do grupo e 
teatralizar a história com base na “descrição dos papéis”. Essa descrição deve ser apresentada em cartões.
 
A descrição do role play deve apenas ser lida pela pessoa que interpreta o papel de pessoa prestadora 
de cuidados. O/a coordenador/a, bem como os/as observadores/as não devem ter qualquer informação 
de base prévia. Deste modo, é construída uma “situação real” para o/a coordenador uma vez que, regra 
geral, o mesmo também não tem nenhuma informação prévia à chamada telefónica. Relativamente aos/às 
observadores/as, espera-se que o seu feedback seja mais interessado se não tiverem nenhuma informação 
prévia sobre a história.

A situação do role play está relacionada com o módulo 5 “Abordagem da violência”, módulo 6 “Garantir 
a segurança, registar e documentar, observar os aspectos legais”, módulo 7 “Intervir - Intervir: Serviços de 
apoio, cooperação e redes de contacto” e modulo 8 “ Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a “.

Descrição do papel  

Cartão 2: Coordenador/a de serviço de saúde/social (uma pessoa)
Descrição do papel: 
• Personagem: Pessoa crítica, que desconfia dos outros 
• É confrontado/a com as hierarquias da organização (os diferentes profissionais não são iguais dentro 

da organização)
• Sofre quando pressionado pelo tempo 

Documentos
de apoio
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rOLE PLAy: cOnvErsA tELEFÓnIcA
EntrE A PEssOA PrEstADOrA DE cUIDADOs
E O/A cOOrDEnADOr/A DE EqUIPA 
DoCUMENTo DE APoio PArA oS/AS oBSErVADorES/AS

tarefa
No total, estão previstos três papéis diferentes para o role play. Estes papéis têm personagens e tarefas 
específicas que são descritas a seguir. O objectivo é distribuir os papéis pelos cinco elementos do grupo e 
teatralizar a história com base na “descrição dos papéis”. Essa descrição deve ser apresentada em cartões.
 
A descrição do role play deve apenas ser lida pela pessoa que interpreta o papel de pessoa prestadora 
de cuidados. O/a coordenador/a, bem como os/as observadores/as não devem ter qualquer informação 
de base prévia. Deste modo, é construída uma “situação real” para o/a coordenador uma vez que, regra 
geral, o mesmo também não tem nenhuma informação prévia à chamada telefónica. Relativamente aos/às 
observadores/as, espera-se que o seu feedback seja mais interessado se não tiverem nenhuma informação 
prévia sobre a história.

A situação do role play está relacionada com o módulo 5 “Abordagem da violência”, módulo 6 “Garantir 
a segurança, registar e documentar, observar os aspectos legais”, módulo 7 “Intervir - Intervir: Serviços de 
apoio, cooperação e redes de contacto” e modulo 8 “ Gerir situações difíceis e cuidar de si próprio/a “.

Descrição do papel  

Cartão 3: Observadores/as (três pessoas)
Descrição do papel: 
Observação da conversa entre o/a profissional e o/a coordenador
Preparação de um feedback construtivo: pontos positivos e ideias para melhorar
Anotação dos pontos-chave num flip-chart no final do role play, em conjunto com os outros intervenientes: 
• Quais as estratégias de comunicação recomendadas para a denúncia de uma situação de violência?
• Reflexão sobre que tipo de informação é importante para um/a coordenador/a.
• Reflexão sobre a importância do apoio e cuidado prestados ao/à profissional.

Documentos
de apoio
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AVALIAÇÃO DAS SESSÕES DE FORMAÇÃO

Para os/as formadores/as, a avaliação é um indicador precioso para saber até que ponto os/as formandos/as 
estão satisfeitos/as com aspectos como o conteúdo e os métodos utilizados na acção de formação, a atmos-
fera de trabalho ou o ambiente de aprendizagem. Existem sempre oportunidades de melhoria - se for adop-
tada uma filosofia de avaliação positiva - e não há necessidade de lamentar as falhas ou erros. As avaliações 
são essenciais para o desenvolvimento da qualidade e fornecem informações importantes a longo prazo. 

Basicamente, existem dois tipos de avaliação:
•	Uma ‘avaliação formativa’, aplicada após etapas de trabalho específicas, isto é, no final de um módulo 

ou de um dia numa acção de formação de vários dias. Desta forma, os problemas são detectados numa 
fase inicial e podem ser tomadas medidas para os resolver. A avaliação formativa é ideal para uma apli-
cação interactiva, sendo dada voz aos/às formandos/as no processo. 

•	Uma ‘avaliação sumativa’, feita em retrospectiva, que mede o resultado alcançado em relação aos ob-
jectivos conceptuais. Os/as formandos/as fazem a sua avaliação mas não estão necessariamente envol-
vidos no processo.

Dependendo dos diferentes focos de interesse de formadores/as, os/as autores/as deste manual consideram 
as ferramentas seguintes como particularmente adequadas para serem aplicadas em acções de formação 
no contexto do projecto Breaking the Taboo1.

Conhecer, de forma rápida, a satisfação geral dos/as formandos/as
Se o objectivo é saber qual o sentimento geral dos/as formandos/as relativamente à experiência de forma-
ção (e não tem mais de 5 - 10 minutos disponíveis), pode ser aplicada uma das duas abordagens seguintes, 
ou uma combinação das duas. As mesmas são especialmente adequadas para avaliações formativas no 
final de um módulo ou de um dia de formação.

O website do projecto europeu ‘SEALLL – Self evaluation in adult lifelong learning’ é uma fonte rica em ferramentas de avaliação: 
http://www.sealll.eu/eval_tools.php, estando disponível na biblioteca, em http://www.sealll.eu/docs.php, um manual com sugestões 

práticas em inglês, holandês, lituano, polaco, turco, sueco e alemão.

http://www.sealll.eu/eval_tools.php
http://www.sealll.eu/docs.php


AVALIAÇÃO DAS SESSÕES DE FORMAÇÃO

Breaking the taBoo 2| Manual de Formação 2

“APRESENTAÇÃO DE SMILEYS”

Material necessário Post-its, canetas, flip-chart

Como realizar a actividade

O/a formador/a explica os objectivos e dá aos/as 
formandos/as cartões post-it em branco, desenhando três 
Smileys no flip-chart: um sorridente, um a chorar e outro 
neutro. Pede-se aos/às formandos/as que escolham um 
Smiley dependendo de como se sentem no momento 
e que coloquem um post-it no flip-chart, na secção 
correspondente ao Smiley escolhido. É imediatamente 
exibida uma panorâmica de como se sentem os membros 
do grupo.

Sugestões adicionais
A apresentação de Smileys pode ser complementada com a 
ferramenta “Lanterna”.

“LANTERNA”

Material necessário Nenhum

Como realizar a actividade

O/a formador/a explica os objectivos e pede aos/às 
formandos/as que expliquem em 2-3 palavras ou numa 
frase como se sentem naquele momento relativamente ao 
seu grau de satisfação geral e ao maior prazer ou ao maior 
problema que tiveram no decurso do módulo ou do dia. 
Não se espera, nem é necessária, uma discussão. Do mesmo 
modo que com a apresentação de Smileys, será óbvio, de 
imediato, qual é o estado de espírito dos/as formandos/as.

Sugestões adicionais

A abordagem da lanterna é especialmente adequada 
quando combinada com outra ferramenta de avaliação ou 
quando aplicada se o tempo é escasso e os/as formandos/as 
anseiam pelo fim da sessão. 

Avaliação da satisfação dos/as formandos/as tendo em conta as características
específicas da acção de formação
Pode também existir a necessidade de se obterem indicadores acerca do sucesso de partes específicas ou 
componentes estruturais da acção de formação. Dado que o envolvimento activo dos/as formandos/as 
numa reflexão sobre trabalhos futuros é um processo mais intenso, deve assegurar-se um período de 20 - 
30 minutos para que sejam alcançados resultados razoáveis. As ferramentas seguintes são adequadas, quer 
para uma abordagem de avaliação formativa, quer para uma abordagem de avaliação sumativa. Podem ser 
usadas após determinadas sessões, após um dia ou após todo o curso de formação.
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“ALVO”

Material necessário Poster com um alvo, autocolantes, post-its, canetas

Como realizar a actividade

Criar antecipadamente um poster com um alvo e colocá-
lo na parede ou no quadro de mensagens. O alvo pode ser 
dividido em até quatro secções: por exemplo, organização, 
tópicos, tempo e atmosfera. Anotar os títulos das secções e 
deixar algum espaço livre à volta do alvo. Assegurar que cada 
formando/a tem tantos autocolantes quantas secções no alvo.

Explicar os objectivos da actividade e pedir aos/às 
formandos/as que coloquem os autocolantes no poster 
de acordo com o seu grau de satisfação. Os autocolantes 
colocados no centro indicam até 100 pontos enquanto que 
os autocolantes colocados nas margens expressam um baixo 
grau de satisfação. Podem ser dadas explicações adicionais 
sobre a avaliação, nos post-its que são colocados à volta do 
alvo, nas secções às quais pertencem. 

O resultado geral aparece de imediato e constitui uma boa 
base para uma discussão conjunta em que são retiradas 
conclusões, reconhecidas as dificuldades e formuladas 
recomendações sobre o que necessita de ser adaptado para 
futuras acções de formação.

Sugestões adicionais
A ferramenta também é adequada para a avaliação de 
reuniões ou conferências com muito mais participantes do 
que um curso de formação.
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“POSIÇÕES NA LINHA CRONOLÓGICA”

Material necessário Poster com frases preparadas, autocolantes, post-its, canetas

Como realizar a actividade

Criar um poster com algumas frases relativas aos 
objectivos pretendidos como “A minha capacidade de 
compreender os sinais de violência contra pessoas idosas 
foi desenvolvida...”. Debaixo desta frase desenhar uma linha 
cronológica e definir as posições da esquerda para a direita 
como “nada” - “muito pouco” - “alguma coisa” - “bem” - 
“muito bem”. Cada formando/a recebe um autocolante para 
cada uma das frases.

Explicar os objectivos da actividade e pedir aos/às 
formandos/as que coloquem os autocolantes no local 
da linha cronológica que indica a sua auto-avaliação de 
desenvolvimento. Esta auto-avaliação pode ser comentada 
em post-its colocados ao lado das frases a que se referem ou 
através de uma discussão em plenário.

Os resultados tornam-se imediatamente visíveis. Uma 
discussão aprofundada irá facilitar um conhecimento mais 
profundo dos assuntos em estudo, de modo a que, no 
futuro, possam ser realizadas melhorias no conceito. 

Sugestões adicionais
A indicação das posições na linha cronológica é 
especialmente aconselhada se o objectivo for a avaliação do 
progresso da aprendizagem individual.
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O que levo comigo? O que deixo aqui?

Material necessário
Um poster com o desenho de uma grande mala, mochila 
ou pasta, assim como o desenho de um cesto de papéis ou 
espaço para os aspectos a deixar para trás, post-its, canetas

Como realizar a actividade

Desenhar uma mala, mochila ou pasta numa grande folha 
de papel [ou num quadro] e escrever por cima: “O que levo 
comigo?”. Ao lado, desenhar um caixote do lixo ou deixar 
algum espaço e escrever “O que deixo aqui?”. Explicar que 
o objectivo da actividade é avaliar que elementos da acção 
de formação foram úteis e ajudaram os/as formandos/as de 
modo a que queiram levá-los consigo (para situações de 
trabalho concretas). Explicar também que é bom saber o 
que gostariam de deixar para trás. 

Cada formando/a recebe então post-its de duas cores 
diferentes (aproximadamente 2-3 de cada cor) e canetas 
de feltro para escrever nesses post-its. Uma cor é para os 
aspectos da acção de formação que quer levar consigo e a 
outra é para os aspectos que quer deixar para trás.

É pedido aos/às formandos/as que escrevam um aspecto 
em cada post-it. Quando os/as formandos/as terminam 
podem eles próprios colar os post-its no poster ou pode 
o/a formador/a recolher todos os post-its e colocá-los no 
poster. Se possível, o/a formador/a pode já agrupar algumas 
respostas de acordo com os temas.

Quando todos terminarem, o/a formador/a pode resumir 
as respostas. Pode também perguntar aos/às formadores/as 
se querem acrescentar ou explicar algum ponto. Recordar 
os/as formandos/as de que podem observar o poster em 
detalhe no intervalo ou no final do workshop.

Sugestões adicionais
Este exercício pode ser útil para assegurar que alguns 
aspectos difíceis ou dolorosos do workshop ficam para trás.
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RONDA FINAL

Material necessário
Talvez um flip-chart ou um slide de powerpoint com 
algumas perguntas, caso contrário, nada.

Como realizar a actividade

É pedido a cada formando/a que faça um pequeno comentário 
final sobre a sua experiência no curso de formação. É também 
possível formular algumas perguntas, como:
•	O que gostou mais no curso?
•	O que faltou?
•	O que irá usar no seu trabalho?

Sugestões adicionais

Com este exercício o/a formador/a tem de assegurar-se de 
que todos/as os/as formandos/as têm o mesmo tempo para 
falar e de que esse tempo não é muito longo. Em princípio, 
o exercício é semelhante ao da “lanterna” acima referido.

Avaliar um amplo leque de temas em pormenor
Não existem restrições quanto ao número de temas a serem avaliados se forem entregues aos/às forman-
dos/as questionários escritos. O enfoque pode ser colocado em aspectos múltiplos e específicos relativos à 
organização e gestão de tempo, tópicos, resultados, sensação de envolvimento de cada um/a, capacidade 
de expressar críticas e dúvidas ou qualquer aspecto que pareça ser de especial interesse. Uma secção do 
formulário de avaliação deve ter como objectivo recolher dados sócio-demográficos como a idade, o gé-
nero, a profissão, etc. Isto permite uma avaliação da satisfação em relação a esses elementos.

Se aplicado em exclusivo, o preenchimento de questionários escritos não consome muito tempo e normal-
mente não demora mais de 10 -15 minutos. Os questionários escritos podem conter perguntas abertas que 
dão a oportunidade de se explicar o motivo porque determinadas caixas estão seleccionadas e que servem 
para se fazerem comentários adicionais. Uma vez que, muitas vezes, os/as formandos/as não gostam de 
responder a perguntas abertas, o questionário pode ser complementado com comentários finais de cada um 
dos/as formandos/as numa curta ronda de feedback depois de todos os questionários terem sido recolhidos.

Uma vez que os resultados não são evidentes como, por exemplo, na abordagem do alvo, mas necessitam 
de uma análise após a conclusão da acção de formação, esta abordagem é especialmente indicada para 
uma avaliação sumativa do curso de formação.

Um exemplo de um questionário deste tipo, aplicado nos workshops nacionais sobre tomada de consci-
ência do projecto Breaking the Taboo é dado nas páginas seguintes.
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(LOCAL), (DATA)
FORMuLáRIO DE AVALIAÇÃO
DO workShop DE FORMAÇÃO

1. ORGANIZAÇÃO DO workShop

1.1 Achei a informação que recebi antes deste workshop...

 muito útil  útil  com alguma 
utilidade

 com pouca 
utilidade

 sem qualquer 
utilidade

1.2 Achei a organização deste workshop...

 muito boa  boa  aceitável  má  muito má

1.3 A duração e tempos do workshop foram...

 muito boa  boa  aceitável  má  muito má

1.4 A composição do grupo de formandos/as era...

 muito boa  boa  aceitável  má  muito má

2. CONTEÚDOS E MÉTODOS

2.1 As apresentações (exposições do/a formador/a) neste workshop foram... 

  vivas e claras  claras  parcialmente 
claras

 pouco claras  muito pouco 
claras

2.2 A facilitação neste workshop foi..

 muito útil  útil  com alguma 
utilidade

 com pouca 
utilidade

 sem qualquer 
utilidade

2.3 Achei as discussões neste workshop... 

 muito 
interessantes

 interessantes  parcialmente 
interessantes

 pouco 
interessantes

 nada 
interessantes

2.4 Achei os métodos utilizados neste workshop...

 muito eficazes  eficazes  parcialmente 
eficazes

 pouco eficazes  nada eficazes

2.5 A qualidade dos materiais disponibilizados no workshop era...

 muito elevada  elevada  média  baixa  muito baixa
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2.6 Foi gasto demasiado tempo em:

2.7 Foi gasto muito pouco tempo em:

2.8 Neste workshop senti a falta de:

3. RESuLTADOS

3.1 O workshop serviu para aumentar a minha consciência acerca do problema da violência contra 
mulheres idosas... 

 muito 
significativamente

 
significativamente

 de certo modo  quase nada  de modo 
nenhum

3.2 O workshop serviu para melhorar a minha capacidade de ajudar vítimas de violência... 

 muito 
significativamente

 
significativamente

 de certo modo  quase nada  de modo 
nenhum

3.3 O workshop serviu para aumentar a minha capacidade de lidar pessoalmente com o problema 
da violência contra mulheres idosas... 

 muito 
significativamente

 
significativamente

 de certo modo  quase nada  de modo 
nenhum

3.4 No geral, o resultado do workshop para o meu trabalho é... 

 muito útil  útil  com alguma 
utilidade

 com pouca 
utilidade

 sem qualquer 
utilidade
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4. ENVOLVIMENTO PESSOAL

4.1 Neste workshop senti-me envolvido/a... 

 completamente  em grande 
parte

 suficientemente  pouco  nada

4.2 Fui capaz de contribuir com as minhas próprias competências… 

 completamente  em grande 
parte

 suficientemente  pouco  nada

4.3 Fui capaz de expressar as minhas dúvidas, incertezas e notas críticas… 

 completamente  em grande 
parte

 suficientemente  pouco  nada

5. IMPRESSÃO GERAL

5.1 A minha impressão geral sobre este workshop é...

 completamente  em grande 
parte

 suficientemente  pouco  nada

5.2 Comentários adicionais:

6. ELEMENTOS PESSOAIS E ORGANIZACIONAIS

6.1 Tipo de organização:

  instituição 
governamental

 associação sem fins 
lucrativos

 empresa privada  outro:

6.2 Área de trabalho (por favor assinale todas as respostas adequadas):

 prestação de 
cuidados formais

 prestação de 
cuidados informais

 definição de políticas 
de alto nível

 protecção à vítima

 outra área:

6.3 Âmbito (por favor assinale todas as respostas adequadas):

 local  regional  nacional  europeia
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6.4 Função profissional (por favor assinale todas as respostas adequadas):

 decisor/a  técnico/a  outra função:

6.5 Características pessoais: 

 mulher  homem  ano de nascimento:

O website do projecto europeu ‘SEALLL – Self evaluation in adult lifelong learning’ é uma fonte rica em ferramentas de avaliação: 
http://www.sealll.eu/eval_tools.php, estando disponível na biblioteca, em http://www.sealll.eu/docs.php, um manual com sugestões 

práticas em inglês, holandês, lituano, polaco, turco, sueco e alemão.

http://www.sealll.eu/eval_tools.php
http://www.sealll.eu/docs.php
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